
ANO LXI - Nº 056 - TERÇA-FEIRA 11 DE ABRIL DE 2006 - BRASÍLIA- DF



 

MESA DO SENADO FEDERAL 
Presidente 3º Secretário 

Renan Calheiros – PMDB-AL Paulo Octávio – PFL-DF 
1º Vice-Presidente 4º Secretário 

Tião Viana – PT-AC Eduardo Siqueira Campos – PSDB-TO 
2º Vice-Presidente  

Antero Paes de Barros – PSDB-MT Suplentes de Secretário 
1º Secretário 1ª - Serys Slhessarenko – PT-MT 

Efraim Morais – PFL-PB 2º - Papaléo Paes – PSDB-AP 
2º Secretário 3º - Alvaro Dias – PSDB-PR 

João Alberto Souza – PMDB-MA 4º - Aelton Freitas – PL-MG 
LIDERANÇAS 

MAIORIA (PMDB) – 21 
 

LÍDER 
Ney Suassuna 

 
VICE-LÍDERES  

Garibaldi Alves Filho 
(vago) 

Gilberto Mestrinho 
(vago) 

Amir Lando 
(vago) (5) 

 
........................................... 

 
LÍDER DO PMDB – 21 

Ney Suassuna 
 

VICE-LÍDERES DO PMDB  
Maguito Vilela 

(vago) 
Luiz Otávio 

Gerson Camata 
(vago) (6) 

Wellington Salgado de Oliveira 
Valdir Raupp 

BLOCO DE APOIO AO GOVERNO 
(PT/PL/PSB)- 17 

 
LÍDER 

Delcídio Amaral – PT 
 

VICE-LÍDERES  
Sibá Machado – PT 

Antônio Carlos Valadares – PSB 
 

........................................... 
 

LÍDER DO PT – 12 
Delcídio Amaral 

 
VICE-LÍDERES DO PT 

Roberto Saturnino 
Ana Júlia Carepa 

Flávio Arns 
Fátima Cleide 

 
LÍDER DO PL – 3 

João Ribeiro 
 

VICE-LÍDER DO PL 
Aelton Freitas 

 
LÍDER DO PSB – 2 

Antônio Carlos Valadares 
 

VICE-LÍDER DO PSB 
(vago) 

 

LIDERANÇA PARLAMENTAR DA MINORIA 
(PFL/PSDB) – 31 

 
LÍDER 

José Jorge – PFL 
 

VICE-LÍDERES 
Alvaro Dias – PSDB 

Tasso Jereissati – PSDB 
César Borges – PFL 

Eduardo Azeredo – PSDB 
Rodolpho Tourinho – PFL 
Demóstenes Torres – PFL 

 
........................................... 

 
LÍDER DO PFL – 16 

José Agripino 
 

VICE-LÍDERES DO PFL  
Demóstenes Torres 

César Borges 
Rodolpho Tourinho 

Maria do Carmo Alves 
Romeu Tuma 

Jonas Pinheiro (2) 
 

LÍDER DO PSDB – 15 
Arthur Virgílio 

 
VICE-LÍDERES DO PSDB  

Lúcia Vânia 
Leonel Pavan 
Flexa Ribeiro 
Papaléo Paes 

João Batista Motta 
LÍDER DO PDT – 4 

Osmar Dias 
 

VICE-LÍDER DO PDT 
(vago) 

 
LÍDER DO PMR– 1 

Marcelo Crivella 
 

LÍDER DO PTB – 4 
Mozarildo Cavalcanti 

 
VICE-LÍDER DO PTB  

Sérgio Zambiasi 
 

LÍDER DO P-SOL – 1 
Heloísa Helena 

 
 

LÍDER DO GOVERNO 
Aloizio Mercadante – PT 

 
VICE-LÍDERES DO GOVERNO  

Romero Jucá – PMDB 
Ideli Salvatti – PT 

Garibaldi Alves Filho - PMDB 
(vago) 

Fernando Bezerra – PTB 
Patrícia Saboya Gomes –PSB(1) 

EXPEDIENTE 
Agaciel da Silva Maia 

Diretor-Geral do Senado Federal 
Júlio Werner Pedrosa 

Diretor da Secretaria Especial de Editoração e Publicações 
José Farias Maranhão 

Diretor da Subsecretaria Industrial 

Raimundo Carreiro Silva 
Secretário-Geral da Mesa do Senado Federal 

Ronald Cavalcante Gonçalves 
Diretor da Subsecretaria de Ata 

Denise Ortega de Baere 
Diretora da Subsecretaria de Taquigrafia 

Impresso sob a responsabilidade da Presidência do Senado Federal. (Art. 48, nº 31, RISF)  2-12-2005 
(1) A Senadora Patrícia Saboya Gomes comunicou que passou a integrar a bancada do PSB a partir de 29.9.2005. 
(2) O Senador Jonas Pinheiro retornou ao exercício do cargo em 9.12.2005 
(5) O Senador Papaléo Paes comunicou que passou a integrar a bancada do PSDB a partir de 31.8.2005 
(6) O Senador Leomar Quintanilha comunicou, em 3.10.2005, seu desligamento do PMDB e filiação ao PC do B. 
(7) O Senador Geraldo Mesquita Júnior comunicou, da Tribuna, em 26.10.2005, que deixou de integrar o P-SOL. 



ELABORADO PELA SUBSECRETARIA DE ATA DO SENADO FEDERAL

SENADO FEDERAL

SUMÁRIO

1 – ATA DA 38ª SESSÃO DELIBERATIVA 
ORDINÁRIA, EM 10 DE ABRIL DE 2006

1.1 – ABERTURA

1.2 – EXPEDIENTE
1.2.1 – Leitura de projetos

Projeto de Lei do Senado nº 81, de 2006, 
de autoria do Senador Gilvam Borges, que altera 
dispositivo do Código de Processo Civil, transfor-
mando os contratos de seguro, cujos contratantes 
sejam pessoas físicas, em títulos executivos extra-
judiciais.  ................................................................ 11457

Projeto de Lei do Senado nº 82, de 2006, de 
autoria do Senador Rodolpho Tourinho, que altera 
o art. 1º da Lei nº 11.110, de 25 de abril de 2005, 
que institui o Programa Nacional de Microcrédito 
Produtivo Orientado (PNMPO), para incluir Muni-
cípios na concessão do microcrédito.  ................... 11457

1.2.2 – Discursos do Expediente

SENADOR MARCO MACIEL – Registro das 
comemorações dos 10 anos da Lei nº 9.307, de 
1996, que dispõe sobre a arbitragem. Comunica-
ção do lançamento, no dia 10 de maio próximo, 
do livro Operação Arbiter – A história da Lei nº 
9.307, de 1996, sobre a arbitragem comercial do 
Brasil. ................................................................ 11460

SENADOR ALVARO DIAS – Comentários 
sobre a investigação, pela CPMI dos Bingos, a 
respeito da quebra do sigilo bancário do caseiro 
Francenildo dos Santos Costa e defesa da neces-
sidade de o Ministro da Justiça ser ouvido sobre 
a questão.  .......................................................... 11464

SENADOR PAPALÉO PAES – Reflexões sobre 
o turismo no mundo globalizado do século XXI e 
como atividade degradante pelo comércio do sexo, 
fato que já vem sendo registrado no Amapá. ........ 11465

SENADOR GILVAM BORGES – Conside-
rações sobre o mercado de seguros. Justificação 
de projeto encaminhado por S. Exª à Mesa, que 
transforma os contratos de seguro, cujos contra-
tantes sejam pessoas físicas, em títulos extraju-
diciais. ............................................................... 11466

SENADOR TIÃO VIANA – Informação sobre as 
conquistas do governo federal com a implementação 
de políticas sociais de proteção à população idosa. . 11468

SENADOR CRISTOVAM BUARQUE – Citação 
de exemplos de corrupção psicológica permanente, 
o que leva a população a pensar que a mentira na 
política é hábito normal.  ....................................... 11472

SENADOR JOSÉ JORGE – Quebra do sigilo 
bancário do caseiro Francenildo dos Santos Costa 
e o provável envolvimento do Ministro da Justiça 
no episódio. ........................................................... 11474

SENADOR NEY SUASSUNA, como Líder 
– Elogios às mudanças implementadas pelo prefeito 
de Souza – PB, Sr. Salomão Gadelha, que obteve na 
Justiça o direito de a prefeitura administrar o sistema 
de água e esgoto do município, isentando as contas 
de impostos e permitindo seu parcelamento. .......... 11476

SENADOR ROMERO JUCÁ – Defesa do 
fortalecimento do transporte aéreo brasileiro, la-
mentando os problemas enfrentados pela Varig e 
informando que, em caso de colapso da referida 
empresa, a TAM já se comprometeu a criar linha 
para Boa Vista, e Roraima. .................................... 11477

SENADOR PEDRO SIMON – Solidariedade 
à Varig pela grave situação financeira que atravessa 
e apelo à Chefe da Casa Civil no sentido de auxi-
liar a empresa. Satisfação com o resultado final da 
CPMI dos Correios. ............................................... 11481

SENADOR MÃO SANTA – Críticas ao Go-
verno Federal no setor de saúde.  ......................... 11484

SENADOR ANTONIO CARLOS MAGALHÃES 
– Reclamação contra o tratamento que os EUA es-
tão dispensando aos brasileiros que viajam para 
aquele país. ........................................................... 11488

1.2.3 – Fala da Presidência (Senador Re-
nan Calheiros)

Associando-se às preocupações do Senador 
Antonio Carlos Magalhães. .................................... 11488

1.2.4 – Discursos do Expediente (conti-
nuação)

SENADOR EDUARDO AZEREDO – Apreen-
são com o rumo dos trabalhos da Casa. Referên-
cia ao pronunciamento do Senador Antonio Car-



11452 Terça-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2006

los Magalhães. Preocupação com a infra-estrutura 
brasileira, especialmente no tocante às rodovias, 
como a BR-040, que se encontra com as obras de 
duplicação paralisadas. ......................................... 11492

SENADOR JOSÉ AGRIPINO, como Líder 
– Ponderações sobre a antecipação da audiência 
do Ministro da Justiça no Senado. Leitura de trechos 
de entrevista do Ministro Tarso Genro sobre a vinda 
do Ministro Márcio Thomaz Bastos a esta Casa. .. 11494

1.2.5 – Fala da Presidência (Senador Re-
nan Calheiros)

Manifestação sobre a vinda do Ministro da 
Justiça ao Senado Federal. ................................... 11496

1.2.6 – Aviso do Ministro de Estado da 
Justiça 

Nº 385/2006, de 10 do corrente, sugerindo 
que fosse marcado para esta semana o compare-
cimento de S. Exª ao Congresso Nacional. ........... 11497

1.2.7 – Discursos do Expediente (conti-
nuação)

SENADOR ANTONIO CARLOS VALADARES 
– Considerações sobre a aprovação do Orçamento 
da União para 2006.  ............................................. 11497

SENADOR RAMEZ TEBET – Apelo ao Se-
nado da República no sentido de que vote o Orça-
mento da União para 2006, assim como as demais 
matérias que se encontram na pauta. ................... 11500

SENADOR CÉSAR BORGES – Elogios à 
atuação do Senador Delcídio Amaral e do Depu-
tado Oscar Serraglio na CPMI dos Correios. Consi-
derações sobre a política econômica do Estado da 
Bahia, a falta de investimentos em infra-estrutura 
e a discriminação sofrida pelo Estado por parte do 
Governo Federal. ................................................... 11503

12.8 – Comunicações da Presidência
Publicação do Parecer nº 12, de 2006-CN, so-

bre o Projeto de Lei nº 40, de 2005-CN, no Diário do 
Senado Federal, em Suplemento “A”, ao número 53, 
de 6 de abril do corrente ano. Encerramento do prazo 
para apresentação de requerimento de destaque à 
matéria se encerrará até o final desta sessão. ........ 11505

Lembrando ao Plenário a realização de ses-
são do Congresso Nacional amanhã, às 11 horas, 
destinada a apreciação do Orçamento de 2006 (PLN 
40/2005-CN). ......................................................... 11506

1.2.9 – Discurso do Expediente (continua-
ção)

SENADOR OSMAR DIAS, como Líder – Co-
mentários sobre manifestação da UNICAFES – União 
Nacional das Cooperativas da Agricultura Familiar 
e da Economia Solidária, contra o projeto de lei de 
autoria de S. Exª, que trata de cooperativismo. ....... 11506

1.2.10 – Comunicação da Presidência

Convocação de sessão solene do Congres-
so Nacional, a realizar-se amanhã, dia 11, às 16 

horas e 30 minutos, destinada a homenagear a 
Presidente da República do Chile, Srª Michelle 
Bachelet. ............................................................. 11508

1.2.11 – Discurso do Expediente (conti-
nuação)

SENADOR ROMEU TUMA – Comunicação 
à Casa de que seu filho Romeu Tuma Júnior, Cor-
regedor da Assembléia Legislativa de São Paulo, 
teve o seu gabinete assaltado e destruído. ........... 11509

1.2.12 – Leitura de requerimento

Nº 386, de 2006, de autoria do Senador 
Cristovam Buarque e outros Srs. Senadores, soli-
citando a realização de sessão especial do Senado 
Federal, no dia 21 de junho de 2006, destinada a 
homenagear o líder político Leonel de Moura Bri-
zola, no transcurso do segundo aniversário de seu 
falecimento.  ........................................................ 11509

1.2.13 – Comunicação da Presidência

Convocação de sessão especial do Sena-
do Federal, a realizar-se dia 21 de junho, às 11 
horas, destinada a homenagear Leonel de Moura 
Brizola. ................................................................ 11509

1.3 – ORDEM DO DIA
Item 1 (Encontra-se sobrestando a pauta, 

nos termos do § 6º do art. 62 da Constituição 
Federal)

Projeto de Lei de Conversão nº 3, de 2006 
(proveniente da Medida Provisória nº 272, de 
2005), que altera as Leis nºs 10.355, de 26 de 
dezembro de 2001, que dispõe sobre a estru-
turação da Carreira Previdenciária no âmbito 
do Instituto Nacional do Seguro Social – INSS; 
10.855, de 1º de abril de 2004, que dispõe sobre 
a reestruturação da Carreira Previdenciária, de 
que trata a Lei nº 10.355, de 26 de dezembro 
de 2001, instituindo a Carreira do Seguro So-
cial; 10.876, de 2 de junho de 2004, que cria a 
Carreira de Perícia Médica da Previdência Social 
e dispõe sobre a remuneração da Carreira de 
Supervisor Médico-Pericial do Quadro de Pes-
soal do INSS, 10.997, de 15 de dezembro de 
2004, que institui a Gratificação Específica do 
Seguro Social – GESS; 8.112, de 11 de dezem-
bro de 1990, que dispõe sobre o regime jurídi-
co dos servidores públicos civis da União, das 
Autarquias e das Fundações Públicas Federais; 
e fixa critérios temporários para pagamento da 
Gratificação de Desempenho de Atividade Mé-
dico-Pericial – GDAMP. Apreciação transferida 
para sessão deliberativa de amanhã, dia 11, 
atendendo solicitação do Relator Revisor: Se-
nador Sérgio Guerra. ...................................... 11509

Item 2

Projeto de Lei de Conversão nº 4, de 2006 
(proveniente da Medida Provisória nº 273, de 2005), 
que abre crédito extraordinário, em favor do Minis-



Abril de 2006 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 11 11453 

tério dos Transportes e de Encargos Financeiros 
da União, no valor global de quinhentos e dezes-
seis milhões, cento e trinta e dois mil, novecentos e 
noventa e quatro reais, para os fins que especifica. 
Apreciação sobrestada. ...................................... 11510

Item 3

Projeto de Lei de Conversão nº 5, de 2006 
(proveniente da Medida Provisória nº 274, de 
2005), que acrescenta e altera dispositivos da Lei 
nº 5.917, de 10 de setembro de 1973, que aprova 
o Plano Nacional de Viação; revoga o art. 3º da 
Medida Provisória nº 2.217-3, de 4 de setembro 
de 2001; e dá outras providências. Apreciação 
sobrestada. ...................................................... 11510

Item 4

Medida Provisória nº 275, de 2005, que al-
tera a Lei nº 9.317, de 5 de dezembro de 1996, 
que institui o Sistema Integrado de Pagamento 
de Impostos e Contribuições das Microempresas 
e das Empresas de Pequeno Porte – Simples, em 
função da alteração promovida pelo art. 33 da Lei 
nº 11.196, de 21 de novembro de 2005, e dispõe 
sobre o prazo a que se refere o art. 2º da Lei nº 
8.989, de 24 de fevereiro de 1995, para reutiliza-
ção do benefício da isenção do Imposto sobre 
Produtos Industrializados – IPI, na aquisição de 
automóveis para utilização no transporte autôno-
mo de passageiros, bem como por pessoas por-
tadoras de deficiência física, aplica-se inclusive às 
aquisições realizadas antes de 22 de novembro 
de 2005. Apreciação sobrestada. ..................... 11510

Item 5

Projeto de Lei de Conversão nº 7, de 2006 
(proveniente da Medida Provisória nº 276, de 2006), 
que abre crédito extraordinário, em favor do Minis-
tério dos Transportes, no valor de trezentos e cin-
qüenta milhões de reais, para os fins que especifica. 
Apreciação sobrestada. ...................................... 11511

Item 6

Medida Provisória nº 277, de 2006, que abre 
crédito extraordinário, em favor dos Ministérios 
da Agricultura, Pecuária e Abastecimento e das 
Relações Exteriores, no valor de setenta e quatro 
milhões, quinhentos e sessenta e quatro mil reais, 
para os fins que especifica. (Apoio à população 
atingida pela febre aftosa) Apreciação sobres-
tada. ................................................................... 11511

Item 7

Substitutivo à Proposta de Emenda à Consti-
tuição nº 12, de 2003, tendo como primeiro signatário 
o Senador Osmar Dias, que altera os artigos 21 e 22 
da Constituição Federal, para definir a competência 
da União no ordenamento do Sistema Nacional de 
Meteorologia e Climatologia. Apreciação sobres-
tada. ...................................................................... 11511

Item 8 (Votação nominal, se não houver 
emendas)

Proposta de Emenda à Constituição nº 66, 
de 2005, tendo como primeiro signatário o Sena-
dor José Jorge (apresentada como conclusão do 
Parecer nº 2.054, de 2005, da Comissão de Cons-
tituição, Justiça e Cidadania), que acrescenta o 
inciso XVI e o § 2º ao art. 52 da Constituição, para 
atribuir ao Senado Federal competência para indi-
car membros do Conselho Diretor ou da Diretoria 
das Agências Reguladoras. Apreciação sobres-
tada. ................................................................... 11511

Item 9

Proposta de Emenda à Constituição nº 30, 
de 2002, tendo como primeiro signatário o Sena-
dor Paulo Souto, que acrescenta os §§ 12 e 13 ao 
art. 14 da Constituição Federal (dispõe sobre a 
elegibilidade dos substitutos das Chefias do Poder 
Executivo nos seis meses anteriores às eleições). 
Apreciação sobrestada. ...................................... 11511

Item 10

Projeto de Lei da Câmara nº 96, de 2005 (nº 
5.788/2001, na Casa de origem), que institui o Dia 
Nacional de Conscientização da Esclerose Múltipla. 
Apreciação sobrestada. ...................................... 11511

Item 11

Projeto de Lei da Câmara nº 100, de 2005 (nº 
3.883/2004, na Casa de origem), que acrescenta 
inciso ao art. 473 da Consolidação das Leis do Tra-
balho – CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, 
de 1º de maio de 1943, para permitir a ausência 
do trabalhador ao serviço, sem prejuízo do salário, 
na hipótese de participação em reunião oficial de 
organismo internacional ao qual o Brasil seja filiado. 
Apreciação sobrestada. ...................................... 11511

Item 12

Emendas da Câmara ao Projeto de Lei do 
Senado nº 70, de 2003 (nº 2.677/2000, naquela 
Casa), que inscreve o nome de Alberto Santos 
Dumont, o Pai da Aviação, no Livro dos Heróis da 
Pátria. Apreciação sobrestada. ........................... 11512

Item 13

Projeto de Decreto Legislativo nº 31, de 2006 
(nº 2.997/2003, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo de Previdência Social 
entre a República Federativa do Brasil e o Reino 
dos Países Baixos, celebrado em Brasília, em 7 de 
março de 2002. Apreciação sobrestada. ............ 11512

Item 14

Projeto de Decreto Legislativo nº 12, de 2006 
(nº 1.396/2004, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Tratado Internacional sobre Re-
cursos Fitogenéticos para a Alimentação e a Agri-
cultura, aprovado em Roma, em novembro de 2001, 
e assinado pelo Brasil, em 10 de junho de 2002. 
Apreciação sobrestada. ...................................... 11512



11454 Terça-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2006

Item 15

Decreto Legislativo nº 44, de 2006 (nº 
1.154/2004, na Câmara dos Deputados), que apro-
va o texto do Acordo de Sede entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e a Organização do 
Tratado de Cooperação Amazônica – OTCA, cele-
brado em Brasília, em 13 de dezembro de 2002. 
Apreciação sobrestada. ...................................... 11512

Item 16

Redação Final (apresentada pela Comissão 
Diretora como conclusão de seu Parecer nº 2.202, 
de 2005, Relator: Senador Tião Viana), do Proje-
to de Lei do Senado nº 14, de 2005 (apresentado 
pela Comissão de Direitos Humanos e Legislação 
Participativa como conclusão de seu Parecer nº 24, 
de 2005, Relator: Senador José Maranhão), que 
altera a Lei nº 5.917, de 10 de setembro de 1973, 
que aprova o Plano Nacional de Viação, de modo a 
incluir, na Relação Descritiva das Rodovias do Sis-
tema Rodoviário Federal, a rodovia que especifica. 
Apreciação sobrestada. ...................................... 11512

Item 17 (Incluído em Ordem do Dia nos 
termos do Recurso nº 21, de 2003)

Projeto de Lei do Senado nº 174, de 2000, 
de autoria do Senador Luiz Pontes, que altera a 
Lei nº 9.656, de 3 de junho de 1998, que dispõe 
sobre os planos e seguros privados de assistência 
à saúde (para assegurar a cobertura de despesas 
de acompanhante, no caso de paciente menor de 
dezoito anos, inclusive quando se tratar de inter-
nação em unidade de terapia intensiva ou similar). 
Apreciação sobrestada. ...................................... 11512

Item 18

Projeto de Lei do Senado nº 390, de 2005-
Complementar, de autoria do Senador Renan Ca-
lheiros e outros Senhores Senadores, que altera os 
arts. 1º e 22 da Lei Complementar nº 64, de 1990 
– Lei das Inelegibilidades (dispõe sobre crimes e 
procedimentos relativos a inelegibilidades e sobre 
o sistema de prestação de contas eleitorais). Apre-
ciação sobrestada. .............................................. 11513

Item 19 (Tramitando nos termos dos arts. 
142 e 143 do Regimento Comum)

Projeto de Lei do Senado nº 15, de 2006, 
de iniciativa da Comissão Parlamentar Mista de 
Inquérito da Emigração Ilegal, que altera o Código 
Penal para criminalizar o tráfico internacional de 
pessoas para fins de emigração, e a Lei nº 9.613, 
de 3 de março de 1998, para inserir a mencionada 
conduta entre os crimes antecedentes da lavagem 
de dinheiro. Apreciação sobrestada. .................. 11513

Item 20

Requerimento nº 1.355, de 2005, do Senador 
Antonio Carlos Magalhães, solicitando ao Ministro 
de Estado da Fazenda informações a respeito de 
operações financeiras eventualmente efetuadas 

entre o Banco do Nordeste do Brasil (BNB) com a 
empresa controladora do empreendimento Beach 
Park, localizado em Porto de Dunas, Ceará, ou 
com qualquer das empresas controladas por ela. 
Apreciação sobrestada. ...................................... 11513

Item 21

Requerimento nº 5, de 2006, da Senadora 
Serys Slhessarenko, solicitando inserção em ata 
de voto de aplauso à Dra. Verônica Michelle Ba-
chelet Jeria, pela vitória nas eleições presidenciais 
no Chile, tornando-se a primeira mulher a assumir 
o comando do Executivo Chileno. Apreciação so-
brestada. ............................................................... 11513

1.3.1 – Discursos encaminhados à publi-
cação

SENADOR SÉRGIO GUERRA – Registro da 
matéria intitulada “Empresário pagou helicóptero 
para Palocci”, publicada no jornal Folha de S.Paulo, 
edição de 2 do corrente.  ....................................... 11513

SENADOR JOÃO BATISTA MOTTA – Registro 
da matéria intitulada “Assessor se demite”, publi-
cada no jornal Correio Braziliense, edição de 28 
de março último. .................................................... 11515

SENADOR ANTERO PAES DE BARROS 
– Registro da matéria intitulada “Nova Direção”, da 
colunista do Panorama Econômico, Miriam Leitão, 
publicada no jornal O Globo, edição de 28 de março 
último; e da matéria “Mantega diz que crescimento 
pode chegar a 4,5% em 2006”, de autoria de Clau-
dia Safatle, publicada no jornal O Valor, edição de 
28 de marco último.  .............................................. 11516

SENADOR LEONEL PAVAN – Registro de 
diversas matérias que sintetizam o desgaste que o 
presidente Lula causou ao país, mantendo Antonio 
Palocci no cargo de Ministro da Fazenda.  ............ 11518

SENADOR FLEXA RIBEIRO – Comentários 
sobre o editorial intitulado “O gigantismo tributário”, 
publicado no jornal Zero Hora, edição de 3 do cor-
rente.  ..................................................................... 11522

SENADOR JUVÊNCIO DA FONSECA – Re-
gistro do artigo intitulado Fim do Mundo”, de auto-
ria da jornalista Eliane Catanhêde, publicado no 
jornal Folha de S.Paulo, edição de 23 de março 
último. ................................................................. 11523

SENADOR ALVARO DIAS – Comentários 
sobre o último ensaio de Peter Flynn, professor 
emérito da Universidade de Glasglow, intitulado 
“Crise, Corrupção e Mudança em Perspectiva Po-
lítica”. Queda da produtividade nacional resultante 
dos baixos investimentos. Transcrição do editorial 
intitulado “Os mistérios de Santo André”, publicado 
no jornal O Estado de S.Paulo, edição de 10 do 
corrente. ................................................................. 11525

1.3.2 – Comunicação da Presidência

Lembrando ao Plenário a realização de 
sessão deliberativa ordinária amanhã, terça-



Abril de 2006 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 11 11455 

feira, dia 11, às 14 horas, com Ordem do Dia 
designada. ...................................................... 11527

1.4 – ENCERRAMENTO
2 – AGENDA CUMPRIDA PELO PRESIDEN-

TE DO SENADO FEDERAL, SENADOR RENAN 
CALHEIROS, EM 10 DE ABRIL DE 2006

3 – PORTARIAS DO DIRETOR-GERAL

Nºs 86 a 89, de 2006. .................................. 11531
4 – ATOS DO DIRETOR-GERAL

Nºs 647 a 658, de 2006. .............................. 11533

SENADO FEDERAL

5 – COMPOSIÇÃO DO SENADO FEDERAL 
– 52ª LEGISLATURA

6 – SECRETARIA DE COMISSÕES

7 – COMISSÕES TEMPORÁRIAS

8 – COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PER-
MANENTES

9 – CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PAR-
LAMENTAR

10 – CORREGEDORIA PARLAMENTAR

11 – PROCURADORIA PARLAMENTAR

12 – CONSELHO DO DIPLOMA MULHER-
CIDADÃ BERTHA LUTZ

CONGRESSO NACIONAL

13 – CONSELHO DA ORDEM DO CON-
GRESSO NACIONAL

14 – CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SO-
CIAL

15 – COMISSÃO PARLAMENTAR CONJUN-
TA DO MERCOSUL (Representação Brasileira)

16 – COMISSÃO MISTA DE CONTROLE 
DAS ATIVIDADES DE INTELIGÊNCIA (CCAI)

17 – CONSELHO DO DIPLOMA DO MÉRITO 
EDUCATIVO DARCY RIBEIRO



11456 Terça-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2006

ÀS 14 HORAS, ACHAM-SE PRESENTES 

AS SRAS. E OS SRS. SENADORES:

Ata da 38ª Sessão Deliberativa Ordinária, 
em 10 de abril de 2006

4ª Sessão Legislativa Ordinária da 52ª Legislativa

Presidência dos Srs. Renan Calheiros, Tião Viana, Alvaro Dias, Gilvam Borges, 
César Borges e Mão Santa
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O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– A lista de presença acusa o comparecimento de 53 
Srs. Senadores. Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos 
trabalhos.

Sobre a mesa, projetos que serão lidos pelo Sr. 
1º Secretário em exercício, Senador Papaléo Paes.

São lidos os seguintes:

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 81, DE 2006

Altera dispositivo do Código de Pro-
cesso Civil, transformando os contratos 
de seguro, cujos contratantes sejam pes-
soas físicas, em títulos executivos extra-
judiciais.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O dispositivo a seguir enumerado, da Lei nº 

5.869, de 11 de janeiro de 1973 – Código de Processo 
Civil, passa a viger com a seguinte redação:

Art. 585.  ................................................
III – os contratos de hipoteca, de penhor, 

de anticrese, de caução e de seguro cujo con-
tratante seja pessoa física;

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

A contratação de seguro pela pessoa física visa 
afastar transtornos, aborrecimentos e perda patrimo-
nial que acompanham o sinistro. A pessoa física que 
recorre a uma seguradora busca tranqüilidade e so-
lução, senão suficiente, ao menos amenizadora para 
os danos provocados pelo sinistro.

Hoje, apenas o contrato de seguro de vida e de 
acidentes pessoais de que resulte morte ou incapa-
cidade são considerados títulos executivos extrajudi-
ciais, o que força os contratantes dos demais ramos 
de seguro, que não virem cumprido o pactuado com a 
seguradora, recorrerem à justiça por meio do processo 
de conhecimento.

O presente projeto tem por objetivo precípuo dar 
certeza ao contratante de seguro de que não precisará 
percorrer um longo processo de conhecimento judicial 
para receber o benefício pactuado, se o sinistro vier 
a ocorrer.

Ademais, quanto maior for a probabilidade de o 
contratante de seguro vir a receber o valor pactuado, 
maior será a procura por tais contratos, e, conseqüen-

temente, menor deverá ser o valor do prêmio, estabe-
lecendo assim um círculo virtuoso.

O contratante de seguro encontra-se no lado mais 
frágil da relação securitária e, por isso, necessita de 
maior proteção. Portanto, transferir às seguradoras o 
ônus de provar a existência de fraude é medida que 
se impõe, especialmente porque lhes será permitido 
opor embargos e obstar o prosseguimento da ação 
de execução do contrato de seguro nos casos em que 
acreditem haver qualquer fraude.

Assim, diante desta simples justificativa, acre-
ditamos que o presente projeto receberá o apoio e a 
aprovação dos nobres pares.

Sala das Sessões, 10 de abril de 2006. – Sena-
dor Gilvam Borges.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 5.869, DE 11 DE JANEIRO DE 1973

Institui o Código de Processo Civil.

O Presidente da República, faço saber que o 
Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguin-
te lei:
....................................................................................

Art. 585. São títulos executivos extrajudiciais:
....................................................................................

III – o contrato de hipoteca, de penhor, de anti-
crese, de caução e de seguro em geral;
....................................................................................

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania, em decisão terminativa.)

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 82, DE 2006

Altera o art. 1º da Lei nº 11.110, de 25 
de abril de 2005, que institui o Programa 
Nacional de Microcrédito Produtivo Orien-
tado (PNMPO), para incluir Municípios na 
concessão do microcrédito.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O art. 1º da Lei nº 11.110, de 25 de abril de 

2005, passa a vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 1º  ..................................................
 ..............................................................
§ 6º  .......................................................
 ..............................................................
V – as agências de fomento às atividades 

produtivas de microempreendedores, de que 
trata o § 8º deste artigo.

 ..............................................................
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§ 8º Ficam os municípios autorizados 
a instituírem agências de fomento às ativi-
dades produtivas de microempreendedores, 
com a finalidade exclusiva de atuarem, de 
forma direta ou indireta, na execução do 
PNMPO, atendidas as demais disposições 
desta Lei.

§ 9º As agências de fomento de que tra-
ta o § 8º não poderão receber transferências 
de recursos dos municípios para pagar des-
pesas com pessoal ou de custeio em geral ou 
de capital, excluídos, no último caso, aque-
las provenientes de aumento de participação 
acionária.

§ 10. Não se aplicam às agências de fo-
mento de que trata o § 8º deste artigo, as dis-
posições dos arts. 1º a 3º da Medida Provisória 
nº 2.172-32, de 23 de agosto de 2001.

§ 11. Atribuem-se às instituições de fo-
mento, àquelas ligadas à administração muni-
cipal, em geral conhecidas pela denominação 
de bancos do povo e efetivamente existentes 
na data de promulgação desta Lei, as prerro-
gativas das agências de fomento de que trata 
o § 8º deste artigo, com a condição de que 
adaptem sua estrutura e funcionalidade às dis-
posições desta Lei e das demais normas que 
regem o microcrédito produtivo.(NR)”

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

Segundo informa o site do Banco Central do 
Brasil na internet, www.bcb.gov.br, diversas expe-
riências de microcrédito vêm sendo desenvolvidas 
por vários municípios brasileiros. Observa-se, nesse 
campo, grande diversidade de formas de organiza-
ção, fontes de financiamento e políticas de sustenta-
ção da atividade.

Importante parte dessas experiências acha-se 
vinculada a políticas municipais de geração de em-
prego e renda, com base em recursos que, muitas 
vezes, derivam diretamente de fundos públicos. Em 
grande parte dos casos, tais experiências vêm sen-
do implementadas por organizações especialmente 
criadas para esse fim sob a denominação genérica 
de Bancos do Povo. Programas há, contudo, opera-
cionalizados pelos próprios órgãos públicos. Outros, 
ainda, realizam-se mediante parcerias entre a prefei-
tura e a sociedade.

Em 1995, uma parceria constituída pelo Conse-
lho da Comunidade Solidária, o Instituto de Pesquisa 
Econômica Aplicada (IPEA), o Governo do Distrito 
Federal e a Sociedade Alemã de Cooperação Técni-
ca (GTZ) elaborou proposta de instituição do Sistema 
de Bancos do Povo, a qual, depois de debatida por 
entidades governamentais e não-governamentais, 
transformou-se no alicerce do desenvolvimento do 
microcrédito no Brasil e contribuiu, decisivamente, 
para a configuração do atual Programa de Crédito 
Produtivo Popular do Banco Nacional de Desenvol-
vimento Econômico e Social. Dentre uma ampla e 
diversificada gama de Bancos do Povo, no âmbito 
municipal, relaciono, apenas a título de exemplo, os 
Bancos do Povo dos Municípios de São Paulo (SP), 
de Juiz de Fora (MG), de Cachoeiro do Itapemirim 
(ES) e de Belém (PA).

O Sistema de Bancos do Povo não se restringe à 
esfera municipal, tendo sido implementado em vários 
Estados da federação como o próprio Estado de São 
Paulo e o Distrito Federal. No entanto, por entender 
que o Programa Nacional de Microcrédito Produtivo 
Orientado, PNMPO, possui características específi-
cas, dentre as quais o acompanhamento constante e, 
praticamente, personalizado dos créditos. concedidos, 
optou-se pela inclusão apenas dos entes municipais 
como beneficiários do programa, por se tratarem do 
elo mais próximo entre o poder público e a sociedade. 
Além disso, a situação financeira da grande maioria 
dos municípios brasileiros, quando comparados à si-
tuação dos estados, corrobora de forma inequívoca a 
utilização do PNMPO como ferramenta de geração de 
renda e emprego nas prefeituras mais carentes. Não 
sendo, portanto, razoável que estas localidades tenham 
o Estado como concorrente dos recursos destinados 
ao programa.

Embora constitua importante marco regulador 
das atividades de microcrédito produtivo no Brasil, a 
Lei nº 11.110, de 25 de abril de 2005, que se comple-
menta com as Leis nº 10.194, de 14 de fevereiro de 
2001, e nº 9.790, de 23 de março de 1999, mostra-
se omissa com relação ao esforço dos municípios no 
campo do microcrédito. Tendo em vista retificar esse 
estado de coisas, o presente projeto de lei propõe-se 
a introduzir alterações na Lei nº 11.110, de 2005, com 
os seguintes objetivos:

a) incluir, entre as instituições de micro-
crédito produtivo orientado, as agências de 
fomento às atividades produtivas de microem-
preendedores que venham a ser criadas por 
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Municípios com base na autorização a que se 
refere a alínea b, abaixo, mediante acréscimo 
do inciso V ao § 6º do art. 1º;

b) autorizar os municípios a instituírem 
agências de fomento de atividades produtivas 
de microempreendedores, com a finalidade 
exclusiva de atuarem, de forma direta ou in-
direta, na execução do Programa Nacional de 
Microcrédito Produtivo Orientado, atendidas as 
demais disposições desta lei, mediante acrés-
cimo do § 8º ao art. 1º;

c) especificar que não se aplicam às 
agências de fomento a que se refere a alínea 
b, acima, as disposições referentes a cláusu-
las usurárias, de que tratam os arts. 1º a 3º 
da Medida Provisória nº 2.172-32, de 23 de 
agosto de 2001, mediante acréscimo do § 9º 
ao art. 1º;

d) atribuir às instituições ligadas ao po-
der municipal, conhecidas pela denominação 
genérica de Bancos do Povo, efetivamente 
existentes na data de promulgação da lei, 
as prerrogativas das agências de fomento 
a que se refere a alínea b, acima, com a 
condição de que adaptem sua estrutura e 
funcionalidade às disposições desta lei e 
das demais normas que regem o micro-
crédito produtivo, mediante acréscimo do 
§ 10 ao art. 1º.

Sala das Sessões, 10 de abril de 2006. – Rodol-
pho Tourinho.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 11.110, DE 25 DE ABRIL DE 2005

Institui o Programa Nacional de Mi-
crocrédito Produtivo Orientado – PNMPO 
e altera dispositivos da Lei nº 8.029, de 12 
de abril de 1990, que dispõe sobre a extin-
ção e dissolução de entidades da adminis-
tração pública federal; da Lei no 9.311, de 
24 de outubro de 1996, que institui a Con-
tribuição Provisória sobre Movimentação 
ou Transmissão de Valores e de Créditos e 
Direitos de Natureza Financeira – CPMF, da 
Lei nº 9.872, de 23 de novembro de 1999, 
que cria o Fundo de Aval para a Geração 
de Emprego e Renda – FUNPROGER; da 
Lei nº 10.194, de 14 de fevereiro de 2001, 
que dispõe sobre a instituição de Socie-

dades de Crédito ao Microempreendedor; 
e da Lei nº 10.735, de 11 de setembro de 
2003, que dispõe sobre o direcionamento 
de depósitos a vista captados pelas ins-
tituições financeiras para operações de 
crédito destinadas â população de baixa 
renda e a microempreendedores; e dá ou-
tras providências.

O Presidente da Republica Faço saber que o 
Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguin-
te lei:

Art. 1º Fica instituído, no âmbito do Ministério do 
Trabalho e Emprego, o Programa Nacional de Micro-
crédito Produtivo Orientado – PNMPO, com o objetivo 
de incentivar a geração de trabalho e renda entre os 
microempreendedores populares.

§ 1º São beneficiárias do PNMPO as pesso-
as físicas e jurídicas empreendedoras de ativida-
des produtivas de pequeno porte, a serem defini-
das em regulamento, especificamente para fins do 
PNMPO.

§ 2º O PNMPO tem por finalidade específica 
disponibilizar recursos para o microcrédito produtivo 
orientado.

§ 3º Para os efeitos desta Lei, considera-se mi-
crocrédito produtivo orientado o crédito concedido 
para o atendimento das necessidades financeiras 
de pessoas físicas e jurídicas empreendedoras de 
atividades produtivas de pequeno porte, utilizan-
do metodologia baseada no relacionamento direto 
com os empreendedores no local onde é executada 
a atividade econômica, devendo ser considerado, 
ainda, que:

I – o atendimento ao tomador final dos recursos 
deve ser feito por pessoas treinadas para efetuar o 
levantamento socioeconômico e prestar orientação 
educativa sobre o planejamento do negócio, para 
definição das necessidades de crédito e de gestão 
voltadas para o desenvolvimento do empreendi-
mento;

II – o contato com o tomador final dos recur-
sos deve ser mantido durante o período do contra-
to, para acompanhamento e orientação, visando ao 
seu melhor aproveitamento e aplicação, bem como 
ao crescimento e sustentabilidade da atividade eco-
nômica; e

III – o valor e as condições do crédito devem ser 
definidos após a avaliação da atividade e da capaci-
dade de endividamento do tomador final dos recursos, 
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em estreita interlocução com este e em consonância 
com o previsto nesta Lei.

§ 4º São recursos destinados ao PNMPO os pro-
venientes do Fundo de Amparo ao Trabalhador – FAT 
e da parcela dos recursos de depósitos a vista desti-
nados ao microcrédito, de que trata o art. 1º da Lei nº 
10.735, de 11 de setembro de 2003.

§ 5º São instituições financeiras autorizadas a 
operar no PNMPO:

I – com os recursos do FAT, as instituições finan-
ceiras oficiais, de que trata a Lei nº 8.019, de 11 de 
abril de 1990; e

II – com a parcela dos recursos de depósitos 
bancários a vista, as instituições relacionadas no art. 
1º da Lei nº 10.735, de 11 de setembro de 2003, na 
redação dada pelo art. 11 desta Lei.

§ 6º Para os efeitos desta Lei, são instituições de 
microcrédito produtivo orientado:

I – as cooperativas singulares de crédito;
II – as agências de fomento, de que trata a Medida 

Provisória nº 2.192-70, de 24 de agosto de 2001;
III – as sociedades de crédito ao microempreen-

dedor, de que trata a Lei nº 10.194, de 14 de fevereiro 
de 2001; e

IV – as Organizações da Sociedade Civil de In-
teresse Público, de que trata a Lei nº 9.790, de 23 de 
março de 1999.

§ 7º Os bancos de desenvolvimento, as agên-
cias de fomento de que trata o inciso II do § 6º deste 
artigo, os bancos cooperativos e as centrais de co-
operativas de crédito também poderão atuar como 
repassadores de recursos das instituições financeiras 
definidas no § 5º deste artigo para as instituições 
de microcrédito produtivo orientado definidas no § 
6º deste artigo.
....................................................................................

LEI Nº 10.194, DE 14 DE FEVEREIRO DE 2001

Dispõe sobre a instituição de socie-
dades de crédito ao microempreendedor, 
altera dispositivos das Leis nº 6.404, de 15 
de dezembro de 1976, 8.029, de 12 de abril 
de 1990, e 8.934, de 18 de novembro de 1994, 
e dó outras providências.

....................................................................................

LEI Nº 9.790, DE 23 DE MARÇO DE 1999

Dispõe sobre a qualificação de pes-
soas jurídicas de direito privado, sem fins 
lucrativos, como Organizações da Socie-

dade Civil de Interesse Público, institui e 
disciplina o Termo de Parceria, e dá outras 
providências.

....................................................................................

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 2.172-32, 
DE 23 DE AGOSTO DE 2001

Estabelece a nulidade das disposi-
ções contratuais que menciona e inverte, 
nas hipóteses que prevê, o ônus da pro-
va nas ações intentadas para sua decla-
ração.

....................................................................................

(À Comissão de Assuntos Econômicos 
– decisão terminativa.)

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Os projetos lidos serão publicados e remetidos às 
Comissões competentes.

Passa-se à lista de oradores.
Concedo a palavra ao eminente Senador Marco 

Maciel, por até 12 minutos. 
Antes, porém, faço a inscrição do Senador An-

tonio Carlos Magalhães para uma breve comunicação 
e, a seguir, a minha, de ofício.

O SR. MARCO MACIEL (PFL – PE. Pronuncia o 
seguinte discurso. Com revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Srªs e Srs. Senadores, saúdo especialmente 
os Senadores Gilvam Borges e Papaléo Paes, aqui 
presentes. 

Sr. Presidente, este ano, estamos comemorando 
o 10º aniversário da Lei nº 9.307, de 23 de setembro 
de 1996, que dispõe sobre arbitragem, cujo projeto 
tive a iniciativa de apresentar nesta Casa em 1992. 
Nessa ocasião observei que “o texto, se aprovado, 
ensejará uma legislação moderna e eficaz que permi-
tirá a desobstrução da justiça estatal, a melhoria da 
prestação jurisdicional e a solução rápida das lides na 
área comercial”. 

Como se sabe, Sr. Presidente, há no Brasil uma 
demanda da sociedade direcionada no sentido de 
tornar mais célere a prestação jurisdicional por parte 
do Estado, pois, como ressaltou Rui Barbosa, em sua 
sempre recordada Oração aos Moços, “justiça atrasa-
da não é justiça e sim injustiça qualificada e manifes-
ta”. Se tal representa um estorvo para as partes, isto 
é, para o cidadão, não deixa de constituir igualmente 
um tormento para os advogados e uma preocupação 
para os magistrados, que vivenciam o crescimento 
geométrico das lides, inclusive, penso, também em 
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função das franquias democráticas que vigoram em 
nosso País.

É certo que, nos últimos anos, muitas providên-
cias foram tomadas com o objetivo de simplificar os 
procedimentos processuais para ensejar mais agilida-
de aos feitos. Exemplos significativos encontram-se 
no Código de Defesa do Consumidor, nos Juizados 
Especiais Cíveis e Criminais e no Estatuto da Crian-
ça e do Adolescente, os dois primeiros provenientes 
diretamente das prescrições da Constituição de 1988 
e o último de forma indireta, na medida em que a as-
sinatura pelo Brasil da respectiva Convenção Interna-
cional precedeu a elaboração constitucional, sendo, 
no entanto, inserido na nossa Carta Magna. Citaria 
ainda a criação dos Juizados Especiais Estaduais e, 
posteriormente, os Juizados Especiais Federais, cujo 
anteprojeto foi elaborado pelo então Advogado-Geral 
da União e hoje Ministro do Supremo Tribunal Federal, 
Gilmar Mendes. 

Ademais, ano passado, foi promulgada a Emen-
da à Constituiçãol nº 45, a denominada reforma do 
Judiciário, que representou novas conquistas, entre 
elas a súmula vinculante, que vai permitir, por conse-
qüência, também tornar mais célere o julgamento dos 
feitos no Judiciário. 

A referida emenda criou também condições para 
que novas leis processuais fossem sancionadas, daí 
decorrendo melhor funcionamento do poder judicante 
– assim esperamos. Não vou mencionar todas, mas 
cito as leis nºs 11.187 e 11.232, de 2005; e as leis nºs 
11.276, 11.277 e 11.280, de 2006. 

Se muito já se fez, Sr. Presidente, muito há ainda 
a fazer. É fundamental, portanto, que tais avanços não 
sejam interrompidos.

Sr. Presidente, pari passu a essas questões que 
acabo de suscitar, retorno à Lei de Arbitragem para 
enfatizar que ela se insere nesse contexto, porém com 
uma peculiaridade que deve ser explicitada de forma 
muito nítida. Ela representa, a meu ver, algo muito 
mais importante do que se pode imaginar; represen-
ta uma instância alternativa à prestação jurisdicional 
por parte do Estado. Trata-se, portanto, de algo que 
põe o Brasil dentre as nações mais modernas por 
concorrer, e muito, para reduzir a insegurança jurídi-
ca, simplificar o recurso à conciliação, à mediação e 
ao arbitramento. 

De mais a mais, nesses tempos de mundialização 
em que vive o planeta, a Lei nº 9.307 está possibilitan-
do que muitas questões envolvendo pessoas físicas 
e jurídicas nacionais e estrangeiras, sejam resolvidas 
através de apelo à arbitragem, mormente depois de o 

Brasil haver ratificado em 2002 a Convenção de Nova 
York de 1958. 

A respeito dessa medida, gostaria de mencionar 
depoimento da Secretária-Geral da Corte Internacio-
nal de Arbitragem (CCI), a Srª Anne Marie Whitesell: 
“O Brasil avançou muito em arbitragem desde 2002, 
ano em que assinou a Convenção de Nova York, que 
determina que o Judiciário deve seguir decisões toma-
das pelos comitês de arbitragem”.

Ensina um ditado popular, Sr. Presidente, que 
elogio em boca própria é vitupério. Mas não posso 
omitir que isso foi possível no Governo do Presidente 
Fernando Henrique Cardoso, em virtude de gestões 
que realizei no Executivo e no Congresso Nacional, 
para que a referida convenção fosse afinal aprovada 
pelo Governo brasileiro, criando melhores condições 
para que a Lei de Arbitragem funcionasse em sua efi-
cácia plena. 

Menciono ainda que uma decisão do Supremo 
Tribunal Federal ajudou – e muito – que se geras-
se, no Brasil, uma cultura da arbitragem. Em tempo 
hábil, o Supremo Tribunal Federal, em voto proferi-
do pelo Ministro Sepúlveda Pertence, reconheceu a 
constitucionalidade, legalidade e juridicidade da Lei 
de Arbitragem.

A arbitragem, conquanto seja um instituto que 
somente agora está sendo exercitado entre nós, fri-
se-se, não é algo novo. Aliás, como lembrou o Pro-
fessor León Frejda Szklarowski, em artigo publicado 
no Correio Braziliense, em novembro de 2004, a 
arbitragem, leia-se a solução amigável das conten-
das, remonta ao Código de Hamurabi, à Grécia e à 
Roma antigas; consta do Direito Canônico, Talmú-
dico e do Alcorão; é adotada hoje pela maioria dos 
países. Do mundo

Com relação ao Brasil, há registros, no período 
do Império, sob a égide da Constituição de 1824 e do 
Código Comercial de 1850, da utilização da arbitra-
gem pela Associação Comercial da Bahia, que teria 
sido a primeira a se valer do arbitramento, como ob-
servou, em 1997, o então presidente da instituição, o 
empresário Álvaro Ramos, citando levantamento feito 
pela historiadora Angelina Garcez, no seu livro Asso-
ciação Comercial da Bahia, 175 anos: Trajetória e 
Perpectiva.

Já na República, o Código Civil de 1916 tam-
bém cogitava da arbitragem, mas não se exercitou 
o instituto não por falta de tradição no nosso direito, 
mas porque a disciplina da matéria subordinava a 
arbitragem à homologação judicial, fazendo que as 
soluções pactuadas, no âmbito privado, voltassem 
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obrigatoriamente à esfera pública, repetindo-se, as-
sim, o circuito das prestações jurisdicionais típicas do 
Poder Judiciário. Carecia-se, portanto, de uma pro-
visão legal que desse a esse instituto a necessária 
autonomia como é utilizado em outros países e no 
Direito Internacional Público. 

Sr. Presidente, é de todo necessário, entretanto, 
que se continue a apoiar o sistema de arbitragem no 
nosso Pais. E para tal fim, impõe-se que se desenvolva 
em nosso País uma cultura de arbitragem, para que a 
referida lei seja adequadamente apreendida pela so-
ciedade e corretamente aplicada. Acredito que a Lei 
de Arbitragem ainda está a exigir que se forje no País 
uma cultura do arbitramento, pois ela representa uma 
grande revolução por significar, friso mais uma vez, 
uma instância alternativa à prestação jurisdicional por 
parte do Estado. 

As vantagens que ela oferece sobrelevam de 
muito os processos jurisdicionais estatais quer pela 
celeridade e informalidade do rito escolhido, quer pela 
especialização dos árbitros, mediante a faculdade de 
se escolherem os experts na referida matéria, quer 
pelo sigilo quando tal se impõe em procedimentos 
de maior complexidade, quer pela possibilidade de 
substituir a rigidez abstrata da lei pela ductilidade da 
eqüidade, quer geralmente pela menor onerosidade 
dos custos, sobretudo se as partes se servirem das 
Câmaras de Arbitragem Empresarial, muitas delas 
sem fins lucrativos. 

Apraz observar que, no Brasil, pesquisas têm 
demonstrado um aumento gradativo no uso da arbi-
tragem nos últimos anos. Como exemplo, cito levan-
tamento feito pelo Conima (Conselho Nacional das 
Instituições de Mediação e Arbitragem), entre as 79 
câmaras arbitrais associadas, mostra que, entre 1999 
e 2004 – último levantamento de que disponho –, o 
número de procedimentos de arbitragem foi perto 
de 20 mil.

Sr. Presidente, faço tais comentários para le-
var ao conhecimento da Câmara dos Deputados, do 
Senado Federal e da sociedade de modo mais geral 
que, no próximo dia 10 de maio, estaremos lançando 
no Salão Negro do Congresso Nacional, às 17 ho-
ras, o livro Operação Arbiter – a História da Lei nº 
9.307/96, sobre a Arbitragem Comercial do Brasil, 
editada pelo Instituto Tancredo Neves, órgão de estu-
dos políticos, econômicos e sociais do PFL, dirigido 
pelo Deputado Vilmar Rocha. O autor do livro é o Dr. 
Petrônio Muniz, advogado pernambucano e um dos 
mentores do trabalho para dotar o País de legislação 
pátria sobre o juízo arbitral.

Para levar a bom termo a sua missão, o Dr. 
Petrônio Muniz acercou-se de juristas, pátrios e 
estrangeiros, em expressivo número, cujos nomes 
ora não se mencionam para se evitar a injustiça da 
omissão de alguns, dos quais foram recebidas as 
mais valiosas contribuições. Desde o início, entre-
mentes, três pessoas merecem ser destacadas: o 
Professor da USP, Carlos Alberto Carmona, autor 
de A Crise do Processo e a Solução de Contro-
vérsias; o Professor Pedro Batista Martins, conhe-
cido processualista, autor de Aspectos Jurídicos 
da Arbitragem no Brasil e a também estudiosa da 
matéria Drª Selma Maria Ferreira Lemes, Mestre em 
Direito Internacional. 

A essa trilogia foi cometido o encargo de elabo-
rar o anteprojeto, pronto em tempo recorde de apenas 
34 dias, o qual foi debatido em convenção nacional na 
cidade de Curitiba em 9 de dezembro de 1991. Nessa 
oportunidade, foi discutido o anteprojeto e analisadas 
questões como a constitucionalidade do texto, bem 
como a natureza jurídica da função dos árbitros e a 
incorribilidade da sentença arbitral. 

Sr. Presidente, antes de encerrar meu discurso, 
gostaria de solicitar a V. Exª que fosse apensado ao 
meu pronunciamento o artigo intitulado A Lei Marco 
Maciel e o Futuro da Arbitragem, de autoria do 
Dr. Petrônio Muniz, publicado na Folha de S.Paulo 
de 18 de outubro de 1996. No referido artigo, se faz 
uma análise da questão da arbitragem e como o me-
canismo poderá concorrer para que se consolide no 
País e possamos viver tempos de exercício desse 
instituto, que representa uma instância alternativa à 
prestação jurisdicional por parte do Estado. Na rea-
lidade, verifica-se que as demandas hoje envolvem 
não apenas interesses circunscritos ao Brasil, mas 
que tendem ultrapassar os limites do nosso território. 
Por quê? Porque o Brasil participa de um bloco de 
integração regional – o Mercosul –, e se insere, cada 
vez mais, na sociedade internacional, e, conseqüen-
temente, começa a ter demandas que extrapolam o 
campo interno e se projetam no exterior. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, são essas as 
palavras que gostaria de proferir com relação ao as-
sunto. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR MARCO MACIEL EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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Durante o discurso do Sr. Marco Maciel, 
o Sr. Tião Viana, 1º Vice-Presidente, deixa a 
cadeira da Presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Gilvam Borges.

O SR. PRESIDENTE (Gilvam Borges. PMDB 
– AP) – V. Exª será atendido, conforme o Regimento 
Interno do Senado Federal.

Concedo a palavra ao Senador Alvaro Dias, por 
12 minutos.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR. Pronuncia o se-
guinte discurso. Com revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, novos fatos e novas revelações acabam 
nos empurrando para uma conclusão inevitável.

A cúpula do Governo envolveu-se em um com-
plô, na tentativa de esconder da população brasileira 
crime praticado no interior do próprio Governo. E o Mi-
nistro da Justiça, justamente o Ministro Márcio Thomaz 
Bastos, foi escalado para patrocinar a causa daque-
les que teriam sido responsáveis pelo crime cometido 
no interior da Caixa Econômica Federal, afrontando a 
Constituição com a violência praticada contra um tra-
balhador: o caseiro Francenildo.

Portanto, Sr. Presidente, louvo a iniciativa do Mi-
nistro Thomaz Bastos em antecipar-se para prestar 
esclarecimentos da tribuna do Senado Federal. É uma 
atitude de quem quer oferecer explicações sobre o seu 
comportamento. É assim que deve proceder uma au-
toridade do Governo.

No entanto, Sr. Presidente, a presença do Minis-
tro Márcio Thomaz Bastos em outra tribuna que não 
seja a da CPI dos Bingos me parece inoportuna. A 
CPI dos Bingos está investigando a quebra do sigilo 
bancário do caseiro. Não afirmem que isso não é foco 
da investigação, porque está sendo, quando a CPI 
constituiu comissão para ir à Caixa Econômica Fede-
ral; quando, logo depois, constituiu comissão para ir à 
Polícia Federal e quando convocou o próprio caseiro 
para depor na CPI. É claro que esse fato está sendo 
enfocado pela CPI dos Bingos. 

O Ministro Palocci vem sendo investigado, desde 
o início, por esta CPI, desde a sua participação nos es-
cândalos de Ribeirão Preto até o prosseguimento com os 
escândalos no Planalto Central, com a equipe de Ribei-
rão Preto, que se transferiu para Brasília sob a proteção 
do Ministro e que operou, à margem do Governo, com 
tráfico de influência e com favorecimento ilícito daqueles 
que naturalmente se aproveitaram do prestígio do Ministro 
Palocci. Portanto, o local adequado para o depoimento do 
Ministro Márcio Thomaz Bastos é a CPI dos Bingos.

Assim como aplaudi a iniciativa do Ministro em 
se antecipar para oferecer explicações, eu gostaria de 
aplaudi-lo se sugerisse que o seu depoimento fosse 
prestado exatamente à CPI dos Bingos, que tem prer-

rogativas para a investigação indispensável nesse caso. 
A presença do Ministro na casa de Palocci, no dia 23, a 
presença de dois dos seus mais credenciados asses-
sores de confiança naquele evento em que o Ministro 
recebia o extrato bancário do caseiro, tudo isso estabe-
lece uma conexão estreita do Ministro Márcio Thomaz 
Bastos com esse escândalo. Evidentemente, o fato 
deixa visível tratar-se de uma decisão de Governo. Não 
há como não concluir desta forma até que se prove o 
contrário. A decisão de, afrontando a Constituição, in-
vadir a conta bancária do caseiro Francenildo foi uma 
decisão de Governo. Enfim, é o Estado policial agindo 
na perseguição a cidadãos trabalhadores do País.

Sr. Presidente, diante desses fatos, causa espanto 
a afirmativa do recém-empossado Ministro das Relações 
Institucionais, o Sr. Tarso Genro. Ele afirmou que isso 
contribui para agravar o quadro político a partir de uma 
avaliação pouco condizente com o cargo que ocupa. 
Na avaliação equivocada do Sr. Tarso Genro, as Oposi-
ções tentam inflamar artificialmente o ambiente político, 
acirrando o discurso contra o Governo e retomando as 
ameaças de se iniciar o processo de impeachment.

Ao contrário da visão do Sr. Tarso Genro, “não há 
a menor racionalidade jurídica”, diz ele, na possibilida-
de de um pedido de impeachment do Presidente da 
República. O jurista Reale Jr. destaca: “Do ponto de 
vista técnico e jurídico, há elementos de sobra para o 
enquadramento do Presidente da República pela prática 
de crime de responsabilidade”. Para Reale Jr., o “em-
basamento técnico do pedido de impeachment, que já 
era ‘claro’ com o escândalo da compra de Deputados, 
tornou-se ainda ‘mais evidente’ a partir do episódio 
da quebra ilegal do sigilo bancário de Francenildo dos 
Santos Costa”. Trata-se, nas palavras de Reale Jr., de 
um “crime de Estado”, agora reforçado com a presença 
do Ministro da Justiça no centro da crise. Apesar do 
apreço que devota ao Ministro Thomaz Bastos, Reale 
Jr. considera muito difícil a posição do Ministro.

Há uma vertente ainda encoberta, protagonizada 
por um personagem-chave desse esquema arquiteta-
do em Brasília para alicerçar um projeto de poder de 
longo prazo: trata-se do Sr. Paulo Okamotto. A quebra 
de sigilo bancário do atual Presidente do Sebrae é 
fundamental e não pode ser adiada.

Sr. Presidente, há um requerimento de autoria do 
Senador Antero Paes de Barros, que propõe a quebra do 
sigilo bancário do Sr. Paulo Okamotto. Já o fizemos em 
duas oportunidades, mas o Supremo Tribunal Federal, 
por intermédio de um ou de outro Ministro, por decisão 
monocrática, deferiu liminar impedindo que a CPI lan-
çasse mão dos dados bancários do Sr. Paulo Okamotto. 
Essas informações bancárias referentes à movimentação 
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financeira do Sr. Paulo Okamotto encontram-se lacradas 
no cofre da Secretaria da CPI dos Bingos.

É urgente, portanto, que se aprove um novo re-
querimento com o qual se possa quebrar o sigilo ban-
cário do Sr. Paulo Okamotto, para se desvendar os 
mistérios acobertados por uma liminar deferida pelo 
Supremo Tribunal Federal.

O jornalista Elio Gaspari escreveu, ontem, o se-
guinte:

São muitas as coisas que Lula não sabe, 
mas “nosso guia” sabe que se o sigilo bancário 
de Paulo Okamotto for aberto, sua candidatura 
à reeleição será um capítulo encerrado.

Ora, Sr. Presidente, por que essa luta incansável 
contra a quebra do sigilo bancário do Sr. Paulo Okamotto? 
Por que essa insistência teimosa em impedir que se co-
nheça a movimentação financeira do Sr. Paulo Okamotto? 
O que se esconde por detrás dessa blindagem? 

Não conheço nenhum cidadão brasileiro blinda-
do com tanta eficiência quanto o Sr. Paulo Okamotto. 
Estão blindando o Sr. Paulo Okamotto ou o Presidente 
da República? Certamente, o Sr. Paulo Okamotto não 
teria tantos poderes, não teria tanta influência, não re-
sistiria tanto se não tivesse como principal patrocinador 
da sua causa o próprio Presidente da República. 

Vou encerrar, Sr. Presidente, dizendo que o Congres-
so Nacional vai ficar devendo muito à sociedade brasileira 
se não investigar em profundidade esses fatos. O Brasil 
não aceita essa contemporização. O País não aceita que 
o Governo fique entre a versão e a manipulação. As ver-
sões vão sendo sepultadas, uma após outra e a história 
de Palocci no Governo é emblemática relativamente às 
versões que cederam aos fatos e à realidade.

A manipulação, de outro lado, será certamente tam-
bém substituída pela realidade que ocorre no Brasil. 

Agora, Sr. Tasso Genro, quanto à Oposição, ela 
tem sido generosa demais. O comportamento da Opo-
sição é de uma generosidade incomum. Se a Oposição 
não fosse tão generosa com o Presidente Lula, este 
País já teria discutido, sim, o processo de impeach-
ment. O voto em separado que apresentei, com base 
na Constituição, na Lei de Improbidade Administrativa 
e no Código Penal, pretendia indiciar o Presidente e 
submetê-lo à Mesa da Câmara dos Deputados para 
apurar a prática do crime de responsabilidade.

Se a Oposição da era Collor fosse tão generosa 
quanto a de hoje, não teríamos vivido o impeachment 
do Presidente Collor. Portanto, acusar a Oposição de 
hoje de radicalizar, de insuflar, de criar e protagoni-
zar crises artificiais é uma injustiça pouco inteligente. 
Só falta, agora, pedirem que o Collor volte. Só falta, 
agora, ressarcirem o Collor de Mello pelos prejuízos 

políticos e morais sofridos. Só falta, agora, pedirem 
perdão a Collor de Mello, porque, sem dúvida, a se-
leção de crimes praticados pelo Governo Lula está 
muito à frente dos crimes que levaram Collor de Mello 
ao impeachment.

Sr. Presidente, é hora de restabelecermos a ver-
dade neste País.

O SR. PRESIDENTE (Gilvam Borges. PMDB 
– AP) – Concedo a palavra ao Senador Papaléo Paes 
por doze minutos, sem prejuízo da lista de oradores.

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP. Pronuncia 
o seguinte discurso.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Se-
nadores, a evolução dos meios de transporte trans-
formou o turismo numa poderosíssima indústria no 
mundo globalizado do Século XXI. Não há dúvidas 
sobre os enormes benefícios que o Brasil poderá tirar 
da exploração racional desse gigantesco mercado. 
Intensivo em mão-de-obra, o turismo poderá também 
ser uma das molas mestras na solução do problema 
de desemprego neste País.

Todavia, Sr. Presidente, como em todos os em-
preendimentos humanos, existe o lado positivo – for-
te e bem definido – e há, também, o lado negativo, 
sombrio: o da exploração de pessoas, principalmente 
de jovens e adolescentes na prostituição ou, como é 
chamado comumente, no turismo sexual.

Por infelicidade, Sr. Presidente, a miséria de uns 
e a sanha ou tara de outros faz com que esse lado 
triste do turismo no Brasil seja uma realidade que se 
vem ampliando dia a dia. E não apenas nas capitais 
ou cidades litorâneas, sobejamente conhecidas como 
destino de turistas interessados em programas de 
cunho sexual com garotas ou jovens brasileiras. Tam-
bém cidades ou Estados fora dos tradicionais eixos 
turísticos começam a ser importunados por esse tipo 
de atividade degradante. 

Macapá, a capital de meu Estado, começa a ver 
o comércio do sexo em plena praça pública. E a ques-
tão está-se tornando tão grave que a mídia já começa 
a repercutir os fatos. Reportagem do jornal A Gazeta, 
de Macapá, publicada no dia 27 de março passado, 
revela, em letras colossais, que a Praça Beira-Rio tor-
nou-se ponto de prostituição de luxo.

Que tristeza, Sr. Presidente! 
Um logradouro dos mais importantes da capital 

do meu Estado, ponto turístico importante da cidade, 
torna-se, paulatinamente, uma grande central, ao ar 
livre, de contratação de prazeres sexuais. E o que é 
pior, diante da omissão das autoridades policiais.

Sr. Presidente, se a miséria pode ser apontada 
como impulsionadora de muitas dessas jovens a se 
entregarem a esse tipo de ofício, infelizmente, não só 
elas vivem assim. Muitas moças da classe média e de 
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classe alta enveredam pelo caminho da prostituição 
para poder custear seus vícios em drogas pesadas.

O vício em cocaína ou similares custa caro. A pros-
tituição pode ser rendosa para uma jovem atraente. As 
duas coisas podem ser razões fortes o suficiente para 
que essas jovens mulheres utilizem o próprio corpo para 
pagar os custos do vício. Degradação suprema da pessoa 
humana, esse caminho pode levar à destruição física e 
psicológica de todos quantos por ele enveredam.

E o que faz a autoridade pública do meu Estado? 
Como em quase todas as localidades, Brasil afora, 
onde esse tipo de contravenção é praticado, a autori-
dade policial fecha os olhos e finge não ver o que to-
dos vêem. A explicação mais usual é a da tolerância 
diante da pobreza dos que são obrigados a apelar para 
o comercio do sexo para sobreviver.

Infelizmente, Sr. Presidente, não se trata apenas 
de uma luta de jovens contra a miséria e a marginali-
dade. Hoje, repito, não é incomum encontrar moças de 
classe média se prostituindo, seja para custear vícios, 
seja pelo desejo de obter independência financeira sem 
dedicação aos estudos.

Creiam, Srªs e Srs. Senadores, é chegada a hora 
de a sociedade se rebelar contra esse tipo de explo-
ração da pessoa humana. Há de haver um basta para 
essa mazela social! O Estado deve agir para coibir a 
prática que Macapá vê se propagar. E a sociedade civil 
deve-se mobilizar para repudiá-la e desenvolver ações 
que possam ajudar as crianças a evitarem o caminho 
da prostituição e das drogas.

Exemplo de atitude é dado, aqui mesmo, no Con-
gresso, que conta com a Frente Parlamentar de Defesa 
da Criança e do Adolescente, coordenada pela Senado-
ra Patrícia Saboya Gomes e pelas Deputadas Maria do 
Rosário e Telma de Souza. A Senadora Patrícia Saboya 
tem-se destacado em sua ação em favor das crianças e 
adolescentes, o que só reforça sua enorme sensibilidade 
para as questões sociais que tanto afligem o País.

Sr. Presidente, programas de inserção social que 
sejam mais do que distribuição de dinheiro devem ser 
urgentemente implementados no País. Não se trata mais 
de auxiliar os pobres, mas de dar-lhes oportunidade de 
sair do eterno ciclo de marginalidade em que se acham 
confinados pela injusta distribuição de renda do Brasil.

Apelar para organizações não-governamentais 
como instrumentos de recuperação de jovens é, sem 
dúvida, um meio eficaz de atuar sobre o problema. 
Todavia, se o Estado não produzir condições de as-
censão social para essas pessoas, elas dificilmente 
sairão do ambiente de prostituição e drogas. Quando 
a sociedade barra os caminhos legítimos de ascensão, 
só resta aos desvalidos os caminhos da marginalidade 
e da criminalidade.

Cabe, pois, em última análise, à sociedade a 
responsabilidade pela vida marginal ou criminosa que 
esses jovens acabam levando. No caso dos que se 
envolvem com o tráfico de drogas, as perspectivas de 
vida longa são pequenas. No caso das que se envol-
vem com prostituição, as perspectivas de uma vida 
cheia de problemas não são melhores.

Sr. Presidente, estou convicto de que o Parla-
mento, em especial o Senado, com a liderança da 
Senadora Patrícia Saboya, reúne as condições para 
agir em favor desses jovens. Devemos, pois, agir rá-
pido e eficazmente, assegurando que os programas 
de promoção social sejam reais portas de melhoria de 
vida para todos.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.

Durante o discurso do Sr. Papaléo Paes, 
o Sr. Gilvam Borges, deixa a cadeira da Pre-
sidência, que é ocupada pelo Sr. Alvaro Dias, 
suplente de Secretário.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Agradecendo ao Senador Papaléo Paes pelo cumpri-
mento do horário, concedo a palavra ao Senador Tião 
Viana, sem prejuízo da relação dos inscritos, já que S. 
Exª estava inscrito com precedência. (Pausa.)

Com a palavra o Senador Gilvam Borges, por 12 
minutos, sem campainha.

O SR. GILVAM BORGES (PMDB – AP. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, Srªs e Srs. Senadores, o mercado de seguros é 
um setor que está em franco crescimento e vem apre-
sentando resultados importantes para nossa Nação.

Em 2005, segundo dados da Federação Nacional 
das Empresas de Seguros Privados e de Capitalização, 
a Fenaseg, o setor apresentou crescimento de 7%, e a 
evolução das provisões e patrimônio das seguradoras, 
ou seja, as reservas aplicadas na economia do País, 
teve alta de 20%, totalizando R$140 bilhões, um valor 
expressivo perante o PIB nacional.

O principal seguro contratado pelos brasileiros 
– com cerca de 60% dos contratos – é o de automó-
veis, um reflexo dos altos níveis de crimes contra o 
patrimônio de nossa sociedade. Em seguida, vêm 
os seguros de pessoas (25%), o seguro patrimonial 
(6,5%) e o de transportes (4,25%). Somadas, essas 
quatro categorias representam mais de 95% dos nos-
sos contratos de seguro.

Infelizmente, o número de pessoas que contra-
tam esses serviços, no Brasil, ainda é muito pequeno. 
As razões para isso certamente derivam de questões 
complexas ligadas à economia do País, bem como à 
renda da população e ao seu grau de conscientização 
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quanto à importância desse produto. No entanto, ine-
gavelmente, há entraves no processo de recebimento 
do seguro que contribuem para esse quadro, inibindo 
o potencial consumidor dos serviços securitários. 

Quando contrata o seguro, o consumidor, obvia-
mente, busca tranqüilidade e solução, se não suficiente, 
ao menos amenizadora para os danos provocados pelo 
sinistro. Parece-lhe – e com toda a razão – absurdo 
demais ter transtornos com a companhia seguradora 
justamente quando se vê precisando de sua ajuda. No 
entanto, é justamente isso o que ocorre quando tem de 
mover uma ação de conhecimento judicial para fazer 
valer os seus direitos. 

Se a ocorrência do sinistro já é, por si só, bastan-
te dolorosa para o segurado, a experiência de ter de 
mover um litígio judicial contra a seguradora ser-lhe-á 
absolutamente traumática, fazendo com que abstenha 
de contratações semelhantes no futuro e dissemine, 
entre os seus conhecidos, a imagem negativa da ex-
periência vivida.

Sr. Presidente, nosso Código de Processo Civil 
estabeleceu que apenas contratos de hipoteca, de 
penhor, de anticrese, de caução, de seguro de vida 
e de acidentes pessoais que resultem em morte ou 
incapacidade serão passíveis de serem executados 
extrajudicialmente.

Por causa disso, apresento Projeto de Lei do Se-
nado – o que comunico hoje aos nobres colegas, aliás, 
já lido pela Presidência da Mesa – visando a incluir, 
no rol de contratos elencados no Código de Processo 
Civil, as demais modalidades de seguro nas quais o 
contratante seja pessoa física.

É preciso que se ressalte que o processo de co-
nhecimento judicial é deveras longo e sua supressão 
beneficiará os contratantes de seguro, trazendo-lhes 
mais segurança. As seguradoras, por sua vez, não 
estarão desamparadas, pois, caso acreditem haver 
qualquer fraude no sinistro, ser-lhes-á permitido opor 
embargos e obstar o prosseguimento da ação de exe-
cução do contrato de seguro.

Com a alteração legal ora proposta, o processo 
todo tornar-se-á bem mais célere, beneficiando não ape-
nas o consumidor – o que já seria bastante satisfatório 
–, mas também as próprias seguradoras. Isso porque 
nosso Projeto de Lei do Senado pretende uma melho-
ria no serviço de maneira geral, e, em última análise, 
isso se traduzirá em uma maior procura pelos serviços 
securitários. Previamente cientes de que não terão de 
percorrer um longo caminho, caso necessitem executar 
o contrato de seguro, mais pessoas estarão propensas 
a se interessar por adquirir o produto, gerando benefício 
para o mercado segurador como um todo. 

É um círculo virtuoso em que todos ganham. 

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, apesar de ter 
apresentado o maior lucro dos últimos anos, nosso mer-
cado de seguros ainda tem muito que crescer. O brasileiro 
não tem o hábito de contratar esse tipo de serviço, que 
está restrito a uma parcela muito pequena da população. 
Se, num primeiro momento, isso nos parece um quadro 
muito favorável, num segundo momento, revelar-se-á uma 
boa oportunidade de expansão de mercado.

Acredito que uma importante medida para tornar 
a contratação dos seguros mais atrativa no Brasil é 
apresentada nesse projeto de lei que já foi lido e que 
apresentei nesta Casa hoje à tarde.

Sr. Presidente, Srªs. e Srs. Senadores, apresento 
essa proposta e conto com o apoio dos nobres Cole-
gas para uma rápida apreciação, deliberação e apro-
vação da matéria.

O Sr. Papaléo Paes (PSDB – AP) – V. Exª me 
permite um aparte?

O SR. GILVAM BORGES (PMDB – AP) – Com 
prazer, ouço V. Exª.

O Sr. Papaléo Paes (PSDB – AP) – Senador Gil-
vam Borges, com muita honra, faço o aparte concedi-
do por V. Exª, não para acrescentar algo a seu proje-
to, mas para parabenizá-lo pela brilhante idéia e pelo 
conteúdo do seu projeto, que, realmente, vem reparar 
muitas falhas existentes nas leis relacionadas a essa 
questão do seguro. Tenho certeza absoluta de que 
esta Casa aprovará, com a maior brevidade possível, 
o seu projeto, assunto importantíssimo para todas as 
classes sociais e para o nosso País. Muito obrigado, 
Senador Gilvam Borges.

O SR. GILVAM BORGES (PMDB – AP) – Agradeço 
a V. Exª o aparte, que incorporo ao meu pronunciamento, 
para que fique registrado nos Anais desta Casa.

Sr. Presidente, o projeto de lei do Senado, que 
ora apresento, prevê:

Art. 1º O dispositivo a seguir enumera-
do, da Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973 
– Código de Processo Civil, passa a viger com 
a seguinte redação:

Art. 585.  ................................................
III – Os contratos de hipoteca, de penhor, 

de anticrese, de caução e de seguro cujo con-
tratante seja pessoa física;

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de 
sua publicação.

Sr. Presidente, neste momento oportuno do meu 
pronunciamento, comunico ainda ao Estado do Amapá 
e ao nosso querido Município de Ferreira Gomes, con-
forme o fiz na sexta-feira passada, que estamos traba-
lhando com uma equipe muito grande que acompanha os 
processos e projetos de interesse do nosso Estado nos 
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Ministérios, ao lado de colegas Deputados e Senadores, 
fazendo uma grande frente de política de resultados. Po-
lítica de resultados, Sr. Presidente, baseia-se justamente 
em fazer todos os esforços. Além das idéias defendidas 
nesta tribuna, além dos projetos apresentados a esta 
Mesa, também acredito que a ação parlamentar nos 
Ministérios para a liberação de recursos é decisiva.

Portanto, informo ao Município de Ferreira Gomes 
que houve empenho para essa liberação e que os recursos 
já se encontram na Agência nº 3346 do Banco do Brasil, 
na Conta Corrente nº 212.873. São mais R$10 mil. Na 
sexta-feira, anunciamos para esse Município, destinados 
a obras de infra-estrutura e de pavimentação, mais de 
R$1 milhão, recursos já na conta da Prefeitura.

Essa ação política é muito importante. Eu, re-
almente, exalto e aprecio a atuação dos colegas Se-
nadores aqui desta tribuna. No entanto, quando não 
estamos presentes aqui fazendo discursos e comen-
tando assuntos de interesse da Nação, muitas vezes, 
estamos batendo nas portas e lutando pelos Municípios 
e pelo Governo do Estado, para alocação de recursos. 
Acredito muito na política de resultados.

Por esse motivo, fico muito orgulhoso quando 
assomo a esta tribuna para anunciar ao meu querido 
Estado do Amapá que a política de resultados está fun-
cionando, a cada passo, a cada ida aos Ministérios, a 
cada batida à porta do Ministro, apesar de todas as difi-
culdades, Senador Mão Santa. Muitas vezes, um pedido 
de audiência leva uma semana ou duas, e, às vezes, 
é preciso ser impertinente, usando-se da autoridade, 
para conseguir uma audiência e brigar por recursos. 
Há muitas dificuldades na área técnica. Milhares de 
prefeituras do Brasil têm deficiências no apoiamento 
técnico para a elaboração dos projetos.

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. GILVAM BORGES (PMDB – AP) – Real-
mente, Sr. Presidente, eu estava aguardando esse to-
que disciplinar, para que o Regimento pudesse preva-
lecer. Assim sendo, como homem disciplinado, atendo 
à campainha e ao chamado de V. Exª, encerrando meu 
pronunciamento com 34 segundos de antecedência.

Obrigado pela gentileza.
O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 

– Muito obrigado, Senador Gilvam Borges. Peço a V. 
Exª para assumir a Presidência em seguida.

Concedo a palavra ao Senador Tião Viana.
V. Exª dispõe do tempo regimental.
O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT – AC. Pronuncia o 

seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, Senador Alvaro Dias, Srªs e Srs. Senadores, trago 
informação satisfatória de conquista do Governo Federal 

junto à sociedade brasileira, no que diz respeito às ações 
federais voltadas à população idosa no nosso País.

É fato que existe um novo momento da relação entre 
Estado e sociedade brasileira quando se fala em políticas 
sociais. Temos muito que mostrar, analisar e dividir de es-
perança e de entusiasmo com a sociedade brasileira, pois, 
nessa área do Governo, o horizonte tem sido promissor. 
Há avanços em relação ao salário mínimo, à criança, à 
área educacional e também ao idoso brasileiro.

Apresento algumas lembranças previstas na Lei 
nº 10.741, de outubro de 2003, que diz respeito ao 
Estatuto do Idoso. O Governo Lula determinou uma 
série de medidas voltadas para a melhoria do poder 
de compra e da qualidade de vida e para o bem-estar 
dos idosos brasileiros. São ações integradas, que re-
únem iniciativas do Ministério da Previdência Social, 
do Ministério do Trabalho e Emprego, do Ministério da 
Saúde, do Ministério dos Transportes e das Cidades, 
que buscam a construção de uma rede de proteção 
aos idosos.

“Se fosse somente o reajuste, seria pouco, mas 
o pacote é um avanço”, disse o Presidente do Sindi-
cato Nacional dos Aposentados da Força Sindical, Sr. 
João Inocenttini, em relação ao chamado Pacote de 
Proteção ao Idoso.

Na área do trabalho, na última sexta-feira, no 
dia 7 de abril, o Presidente Lula anunciou um reajus-
te de 5% dos benefícios previdenciários dos aposen-
tados e dos pensionistas que recebem valor superior 
ao valor do salário mínimo. A medida, que representa 
um ganho real de 1,5%, passa a vigorar a partir deste 
mês, beneficiando mais de oito milhões de idosos em 
nosso País.

Com o aumento de 5% nas aposentadorias, há 
um reflexo indireto na Previdência Social, cujo teto, que 
hoje é de R$2.668,15, passa a ter o mesmo reajuste, 
devendo subir para R$2.801,56.

Além do valor dos benefícios, os aposentados e 
os pensionistas receberão antecipadamente a metade 
do 13º salário já no início do mês de setembro.

O Ministério do Trabalho e Emprego discutiu 
com todas as entidades de aposentados para chegar 
a um consenso que recuperasse o poder de compra 
dos segurados da Previdência. O Governo assumiu o 
compromisso de dar continuidade às negociações para 
corrigir, a partir de 2007, as distorções desse segmento. 
A antecipação do 13º salário para junho de cada ano 
está entre os compromissos assumidos.

Na área de transportes, há reserva de vagas gra-
tuitas e desconto de 50% no transporte coletivo interes-
tadual para pessoa de idade superior ou igual a 60 anos, 
com renda de até dois salários mínimos. Essa foi uma 
das conquistas do Estatuto do Idoso em 2003, mas que 
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ainda não foi cumprida por ação de empresas de ônibus, 
por meio de liminares conseguidas na Justiça.

Na área de habitação, o Governo estabelecerá 
prioridade para os idosos na aquisição de imóvel para a 
moradia própria nos programas habitacionais públicos 
ou subsidiados com recursos públicos. Esse também 
é um direito previsto no Estatuto do Idoso. 

Na área de saúde, o programa Farmácia Popular 
será estendido – já está sendo estendido, em alguns 
lugares – às entidades representativas de aposenta-
dos e pensionistas, com o objetivo de atingir um núme-
ro ainda maior de idosos. A redução dos custos com 
medicamentos representará um ganho significativo na 
renda dessa parcela da população. 

Com a adesão das redes comerciais ao progra-
ma, alguns medicamentos para hipertensão e diabetes 
serão vendidos nesses estabelecimentos – e muitos já 
estão sendo – com preços até 90% menores do que os 
cobrados hoje, beneficiando diretamente cerca de 11,5 
milhões de pessoas. Inicialmente, serão oferecidas cerca 
de 200 apresentações de medicamentos para hiperten-
são e diabetes, com oito princípios ativos diferentes. 

Serão desenvolvidas ações para facilitar o aces-
so dos aposentados, pensionistas e idosos a remédios 
de uso contínuo.

Ora, Sr. Presidente, só a medicação para diabetes 
– a insulina, por exemplo –, cujo custo mensal e regu-
lar para uma pessoa idosa é da ordem de R$112,00, 
R$113,00 por mês, cai para R$11,00 ao final do mês 
com esse tipo de investimento e de decisão do Gover-
no do Presidente Lula. Então, é uma medida de mérito 
inquestionável, de impacto social efetivo e de grande 
contribuição. Nós estamos diante de um grande avanço 
na rede de proteção ao idoso brasileiro.

Concedo a palavra ao nobre Senador Romero 
Jucá.

O Sr. Romero Jucá (PMDB – RR) – Meu caro 
Senador Tião Viana, pedi este aparte para registrar 
– até porque, como Ministro da Previdência que fui, 
sei da dificuldade que é qualquer tipo de reajuste no 
sistema previdenciário brasileiro – a importância das 
medidas que V. Exª enaltece hoje no plenário. O Presi-
dente Lula tem olhado pelos mais pobres, tem olhado 
pela população mais carente, os programas sociais 
têm sido ampliados e a ação desenvolvida também é 
mais um componente nesse contexto de atuação. V. Exª 
está falando da questão da Farmácia Popular, e posso 
dar o testemunho sobre o que ocorreu depois da im-
plantação desse mesmo programa em Boa Vista. Sem 
dúvida alguma, houve uma vantagem enorme em rela-
ção ao atendimento, principalmente à população mais 
necessitada. É bem verdade que outras pessoas têm-
se deslocado para comprar nesses estabelecimentos, 

porque a diferença de preço é grande. E, agora, com 
essa disseminação de um programa que efetivamente 
vai usar a rede instalada de farmácias e vai poder, em 
determinados produtos, dar esse tipo de abatimento, 
vai ter uma capilaridade muito maior e, portanto, um 
atendimento ainda muito mais eficaz à população que 
mais precisa. Então, quero enaltecer o esforço que está 
sendo feito no Ministério da Previdência para conter as 
fraudes e os demais problemas, e a decisão corajosa 
do Presidente de reverter essa economia obtida com o 
controle das fraudes exatamente no reajuste dos apo-
sentados que ganham mais do que um salário mínimo. 
É claro que o pleito sempre foi de que o reajuste fosse 
igual ao do salário mínimo, mas, na verdade, há todo um 
esforço de reconstruir e elevar o patamar desse salário. 
Portanto, ao diferenciar o reajuste do salário mínimo, 
o Governo está fazendo aquilo que toda a sociedade 
brasileira espera. Então, quero me somar às palavras 
de V. Exª, parabenizar o Presidente pela decisão e dizer 
que o beneficiário dessas ações, na verdade, não é o 
Governo e, sim, os aposentados e as pessoas mais hu-
mildes, que precisam, ainda, de muitas coisas. Isso não 
resolve o problema, sabemos disso, mas, sem dúvida 
alguma, o Governo está tendo a coragem de priorizar 
os pequenos e os mais fracos.

O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT – AC) – Agradeço 
muito a V. Exª, que, como ex-Ministro da Previdência 
Social, sabe da importância e do valor solidário que 
passa a ter o Estado quando implanta definitivamente 
políticas sociais voltadas para a população da chamada 
terceira idade, e sabe o que significa um aumento do 
teto de aposentados de R$2.600,00 para R$2.800,00, 
que essa medida está gerando, e sabe também o que 
significa a antecipação para setembro de parte do dé-
cimo terceiro salário e, a partir do próximo ano, para o 
mês de junho. São políticas de acesso a uma condição 
social mais digna para o idoso brasileiro. Então, fico 
muito grato e acolho com muito prazer o aparte que V. 
Exª faz neste momento.

O Farmácia Popular, no meu Estado, também 
teve esse impacto que V. Exª fala. As pessoas chega-
vam dizendo: “Olha, eu gastava R$90,00 num remé-
dio e agora estou comprando o mesmo remédio por 
R$9,00”. Isso tem um impacto extraordinário no que 
diz respeito ao acesso da população às condições 
básicas! Quem é da área da saúde sabe o que é um 
doente sair de um ambulatório, de um pronto-socorro 
e não poder comprar 90% da receita prescrita porque 
não tem dinheiro. E isso sempre ocorreu ao longo de 
toda a história do Brasil! Agora, no entanto, passa a 
ter alternativas de acesso.

O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – Senador 
Tião Viana, V. Exª me concede um aparte?
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O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT – AC) – Concedo 
um aparte ao Senador Cristovam Buarque, com mui-
to prazer.

O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – Sena-
dor Tião Viana, fico satisfeito de escutar aqui um re-
presentante do Governo colocando projetos positivos, 
sem dúvida alguma, que estão sendo executados. Mas 
quero fazer um desafio a V. Exª: que traga também um 
discurso, outro, além desse, que é importante. Esse seu 
discurso mostra corretamente programas que atendem 
às necessidades da população pobre, programas que 
assistem aqueles que precisam. Mas gostaria de ver 
– e estou disposto a sentar com V. Exª para conversar-
mos – projetos emancipadores, não apenas aqueles 
que assistem, embora defenda essa assistência, mas 
aqueles que vão além disso, emancipando a população. 
Creio que, além dos programas de assistência, espe-
ramos também que um Governo, neste Brasil, seja do 
Presidente Lula ou de outro, traga projetos concretos, 
que digam: “estou fazendo algo aqui para que, daqui a 
alguns anos, o povo brasileiro não precise mais dessa 
assistência!”. E aí só vejo dois caminhos: a retomada 
do crescimento pela base da pirâmide social, não pelo 
topo, e uma revolução na educação brasileira. Fica aqui 
a sugestão deste tema no seu discurso: o que o Pre-
sidente Lula tem feito pela emancipação? Não precisa 
responder hoje, pois já tomei muito do seu tempo, mas 
é uma sugestão para um novo discurso de V. Exª.

O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT – AC) – Agradeço 
a V. Exª, que é irrepreensível quando o assunto é edu-
cação, apontando todos os caminhos corretos e liberta-
dores que este País poderia ter, e não tenho dúvida de 
que esse é o propósito do nosso Governo. Precisamos 
fazer mais, ousar mais, mas temos limitações de ordem 
estrutural, que V. Exª conhece muito bem.

Quando olho, Senador Cristovam Buarque, o su-
perávit dos fundos de pensão da ordem de R$19 bi-
lhões e o descompromisso com políticas sociais daquilo 
que poderia ser a poupança do trabalhador brasileiro, 
vejo o tanto que V. Exª tem razão! Mas é um processo 
de construção de um País novo, que rompe com as 
desigualdades. Penso, no entanto, que os indicadores 
mostram os sinais de um caminho certo. Agora, quere-
mos mais, de maneira muito mais acelerada e com o 
sentimento da emancipação, que é exatamente o que 
deve nortear, sim, de acordo com V. Exª, as políticas 
públicas do nosso Governo.

Então, acolho com muito prazer o seu aparte.
Cito ainda, Sr. Presidente, no tempo que me resta, 

a vacinação para a gripe, que foi efetivamente uma con-
quista ainda da gestão do Governo Fernando Henrique, 
tendo à frente o então Ministro da Saúde José Serra. 

Esse programa está agora no seu sétimo ano de conso-
lidação e atende milhões e milhões de brasileiros.

Há ainda o Programa Centro de Saúde Amigo do 
Idoso, que é uma conquista apontada pela Organização 
Mundial de Saúde e pela Organização Pan-Americana 
de Saúde. Vale ressaltar que, no meu Estado, o Acre, 
já temos o Hospital e o Centro de Saúde do Idoso. 
Somos o primeiro no Brasil a fazê-lo, diferenciando o 
atendimento ao idoso. 

Então, esse pacote, chamado Pacote para o Ido-
so, traz uma contribuição marcante para a vida das 
populações da terceira idade, que se sentiam desam-
paradas. O que foi a dívida do passado passa a ser 
uma homenagem do presente.

Era o que tinha a dizer. Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR TIÃO VIANA EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)

AÇÕES FEDERAIS VOLTADAS 
À POPULAÇÃO IDOSA

O Governo Lula determinou uma série de me-
didas voltadas para a melhoria do poder de compra, 
qualidade de vida e bem-estar dos idosos. São ações 
integradas, que reúnem iniciativas dos Ministérios da 
Previdência Social, Trabalho e Emprego, Saúde, Trans-
portes e Cidades, que buscam a construção de uma 
rede de proteção aos idosos.

“Se fosse só o reajuste, seria pouco, mas o pa-
cote é um avanço”, disse o presidente do Sindicato 
Nacional dos Aposentados da Força Sindical, João 
Inocenttini.

Algumas dessas ações efetivam direitos previs-
tos no Estatuto do Idoso (Lei nº 10.741, de 1º de ou-
tubro de 2003).

Na área do trabalho:
• na última sexta-feira, dia 7 de abril, o presi-

dente Lula anunciou o reajuste de 5% dos benefícios 
previdenciários dos aposentados e pensionistas que 
recebem valor superior ao salário mínimo. A medida, 
que representa um ganho real de até 1,5%, passa a 
vigorar a partir deste mês e beneficiará mais de 8 mi-
lhões de idosos;

• com o aumento de 5% nas aposentadorias, o 
teto da Previdência, que hoje é de R$2.688,15, terá o 
mesmo reajuste, devendo subir para R$2.801,56;

• além do valor dos benefícios, os aposentados 
e pensionistas receberão antecipadamente a metade 
do 13º salário no início do mês de setembro;

• o MTE discutiu com todas as entidades de apo-
sentados para chegar a um consenso que recuperasse 
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o poder de compra dos segurados da Previdência. O 
governo assumiu o compromisso de dar continuidade 
às negociações para corrigir, a partir de 2007, as dis-
torções desse segmento. A antecipação do 13º salário 
para junho de cada ano está entre os compromissos 
assumidos.

Na área de transportes:
• reserva de vagas gratuitas e desconto de 50% 

no transporte coletivo interestadual para pessoas de 
idade superior ou igual a 60 anos, com renda de até 
dois salários mínimos. Essa foi uma das conquistas 
do Estatuto do Idoso, em 2003, mas que ainda não foi 
cumprida por ação das empresas de ônibus, por meio 
de liminares conseguidas na Justiça.

Na área de habitação:
• o Governo estabelecerá prioridade do idoso 

na aquisição de imóvel para moradia própria nos pro-
gramas habitacionais públicos ou subsidiados com 
recursos públicos. Este também é um direito previsto 
no Estatuto do Idoso.

Na área de saúde:
• o programa Farmácia Popular será estendido 

às entidades representativas de aposentados e pen-
sionistas, com o objetivo de atingir um número ainda 
maior de idosos. A redução dos custos com medica-
mentos representará um ganho significativo na renda 
dessa parcela da população;

• com a adesão das redes comerciais ao 
Programa, alguns medicamentos para hiperten-
são e diabetes serão vendidos, nesses estabe-
lecimentos, com preços até 90% menores que 
os cobrados hoje, beneficiando diretamente 
cerca de 11,5 milhões de pessoas. Inicialmente 
serão oferecidas cerca de 200 apresentações 
de medicamentos para hipertensão e diabetes, 
com oito princípios ativos diferentes;

• serão desenvolvidas ações para facilitar o aces-
so dos aposentados, pensionistas e idosos a remédios 
de uso contínuo;

• vacinação contra gripe – entre os dias 24 de 
abril e 5 de maio, o Ministério da Saúde, em parceria 
com estados e municípios, realizará a oitava edição da 
Campanha Nacional de Vacinação do Idoso. Este ano, 
a meta é vacinar 11 milhões de pessoas com 60 anos 
ou mais, o que corresponde a 70% dos 15,7 milhões 
de idosos, em todo o território nacional;

• o objetivo da campanha é proteger a 
população idosa das complicações da gripe e 
de outras doenças que podem ser prevenidas 
por vacinas, uma vez que esta faixa etária é 
mais vulnerável às enfermidades. Para garan-

tir a vacinação, serão mobilizadas, em todo 
o País, 251,3 mil pessoas, entre servidores e 
voluntários, em 73,7 mil postos de vacinação. 
Serão utilizados 27,7 mil veículos, incluindo 
carros e barcos, para a locomoção das equi-
pes, além de uma aeronave;

• Programa Centro de Saúde Amigo do Idoso 
– nos dias 3 e 4 de abril, o Ministério da Saúde e a 
OPAS realizaram, em Brasília, a Oficina Internacional 
de Trabalho do Programa Centro de Saúde Amigo do 
Idoso, com o objetivo de estabelecer estratégias para 
a criação de centros adaptados às necessidades dos 
idosos, com ambientes e atendimento adequados. 
A oficina vai subsidiar o Ministério na formulação do 
Programa Centro de Saúde Amigo do Idoso, que será 
executado em parceria com estados e municípios. Rio 
de Janeiro e Brasília serão as primeiras cidades a ter 
um Centro de Saúde Amigo do Idoso.

• No Congresso Nacional, a Comissão de Direitos 
Humanos e Legislação Participativa do Senado Federal 
vem realizando reuniões para discussão do Estatuto 
do Idoso. Algumas questões e considerações:

• A principal questão é a aplicação do 
Estatuto, que precisa ter alguns de seus arti-
gos regulamentados.

• Os asilos precisam profissionalizar-se 
e, principalmente, humanizar-se. Devem ser 
mais e melhor fiscalizados. Os idosos devem 
ter participação ativa nos asilos, para que se 
tornem, de fato, um ambiente familiar.

• Desde a Constituição de 1988, houve 
muitos avanços na área de políticas para a 
terceira idade, principalmente com relação aos 
conselhos de idosos, que eram meramente 
cartoriais e hoje são deliberativos, com parti-
cipação cada vez maior da sociedade.

• A população idosa – mais de 60 anos – é cons-
tituída por um segmento heterogêneo. A ONU sugere 
sua divisão em 2 segmentos, de acordo com a espe-
rança de vida de cada País. No Brasil, a opção foi por 
grupos de 60 a 74 anos e 75 anos e mais.

• Em 2004, a população idosa no País era de 
17,7 milhões de pessoas, representando 9,7% da po-
pulação brasileira.

• Em 2003, cerca de 44% das pessoas de 60 
anos e mais residiam em domicílios com renda mensal 
per capita de até 1 salário mínimo. Nesses domicílios, 
muitas vezes o único rendimento provém dessas pes-
soas. O Censo Demográfico de 2000 revelou que, em 
todo o País, 27% dos idosos eram responsáveis por 
mais de 90% do rendimento familiar.
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Durante o discurso do Sr. Tião Viana, o 
Sr. Alvaro Dias, suplente de Secretário, deixa 
a cadeira da Presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Gilvam Borges.

O SR. PRESIDENTE (Gilvam Borges. PMDB – AP) 
– Concedo a palavra ao Senador Cristovam Buarque, 
por 12 minutos.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Senador Gilvam Borges, Srªs e Srs. 
Senadores, as pessoas que nos assistem há meses já 
devem estar cansadas do mesmo tema, que é o pro-
blema da ética no comportamento dos políticos. De 
tanto repetirmos denúncias relacionadas a repetidos 
atos de corrupção, as pessoas já estão ou cansando 
ou achando que isso é tão natural que não adianta 
mais reclamar.

Quero chamar a atenção para o fato de que há 
outras formas de corrupção. Uma outra ainda mais gra-
ve do que a do “mensalão” é a corrupção permanente 
nas prioridades, Senador Mão Santa, uma espécie de 
corrupção do “seculão”. Há cinco séculos que temos 
essa corrupção, em que os recursos públicos não vão 
para libertar, emancipar, corrigir as distorções que a 
sociedade brasileira tem. Mas ainda há uma outra cor-
rupção, que é a corrupção psicológica que estamos 
vivendo. De tanto serem repetidas mentiras estamos 
criando no imaginário brasileiro, na população, na 
maneira como todos pensam, sobretudo nos jovens, 
a corrupção de pensar que não há política sem men-
tira e que a mentira é a regra a ser seguida por todos 
os políticos.

É sobre esse tipo de corrupção psicológica, de 
repetição de mentiras, que quero falar, lembrando al-
gumas bem recentes. Por exemplo, a mentira de dizer 
que o mensalão não existiu. Isso foi repetido, insistido, 
quando de fato está aí a prova de que houve o mensa-
lão, de que houve o pagamento repetido a Parlamenta-
res para que votassem conforme o Governo precisava. 
Não apenas houve mensalão, mas também a mentira 
de dizer que não houve.

Outro exemplo é a mentira feia da quebra do sigilo 
bancário do caseiro. A quebra do sigilo foi uma corrup-
ção, porque foi um crime, mas foi também corrupção 
mentir dizendo que não houve a quebra do sigilo. Como 
é que a nossa juventude vê o Presidente da Caixa Eco-
nômica Federal abrir uma comissão de inquérito, dar o 
prazo de 15 dias para descobrir quem quebrou o sigilo, 
se ele próprio tinha quebrado esse sigilo?

A corrupção da quebra do sigilo se alia à cor-
rupção da mentira de dizer que o sigilo não tinha sido 
quebrado pelo Presidente da Caixa. Depois, houve a 
mentira de dizer que quem determinou a quebra do 

sigilo tinha sido o Ministro da Fazenda. Essa mentira 
pouca gente vê como uma forma de corrupção tão 
criminosa na política quanto a quebra do sigilo em si 
é um crime diante do Código Civil. 

Mas, no fundo, não são só essas. Se analisarmos 
mais, há aquela mentira de que as dezenas de milhares 
de dólares carregados em uma cueca eram para abrir 
um negócio. Para abrir negócio não precisa carregar 
dinheiro na mão, quanto mais na cueca, como se viu. 
É claro que era um crime político o que estava acon-
tecendo ali! É claro que era dinheiro sujo, senão não 
se carregaria naquele lugar! Mas também há a mentira 
de se dizer que a finalidade do dinheiro era legítima. 
Se o dinheiro tivesse sido levado em outro lugar, e não 
na cueca, a mentira continuaria igual. 

Há a mentira de um líder do Partido dos Traba-
lhadores que disse não ter recebido qualquer benefício 
de um determinado empresário e, de repente, surpre-
ende-nos por ter na garagem de sua casa um Land 
Rover doado pelo empresário. 

Essa mentira é uma corrupção tão grave naquele 
que exerce um cargo público quanto receber um pre-
sente de um empresário. Mas, às vezes, pensamos que 
a corrupção é apenas o deslocamento de dinheiro de 
um lugar para outro, e não a mentira de dizer que esse 
deslocamento não houve. A mentira na política é uma 
forma de corrupção tão grave quanto se apropriar do 
dinheiro público. Acostumamo-nos tanto a ver tudo em 
função do dinheiro e da economia, que não tratamos a 
mentira como uma grave forma de corrupção política. 

E a corrupção da mentira degrada o sistema 
político brasileiro, desagrega a confiança no próprio 
Presidente da República em torno do qual as menti-
ras têm ocorrido. 

Esta semana provavelmente virá aqui o Ministro 
da Justiça, que está negando que participou do aco-
bertamento, durante alguns dias, da quebra do sigi-
lo. Veja bem, se o Ministro participou daquilo é algo 
gravíssimo! No entanto, se, além de ter participado, 
ele mentiu, é uma agravante adicional. E é para esta 
agravante adicional da mentira que estou chamando 
atenção aqui: a corrupção na psicologia da opinião pú-
blica. Isso passa a ser um exemplo para as crianças 
na escola, na família, passa a ser um exemplo para a 
juventude, um exemplo nocivo. 

Mas as mentiras que temos visto nos últimos anos 
não são apenas aquelas relacionadas à corrupção no 
comportamento dos políticos. Há uma corrupção tam-
bém na mentira de prometer algo que não será feito ou 
que não foi feito. E é uma mentira também dizer que se 
fez o que não foi feito. É outra mentira também dizer 
que o que foi feito tem um tamanho maior do que se 
imagina e vai ter. Por exemplo, o Programa Bolsa-Fa-
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mília tem uma dimensão – devemos reconhecer – que 
é um avanço administrativo em relação ao que fez o 
Governo Fernando Henrique Cardoso com os seus 
programas de bolsas. Mas é uma mentira dizer que é 
um programa emancipador da realidade social do povo 
brasileiro. O Bolsa-Família, se não vier acompanhado, 
Senador Mão Santa, de um programa educacional re-
volucionário para todos, continuará sendo para sempre 
um programa de assistência, exigindo cada vez mais 
recursos e produzindo cada vez menos efeito. É uma 
mentira dizer que o Bolsa-Família, como está, resolve-
rá qualquer problema do Brasil. E essa mentira é tão 
grave quanto mentir dizendo que não tem nada a ver 
com a quebra do sigilo bancário do caseiro.

Mas não é só essa. A lista é tão grande, que 
não dará tempo de lê-la aqui. A miséria em queda 
foi apresentada pelo Governo como um grande fato, 
mas o que se viu não foi a redução da miséria. O que 
os documentos mostraram nas pesquisas feitas por 
órgãos importantes, como a Fundação Getúlio Var-
gas e o Ipea, é que houve um aumento na renda da 
população mais pobre no valor de R$6,00. Primeiro, 
aumento de renda...

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senador Cristo-
vam Buarque, V. Exª me permite um aparte?

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – Um 
momento, Senador Mão Santa.

Primeiro, aumento na renda em si não significa 
redução da pobreza, a não ser que seja tirando na 
loteria. Um aumento de 10%, 15%, 20%, 30%, 50%, 
100% na renda de uma população muito pobre não a 
tira da pobreza. O que tira da pobreza é uma melhora 
de 100% na qualidade da escola, é uma melhora de 
100% no atendimento da saúde, é uma melhora de 
100% no atendimento de água e esgotos. Além disso, 
dizer que um aumento de R$6,00 é uma redução da 
pobreza é uma mentira publicitária querendo enganar 
a população. E essa mentira é uma forma de corrup-
ção tão grave quanto pegar dinheiro do setor público 
e usar para pagar mensalão.

Concedo um aparte ao Senador Mão Santa, pe-
dindo ao Sr. Presidente, Senador Gilvam Borges, que 
seja um pouco generoso.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Sr. Presidente, 
Senador Gilvam Borges, estou lendo um livro de Ru-
dolph Giuliani, que foi prefeito de Nova York durante 
oito anos. Ele seria candidato a Senador, mas teve 
um câncer de próstata no final do Governo e decidiu 
cuidar da saúde, daí a vitória de Hillary Clinton. Ele foi 
tido como o maior líder dos últimos tempos. Governou 
e mudou a cara de Nova York no que diz respeito à 
criminalidade, à educação. Dispunha de bolsas de as-
sistência – nos Estados Unidos há várias –, mas seu 

grande reconhecimento veio do fato de cadastrar as 
pessoas e de guiá-las para o trabalho: limpar parques, 
ser funcionário público, zelador. É o trabalho. Não é 
como se faz aqui: dar bolsas com a possibilidade de 
ganhar uma reeleição. Rudolph Giuliani, prefeito de 
Nova York pelo Partido Republicano, tornou-se o maior 
líder de todos os tempos. Ele transformou tudo em tra-
balho, que dignifica e faz o homem crescer. O grande 
mérito de seu governo foi profissionalizar as pessoas, 
encaminhá-las para o trabalho. É essa a saída. É até 
uma inspiração de Deus, que disse: “Comerás o pão 
com o suor do teu rosto”. O Apóstolo Paulo foi mais 
firme ao dizer que quem não trabalha não merece ga-
nhar para comer.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – 
Agradeço ao Senador Mão Santa o comentário. Eu 
nem quis aqui comentar as vantagens e desvantagens 
do programa assistencial da Bolsa-Família, quis aqui 
comentar a corrupção ao se dizer que esse progra-
ma vai reduzir a pobreza. Ele assiste aos pobres e, 
nesse sentido, não há por que criticar. Mas a minha 
crítica é por se dizer que ele vai resolver o problema 
da pobreza.

Resolveria se, como a Bolsa-Escola era, vincu-
lasse isso a uma melhora na qualidade da educação 
dos filhos dessas famílias.

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – Para 
continuar listando – é uma lista imensa e não tenho 
tempo –, queria lembrar que é, sim, um grave ato de 
corrupção fazer promessas que não podem ser cum-
pridas depois de ganhar-se uma eleição. E esse não é 
um privilégio do atual Governo, mas no atual Governo 
temos de denunciar. 

Nós não estamos vendo o cumprimento do pro-
grama feito na campanha, não estamos vendo isso nas 
áreas a que nos propúnhamos – este País inteiro – dar 
o voto ao Presidente Lula, não estamos vendo o Brasil 
caminhar para sair do seqüestro daqueles que rece-
bem recursos públicos, saindo também da partição, da 
divisão de uma minoria privilegiada como nós e uma 
imensa maioria pobre. E essa maioria pobre não vai 
sair da pobreza a partir apenas desses projetos.

Não vimos o cumprimento da idéia de que toda 
criança tem direito a uma vaga na escola a partir dos 
quatro anos; não vimos o cumprimento de que os pro-
fessores no País merecem ter um salário satisfatório, 
que os ponha na categoria dos mais bem remunerados 
e, então, exigir deles a maior dedicação ao produto, 
que é a criança educada.

Da mesma maneira, é uma mentira que é dita e 
repetida em publicidade na televisão, aliás, uma men-
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tira que vem acompanhada e não sozinha de que o 
Fundeb vai dar R$4,5 bilhões. Claro que não serão 
R$4,5 bilhões! Graças às reformas feitas na Câmara, 
chegará a R$1,9 bilhão. 

Mas o pior é dizer que esses R$4,5 bilhões, que 
não virão, serão capazes de mudar a realidade da 
educação brasileira. Não serão capazes disso. É uma 
mentira, somada a outras mentiras, como a mentira do 
Land Rover, a mentira do mensalão, a mentira do di-
nheiro na cueca, e todas as mentiras ditas e repetidas 
nas publicidades do Governo como instituição, pagas 
com dinheiro público, ou ditas na boca das pessoas do 
Governo. Isso está provocando a corrupção adicional 
e nós, povo brasileiro, de tantos nos acostumarmos a 
ver nossos líderes mentindo, começaremos a tratar isso 
como uma banalidade, como algo normal, como algo 
que aquele que não faz é quem está errado.

Aí chegaremos a uma situação mais grave ainda, 
em que toda a população brasileira, de tão acostuma-
da à repetição das mentiras, começará a mentir para 
si mesma e participar do processo eleitoral mentindo 
para o Brasil inteiro, votando nos mesmos.

O SR. PRESIDENTE (Gilvam Borges. PMDB 
– AP) – Concedo a palavra ao Senador José Jorge. 
Esclareço, ainda, para tranqüilizar os oradores, que, 
em seguida, falarão o Senador Romero Jucá e o Se-
nador Pedro Simon.

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB – PB) – Estou 
inscrito para falar pela Liderança, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Gilvam Borges. PMDB 
– AP) – E pela Liderança inscreveremos o Senador 
Ney Suassuna...

V. Exª, Senador José Jorge, dispõe de dez mi-
nutos e mais dois minutos de prorrogação, totalizando 
doze minutos. 

O SR. JOSÉ JORGE (PFL – PE. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Srªs e Srs. Senadores, o assunto que me traz 
à tribuna hoje é exatamente a questão da quebra do 
sigilo bancário do caseiro Francenildo Costa. 

Esse episódio começou no dia 16 de março, 
quando o caseiro esteve aqui para depor na CPI dos 
Bingos, depois da entrevista concedida à jornalista 
Rosa Costa, do jornal O Estado de S. Paulo. Naque-
la entrevista, que ficou famosa, Francenildo dizia que, 
como caseiro da chamada Casa de Ribeirão Preto, 
tinha visto diversas vezes o Ministro Antonio Palocci 
naquela casa. 

Ressalte-se que o Ministro havia dito que nunca 
havia estado lá, o que já tinha sido desmentido pelo 
motorista e também pelo corretor que alugou uma ou-
tra casa para o pessoal de Ribeirão Preto. 

A situação foi, aos poucos, complicando-se. O 
caseiro veio dar o seu depoimento, e, até agora, não 
representava nada de grave, mas a situação começou 
a se agravar quando, naquele mesmo dia, o Senador 
Tião Viana, representando o Partido dos Trabalhadores, 
solicitou junto ao Supremo Tribunal Federal um pedido 
de liminar para interromper o depoimento do caseiro. 
A liminar foi concedida e o caseiro teve o depoimento 
interrompido, num caso inédito.

É inédito, Senador Pedro Simon, porque todas 
as outras liminares foram concedidas a pedido do in-
teressado. Uma hora era o Okamotto, que pedia para 
não vir; outra, era o Delúbio que pedia para não falar 
a verdade; enfim, cada um pedia para si e os Ministros 
concediam baseados naquela idéia de que ninguém 
pode prestar testemunho contra si mesmo.

Mas, nesse caso, foi completamente diferente, 
porque quem ia depor era o caseiro e o caseiro não 
pediu para não vir nem pediu para não falar. Mas o 
Governo, o PT, por intermédio do Senador Tião Viana, 
entrou com esse pedido de liminar, que foi concedida, 
o que é um fato inédito. Foi concedida sob a alegação 
de que poderia comprometer o sigilo do Ministro Pa-
locci, que já estava na rua, porque a entrevista, com 
o mesmo que ele ia dizer lá, já havia sido publicada 
dois dias antes, na segunda-feira. 

Houve uma grande movimentação no sentido 
de fazer com que o caseiro não falasse, o que foi con-
seguido. Nesse mesmo dia, comentavam na Comis-
são, diversos Senadores da Base do Governo, a mim 
mesmo disseram: “Vocês não devem investir nesse 
caseiro porque terão problema com ele.”, insinuando 
que haveria depósitos na sua conta – que realmente 
existiram, depósitos feitos pelo seu pai.

A partir daí criou-se todo esse noticiário de que 
o caseiro, efetivamente, tinha recebido dinheiro – e 
recebeu, como ficou comprovado depois. O que acon-
teceu a partir daí? Fez-se uma grande operação para 
quebrar o sigilo bancário do caseiro. 

Não foi uma operação do Ministro Palocci, em-
bora sempre se dizia que era ele o responsável. Na 
verdade, não foi apenas S. Exª. Essa foi uma opera-
ção de Governo. Estão querendo que o Ministro Pa-
locci dê uma de Delúbio e assuma sozinho a culpa 
de uma ação que não foi praticada por ele sozinho. O 
Ministro Palocci participou dessa operação, mas não 
estava sozinho.

A partir daí, verificou-se que dois assessores do 
Ministro da Justiça estiveram com o Ministro Palocci 
para participar dessa operação de quebra de sigilo ou 
do uso da Polícia Federal. O Ministro Palocci procurou 
os assessores do Ministro Márcio Thomaz Bastos para 
saber o que estava ocorrendo e também para usar a 
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Polícia Federal contra o caseiro. Imaginem! Estavam 
querendo utilizar a Polícia Federal contra o caseiro. 

E utilizaram o Coaf, que nunca viu um tostão do 
Marcos Valério. Marcos Valério sacou e transportou 
milhões de reais por aí, mas o Coaf nunca notou isso. 
Um advogado envolvido na questão da GTech recebeu 
R$5 milhões em cash, que colocou em um carro-forte e 
levou para casa, e o Coaf não disse nada. No entanto, 
depositaram na conta do caseiro R$25 mil, em duas 
ou três parcelas, e o Coaf disse que ele era suspeito 
de lavagem de dinheiro. Como se alguém lavasse di-
nheiro em sua própria conta. 

Daí em diante, a situação apenas cresceu e com-
plicou-se. A grande dificuldade que eu vejo para o Go-
verno é que a opinião pública está assistindo, a cada 
dia, que essa crise está aumentando. Um problema 
como esse, com a saída do Ministro Palocci, com a 
saída do Presidente Mattoso, deveria ser encerrado, 
não deveria continuar como está.

E por que esse assunto está, a cada dia, apare-
cendo mais? Porque a verdade ainda não apareceu. 
Aquilo que realmente aconteceu, na verdade, ninguém 
sabe ainda.

A revista Veja desta semana traz matéria sobre algo 
que considero o que de mais grave ocorreu até agora. 
Por quê? Em primeiro lugar, porque o assunto envolve 
o Ministro da Justiça, Márcio Thomaz Bastos, que, pela 
função que exerce, pelo passado de grande advogado, 
ex-Presidente da OAB, é a pessoa do Governo a quem 
caberia defender o sigilo da conta do caseiro, o que é 
praticamente uma cláusula pétrea, ou seja, uma cláusula 
cujo descumprimento é de extrema gravidade.

O que considero de mais grave, que consta da ma-
téria da revista Veja, já confirmado pelos participantes? 
O sigilo bancário do caseiro foi divulgado no dia 18 – ou 
17 –, numa sexta-feira, no site da revista Época. No dia 
26, portanto uma semana depois, todos já sabiam quem 
havia divulgado a notícia. O próprio Presidente da Caixa 
a divulgou. Foi ele quem teve acesso, ele quem pediu 
aos funcionários para terem acesso às informações. 
Portanto, ele sabia que havia sido ele. É claro: se eu 
faço algo, quem mais sabe quem o fez sou eu. Então, 
na realidade, ele sabia que havia sido ele.

O que aconteceu? Houve uma reunião na casa 
do Ministro Palocci entre este, o Presidente Mattoso, 
o advogado Arnaldo Malheiros Filho e o Ministro Már-
cio Thomaz Bastos. Essa reunião, a meu ver, é o fato 
mais grave que ocorreu até agora. Por quê? Porque se 
tratava de um Ministro da Justiça – que, teoricamente, 
é o defensor da Constituição dentro do Governo – que 
se reuniu com os dois acusados e com mais um ad-
vogado, seu amigo, que ele levou para que fizesse a 
defesa dos dois nesse processo.

Na realidade, creio que essa é uma operação 
que não faz parte das atribuições do Ministro da Jus-
tiça, porque não cabe a ele, mesmo sendo um gran-
de advogado, mesmo sendo um grande criminalista, 
defender os membros do Governo. Para defender o 
Governo, existe o Advogado-Geral da União; e, para 
defender os membros do Governo, cada um tem de ter 
o seu advogado ou o do seu próprio Ministério. Mas o 
Ministro da Justiça não deve reunir-se com um advo-
gado para que este seja contratado.

Certamente, durante todo esse período, deve ter 
sido discutida qual a estratégia que deveria nortear a 
defesa, tanto do Ministro Palocci quanto do Presiden-
te Mattoso. E, diga-se de passagem, hoje em dia, os 
dois, de certa maneira, se acusam mutuamente pela 
responsabilidade do vazamento dessa informação.

O Ministro Palocci recebeu o papel. Depois disso é 
que a notícia foi divulgada. Por outro lado, o Presidente 
Mattoso já confessou que foi ele quem pediu a quebra 
do sigilo do caseiro. No entanto, o que acontece? O Mi-
nistro da Justiça se reúne com os dois, juntamente com 
outro advogado, para orientar a defesa dos dois.

Fiz um requerimento à Mesa da CPI dos Bingos 
pedindo para que o advogado Arnaldo Malheiros Fi-
lho viesse depor naquele Colegiado, já que ele não é 
advogado das partes – ele não aceitou fazer a defesa 
das partes –, para que ele diga o que, efetivamente, 
aconteceu naquela reunião. O Ministro virá aqui – já 
existe um requerimento dele em que já se ofereceu 
para vir. O Ministro Palocci e o Presidente da Caixa 
também já depuseram perante a CPI – e poderão vir 
depor novamente, principalmente o Presidente da 
Caixa. E nós, então, poderemos, a partir daí, tirar uma 
conclusão do que efetivamente aconteceu.

Foi grave, foi muito grave que o Ministro da Justiça, 
que é um advogado que todos aqui admiramos...

(Interrupção do som.)

O SR. JOSÉ JORGE (PFL – PE) – (...) tenha 
participado dessa reunião e, portanto, tenha orienta-
do ou pelo menos discutido a orientação da defesa 
dessas duas pessoas que estão sendo incriminadas 
por algo tão grave: o Ministro Palocci e o Presidente 
Mattoso. Não é atribuição do Ministro da Justiça de-
fender, ajudar a defender ou indicar advogado para 
pessoas do Governo que estejam sendo acusadas. 
Isso é lamentável e é uma questão que precisa ser 
muito bem explicada.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. RODOLPHO TOURINHO (PFL – BA) – Sr. 

Presidente, peço a palavra, pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Gilvam Borges. PMDB 

– AP) – V. Exª tem a palavra.
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O SR. RODOLPHO TOURINHO (PFL – BA) – So-
licito a V. Exª a minha inscrição, pela Liderança do PFL, 
após a Ordem do Dia.

O SR. PRESIDENTE (Gilvam Borges. PMDB 
– AP) – V. Exª está inscrito.

Concedo a palavra ao Senador Ney Suassuna por 
cinco minutos, como Líder, conforme o Regimento.

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB – PB. Como 
Líder. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, quando eu militava – do que tenho 
muita saudade – como professor de universidade, eu 
dizia aos meus alunos que sempre podemos aprender 
com alguém. Por melhor que sejamos numa área, há 
sempre alguém, neste mundo, que saberá fazer me-
lhor do que nós. Por isso devemos ter a humildade de 
prestar atenção em como as pessoas estão se desin-
cumbindo das suas rotinas, do seu trabalho.

Neste final de semana estive no meu Estado e 
recebi uma dessas lições, uma lição interessante, que 
eu não poderia deixar de contar aqui, exatamente, Sr. 
Presidente, para ver se esse exemplo frutifica, para ver 
se esse exemplo facilita a vida dos brasileiros, que já é 
tão complicada, com uma carga alta de impostos, com 
todas as dificuldades com as quais vivemos.

Dou como exemplo aqui o caso da cidade de Sou-
za versus o Governo do Estado da Paraíba. A cidade 
de Souza, descontente com o tratamento que estava 
recebendo, na distribuição de água, da Companhia 
de Águas e Esgotos de Paraíba, Cagepa, baixou uma 
norma, entrou na Justiça e ganhou a administração da 
água e esgoto da cidade de Souza.

O Departamento de Água e Esgoto de Souza – eu 
estava observando isso no final de semana – criou um 
fato interessante: colocou a organização como empresa 
sem fins lucrativos. Com isso, deixaram de incidir sobre 
as contas quaisquer impostos, o que lhe permitiu não 
cobrar de ninguém o fornecimento de até 40 metros 
cúbicos de água, que é útil e imprescindível à vida das 
famílias. Não cobra porque foi isenta do pagamento de 
impostos inteiramente, uma vez que transformou a or-
ganização em empresa sem fins lucrativos.

O segundo ponto interessante é que ele criou 
algo para que não mais houvesse aquela tradicional 
conta que se tem de pagar: ou se paga, ou se corta a 
água. Ele criou uma conta corrente entre o consumidor 
e o Departamento de Águas e Esgoto. O que aconte-
ce? Se o cidadão não tem a quantia total para efetuar 
o pagamento naquele mês, pode-se pagar a metade, 
pelo menos a metade, ficando a outra metade para o 
mês seguinte, sem juros, se se pagar em trinta dias. 
Isso facilitou mais ainda a vida dos usuários.

Achei esse exemplo muito interessante. Primeiro, 
retirou-se um bem que é imprescindível à vida – a água 

– das contas dos bens que podem ser tachados. Se-
gundo, criou-se não uma conta inflexível – que se deve 
pagar no dia tal, senão o cidadão leva multa – mas uma 
conta corrente entre o Departamento de Águas e Esgoto 
e o cidadão usuário. Com isso, ainda há um conselho: 
“reduza a sua conta que você consegue saldar a sua 
dívida, ou seja, gaste menos água tratada”.

O Prefeito Salomão Gadelha, uma pessoa cria-
tiva, deu-me duas lições: a primeira relativa à guerra 
que existe permanentemente entre Estados e Municí-
pios. Todos sabem que a Constituição estabelece que 
a distribuição de água é um direito da prefeitura. No 
entanto, os Estados, por varias razões – ou porque 
instalaram os equipamentos, ou porque fizeram as 
obras, ou por isso, ou por aquilo – são os que fazem a 
distribuição na maioria dos Estados do Brasil. Há al-
gumas prefeituras que são independentes, sim; mas, 
na Paraíba, não havia nenhuma. Aquela está sendo 
a primeira que, ganhando na Justiça esse direito, deu 
estes exemplos ao País: isentou inteiramente a conta 
de impostos; segundo, não cobra até 40 metros cúbicos 
de água; e, terceiro, criou uma conta corrente. Não é 
preciso se pagar a conta toda naquele dia se não se 
tiver dinheiro, mas pelo menos até 50%. E, até 30 dias, 
não se pagam juros. A partir daí, há um incremento, 
mas achei a fórmula interessante e estou fazendo a 
transferência desse know how paraibano, da cidade 
de Sousa, cujo Prefeito é Salomão Gadelha, para que 
outros Prefeitos pensem acerca dessa ação, que mi-
norou o sacrifício dos sertanejos daquela cidade. Eles 
têm dificuldade de pagar as suas contas normais, mas, 
agora, contam com esse elemento facilitador. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Gilvam Borges. PMDB – AP) 

– Concedo a palavra, por dez minutos e mais dois de 
prorrogação, ao Senador Romero Jucá.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, quero falar de um 
assunto que é muito importante para a nossa região 
amazônica, para o meu Estado, Roraima, e para o de 
V. Exª, o Amapá.

Há anos, venho defendendo, neste Senado, o 
fortalecimento do transporte aéreo brasileiro. O Brasil, 
um país continental, depende muito do seu sistema de 
aviação comercial, e é com preocupação que vemos 
a situação vivida pela companhia Varig. Nesta sema-
na, ao longo de vários dias, a mídia noticiou proble-
mas operacionais, dificuldades de vôos, enfim, fatos 
lamentáveis que a Varig está vivendo. 

Venho, hoje, a este plenário, primeiro para exter-
nar a posição de que é fundamental que se procurem 
fórmulas, não com recursos próprios, mas mecanismos 
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que, efetivamente, façam com que as empresas aéreas 
brasileiras possam-se estruturar melhor, competir em 
igualdade de condições com empresas internacionais 
e cumprir a sua finalidade, que é transportar brasileiros 
ao longo de todo este País.

Represento, moro e vivo no Estado de Roraima 
e para se chegar a ele gastam-se quatro horas e meia 
de vôo, o que demonstra a importância que a aviação 
tem, principalmente para lugares mais distantes como 
os nossos, Senador Gilvam Borges.

Quero, ao par de fazer esses votos, insistir para 
que se flexibilizem caminhos para que a Varig conti-
nue a voar ou para que sua ação seja assumida por 
outras empresas brasileiras que tenham condição de 
prestar o serviço.

O Sr. César Borges (PFL – BA) – V. Exª me per-
mite um aparte, Senador Romero Jucá?

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Pois não, 
concedo um aparte ao Senador César Borges.

O Sr. César Borges (PFL – BA) – Agradeço a 
V. Exª. Quero parabenizá-lo por essa sua preocupa-
ção que também foi minha, como Senador, desde o 
primeiro momento: ver uma solução para esse grave 
problema da Varig. Trata-se de uma empresa nacional 
da maior importância, num setor altamente estratégico, 
que é o transporte aéreo. Veja bem V. Exª que todas 
as empresas antigas do Brasil ou faliram ou estão em 
situação difícil. É o caso da Transbrasil, da Vasp e, 
agora, à beira de ser o da Varig. Somente as empre-
sas novas, recém-implantadas, estão sobrevivendo, 
porque não têm um passivo gerado lá atrás, inclusive 
por uma intervenção indevida da União com relação 
às tarifas. Estive com o Ministro Viegas, que era o Mi-
nistro da Defesa no início do Governo Lula, depois, 
com o Vice-Presidente José Alencar. Houve várias 
propostas para que o Governo desse uma palavra de 
alento – e a Varig tem créditos junto à União, isso está 
na Justiça – e abrisse uma linha de crédito no BNDS. 
Várias possibilidades foram aventadas, mas houve uma 
insensibilidade total desse Governo, Senador Romero 
Jucá. Lamentavelmente, a Varig foi entregue à própria 
sorte. No início, o Ministro José Dirceu queria entre-
gá-la a TAM. Isso não foi possível porque os próprios 
funcionários reagiram. Posteriormente, simplesmente 
lavaram as mãos para o assunto. Quero-me solidarizar 
com V. Exª, pois se trata de um problema nacional e 
todos estamos sofrendo, mas não vejo o Governo se 
mobilizando para qualquer ação. Ouvi o novo Minis-
tro da Fazenda declarar que uma concessionária não 
pode receber recursos do Governo. Desse jeito, vamos 
assistir à situação falimentar da Varig. Vamos perdê-la 
e ficaremos com duas companhias de porte, a Gol e a 
TAM. Muito obrigado.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Agradeço 
o aparte de V. Exª, Senador César Borges. Realmente, 
esse é um assunto extremamente delicado, complexo 
e de solução difícil. De certa forma, não cabe mais a 
injeção direta de recursos públicos numa empresa, 
como se fazia no passado, e é por isso que o Go-
verno, a própria direção da Varig, os segmentos que 
complementam o setor e os credores precisam buscar 
uma solução criativa que, realmente, construa a pos-
sibilidade de a Varig continuar voando e atendendo a 
população brasileira.

Quero registrar, Sr. Presidente Gilvam Borges, 
que estou preocupado com a situação de Roraima, 
para onde existem dois vôos, um da Varig e outro da 
Gol. Se houver algum tipo de problema com o da Varig, 
a capital de Roraima, Boa Vista, ficará extremamente 
prejudicada. Assim, há tempos tenho tratado com o 
presidente da TAM, Marco Antonio Bologna, a possi-
bilidade de um vôo da empresa até Boa Vista.

Quero anunciar, hoje, que a TAM está progra-
mando voar para Boa Vista a partir de junho ou julho e, 
se houver qualquer tipo de problema com a Varig, ela 
cobrirá imediatamente esse roteiro, exatamente para 
não prejudicar os moradores de Roraima, a população 
que precisa ser assistida.

Para V. Exªs terem uma idéia, em casos de ur-
gência por problemas de saúde, o paciente só sai de 
avião. Uma maca é instalada no avião comercial e as 
pessoas são transportadas. Então, além do desloca-
mento das pessoas, o sentido da vida está muito pre-
sente no transporte aéreo da Amazônia, em especial 
no Estado de Roraima. 

Dessa forma, a empresa TAM anunciou a dispo-
sição, entre junho e julho, de colocar um vôo regular 
para a nossa capital, Boa Vista, mas se houver algum 
tipo de problema, de questionamento, de paralisação 
do serviço da Varig, a TAM tem condições de entrar 
imediatamente. Isso me foi afirmado hoje pelo presi-
dente da empresa, Dr. Marco Antonio Bologna, que 
tem sido um parceiro de toda a Amazônia, ampliando 
os vôos para a região. 

Concedo o aparte ao Senador Pedro Simon.
O Sr. Pedro Simon (PMDB – RS) – É muito difícil 

ouvirmos o discurso de V. Exª, principalmente quan-
do o aparte do nobre Senador da Bahia encara um 
significado muito importante. O Chefe da Casa Civil 
de então queria por que queria que a TAM adquirisse 
a Varig. Falava numa fusão, mas, nela, o controle do 
capital seria da TAM. Aí, não houve entendimento. A 
Varig vem sofrendo – ela que foi considerada, das 
empresas do mundo, a mais moderna, a de melhores 
serviços – desde o Governo Collor. Todos os países 
importantes têm uma empresa internacional que voa 
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para o exterior. A França tem uma, a Alemanha tem 
outra, a Itália tem outra, a Inglaterra tem outra e nós 
tínhamos a Varig, que prestava um serviço excepcio-
nal. Então, o Sr. Collor liberou para todas as outras 
empresas os vôos internacionais. Isso fez com que, 
de repente, se iniciasse o ciclo de dificuldades que 
a Varig atravessa. Posteriormente, numa época em 
que a inflação estava estourada, o Governo contro-
lou o preço das passagens. Isso praticamente levou 
à lona as empresas de aviação. Então, a Varig vem 
tendo uma antipatia por parte do Governo. Esse Go-
verno que está aí, por exemplo, entendo que tenha 
simpatia pela TAM. Ele começou junto com a TAM e, 
lá no início, quando o PT era pequeno, a empresa fa-
zia uma série de concessões e simpatias. Mas daí a 
querer entregar a Varig em troca disso é muito grave. 
Agora, o que está acontecendo, o Governo assistir a 
bancarrota de uma empresa como a Varig, não intervir 
nela, não tomar posição, inclusive entregar a empresa 
a um controle especial para desenvolvê-la e levá-la 
adiante, é algo realmente dramático. A Varig adquiriu 
um nome em nível internacional, e destruí-lo é algo 
muito triste. E olhem que foi com dezenas e dezenas 
de anos, com dezenas e dezenas de vôos feitos pelo 
mundo inteiro, com qualidade de primeiríssima clas-
se, que a Varig conseguiu o que está conseguindo! 
Penso que V. Exª não tinha outra coisa a fazer, pois, 
se vai desaparecer o vôo para seu Estado, será ne-
cessário pedir que outra companhia aérea ali atue. 
Até entendo isso, mas é doloroso constatar aquilo a 
que estamos assistindo: V. Exª vai levar a TAM para lá 
– e deve fazer isso mesmo –, outros vão levá-la para 
outro lugar, e a Varig está em véspera de, em um ou 
dois meses, desaparecer. E o Governo assiste a isso 
sem tomar providência, sem fazer o mínimo necessá-
rio para que uma empresa dessa natureza continue 
funcionando. Trago minha solidariedade à Varig. Até 
entendo – “em casa que não tem pão, todo mundo 
tem razão” – as divergências, as disputas existentes 
entre funcionários, aviadores, pilotos e sei lá mais o 
quê, mas a verdade é que estamos assistindo a uma 
empresa da tradição e da história da Varig se afun-
dar, como se esse fosse um filme no qual não tivés-
semos participação alguma. Muito obrigado, Senador 
Romero Jucá.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Agra-
deço o aparte de V. Exª, Senador Pedro Simon. Com 
precisão, V. Exª diagnosticou as questões, os proble-
mas vividos pelas empresas aéreas brasileiras. É bom 
lembrar, como fez V. Exª, quanto à questão do conge-
lamento de preços e da quebra econômica e finan-
ceira do custo das passagens, que existem ações no 
STJ em que se discutem indenizações de empresas 

por conta desse tipo de desequilíbrio. A Transbrasil já 
tinha ganhado por uma questão de prazo, e a Varig e 
a TAM estão...

O Sr. Pedro Simon (PMDB – RS) – A Varig já 
ganhou. O que há é um recurso, desses para ganhar 
tempo, para não pagar. É o que o Governo está fazendo. 
Repare V. Exª que, na situação dramática em que está 
a Varig, o Governo entrou com um recurso que não 
tem significado algum. Todo mundo sabe que a Varig 
vai ganhar, mas o Governo entrou com esse recurso 
exclusivamente para ganhar tempo.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Agra-
deço a V. Exª.

Quero, antes de concluir, Sr. Presidente, falar 
também de coisas boas e registrar o início das obras 
da Infraero no Aeroporto Internacional de Boa Vista, 
obras que, neste primeiro momento, perfazem o valor 
de R$6,3 milhões, que vão ampliar o terminal de pas-
sageiros, que vão dobrar a área de estacionamento, 
que vão dobrar o número de balcões de check-in e que 
vão mais do que dobrar os pontos comerciais a serem 
instalados no Aeroporto. Além disso, serão instalados 
o serviço de elevadores, o que, até então, não havia 
– portanto, beneficiando os portadores de deficiência 
física –, e o sistema de detecção de incêndio. Registro 
também que, para o ano de 2007, mais R$9 milhões 
serão investidos na melhoria do Aeroporto.

Portanto, a Infraero, que realiza um trabalho tão 
importante em todo o Brasil, que já construiu tantos 
aeroportos, como o de Macapá e o de Palmas, está 
chegando também para melhorar o Aeroporto de Boa 
Vista. Não é ainda o que queremos, mas, sem dúvida, 
é uma melhoria importante a ser registrada.

Gostaria de registrar meus cumprimentos à di-
reção da Infraero, ao ex-Presidente, Senador Carlos 
Wilson Campos, que deixou a empresa há alguns 
dias e que tão bem a presidiu. Boa Vista agradece a 
melhoria no seu Aeroporto, que tem um caráter geo-
político muito importante, já que está situado acima 
da linha do Equador e que pode funcionar na inte-
gração de toda a região com os vôos das empresas 
nacionais brasileiras, uma vez que a Venezuela entra 
no Mercosul.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ROMERO JUCÁ EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Gilvam Borges. PMDB – AP) 
– Concedo a palavra ao Senador Pedro Simon por dez 
minutos, com mais dois minutos de prorrogação. Em 
seguida, pela ordem de inscrição, concederei a palavra 
aos Senadores Mão Santa e Eduardo Azeredo.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, primeiramente, 
quero prestar minha solidariedade ao Senador Ro-
mero Jucá.

A imprensa está contando os dias para dizer quan-
do a Varig fechará suas portas, e, de maneira fria, o 
novo Ministro da Fazenda diz que nada tem a ver com 
a questão. Volto a repetir que o início das dificuldades 
que a Varig atravessa se deu quando da intervenção 
absurda e ridícula do Governo.

A Varig, como empresa brasileira voltada para 
o exterior, tinha uma atividade de primeiríssima clas-
se. Era considerada uma das melhores empresas do 
mundo. Cada empresa internacional representa um 
país. Não há um país com duas empresas internacio-
nais. Cada país tem a sua empresa, e nós tínhamos 
a Varig.

O Presidente Collor resolveu permitir que aviões 
de outras empresas nacionais voassem para o exte-
rior. A cada vôo que ia para o exterior, era permitido 
que viesse para o Brasil um novo vôo de uma empre-
sa estrangeira.

Lembro-me de que o vôo mais lucrativo da Varig 
era o de São Paulo para Nova Iorque. O Governo con-
cedeu para outra empresa brasileira o vôo São Paulo/
Brasília/Washington/Nova Iorque a um preço inferior, e 
é evidente que caiu, e muito, o vôo da Varig.

Nesses anos, a Varig e as outras empresas tive-
ram de trabalhar com preços de passagem reduzidos 
por um tabelamento ilógico, porque tudo aumentava 
menos a passagem. Já ganhou na Justiça há muito 
tempo, mas sabemos que a Justiça brasileira, quando 
não quer que alguém pague – e, de fato, não paga –, 
vem recorrendo, e o recurso é feito tão exclusivamente 
para que não se pague. E os anos passam. Só aquela 
verba que a Varig tinha a receber, há dois anos, repre-
sentava o pagamento de toda a sua dívida; hoje, não 
sei como isso está. O que sei é que, hoje ou amanhã, 
em aviões locados, 300 funcionários da Varig virão a 
Brasília solicitar que algo seja feito, e acredito que al-
guma coisa realmente deve ser feita.

Faço um apelo à Chefe da Casa Civil, que, no Rio 
Grande, conhece – e conheceu muito bem – a nossa 
Varig. É a pessoa que, talvez, hoje, tenha a autori-
dade, porque sei que já participou desses trabalhos, 
para ajudar no sentido de que a Varig não encontre no 

fechamento das portas, no sucateamento do que ela 
tem, a saída para a situação em que se encontra.

Sr. Presidente, fui daqueles que ficaram muito 
satisfeitos com o resultado da CPMI dos Correios. 
Eu estava vivendo uma angústia, porque via o tempo 
passar e parecia que, nos Correios, iria acontecer o 
mesmo que aconteceu na CPI do Banestado. Naque-
la CPI, havia a mesma disputa entre dois Partidos: o 
PSDB queria fazer a discussão e o debate sobre a 
situação do Banco Central, do Banco Agrícola e de 
tudo o mais, e o PT queria ver a situação à época do 
Governo anterior. O Relator, Deputado José Mentor, 
fez um parecer em que deixou de lado tudo que se 
referia ao Governo atual e colocou apenas o Governo 
do PSDB. Os ex-presidentes do banco, diretores, ab-
surdos que aconteceram, tal qual o caso da diretora 
que foi condenada na CPI do Sistema Financeiro por 
formação de quadrilha, denunciada pelo procurador 
– o seu caso está no Supremo Tribunal Federal –, e 
nada aparecia no relatório. Então, o Presidente da Co-
missão fez um relatório paralelo, substituto; e os dois 
foram para votação. Eu pedi vista e apresentei um 
terceiro relatório, no qual inseri tudo o que o PT dizia 
do Governo anterior e tudo o que o Governo anterior 
dizia do atual Governo. O que aconteceu? Passou o 
tempo, e nada foi votado.

A CPMI dos Correios ia terminar assim.
Trago um abraço fraterno ao Presidente e ao 

Relator. Eles assumiram com muito pouca credibili-
dade. Era uma nomeação governista feita para tocar 
adiante, sem se decidir nada, mas a atuação de S. 
Exªs foi excepcional! A imparcialidade do Presidente 
e a firmeza do Relator levaram a um resultado real-
mente importante.

É claro que nós sabemos que a CPMI e o relatório 
abordam um percentual das coisas que aconteceram, 
ainda mais quando se trata de uma CPMI cujo traba-
lho foi, de certa forma, dificultado e complicado pelo 
Supremo Tribunal Federal. Eu nunca tinha visto isso! 
As pessoas me abordam nas ruas: “Como é que o Su-
premo dá um habeas corpus para que o cidadão que 
vai depor poder mentir, não ter a obrigação de dizer a 
verdade?” Em meio a isso, em meio à luta que se fez 
entre os dois Partidos, de novo, o Relator, Deputado 
Osmar Serraglio, apresentou um parecer espetacular: 
respeitoso, sério e firme. S. Exª poderia ter denunciado 
o Presidente da República. Elementos há, muitos mais 
do que tínhamos quando denunciamos o Sr. Collor. O 
que apresentamos para denunciar o Sr. Collor e pedir 
o seu impeachment é uma gota d´água perto do que 
se tem nesta CPMI. Mas o PT não ficou contente e 
apresentou um outro parecer, cujo objetivo era um só: 
“amanhã, termina o prazo da CPI dos Correios; e, não 
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se votando na quinta-feira, tendo em vista os dois pa-
receres e pedido de vista, não se votará mais”. Vejam 
o quorum hoje: 22 pessoas! Quanto teríamos, se o 
próprio PT não estaria presente para permiti-lo?

Foi firme o Presidente. Fez o que devia ter feito: 
salvou a honra do Congresso Nacional. Poderão dizer 
tudo, menos que foi uma pizza geral comandada por 
todo o Congresso. E agiu bem o Presidente do Senado, 
arquivando, não aceitando o pedido do PT para anular 
a decisão do Presidente.

Estamos indo por um caminho que nos levará a 
algum lugar. Foi conclusa a parte do Sr. Ministro da 
Fazenda, que todos – inclusive eu – achávamos que 
era um homem que vinha mantendo a respeitabilidade 
do Governo. É claro que divergindo, como divergimos 
da política econômica do Governo, somos obrigados 
a reconhecer que ele a vinha levando adiante. 

Eu disse desta tribuna, quando apareceu o ca-
seiro, que Deus existe, e, como no Collor apareceu o 
motorista, aqui apareceu o caseiro para desmentir o Mi-
nistro e toda sua gente e colocar a verdade no lugar.

Agora, vivemos uma situação, e felicito o Ministro 
da Justiça por se antecipar. Enquanto o PT discutia, 
tentando evitar que viesse depor, S. Exª se predispôs 
a depor aqui no plenário. Acho que o Ministro da Jus-
tiça está certíssimo em vir aqui depor.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – V. Exª 
me permite um aparte?

O SR. PEDRO SIMON (PDMB – RS) – Já lhe 
darei um aparte, com o maior prazer.

É uma pessoa que também admiro, que vem tra-
balhando e se esforçando: o Ministro da Justiça. Mas 
esse caso S. Exª terá de explicar. Vai ter que explicar! 
Quem fala, quem depõe é um advogado do Ministro 
da Fazenda, que diz que foi indicado para o Ministro 
da Fazenda pelo Ministro da Justiça. E esse advogado, 
que diz que foi indicado para o Ministro da Fazenda 
pelo Ministro da Justiça, afirma que tiveram uma reu-
nião – o Ministro da Justiça, o Ministro da Fazenda, o 
Presidente da Caixa Econômica, e ele, advogado – em 
que se tratou da defesa do Ministro da Fazenda.

Cá entre nós, com todo o respeito, não cabe ao 
Ministro da Justiça... Claro que não estou discutindo. 
Eu não quero nem discutir, pois são dois colegas. Os 
dois são Ministros: um é da Fazenda, e o outro, da 
Justiça. O Ministro da Justiça é um dos melhores advo-
gados do Brasil, respeitado e com muita credibilidade. 
Se, lá pelas tantas, o Palocci telefonou dizendo: “Olha, 
me arrume um advogado”, e ele arrumou; nisso, não 
vejo nada demais. Se o Palocci telefonasse para mim, 
eu escolheria alguém. Agora, a reunião realizada na 
residência com o Ministro da Fazenda, o Ministro da 
Justiça, o Presidente da Caixa Econômica e os fun-

cionários do Ministério da Fazenda, isso é delicado e 
extrapola a missão do Ministro da Justiça.

Pois, não, Senador Eduardo Suplicy.
O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Sena-

dor Pedro Simon, comungo com V. Exª esse elogio à 
iniciativa do Ministro Márcio Thomaz Bastos de com-
parecer aqui, ao plenário. V. Exª acompanhou que, 
em diversas situações em que surgiram dúvidas a 
respeito de Ministros de Estado, eu sempre fui muito 
favorável a que S. Exªs, de pronto, se colocassem à 
disposição; o que aconteceu, por exemplo, em 2004, 
quando surgiu o episódio Waldomiro Diniz, e eu sugeri 
ao Ministro José Dirceu que viesse aqui, ao Senado. 
No meu entender, isso teria contribuído muito para 
desanuviar o ambiente tenso que vivemos por meses 
aqui e, possivelmente, teríamos, depois, evitado mui-
tos dos problemas que se sucederam. Acredito que o 
Ministro Márcio Thomaz Bastos terá a disposição de 
explicar todas essas questões que V. Exª aborda com 
muita acuidade. É mais que natural que possa respon-
der a respeito. Tenho a confiança de que S. Exª vai dar 
explicações satisfatórias. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Tomara!
O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Faço 

ainda uma ponderação: tendo sido V. Exª uma das 
pessoas que, ao longo de toda a minha convivência, 
sempre esteve atento aos problemas da aviação comer-
cial civil, especialmente da Varig, até por causa da sua 
origem no Rio Grande do Sul, acho muito importante, 
qualquer que seja a decisão tomada pelo Governo bra-
sileiro, que isso se dê de maneira muito transparente 
para o Congresso Nacional, para todos aqueles que, 
de alguma maneira, respondem pela Varig, desde a 
sua direção – os pilotos, os aeronautas, os aeroviários 
– e, obviamente, para os passageiros e o povo brasi-
leiro. Avalio que esse problema será resolvido. Que o 
Ministro da Defesa, a Aeronáutica, a Anac e todos os 
responsáveis possam trazer a solução que está por 
ser colocada de maneira muito aberta e transparente 
para que não se sucedam, posteriormente, situações 
como a que ocorreu com a Pan Air durante o regime 
militar – naquela ocasião, até em benefício da Varig 
– ou outras situações como a caracterizada no filme 
“O Aviador”, quando a Pan American queria de toda 
maneira assumir o controle de TWA, agindo de maneira 
a passar por cima até mesmo do Congresso Nacional. 
A transparência, nesse caso, será também o melhor 
para o destino não somente da Varig, mas de todas as 
empresas aéreas que com ela competem.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Agradeço 
o aparte de V. Exª. Com relação à Varig, lembro que 
me referi à Ministra Dilma Rousseff, mas, hoje, está no 
Ministério da Defesa, o meu e seu amigo Waldir Pires, 
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que conhece esse problema e, penso, tem condições 
de ajudar. O ex-Ministro da Defesa – o atual Vice-Pre-
sidente – tentou ajudar e chegou a avançar o sinal. 
Foi quando o Presidente Lula mandou-o voltar atrás. 
E a promessa que fez e a solução que apresentou 
resolveriam a questão, mas o Presidente Lula disse 
que não aceitava.

Parece que há uma certa antipatia do Governo 
pela Varig. Com relação ao ex-Ministro da Casa Civil, 
essa situação ficou clara. Ele queria entregar a Varig 
à TAM. Essa era a disposição de Governo que existia, 
mas agora não é isso. Com sinceridade, posso dizer 
que agora não é isso. Espero que o Governo tome 
uma posição.

Sr. Presidente, agradecendo a V. Exª pela tole-
rância, digo que o Senado vive realmente o primeiro 
dia da Semana Santa. Há muito silêncio, muita me-
ditação. Alguns não estão presentes porque devem 
estar rezando em seus gabinetes. Com base nesse 
sentimento, quero chamar a atenção, agora, para um 
momento muito importante.

O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – Senador 
Pedro Simon, concede-me V. Exª um aparte? Descul-
pe-me interrompê-lo.

Sr. Presidente, levando em conta a freqüência de 
Parlamentares hoje, creio que não seria pedir muito que 
fossem cedidos alguns minutos a mais ao Senador Pe-
dro Simon para que eu possa participar do debate.

O SR. PRESIDENTE (César Borges. PFL – BA) 
– Com certeza, Senador Cristovam Buarque. Vou con-
ceder mais três minutos para o aparte de V. Exª e a 
conclusão do discurso do Senador Pedro Simon.

O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – Senador 
Pedro Simon, vou tentar ser rápido e concentrar-me 
em um dos aspectos do discurso de V. Exª: o caso da 
Varig. Creio que o assunto merece um debate profundo 
do Senado, porque o que está em jogo – e fico feliz de 
V. Exª abordar o problema – é mais que a dissolução 
de uma empresa; é o desemprego de seis mil traba-
lhadores. O problema é ainda mais grave que a situa-
ção em si. Trata-se da dissolução do Brasil no cenário 
mundial da globalização. Não estamos vendo apenas 
uma empresa que se desfaz, mas um símbolo nacio-
nal que desaparece. Durante os últimos anos o Brasil 
foi privatizando empresas que simbolizavam o Brasil. 
Agora, como essa empresa é privada e não se pode 
privatizá-la, deixamos que ela se acabe. Isso é uma 
irresponsabilidade com o futuro do Brasil. Nós temos 
que salvar a Varig, obviamente exigindo que a própria 
empresa faça esforços para encontrar um caminho 
permanente, para que não fique sempre dependendo 
de governos. Mas eu queria, Senador Pedro Simon, 
que fizéssemos algo mais do que o seu discurso, que 

é importante, mais do que o meu aparte, que fizésse-
mos algo mais concreto. Por que não, aproveitando a 
manifestação favorável do Senador Eduardo Suplicy 
e de V. Exª, não fazermos um documento nosso, as-
sinado pelos Senadores? Se conseguirmos que 81 
Senadores aprovem uma requisição ao Presidente da 
República, para que interceda para salvar a Varig, não 
é possível – com 81 Senadores assinando o documento 
– que isso fique engavetado. Eu quero propor que V. 
Exª lidere, até como Senador do Rio Grande do Sul, 
de onde é a Varig, um movimento dos Senadores da 
República para salvar a Varig. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Eu agrade-
ço. Tenho convicção de que é o mínimo que podemos 
fazer. Pelo menos é mostrar a nossa parte. Estarei à 
disposição para fazer esse trabalho.

Mas o que eu queria dizer, Sr. Presidente, é que 
o documento da CPMI chega hoje às mãos do Pro-
curador-Geral da República, um homem que tem as 
maiores credenciais, que foi aprovado pela unanimi-
dade desta Casa e que tem o apoio unânime dos pro-
curadores deste País. Ele será o condutor. Durante 
muito tempo, Sr. Presidente, a Nação olhou para o 
Congresso Nacional, e, como este órgão faz muito ba-
rulho com duas televisões, parecia que resolveríamos 
o problema. Convém que se entenda que esta Casa 
fez exatamente o que podia fazer: fez o processo, fez 
a denúncia, deu os nomes e mandou ao Procurador. 
Agora, a palavra está com o Procurador. Durante os 
oito anos do Governo do Sr. Fernando Henrique, o Pro-
curador, Sr. Geraldo Brindeiro, arquivou os processos. 
Não os leu. Não denunciou. Não mandou de volta para 
pedir melhores informações. Deixou-os na gaveta. Oito 
anos! A CPI terminava, os processos iam às mãos do 
Procurador, e este os colocava na gaveta. 

Agora, vamos iniciar uma outra época. O Procu-
rador, que ocupou os dois anos do Sr. Lula, teve uma 
atuação nota 10, corajosa. Se era para denunciar o 
Presidente do Banco Central, denunciou; se era para 
denunciar o Presidente do Senado, denunciou; se era 
para denunciar o Senador, denunciou; fez o que tinha 
de fazer, e não era um caso tão sério como esse. 

Nas mãos do Procurador-Geral da República, es-
tão os próximos passos. E eu, que tenho o maior res-
peito, a maior admiração e o maior carinho pelo atual 
Procurador-Geral da República posso dizer: confio que 
ele fará o que deva ser feito. Se tiver de pedir maior 
diligências, vai pedir; se tiver de pedir arquivamento, é 
homem de pedir; mas, se tiver de denunciar, é homem 
que vai denunciar. O Brasil olha para ele, e eu, daqui, 
espero que, desta vez, esta CPI gere conseqüências. 
E as únicas conseqüências que pode haver, meu povo 
do Brasil, é exatamente esta. 
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Fizemos a nossa parte com sangue, suor, com 
garra do Presidente da Comissão, do Relator da Comis-
são, concluímos, entregamos nas mãos do Procurador. 
A palavra está com o Procurador que já se reuniu com 
uma equipe de técnicos, de procuradores, chamou para 
junto de si uma série de procuradores para fazer o estu-
do profundo da área e dizer que vai dar uma resposta. 
Essa resposta sairá. Daqui a algum tempo vamos ver 
a denúncia dessas pessoas ir adiante.

É importante, Sr. Presidente, porque tenho visto 
pesquisas por aí onde a pergunta é uma só: o senhor 
acredita que haverá punidos? Noventa por cento diz 
que não. Acham que colarinho branco não tem puni-
ção. Esta Casa fez o que podia ter feito. Suou, foi difícil. 
V. Exª estava lá, trabalhou muito mais do que eu, que 
não pude nem participar da Comissão como membro. 
V. Exª viu como foi difícil – cada um de nós tem o seu 
partido, tem a sua idéia – encontrar uma média do 
pensamento que fosse boa para o Brasil. Não foi fácil, 
mas se conseguiu. 

Mas o Procurador pode avançar e se aprofundar 
com mais facilidade do que nós. O relatório que man-
damos não é o limite: “é isso ou mais nada”. Não! O 
Procurador pode aprofundar, pode chamar à colação, 
pode levar adiante. Mas tenho a convicção de que as 
conclusões da CPI não vão ficar na gaveta do Procu-
rador-Geral como ficaram oito anos na gaveta do Sr. 
Brindeiro.

Muito obrigado pela tolerância de V. Exª, Sr. Pre-
sidente.

Durante o discurso do Sr. Pedro Simon, o 
Sr. Gilvam Borges, deixa a cadeira da Presidên-
cia, que é ocupada pelo Sr. César Borges.

O SR. PRESIDENTE (César Borges. PFL – BA) 
– Sou eu quem agradeço, Senador Pedro Simon.

Concedo a palavra ao Senador Mão Santa, pelo 
período de dez minutos, com tolerância de mais dois mi-
nutos, e, em seguida, ao Senador Eduardo Azeredo.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Senador 
César Borges, que preside esta sessão de 10 de abril, 
segunda-feira, Senadoras e Senadores presentes, bra-
sileiras e brasileiros presentes e os que nos assistem 
pelo sistema de comunicação do Senado, Senador 
Eduardo Suplicy, ligado pelo telefone a São Paulo e 
ao mundo, é o único do PT presente. O PT deixou de 
defender o Governo Lula.

Senador César Borges, saúde é a ambição de 
todos. A Organização Mundial de Saúde define saúde 
não apenas como a ausência de doença ou de enfer-
midade, mas como o mais completo bem-estar físico, 

mental e social. Quando combatemos o pauperismo, 
estamos fazendo saúde.

A nossa Constituição, Senador Augusto Botelho, 
desmoralizada como nunca dantes por este Governo, 
reza no art. 196: 

A saúde é direito de todos e dever do 
Estado, garantido mediante políticas sociais 
e econômicas que visem à redução do risco 
de doença e de outros agravos e ao acesso 
universal e igualitário às ações e serviços para 
sua promoção, proteção e recuperação. 

E a nossa Constituição criou o SUS – Serviço 
Único de Saúde. Enfim, Senador Cristovam Buarque, 
a saúde deveria ser como o sol, igual para todos, mas 
não é. 

Senador Eduardo Suplicy, atentai bem, ensine ao 
Lula! Cheguei aqui – diga para o Presidente – com as 
pernas do estudo e do trabalho, que foram amputadas 
no Governo Lula. Ele trabalhou muito pouco – sei que 
foi um acidente, perdeu um dedo –, aposentou-se e 
ficou no sindicato. 

Quero dizer que nunca dantes – e formei-me em 
medicina em 1966 e foi longo e sinuoso o caminho – um 
governo foi tão irresponsável com a saúde! Senador 
Rodolpho Tourinho, atentai bem, Rudolph Giuliani, o 
nome de V. Exª, ex-prefeito de Nova Iorque, tido como 
o maior líder administrador, queria ser Senador. Hillary 
Clinton ganhou a eleição porque, devido a um câncer, 
ele decidiu cuidar da saúde. Mas, em seu livro, o líder 
cita o que adverti o Lula, a obra Reinventando o Go-
verno, de Ted Gaebler e David Osborne. 

Bill Clinton, ao ver que era difícil e complicado 
governar na democracia, chamou os maiores experts, 
Ted Gaebler e David Osborne. Eu os conheci em uma 
conferência, Senador Eduardo Azeredo, do Banco do 
Nordeste do Ceará, no início do nosso governo – go-
vernamos juntos, Senador Cristovam Buarque. 

David Osborne e Ted Gaebler dizem, em seu li-
vro, que o governo não pode ser grande demais, pois, 
assim como um transatlântico, ele afunda. O Titanic, 
que era um transatlântico, afundou.

Senador Eduardo Suplicy, se V. Exª está conver-
sando com gente do PT, não vai aprender nada, por-
que o que eles sabem, pelo seu caráter, V. Exª não irá 
seguir. Então, atentai bem, Senador Eduardo Suplicy, 
ele disse que afunda. No início do governo, Lula rece-
beu dezesseis ministérios e aumentou para quarenta. 
Desafio qual é o brasileiro que sabe o nome de seis 
dessas porcarias que aí estão! Não sei os nomes; nin-
guém os conhece. Faço o desafio! 

Lula tirou do essencial. É como se diz em admi-
nistração, o cobertor é curto. Ele tirou recursos dos 



Abril de 2006 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 11 11485 

prefeitinhos, que tinham direito a 21,5% do Orçamento 
e passaram a receber 14,5%, dando a diferença para 
esses Ministros. Tirou da saúde, tirou da educação, ti-
rou da segurança, para dar para umas porcarias que 
estão aí, que eu desafio quem saiba o nome de seis 
delas. Eu não sei e nem quero saber, tal a sua insigni-
ficância. Quem é que sabe? Tem 40 Ministros. Atentai 
bem, tirou da saúde e deu para esses ministérios! 

Senador César Borges, V. Exª sabe que temos 
uma cadeia de hospital público, os filantrópicos e os 
privados contratados. V. Exª sabe quanto é um exame 
parasitológico de fezes? R$1,65! Ô, Suplicy, exame de 
fezes tem reagentes, química, microscópio, e o SUS 
paga R$1,65! Tal situação desmontou toda a cadeia 
hospitalar, mais da metade é privada na base desse 
convênio. Os hospitais filantrópicos, tipo Santa Casa, 
estão todos falidos. 

Senador Suplicy, pelo amor de Deus, sabe quanto 
é uma consulta de um médico neste Governo sem mo-
ral, sem preparo, sem competência? É a cara do Lula: 
R$ 2,50! Ô, Suplicy, pelo amor de Deus, V. Exª chegou 
aqui porque foi austero na Câmara Municipal. Não foi o 
PT que o trouxe aqui. O PT não traz ninguém para cá. 
Eu disse que não viria ninguém do núcleo duro.

Atentai bem: R$2,50! Eu sou médico. Um médico, 
para ganhar R$5 mil, Senador Rodolpho Tourinho, tem 
de dar duas mil consultas no mês. Como são vinte dias 
úteis, um clínico precisa dar cem consultas por dia. Olha 
o embuste, a imoralidade do PT fazendo propaganda! 
Cem consultas por dia a R$2,50. Ô Azeredo, aprenda: 
R$2,50. Para ganhar R$5 mil um médico bom – um 
clínico, um endocrinologista, um neurologista – tem 
de dar duas mil consultas por mês, cem consultas por 
dia. Sabe quantas horas ele tem? Uma hora tem ses-
senta minutos, mas há casos complicados em que o 
médico leva quatro dias para chegar a um diagnósti-
co. Então, ele tem de trabalhar 16 horas e 40 minutos 
para garantir seu salário. E fazem essa palhaçada de 
dizer que cobraram mais, uma compensação. Cobra-
se mesmo! Quem é que pode viver...

Meu cabelo está cortado, e não há corte de cabe-
lo por menos de R$20,00. E a consulta custa R$2,50. 
Lá no aeroporto de Teresina, eu paguei R$5,00 para 
engraxar o sapato.

Está aí o descalabro: um raio-X de tórax, Lula, 
custa R$10,00. O aparelho é importado e ainda existe 
o filme, o negativo. O exame de fezes custa R$1,65 e 
requer material, os reagentes, a microscopia.

Esta é a realidade: a saúde só anda bem para 
quem tem um plano de saúde, como nós, Senadores. 
Aqui há muitos convites para os Senadores porque pa-
gam tudo. E temos de descobrir. É por isso que estão 

aqui votando essas medidas provisórias, e o Senador 
Eduardo Suplicy ninguém defende.

Se eu quiser ir a São Paulo agora mesmo, eu vou. 
Mas para os pobres que estão na fila...

E o médico, Senador José Agripino? Eu era me-
tido a goleiro, Senador César Borges, e quebrei dois 
braços. Naquele tempo dava. Hoje, custa R$6,00 a 
R$9,00 uma anestesia para redução. O médico sai 
no carro dele e, no meio do caminho, é logo assalta-
do, seqüestrado, porque o Governo não proporciona 
segurança. O médico tem de fazer duas mil consultas 
por mês para ganhar R$5 mil do SUS.

Senador Eduardo Suplicy, estou aqui porque sei 
o que é isso. Cheguei até aqui e eduquei meus filhos 
todos, a minha família. Tenho 37 anos de casado com 
Adalgisa e vivia com dignidade, como médico.

Com essa tabela, esse Governo irresponsável, 
incompetente, enganador, gasta todo o dinheiro, tiran-
do da saúde para fazer publicidade, para fazer propa-
ganda. Está aqui pela roubalheira. Roubam, roubam 
e roubam. E os pobres coitados...

Ô, Suplicy, sabe o que está acontecendo? O re-
trocesso da Medicina no Brasil. Que saiam logo vocês 
do Governo! Os médicos não podem ficar com uma 
tabela dessas.

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Eu estou aqui 
e vivi à custa da Medicina. A vida era boa, eu ganha-
va bem, não tive dificuldades, vivi feliz com a minha 
família. Foi este Governo medíocre, incapaz, que só 
tem PhD mesmo em roubar e mentir!

Sabe quanto é uma cesariana, Suplicy? Cem re-
ais. Lula tem noção do que é uma cesariana? Quanto 
tempo se gasta? Meia hora? Não, leva nove meses. 
Para se fazer uma cesariana tem de se atender a mulher 
desde o pré-natal, fazer exames e, lá na madrugada, se 
o neném não nasce naturalmente, faz-se a cesariana. 
Aí vem o pós-operatório. E o valor é de R$100,00!

A estrutura pública está atendendo mesmo ao po-
bre? Está não! Só tem saúde quem tem plano de saúde, 
quem é rico, quem é como nós aqui. Aqui, basta pensar 
e toda hora me oferecem: “Você não quer ir para São 
Paulo, não?” Essa é uma malandragem que o Brasil 
tem de saber. Aí eu respondo que sou médico.

Facilidade só para nós, neste Governo. Eu sei 
o que é isso. São as filas. E os remédios? Farmácia 
Popular!

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Senador Au-
gusto Botelho, eu ando com um talão de cheques e, na 
carteira, eu tenho R$100,00, que é a do Juscelino, para 
eu me lembrar. Esse é o dinheiro mais importante!
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Ô Lula, algum dia algum brasileiro vai andar com 
isso? Senador José Agripino, você que está perto de 
chegar à Presidência, é o Juscelino. Eu andei a vida 
toda, Senador Augusto Botelho, não foi com talão de 
cheques não. Foi com um livrinho da Ceme, onde listava 
todos os remédios gratuitos para os brasileiros.

Vou completar 40 anos de medicina. Se precisas-
se, era só ir buscar na farmácia do INPS, no pronto 
socorro, os remédios da Ceme. Eu trabalhava na Santa 
Casa, como Juscelino. Na Santa Casa de Parnaíba.

Então, eu não andava com talão de cheques no 
bolso, mas com o talão de remédios da Ceme: “Vá 
buscar, no INPS tem e de graça.” O povo era mais bem 
assistido. Hoje, está complicado!

Uma hemodiálise eram 4 dias. E, se os médicos 
não atendem, vem o Ministério Público. Então, eles 
resumem para dois. A sessão de quatro horas pas-
sou para duas. É um faz-de-conta! A saúde só é para 
quem tem plano de saúde, para quem é rico e para 
nós, Senadores.

Concedo um aparte ao Senador Augusto Bote-
lho, também médico.

O Sr. Augusto Botelho (PDT – RR) – Senador 
Mão Santa, ouço de V. Exª um grito pela saúde. V. Exª 
foi um médico que exerceu sua profissão com carinho 
e respeito pelas pessoas, tanto que recebeu o nome 
Mão Santa por considerarem-no um cirurgião de mãos 
santas. V. Exª está gritando pelos hospitais do País! O 
Sistema Único de Saúde precisa ser valorizado pelos 
governos. Os preços pagos aos hospitais pelos proce-
dimentos ou serviços estão extremamente defasados. 
O nosso sistema de saúde é muito bom. O SUS é um 
dos melhores sistemas que há para os pobres, no mun-
do. O Brasil é o lugar onde se fazem mais transplantes 
de órgãos em pessoas que não têm recursos, entre 
outros procedimentos. Mas, do jeito que está, nós não 
vamos conseguir continuar. V. Exª, como membro da 
Frente Parlamentar de Saúde, assim como eu, tem de 
gritar para conseguirmos aumentar os recursos que 
vão para as unidades hospitalares. Senão as Santas 
Casas irão fechar e os próprios hospitais públicos não 
vão agüentar. Há de ser feita uma correção, e V. Exª 
está gritando em nome dos pacientes deste Brasil. Fico 
solidário com o grito de V. Exª pela saúde.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Olha, Sena-
dor Augusto, mão santa eu sei que não sou. As minhas 
mãos são humanas. Mas o povo do Piauí, da minha 
Santa Casa, sabe que elas são generosas para com 
os pobres, sempre guiadas por Deus. Elas são apenas 
humanas. E não é porque eu sou bom, mas porque a 
estrutura permitia.

Eu operei muito. Acho que poucos cirurgiões bra-
sileiros ou do mundo operaram como eu, porque vivi 
numa Santa Casa dos pobres.

Senador Antonio Carlos Magalhães, eu operava 
também de forma particular, porque dinheiro é bom é 
dá dignidade – e eu não vou dizer que não.

Lá, no Instituto, a freira, a Irmã Precioso dizia: 
“Há cinco indigentes”. E eu operava-os todos. Eu ga-
nhava experiência e a gratidão do povo. Mas isso por-
que as tabelas me davam condições para viver com 
dignidade.

Senador Antonio Carlos Magalhães, vamos agra-
decer a Deus: fomos atraídos pela ciência da saúde, 
a mais humana das ciências; e o médico, o benfeitor. 
Caro Senador Antonio Carlos Magalhães, a consulta 
médica do SUS, hoje, custa R$2,50. Seriam necessá-
rias duas mil consultas para se ganhar R$5 mil. Essa 
é a realidade. Por isso médicos especialistas estão 
abandonando a profissão. 

Encontrei colegas meus na Santa Casa. Eu dis-
se a um deles: “Dr. Luís, e próstata?”. “Não faço mais, 
não; não compensa, não dá, custa R$20,00”. Estão se 
transformando em médico de família.

Os especialistas não encontram solução para o 
problema.

Concedo um aparte ao Senador Azeredo, que 
tão bem governou Minas Gerais; depois, ao Professor 
Cristovam Buarque.

O Sr. Eduardo Azeredo (PSDB – MG) – Que-
ro aqui também dar o testemunho de que as Santas 
Casas, pelo Brasil afora, na verdade, fazem o que o 
serviço público devia fazer. Elas são uma extensão do 
serviço público de assistência à saúde. E vivem difi-
culdades enormes. Esses números que V. Exª mostra 
são números com os quais não dá para nenhum hos-
pital funcionar – R$1,00, R$2,00, R$2,50 por consulta. 
Esse é mais um ponto, eu diria, em relação ao qual 
o Governo Lula não cumpriu a palavra. O Presiden-
te prometeu que ia melhorar muito a saúde do Brasil. 
Esse é mais um ponto em que a palavra ficou muito 
distante da realidade. A saúde no Brasil não tem me-
lhorado. Ao contrário, podemos até dizer do período 
anterior, quando houve avanço, sim. Ainda com o Mi-
nistro Serra, houve o genérico, o combate à Aids, en-
fim, alguns avanços importantes. Agora, não; agora 
estamos patinando.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Senador An-
tonio Carlos Magalhães, o Lula fez sua primeira visita 
ao Piauí – eu já não fui. Ele disse que ia terminar um 
pronto-socorro. A obra ainda está lá, o Prefeito é do 
PSDB, e ele não conclui – ainda tem isso! 

Quem está me ouvindo observe os hospitais 
periféricos em torno dessa ilha de riqueza, que é Bra-
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sília, tão ruins! Imaginem os hospitais e os médicos 
do interior do País! Não imagino o doente, sofrido, e o 
pobre, que não tem um plano de saúde nem dinheiro 
para pagar um médico particular.

Senador Suplicy, chegou ao plenário o Tião Viana, 
que era uma esperança. Quando há troca de Ministros, 
digo: “Há até um rapaz bom! Ele tem sensibilidade po-
lítica e responsabilidade”.

Vou passar a tabela para o Tião Viana com uma 
esperança ainda, Suplicy! Mas eles querem comprar 
o PMDB, colocando um Ministro. Usam o Ministério 
para cooptar e comprar partido político. S. Exª deveria 
usar o Ministério para a autoridade maior: o doente. 
A autoridade maior do Ministério da Saúde não deve 
ser o PMDB, que quer indicar; não deve ser partido. 
É o doente.

Senador Tião Viana, Deus lhe trouxe aqui. Vou 
entregar a V. Exª a tabela, para que, com sensibilidade, 
V. Exª melhore a situação.

V. Exª deseja falar, Senador Suplicy? Com o maior 
prazer. Agora, comecei a acreditar!

O SR. PRESIDENTE (César Borges. PFL – BA) 
– Senador Mão Santa, eu pediria a V. Exª que conclu-
ísse o seu discurso, porque outros oradores estão ins-
critos e já começam a acenar, pois gostariam também 
de usar a palavra. Mas vou conceder dois minutos para 
o aparte do Senador Eduardo Suplicy.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – S. Exª repre-
senta a esperança, o que há de melhor, as virtudes 
que têm de ter um homem público.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Preza-
do Senador Mão Santa, V. Exª, que é médico, conhece 
há muito os procedimentos e as normas da área da 
saúde pública no Brasil e sabe de todos os percalços 
que vêm ocorrendo nessa área ao longo das décadas 
em que V. Exª tem trabalhado. V. Exª sabe melhor do 
que eu que, durante o Governo passado, os preços 
das consultas a que V. Exª se está referindo eram mui-
to menores e que houve, no período do Governo do 
Presidente Lula – ainda que V. Exª se tenha referido 
a ele de uma maneira que, muitas vezes, considerei 
ofensiva...

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Não! 
O SR. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Per-

mita-me ao menos expressar.
O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – “Desprepa-

rado” não é ofensa, não; é a realidade, é a verdade. 
Ele disse que não sabe de nada! Quem não sabe de 
nada é...

O SR. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Quero 
falar objetivamente sobre os preços das consultas.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Estou com a 
tabela em mão e quero passá-la a V. Exª.

O SR. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Sim, 
V. Exª mencionou que os preços são baixos, mas não 
mencionou que eles são hoje aproximadamente 70% 
maiores do que em relação ao Governo Fernando 
Henrique Cardoso. Aliás, quem pode dar testemunho 
melhor sobre isso, porque é médico e acompanha de 
perto essa questão, é o Senador Tião Viana. Mais que 
isto: quero compartilhar algumas das referências que 
eu gostaria de fazer com o Senador Tião Viana. V. Exª 
mencionou que o preço da operação da cesariana 
seria hoje de R$100,00, mas quanto era no Governo 
passado?

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Refiro-me à ta-
bela do cirurgião. Não há cesariana sem o cirurgião. 

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Sim, 
mas houve um esforço no sentido de se atualizar es-
ses preços... 

(Interrupção do som.)

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – ... na 
ordem de 70%. Bem mais, portanto, que a inflação do 
período dos últimos três anos. V. Exª sabe bem disso. 
Ainda não é satisfatório. V. Exª chama atenção para 
o fato de que a remuneração dos médicos não é tão 
adequada, e eles precisam hoje fazer um esforço ex-
cepcional para continuar trabalhando. Ainda quero lhe 
dizer que fiz uma visita, na sexta-feira, a um médico 
no Hospital Monumento, no Ipiranga, em São Paulo. 
Um trabalhador quebrou a mão e precisou fazer uma 
cirurgia de ortopedia. Fui verificar e fiquei impressio-
nado com o movimento daquele hospital, com deze-
nas de cirurgias sendo realizadas por um corpo de 65 
médicos. Todos realizavam atendimentos, segundo o 
SUS, e faziam um trabalho que considerei da maior 
qualidade e atenção. Cumprimentei os médicos, a di-
reção e o corpo de servidores pelo atendimento ao 
trabalhador, que, infelizmente, caiu de um telhado, o 
Sr. Antônio dos Santos Cruz.

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. PRESIDENTE (César Borges. PFL – BA) 
– Senadores Eduardo Suplicy e Mão Santa, eu soli-
citaria a compreensão de V. Exªs para o tempo. Há 
outros oradores inscritos, e é preciso uma conclusão 
do discurso do Senador Mão Santa, para o qual darei 
mais um minuto.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Se-
nador Mão Santa, quero apenas dar o meu testemu-
nho. Na segunda-feira, fui a esse hospital, em virtude 
de um acidente com um trabalhador que conheço. Fui 
verificar se ele estava sendo bem atendido, e o traba-
lhador disse-me, cumprimentando os médicos e todos 
que o atenderam, que, em São Paulo, pelo sistema 
SUS, estava havendo um bom atendimento. Mas a 
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direção do hospital chamou a atenção para o fato de 
que é preciso renovar essa remuneração. Então, para 
o que V. Exª chama a atenção, é justo e importante, 
mas apenas quero dizer que houve uma significativa 
melhoria em relação ao Governo passado e que isso 
V. Exª não mencionou. Portanto, seja justo também 
nos comentários em relação ao Governo presente 
e ao Governo passado, porque melhoria houve. Não 
chegamos ainda ao que é melhor.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Serei justo 
com V. Exª pelo seu reconhecimento ao médico, a esse 
herói que, apesar dessa tabela, com sua ética, com 
seu compromisso e com seu juramento, está fazendo 
o setor de saúde funcionar. Essa é a realidade.

Esse especialista em Ortopedia já vai sair, porque 
o anestesista está ganhando R$6,00 para fazer uma 
redução. Então, o paciente sentirá dor no momento da 
operação, porque anestesista nenhum vai descolar-se 
para ganhar R$6,00.

Senador Eduardo Suplicy, quis adverti-lo. Se 
chamei a atenção de V. Exª, eu o fiz porque V. Exª tem 
sensibilidade e é correto. Vou-lhe passar as tabelas de 
um médico altruísta, criador, sonhador de Medicina.

Lembro-me de que, quando cheguei, quiseram 
fazê-lo Senador pela Oposição, e ele ficou na Medi-
cina, o Dr. Angelim, um desses heróis anônimos que 
estão aí e que ainda garantem o funcionamento desse 
sistema de saúde.

Aos médicos, nossos aplausos! Ao Governo Lula, 
nossa recriminação, com a esperança de que dê mais 
condições e melhor estrutura ao sistema de saúde no 
Brasil.

O SR. PRESIDENTE (César Borges. PFL – BA) 
– Obrigado, Senador Mão Santa.

O SR. RODOLPHO TOURINHO (PFL – BA) – 
Peço a palavra pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (César Borges. PFL – BA) 
– Pela ordem, concedo a palavra ao Senador Rodol-
pho Tourinho.

O SR. RODOLPHO TOURINHO (PFL – BA. Pela 
ordem.) – Sr. Presidente, tendo em vista o avançado 
da hora, pergunto a V. Exª a que hora terá início a Or-
dem do Dia.

O SR. PRESIDENTE (César Borges. PFL – BA) 
– É muito pertinente sua intervenção. A informação 
que tenho é a de que o Presidente, às 18 horas, abrirá 
a Ordem do Dia, pois espera quórum para que possa 
iniciar a deliberação. É essa a informação que tenho, 
Senador Rodolpho Tourinho.

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
– BA) – Aliás, S. Exª nos convocou para sessão no-
turna.

Peço a palavra pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (César Borges. PFL – BA) 
– Pois não, Senador Antonio Carlos Magalhães.

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
– BA. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, quero pedir a V. Exª, já que está presidindo 
a sessão, que transmita ao Presidente da Casa meu 
ponto de vista de que os Senadores é que devem es-
tar aqui.

Foram convocadas três sessões, sabendo-se 
que a sessão de hoje iria até mais tarde, até a noite 
– o próprio Presidente já falou isso –, e que o Ministro 
Márcio Thomaz Bastos se propõe a vir a esta Casa 
nesses dois dias, nessas 48 horas. Não é justo que se 
inventem motivos e que S. Exª, que tem sido atacado 
aqui por vários correligionários meus, até mesmo da 
Oposição, queira vir prestar esclarecimentos sobre o 
rumoroso caso e que se diga que não pode vir por-
que queremos ouvir A, B ou C ou, então, porque não 
há quórum.

Não há quórum, porque os Senadores não es-
tão cumprindo seus deveres e não estão recebendo 
desconto em folha. Se houvesse desconto em folha, 
os Senadores estariam aqui.

Presidi esta Casa e fui rigoroso quanto a esse 
ponto. Cheguei a fazer sessões no sábado e no do-
mingo, e havia número. Portanto, se não houver nú-
mero, a culpa não é do Dr. Márcio Thomaz Bastos, 
mas, sim, da Casa.

Mesmo que meu Partido pense de modo contrá-
rio, não sigo orientação partidária nesse ponto. A Casa 
tem a obrigação de receber o Ministro, quando este se 
propõe a vir até aqui esclarecer o rumoroso caso.

Muito obrigado a V. Exª.
O SR. PRESIDENTE (César Borges. PFL – BA) – 

Senador Antonio Carlos Magalhães, V. Exª terá atendida 
sua solicitação, e suas ponderações serão transmitidas 
ao Presidente da Casa, Senador Renan Calheiros.

O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT – AC) – Sr. Presi-
dente, V. Exª me concede a palavra pela ordem?

O SR. PRESIDENTE (César Borges. PFL – BA) 
– Concedo a palavra, pela ordem, ao nobre Senador 
Tião Viana.

O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT – AC. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente César Bor-
ges, até estou falando do plenário e não presidindo a 
sessão, na condição de membro da Mesa que sou, em 
razão de estar cobrindo a ausência de Líderes neste 
momento. O Senador Aloizio Mercadante e a Senador 
Ideli Salvatti me ligaram, dizendo que, neste momento, 
não podem estar em Brasília; por isso, estou cumprin-
do também esse papel.

Quero expressar o mais alto respeito à cobrança 
que faz o Senador Antonio Carlos Magalhães em re-
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lação à presença de Senadores em plenário, quando 
estamos em dia de sessão deliberativa ordinária. O 
prejuízo é muito grande. Há matérias que afetam todos 
os servidores públicos brasileiros, como a matéria da 
Geap, a MP nº 272, que não está sendo votada ainda 
pela falta de quórum e pela falta de entendimento, e 
existe o impasse da vinda do Ministro Márcio Thomaz 
Bastos.

Eu só gostaria de deixar muito clara a decisão 
política do Ministro, após ouvir alguns Líderes e diri-
gentes da Casa, a respeito do seu interesse em es-
clarecer e em dirimir qualquer dúvida que paire sobre 
envolvimento ilícito de S. Exª no episódio de quebra 
de sigilo bancário do Sr. Francenildo. S. Exª está pron-
to para cumprir seu papel esclarecedor e para dirimir 
qualquer dúvida.

Infelizmente, não está sendo o entendimento par-
tidário geral da Casa que S. Exª deva vir aqui amanhã 
ou depois de amanhã, e razões de quórum não po-
dem justificar, de forma alguma, esse tipo de situação. 
Eu gostaria de, então, com sua colaboração, isentar o 
Ministro Márcio Thomaz de qualquer dúvida sobre sua 
disposição de vir aqui e trazer todo e qualquer escla-
recimento e sobre sua transparência e seu respeito ao 
Parlamento e ao Senado Federal.

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. Agradeço 
a V. Exª. E, mais uma vez, externo o respeito às pa-
lavras de cobrança justa que faz o Senador Antonio 
Carlos Magalhães.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Senador Cé-
sar Borges, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (César Borges. PFL – BA) 
– Antes de conceder a palavra a V. Exª pela ordem, 
quero apenas responder ao Senador Tião Viana que 
suas ponderações serão também levadas ao Presidente 
da Casa. Acredito que essa é uma questão a ser deci-
dida entre o Presidente da Casa e o Exmº Sr. Ministro 
da Justiça. O Presidente da Casa deve deliberar com 
S. Exª e marcar uma sessão para que o Ministro da 
Justiça venha aqui.

Concedo a palavra, pela ordem, ao nobre Sena-
dor Mão Santa.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI. Pela ordem. Sem 
revisão do orador.) – Senador César Borges, o maior 
erro do PT foi não querer oposição, e o símbolo maior 
disso foi o afastamento de Bóris Casoy. Então, esta vai 
ser a televisão dele: isso é uma vergonha!

Ouvi o Presidente Renan convocando-nos para 
estarmos aqui na segunda-feira, na terça-feira e na 
quarta-feira. Isso já seria pouco; seriam apenas três 
dias. Mas há apenas dez Senadores presentes aqui. 
Somos só dez Senadores aqui. A nota é zero! Só há 
dez Senadores aqui; não digo da presença registra-

da no painel, mas na sala. Está chegando o décimo 
primeiro.

O Sr. Romero Jucá (PMDB – RR) – Não estou 
chegando, estou voltando.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Isso é uma 
vergonha, como dizia Boris Casoy, e, hoje, temos de 
usar essa televisão, porque tiraram-no da dele.

O SR. PRESIDENTE (César Borges. PFL – BA) 
– Agradeço a V. Exª, Senador Mão Santa.

Concedo a palavra, pela lista de oradores, ao no-
bre Senador Antonio Carlos Magalhães, como orador 
inscrito para uma comunicação inadiável, seguido do 
Senador Eduardo Azeredo e, posteriormente, do Se-
nador José Agripino, pela Liderança do PFL, antes da 
Ordem do Dia.

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
– BA. Para uma comunicação inadiável. Sem revisão 
do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, 
de há muito que os brios nacionais vêm sendo feridos. 
Hoje, não venho dizer que apenas o Presidente Lula 
faz isso. Hoje, venho reclamar do tratamento que os 
Estados Unidos estão dando aos brasileiros que viajam 
para lá. Coisas inacreditáveis acontecem com pessoas 
que têm visto regular e que para lá vão, acompanha-
das de sua família, como o fato de uma das pessoas 
passar cinco horas detida em função das exigências 
dos norte-americanos.

Se é o Presidente Bush, sei que minha palavra não 
vai chegar a ele, mas chegará, sem dúvida, ao Embai-
xador dos Estados Unidos no Brasil, a quem peço que 
a Mesa envie meu discurso. Peço que a Mesa envie o 
meu discurso ao Embaixador dos Estados Unidos no 
Brasil. É um direito meu, que será atendido.

Não é possível que pessoas entrem regularmente 
num país e sejam presas por cinco, seis ou sete horas, 
para depois eles resolverem se deportam ou se liberam 
para ficarem no território norte-americano.

Esse tratamento tem que ser dado aqui também 
aos norte-americanos. Eu sou relator dessa matéria e 
vou fazer restrições à entrada de norte-americanos no 
País. Terão que passar pelos mesmos vexames que os 
brasileiros passam nos Estados Unidos. Eles têm que 
passar pela Polícia Federal, porque não são melhores 
do que ninguém; têm que ser revistados, tirar os sa-
patos, como já tiraram até de um Ministro de Estado 
– e um Ministro das Relações Exteriores – do governo 
passado. De Parlamentares, tiram de quase todos os 
que lá forem. Esse sistema, aplicado inclusive a quem 
tem passaporte diplomático, é uma excrescência de 
um país que se julga dono de tudo e por isso vai per-
dendo a sua popularidade no mundo inteiro.

O destino turístico do Brasil deveria ser o Velho 
Mundo, não mais os Estados Unidos, que pegam as 
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nossas divisas, duramente conquistadas, e ainda dão 
um tratamento que não é civilizado aos brasileiros. 
É preciso acabar com essa supremacia norte-ame-
ricana. 

Não somos chavistas; ao contrário, não aceita-
mos o estilo Hugo Chávez, mas também não podemos 
aceitar violência contra parlamentares, contra cidadãos 
brasileiros professores ou quaisquer outros. Eles de-
vem saber que são muito mais criminosos que os bra-
sileiros. Quando falam em tráfico, devem ver que lá é 
um lugar onde a droga circula mais do que no Brasil 
e muitas vezes vem de lá. 

Quero solicitar, portanto, ao Ministro das Relações 
Exteriores do País, Dr. Celso Amorim, a quem peço 
que seja enviado também o meu discurso, que faça 
um protesto veemente, em nome do Senado Federal, 
do Congresso Nacional, em relação às arbitrariedades 
que são praticadas na chegada de brasileiros em Nova 
Iorque e em outros pontos dos Estados Unidos. 

Era o que tinha a dizer no dia de hoje, revoltado 
com a maneira incivilizada com que os americanos 
tratam os brasileiros. Se precisamos do turismo deles, 
eles recebem mais turistas brasileiros do que mandam 
para cá. Os europeus são mais freqüentadores do Bra-
sil do que os americanos e, conseqüentemente, não é 
possível privilégio desse tipo aos norte-americanos.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Sena-
dor, V. Exª me permite um aparte?

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
– BA) – Concedo com prazer.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Sena-
dor Antonio Carlos Magalhães, também tenho ficado 
impressionado com a maneira com que não apenas 
brasileiros mas muitos estrangeiros têm sido tratados 
nos aeroportos norte-americanos. Avalio que essa si-
tuação, em parte, decorre do 11 de Setembro, da tra-
gédia havida com o bombardeio por aviões das Torres 
de Nova Iorque, do Pentágono, em que cerca de três 
mil pessoas perderam suas vidas. Obviamente, nós, 
brasileiros, somos solidários com os americanos diante 
de uma situação como essa. Mas o apelo que V. Exª 
faz, com muita correção, pode ir mais além, porque 
acredito que as autoridades norte-americanas preci-
sam compreender que, se desejarem que dentro dos 
Estados Unidos haja um avanço no sentido de não 
haver terrorismo, de haver paz, é necessário que eles 
avancem para uma maior integração do ponto de vis-
ta dos seres humanos, inclusive nas Américas. Isso 
significa que devemos caminhar...

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
– BA) – V. Exª me permite interromper, porque está 
presente o Deputado Fernando Gabeira, que é um 
exemplo de que não foi apenas o fato do 11 de Setem-

bro. Fernando Gabeira participou, na sua mocidade, 
de um acontecimento em relação a um embaixador 
norte-americano. Lutei o que pude, como Presidente 
do Congresso, com esse país, com o Departamento de 
Estado – por várias vezes fui ao Embaixador no Brasil 
–, para que o Deputado Fernando Gabeira, que é um 
dos maiores políticos brasileiros, decente, competente 
e sério, pudesse ir aos Estados Unidos representando 
o Congresso Nacional. Mas esses superiores, esses 
indivíduos que não têm caráter, embora queiram mos-
trar que são os melhores do mundo, não permitiram 
que Fernando Gabeira fosse, nem mesmo como repre-
sentante do Congresso. É uma excrescência; isso, um 
País civilizado não deve aceitar. Isso deve mover do 
Presidente da República ao mais humilde dos casei-
ros. Todos têm direitos; não podemos ser chicoteados 
como estamos sendo pelos norte-americanos.

Peço desculpas a V. Exª, mas eu quis aproveitar 
o Deputado Fernando Gabeira que aí está, para lhe 
prestar essa homenagem, porque lutei muito para que 
ele fosse aos Estados Unidos.

O Sr. Eduardo Suplicy (PT – SP) – E o fez muito 
bem! Eu próprio me empenhei e sou favorável a que 
o Deputado Fernando Gabeira possa ter livre acesso 
aos Estados Unidos. Mas, mais do que isso, quero em 
breve ver o dia em que nas Américas não tenhamos 
mais muros como os que separam hoje os Estados 
Unidos do México e do restante da América Latina. 
Precisamos, sim, caminhar na direção da integração 
dos direitos sociais e liberdade de movimento dos se-
res humanos em todas as Américas. É preciso que, 
quando eles nos dizem: “vamos fazer a Área de Livre 
Comércio das Américas”, que ela não seja só de bens, 
serviços e de capitais, mas que envolva, sobretudo, a 
liberdade dos seres humanos de se locomoverem e 
não precisarem passar pelas barreiras que V. Exª hoje 
descreveu. Meus cumprimentos a V. Exª!

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
– BA) – Muito obrigado a V. Exª pela sua colocação 
perfeita neste assunto.

A Srª Patrícia Saboya Gomes (Bloco/PSB – CE) 
– Senador Antonio Carlos Magalhães...

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
– BA) – O Presidente Mão Santa é mais liberal que o 
César Borges. Pode?

A Srª Patrícia Saboya Gomes (Bloco/PSB – CE) 
– Obrigada, Senador Mão Santa; obrigada, Senador 
Antonio Carlos Magalhães. Eu estava em meu gabi-
nete, Senador, e pude ouvir um pouco do pronuncia-
mento de V. Exª e já tinha tido a oportunidade, alguma 
vez, de comentar com V. Exª, até porque aconteceu 
esse incidente comigo, já Senadora da República. V. 
Exª quis, inclusive, tomar as providências na época, 
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e achei que, como tinha passado... Mas agora V. Exª 
levanta esse assunto e quero concordar inteiramente 
com V. Exª quanto à falta de respeito no trato com os 
brasileiros nos Estados Unidos. Fui vítima desse trata-
mento quando lá estive, já como Senadora. Três anos 
atrás tinham roubado o meu passaporte nos Estados 
Unidos, em Nova Iorque; dei queixa, fui à Embaixada, 
fui à polícia. Quer dizer, meu passaporte foi roubado 
por um americano. Três anos depois, quando voltei com 
o passaporte diplomático, fui barrada também e fiquei 
mais de uma hora numa sala com outras pessoas. Não 
podia dar um telefonema, não podia avisar à Embaixa-
da, não podia me comunicar com absolutamente nin-
guém. Fui tratada da forma mais grosseira e perversa. 
Nenhuma pessoa poderia ser tratada daquela forma. 
Só resolveram o problema quando realmente, como 
se diz no meu Estado, fiquei abusada e resolvi dizer 
que aquela não era forma de se tratar alguém, pois 
eles poderiam causar um incidente, inclusive com o 
nosso País, pois jamais nenhum Senador da Repúbli-
ca ou qualquer cidadão americano havia sido tratado 
daquela forma em nosso País. Quero parabenizar V. 
Exª pela coragem de vir até aqui e tratar esse assunto. 
É um absurdo. Estou há vários meses tentando obter 
um visto para uma pessoa. Falo isso publicamente por-
que não creio ser nada demais. É para a enfermeira 
de uma criança, do meu Estado, que nasceu doente. 
A mãe da criança é casada com um americano e tem 
greencard, bem como a criança. Precisam levar uma 
enfermeira porque essa criança, de sete anos de idade, 
tem de quatro a cinco convulsões por semana. Essa 
mãe não consegue um visto para essa enfermeira, 
sequer para passar seis meses. Dizem que há esse 
serviço e que um brasileiro não pode tomar o lugar 
de um empregado americano. Existem casos e casos. 
Eles têm o direito de ter a proteção que querem, que 
desejam; afinal de contas, foram ameaçados. Vivem 
sendo ameaçados porque também fazem ameaças 
e interferem em todos os outros países. Esse tipo de 
arrogância e de prepotência tem que acabar, pois está 
criando, inclusive, um ódio aos americanos no mundo 
inteiro. Parabéns a V. Exª por esse pronunciamento. É 
corajoso, da parte de V. Exª, vir tratar desse assunto, 
que é delicado. Muitas vezes, eu mesma deixei de 
tratar desse assunto na tribuna do Senado por enten-
der que era uma questão delicada e que não deveria 
envolver o Governo brasileiro. Como fui vítima disso, 
e V. Exª está tocando no assunto, quero fazer coro às 
suas palavras. Parabéns, Senador.

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
– BA) – O aparte de V. Exª, Senadora Patrícia Gomes, 
é mais forte do que meu discurso porque é um fato 
concreto com uma Senadora da República. Por aí, vê-

se a arrogância, a prepotência dos norte-americanos. 
Isso não pode continuar.

Houve o caso de uma pessoa detida em Madri. 
Telefonei ao Embaixador da Espanha. Esse homem, 
com muita generosidade, com muita elegância, com 
muita categoria, resolveu o assunto em menos de 30 
minutos. Isso não se dá com os americanos, de jeito 
nenhum. Isso é impossível se dar com os americanos, 
porque eles só querem soltar a pessoa depois da hu-
milhação, a humilhação do poderoso, a humilhação do 
mais forte, a que não nos devemos submeter.

Vêem-se aqui sempre principalmente os mem-
bros da Comissão de Turismo a apontar: isso vai pre-
judicar o turismo. É melhor que prejudique até o turis-
mo, mas que tenhamos a fronte erguida como uma 
Nação independente e não submissa aos interesses 
americanos. 

Ouço o Senador Sibá Machado.
O Sr. Sibá Machado (Bloco/PT – AC) – Senador 

Antonio Carlos Magalhães, também pude observar 
parte do discurso de V. Exª e não tinha conhecimento 
de que a Senadora Patrícia Gomes havia passado por 
episódio dessa natureza. Eu ia referendar exatamente 
aqui o Senador Eduardo Suplicy, de quem ouvi uma 
reclamação semelhante. E V. Exª trouxe agora nesse 
comentário final o ponto do aparte que ia fazer, porque 
no momento em que aquele piloto fez aquele gesto 
de baixa recomendação, publicamente aqui no Brasil, 
aquilo representou um acinte que assola a dignidade 
de qualquer pessoa do nosso País. Além do mais, pa-
rece que o episódio já está sendo tratado como puro 
pretexto para espezinhar pessoas não filhas daquela 
nação. Nesse caso, digo para V. Exª que, em outros 
países que vivem sob a sombra do terror, sob a som-
bra da guerra, como o Oriente Médio, talvez não se 
passe por situações tão complicadas como essas que 
estão acontecendo. Assim sendo, minha solidariedade 
a V. Exª, que faz um brilhante pronunciamento sobre 
um tema que trata de uma situação que deve ser vis-
ta com mais cuidado para que não se tornem engas-
gos, problemas para uma relação diplomática futura. 
Parabéns a V. Exª.

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
– BA) – Agradeço a V. Exª.

Sr. Presidente, fiz aqui apelos dos quais gostaria 
que V. Exª fosse intérprete: que não sejamos tão hu-
milhados pelos americanos da maneira que estamos 
sendo. Inclusive, quem sabe, amanhã, V. Exª, como 
Presidente do Senado, pode passar por uma dessas, e 
isso será a desmoralização do Congresso Nacional.

Temos de tomar providências, o Governo Federal 
tem de tomar providências, o Ministro Celso Amorim 
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tem de tomar providências, o Congresso tem de tomar 
providências.

Eu citei o caso do Gabeira, um dos homens mais 
ilustres do Brasil. Ele não pode entrar nos Estados Uni-
dos, mas os malandros dos Estados Unidos vêm para 
cá muitas vezes roubar o pobre povo brasileiro.

De maneira que faço questão de dizer isto: que 
V. Exª envie o meu pronunciamento ao Ministro Cel-
so Amorim e ao Embaixador americano, sem retirar 
uma palavra, porque esse é o meu pensamento. E a 
luta que eu puder fazer contra os americanos, nesse 
sentido, vou fazer, porque ninguém irá dizer que sou 
esquerdista, comunista. Não sou; sempre lutei por um 
bom relacionamento com os Estados Unidos – acho 
até necessário. Mas dessa maneira humilhante, não! 
Não devemos aceitar.

Muito obrigado, Exª.

Durante o discurso do Sr. Antonio Car-
los Magalhães, o Sr. César Borges, deixa a 
cadeira da Presidência, que é ocupada, su-
cessivamente, pelos Srs. Mão Santa e Renan 
Calheiros, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Vou dizer que farei isso com muita satisfação, 
com muito prazer. Essas coisas que V. Exª acaba de 
relatar são, primeiro, inacreditáveis; depois, inaceitá-
veis! Totalmente inaceitáveis! Em nome do Senado, 
expresso a minha solidariedade a V. Exª, à Senadora 
Patrícia Gomes e a todos, enfim, que já foram vítimas 
dessas atrocidades.

Conte com o meu pessoal apoio, com o apoio 
do Presidente da Casa. Vou fazer tudo, tudo mesmo, 
para que estanquemos esse absurdo. Conte comigo 
mesmo!

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
– BA) – Eu não esperava outra atitude de V. Exª, que 
tem sido um defensor intransigente do nosso Congres-
so. Parabéns, mais uma vez.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/
PSB – SE) – Sr. Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Pela ordem, concedo a palavra ao Senador 
Antonio Carlos Valadares. 

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/
PSB – SE. Pela ordem.) – Sr. Presidente, de acordo 
com o art.14, peço a palavra pela Liderança do PSB 
no momento oportuno.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – V. Exª está devidamente inscrito. 

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Blo-
co/PSB – SE) – Eu agradeço a V. Exª.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Concedo a palavra ao Senador Eduardo Aze-
redo.

O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, convocado 
por V. Exª, vim hoje participar desta sessão na expec-
tativa de que pudéssemos aqui votar alguns projetos, 
inclusive uma autorização de financiamento para cons-
trução de estradas no meu Estado de Minas Gerais, o 
que foi aprovado pela Comissão de Assuntos Econô-
micos, mas aguarda o momento devido. Há medidas 
provisórias sobrestando a pauta. São seis medidas 
provisórias que não permitem a votação de nenhum 
outro projeto neste Plenário.

Portanto, primeiro, trago aqui esse sentimento de 
apreensão com o rumo dos trabalhos na Casa.

Em segundo lugar, na qualidade de Vice-Presi-
dente da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, tem toda razão o Senador Antonio Carlos 
Magalhães quando coloca o seu desabafo, a sua preo-
cupação com a forma como vêm sendo tratados alguns 
brasileiros quando vão aos Estados Unidos.

Somo a isso o fato de que não há Embaixador 
dos Estados Unidos no Brasil há alguns meses. Faz 
alguns meses que inexiste representante norte-ame-
ricano credenciado no País, o que, evidentemente, 
aumenta as dificuldades para que possamos buscar a 
solução de questões como as suscitadas pela Sena-
dora Patrícia Saboya Gomes e pelo Senador Antonio 
Carlos Magalhães. Portanto, primeiro, o governo norte-
americano tem que nomear um Embaixador. Hoje não 
há Embaixador dos Estados Unidos no Brasil. Essa é 
primeira providência que o Governo norte-americano 
deve tomar.

Mas, Sr. Presidente, ressalto hoje, mais uma vez, 
a preocupação com a infra-estrutura brasileira. A pro-
paganda do Governo Lula é muito farta em dizer que 
o Governo está cuidando da infra-estrutura. Até dentro 
de aviões, ouvimos propaganda da construção deste 
ou daquele aeroporto. De fato, no setor de aeroportos, 
temos de reconhecer que se tem avançado. Contudo, 
no caso das estradas, lamentavelmente, não é essa 
a realidade. Continuamos sem as obras necessárias 
nas BRs brasileiras. Fez-se um programa de tapa-bu-
racos, já questionado pelo Tribunal de Contas da União 
em virtude de dispensa de licitação. E as licitações de 
obras efetivas, como duplicação, melhoria e asfalta-
mento, continuam paradas.

Cito, mais uma vez, apenas um exemplo muito 
concreto e objetivo para mostrar como as coisas es-
tão acontecendo. Tentei, hoje ainda, entrar em conta-
to com o Dnit para obter uma determinada notícia. A 
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BR-040, que liga o Rio de Janeiro a Belo Horizonte e 
a Brasília, foi duplicada em alguns trechos. De Belo 
Horizonte até Sete Lagoas, ela foi duplicada ainda na 
época do Governo do PSDB, ainda na época em que 
eu era Governador. De lá para cá, a duplicação para-
lisou. São mais de três anos que estamos aqui, nesta 
nova legislatura. Desde o início, procurei o Governo no 
sentido de que pudéssemos retomar essa duplicação, 
chegando até a um entroncamento muito importante 
que vai para o norte de Minas e vem para Brasília: são 
mais 45 quilômetros de duplicação. 

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, no Orça-
mento discutido de 2003 para 2004, consegui aprovar 
uma emenda de bancada, indicada por Senadores, 
para que se pudesse retomar essa duplicação. Pas-
sou-se o ano todo e a verba teve que ser utilizada no 
outro trecho da BR-040, no trecho próximo à cidade 
de Santos Dumont, ainda bem, pelo menos se apro-
veitou a emenda.

Já no Orçamento de 2005, aprovado em 2004, 
novamente a minha emenda de bancada foi no mesmo 
sentido, ou seja, a retomada da duplicação da BR-040. 
Mais uma vez conseguimos aprovar e, mais uma vez, o 
Governo não conseguiu usar o dinheiro. Foi feita uma 
audiência pública em julho do ano passado. Normal-
mente, depois da audiência pública, gastam-se 60 dias 
para a concorrência. Não foi esse o caso, em vez de 
60 dias gastou-se seis meses. Foi anunciada a con-
corrência para o dia 30 de dezembro, às vésperas de 
30 de dezembro, foi adiada a concorrência para o dia 
2 de março. Às vésperas do dia 2 de março, foi adiada 
a concorrência, agora sem data prevista.

Esse é o exemplo da falta de definição do Go-
verno do Presidente Lula. Há falta de definição, há 
falta de coragem de decidir, e o tempo vai passando, 
os acidentes permanecem, os acidentes continuam 
a acontecer. Enquanto o dinheiro existe, não existe a 
decisão de se fazer obras na área da infra-estrutura 
brasileira. Esse é apenas um exemplo de uma estrada 
federal, para a qual tenho me esforçado, inclusive com 
as questões ligadas ao Orçamento.

Esse é um exemplo apenas, mas a situação das 
demais BR’s é a mesma. São estradas que carecem 
de manutenção. São estradas que não têm a opção 
da concessão, que seria uma outra alternativa se o 
Governo não tivesse dinheiro; o que não é o caso. O 
dinheiro existe. Existe o dinheiro da Cide, existe dinheiro 
do Orçamento. Mas e se não tivesse dinheiro do Orça-
mento? Se não tivesse o dinheiro da Cide? Teríamos a 
opção das concessões. Nada feito. O Governo parece 
que, ideologicamente, é contra a concessão à inicia-
tiva privada e, em três anos e três meses, nenhuma 

concessão foi feita à iniciativa privada para cuidar das 
estradas brasileiras.

Da mesma maneira ocorre com o projeto de par-
cerias públicoprivadas, que é uma variante do projeto 
de concessões, já que é também uma concessão, mas 
com a participação de recursos públicos. No caso da 
parceria públicoprivada, a mesma coisa. Aprovamos 
aqui as parcerias públicoprivadas e nenhum projeto foi 
proposto pelo Governo Federal até este momento.

Portanto, o que temos de concluir? Que não existe 
a tão falada vontade política. O Governo, quando era 
Oposição, adorava falar isso. “Vontade política, falta 
vontade política”. Esse era um termo que o PT adora-
va. Agora que virou Governo, não tem vontade política 
e decisão; não toma as decisões que são necessárias 
e, com isso, a economia do País é que se prejudica. E 
o Brasil continua crescendo em níveis de crescimento 
do Haiti, ao invés de crescer em níveis muito maiores, 
como seria possível e como acontece com outros paí-
ses emergentes do mundo, como acontece com países 
vizinhos ao nosso.

Um dos motivos de o País crescer menos é exa-
tamente a falta de investimentos na infra-estrutura e ela 
acontece porque o Governo não tem coragem de decidir 
e não tem capacidade gerencial para resolver. 

A boa vontade da Oposição está clara. Durante o 
tempo todo, temos tentado o diálogo, mas há momen-
tos em que não dá, quando temos de colocar o dedo 
na ferida, mostrando que este Governo não consegue 
tomar decisões em favor do País.

A infra-estrutura brasileira continua sofrendo – e 
sofrendo muito – com a falta de decisões. Falo da área 
de rodovias, mas eu poderia muito bem também me 
referir às questões ligadas aos portos, às ferrovias e 
à energia, em relação a novas usinas. Várias vezes, 
outros Senadores, como o Senador Rodolpho Touri-
nho, já se manifestaram, mostrando também a preocu-
pação quanto à área de energia elétrica, em que não 
temos o mesmo cuidado, e quanto à área do gás, em 
que temos um impasse com a Bolívia se mostrando 
próximo, já se falando em racionamento de gás natural. 
Continuamos sem uma lei do gás. A lei proposta está 
para ser votada, mas o Governo é contra e mandou 
um outro projeto.

Isso tudo vai fazendo com que tenhamos uma 
perspectiva de crescimento do País muito abaixo do 
que seria razoável e necessário para criar os empregos 
que a nossa população precisa e deseja.

Sr. Presidente, essas são as palavras que eu 
gostaria de trazer aqui hoje, na expectativa de que o 
Governo possa pelo menos tomar decisões a favor da 
infra-estrutura brasileira.

Muito obrigado.
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O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) 
– Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Vou conceder a palavra a V. Exª pela ordem. 
Antes, gostaria de dizer que temos inscrito, pela Lide-
rança do PFL, o Senador José Agripino. Em seguida, 
falará o Senador Antonio Carlos Valadares.

Então, concedo a palavra a V. Exª pela ordem. 
Em seguida, concederei a palavra ao Senador José 
Agripino.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Se me per-
mitem, Senadores Antonio Carlos Valadares e José 
Agripino, como avaliei que o Senador José Agripino 
iria tratar desse assunto, pedi permissão para falar 
anteriormente.

Sr. Presidente Renan Calheiros, tendo o Ministro 
Márcio Thomaz Bastos transmitido a V. Exª, inclusive 
por escrito, a sua disposição – reiterada hoje – de po-
der vir ao Senado Federal para prestar esclarecimen-
tos, diante da reportagem como a que saiu na revista 
Veja desta semana e com repercussão nos diversos 
órgãos de imprensa, avalio como de muita emergência 
e responsabilidade nossa, no Congresso Nacional, no 
Senado, de dar a oportunidade de o Ministro, que assim 
o deseja, prestar esclarecimentos com total segurança 
sobre aquilo que ocorreu. Será importantíssimo que 
possamos ter esses esclarecimentos o quanto antes 
para que essa situação seja inteiramente esclarecida, 
desanuviada.

Assim, Sr. Presidente, eu faço aqui o apelo, em 
nome dos Senadores do Partido dos Trabalhadores aqui 
presentes, às Lideranças de todos os partidos – não 
apenas do PT, do Governo, mas do PFL, do PSDB, do 
PTB, do PDT e assim por diante – para que possam 
todos acordar, na medida do possível, que o Ministro 
Márcio Thomaz Bastos venha ao Senado nesta sema-
na – amanhã mesmo, se possível, ou, no máximo, na 
quarta-feira – porque provavelmente haverá um maior 
número de Senadores.

Acabei de dialogar com os Senadores José Jor-
ge, José Agripino, Antonio Carlos Magalhães, Rodol-
pho Tourinho, Eduardo Azeredo, Cristovam Buarque, 
Edison Lobão, Geraldo Mesquita Júnior, Mão Santa 
e Sérgio Zambiasi, que estarão aqui presentes nesta 
semana para ter uma amostra, Sr. Presidente. Hoje é 
segunda-feira e já há um grande número de Senadores 
presentes dizendo que comparecerão ao plenário.

Sr. Presidente, se dúvida havia em algum par-
tido com relação à presença de Senadores de forma 
importante, majoritária, tenho certeza de que, em se 
confirmando o entendimento de V. Exª com o Ministro 
da Justiça, haverá um número de Senadores na Casa 

para realizarmos uma sessão de grande relevância e 
esclarecermos inteiramente esse episódio.

Esse é o apelo que faço. Pedi para fazê-lo antes 
da palavra do Senador José Agripino, que, como Líder 
do PFL, também tratará desse assunto.

Obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Não sei se o Senador José Agripino vai tratar 
desse assunto.

Senador José Agripino, se desejar abordar um 
pouco os argumentos levantados pelo Senador Edu-
ardo Suplicy, darei a palavra inicialmente a V. Exª para 
fazê-lo e depois para usar da tribuna.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN) – Sr. Presi-
dente, falarei sobre este assunto.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Perfeitamente. Concedo a palavra a V. Exª.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN. Como Líder. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, é exatamente sobre esse assunto que eu 
gostaria de falar. Trago uma palavra de ponderação, de 
moderação, e faço uma tentativa de realizarmos uma 
sessão de audiência do Ministro Márcio Thomaz Bastos 
com conseqüência prática, porque a nossa obrigação 
não é açoitar ninguém, mas investigar e esclarecer.

O Ministro Márcio Thomaz Bastos oficiou ao Pre-
sidente do Senado – e creio que ao da Câmara – ex-
pressando o desejo de comparecer com a maior bre-
vidade possível às duas Casas do Congresso.

A minha primeira dúvida é: a qual Casa do Con-
gresso S. Exª deseja vir em primeiro lugar ao Senado 
ou à Câmara? Até porque há requerimentos de parti-
dos políticos na Câmara que também desejam ouvir 
S. Exª, como há requerimentos no Senado dos que 
desejam ouvir o Ministro.

O Ministro tem todo o direito de solicitar a an-
tecipação de sua vinda, muito embora ela tenha sido 
anunciada para após a Páscoa. S. Exª tem todo o di-
reito de solicitar, Senador Eduardo Suplicy, a anteci-
pação de sua vinda, se tem argumentos convincentes 
para trazer à Casa.

Eu disse ao Senador Renan Calheiros, Presi-
dente da Casa, que me consultou sobre este assunto, 
que eu estava preocupado, Senador Geraldo Mesqui-
ta Jr., com uma entrevista do ex-presidente do PT e 
atual Ministro da Coordenação Política, Tarso Genro, 
bem como com declarações do Líder do Governo na 
Câmara, Deputado Arlindo Chinaglia.

Tomo a liberdade, Sr. Presidente Renan Calhei-
ros, de ler os trechos mais importantes da entrevista, 
que são curtos, para que V. Exªs compreendam minha 
preocupação, que é a de tirarmos o melhor proveito, em 
termos de esclarecimento, dessa audiência a que se 
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propõe o Ministro Márcio Thomaz Bastos, que deseja, e 
é um direito dele, se antecipar na vinda ao Senado.

Diz o Sr. Tarso Genro: 

“A presença dele [Márcio Thomaz Bas-
tos] em uma reunião como esta é perfeita-
mente normal para se informar”. Isso porque, 
alega o Ministro da Justiça, tem uma função 
técnica, jurídica e política. “Não vejo nenhum 
problema nessa reunião nem no comporta-
mento do Ministro neste período todo”, insis-
tiu Tarso, atribuindo as acusações a Bastos 
às “disputas políticas”. Para ele, se Bastos 
foi lá “como membro do governo, para ouvir o 
Ministro da Fazenda a respeito de um fato de 
que estava sendo acusado, isso não interfe-
riu em nada na sua conduta em relação aos 
fatos anteriores”.

O Líder do Governo na Câmara, Deputado Arlindo 
Chinaglia (PT – SP), assumiu tese idêntica.

E qual é a tese idêntica? De que o Ministro foi 
a uma reunião, com Palocci e Mattoso, como autori-
dade, para dar uma opinião sobre um fato que estava 
denunciado.

De quebra, Chinaglia responsabilizou 
Palocci, que nega ter dado a ordem para a 
quebra do sigilo ou promovido o vazamento. 
“Ninguém sabia. Até que surgiu o culpado na 
sua real dimensão. Até aí o que é que acon-
teceu? Aconteceram reuniões, contatos. A 
responsabilidade tem nome [diz Arlindo Chi-
naglia]: Palocci e Mattoso. Se eles tivessem 
falado, vocês acham que o Márcio... Na hora 
em que ele vislumbrou a hipótese, o Márcio 
avisou ao Lula”.

Como que dizendo “vocês acham que se o Már-
cio soubesse, não teria avisado ao Lula?”, e diz que 
avisou ao Lula. No entanto, na entrevista, Arlindo Chi-
naglia, Sr. Presidente, coloca de forma muito clara que 
a denúncia tem dois responsáveis: Palocci e Mattoso. 
É aí onde entra a minha ponderação.

Palocci foi demitido, Mattoso foi demitido. Palocci 
disse que nunca deu ordem a Mattoso para que que-
brasse o sigilo bancário de Francenildo. Mattoso, ao 
que se supõe, disse que recebeu a ordem de Palocci 
para quebrar o sigilo.

Senador Eduardo Suplicy, o que é que eu acho? 
Com todo o respeito ao Ministro Márcio Thomaz Bastos, 
na minha opinião, ele não vem aqui como incriminado, 
mas como suspeito, para esclarecer fatos; vem com a 
obrigação de esclarecer fatos muito graves. Muito bem: 
o que é preciso esclarecer?

Quebrou-se o sigilo bancário do Francenildo, 
alguém mandou, pessoas sabiam, pessoas tentaram 
encobrir o fato depois de ser do domínio público. En-
tra aí a figura do advogado Malheiros; entra a figura 
do Ministro Márcio Thomaz Bastos; fica uma grande 
confusão que tem de ser esclarecida. A começar de 
quê? Das declarações do Sr. Jorge Mattoso que, até 
agora, não depôs na CPI dos bingos. O Sr. Jorge Mat-
toso precisa vir dizer “eu recebi ordem, ou sugestão, 
ou pedido de Fulano de Tal para quebrar o sigilo” que 
todo mundo sabe que foi quebrado. Todo mundo sabe 
que foi quebrado, mas Mattoso precisa dizer de quem 
ele recebeu a ordem. A partir daí, pode-se ir a quem 
deu a ordem a Mattoso para quebrar o sigilo bancário, 
para constatar se, na hora em que o papel chegou, os 
assessores de Márcio Thomaz Bastos estavam presen-
tes e em que circunstâncias o Ministro, acompanhado 
de Malheiros, teve o encontro com Palocci. Dessa for-
ma, poderemos desvendar todo esse mistério.

Então, Sr. Presidente Renan Calheiros, o que 
quero dizer a V. Exª é que mantenho a opinião que lhe 
dei hoje de manhã. Independente de freqüência, estou 
aqui, V. Exª está aqui, os Senadores Edison Lobão, 
Ramez Tebet e João Alberto estão aqui, o plenário 
está com boa freqüência. Não é por baixa freqüência, 
até porque acho que teremos quorum suficiente para 
atender à convocação de V. Exª. É pelo fato de termos 
um depoimento superveniente que é da maior impor-
tância e que, na minha opinião, deve anteceder a vinda 
de S. Exª, o Ministro Márcio Thomaz Bastos.

Mas, da parte do PFL, o que V. Exª quiser definir 
estaremos inteiramente de acordo. Se V. Exª concordar 
com a vinda de S. Exª amanhã ou quarta-feira, o PFL 
estará aqui para fazer as perguntas. Apenas acho que 
será uma audiência sem conseqüência, porque, de-
pois que o Sr. Jorge Mattoso vier, talvez se imponham 
perguntas mais importantes do que as que possamos 
fazer amanhã ou depois de amanhã. Mas a posição 
do PFL, com essa advertência, com essa colocação, 
é entregar a V. Exª o juízo para que o Ministro venha, 
se assim o desejar, amanhã ou quarta-feira, podendo 
ter de voltar em outra semana, em outra oportunidade 
para responder a indagações que fiquem, que restem 
da vinda de Jorge Mattoso, que é figura central no es-
clarecimento desses fatos.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Sena-
dor José Agripino, V. Exª me permite um aparte?

O SR. JOSÉ AGRIPINIO (PFL – RN) – Ouço com 
prazer o Senador Eduardo Suplicy.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Primei-
ramente, V. Exª faz indagações que são naturais e de 
bom senso, querendo esclarecer o episódio. V. Exª tem 
uma linha de questionamento ao Ministro Márcio Tho-
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maz Bastos e ao Presidente Jorge Mattoso. É natural 
que deseje saber toda a verdade sobre a seqüência dos 
episódios. No entanto, pondero que o Ministro Márcio 
Thomaz Bastos é o responsável pela Polícia Federal, 
que ouviu Jorge Mattoso. Assim, já há um depoimen-
to. De outra parte, há um requerimento, aprovado na 
CPI dos Bingos, pelo qual foram solicitados à Polícia 
Federal os documentos do inquérito que está em anda-
mento e sobre o qual o Ministro da Justiça deverá nos 
dar informações. Para que possamos ter maior rique-
za de informações, antes mesmo da vinda do Ministro 
Márcio Thomaz Bastos, faço a sugestão de que possa 
o Ministro, até amanhã, encaminhar à CPI dos Bingos 
aquilo que já foi objeto de levantamento de informa-
ções, incluindo o depoimento de Jorge Mattoso, para 
que tenha V. Exª o esclarecimento sobre o que depôs. 
Por outro lado, avalio que é de maior justiça, do ponto 
de vista da vontade do Ministro da Justiça de esclare-
cer o mais rapidamente possível episódios que, se não 
forem esclarecidos, provocarão a manutenção de uma 
situação de dúvida sobre o que efetivamente ocorreu. 
Assim, do ponto de vista da normalidade institucional 
brasileira, será muito importante termos tal esclare-
cimento o quanto antes. Então, reitero o meu apelo 
no sentido de que o Ministro Márcio Thomaz Bastos 
possa comparecer amanhã ou até quarta-feira, pois, 
com sua presença significativa, trará mais informações 
na direção do que V. Exª mencionou, ou seja, sobre o 
que disse Jorge Mattoso em seu depoimento à Polí-
cia Federal. Se, porventura, esse depoimento não for 
satisfatório, caberá à CPI eventualmente convocá-lo. 
Mas se o depoimento for suficiente e esclarecedor, o 
depoimento do Ministro Márcio Thomaz Bastos será 
ainda mais esclarecedor sobre tudo que efetivamente 
aconteceu.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN) – Agradeço 
o aparte de V. Exª, Senador Eduardo Suplicy, sempre 
conciliador. V. Exª sugere que o depoimento do Sr. Jor-
ge Mattoso na Polícia Federal seja do conhecimento 
dos membros do Senado, para que possamos fazer 
perguntas apropriadas.

Senador Suplicy, as perguntas que a Polícia Fe-
deral fez ao Sr. Jorge Mattoso são algumas, mas po-
dem não ter sido todas as que os Senadores desejarão 
perguntar ao Sr. Jorge Mattoso e que possam produzir 
esse ou aquele indício, esta ou aquela dúvida, sobre 
o Ministro Márcio Thomaz Bastos. 

De toda forma, acolho a sugestão de V. Exª. Já 
apresentei ao Presidente a posição que eu pessoal-
mente esboço como Líder do meu Partido.

Ouço com prazer o Senador José Jorge, Líder 
da Minoria.

O Sr. José Jorge (PFL – PE) – Comunico a V. 
Exª que apresentei um requerimento na CPI dos Bin-
gos, convocando o advogado Arnaldo Malheiros Filho, 
porque esse importante advogado criminalista parti-
cipou da conversa entre o Ministro Antonio Palocci, o 
Presidente Jorge Mattoso e o Ministro Márcio Thomaz 
Bastos. Pelo que se diz, nessa conversa, tratou-se de 
fazer um plano de defesa para os dois Ministros. Achei 
que, nessa questão toda do caseiro, essa reunião foi 
uma das coisas mais graves, porque nas atribuições 
de um Ministro – principalmente do Ministro da Justi-
ça – não está a orientação de defesa de pessoas do 
Governo que cometeram irregularidades. Então, acho 
que esse é o ponto crucial do depoimento do Ministro 
Márcio Thomaz Bastos aqui. Apresentei requerimento 
de convocação, na CPI dos Bingos, que deve ser apro-
vado, para que possamos também ouvir o advogado e, 
assim, verificarmos o que efetivamente foi tratado na 
reunião e possamos, de certa maneira, tirar a dúvida 
daquilo que aconteceu.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN) – Senador 
José Jorge, não sabia que V. Exª já tinha feito o re-
querimento de convocação do advogado Malheiros. 
É um fato que se acrescenta a minha preocupação: o 
depoimento do Sr. Jorge Mattoso, que não é apenas 
um único fato. V. Exª acrescenta um segundo fato: o 
advogado Malheiros que, convocado, prestará depoi-
mento e dará informações. 

Então, Sr. Presidente, com essa exposição que 
eu faço a V. Exª como Líder do meu Partido, quero 
afirmar que o meu Partido não coloca nenhum óbice 
à vinda do Ministro terça ou quarta-feira; quórum ha-
verá. O que ressalto é que, em função dos fatos que 
foram claramente apresentados aqui, sem emoção, na 
busca de esclarecimento, de forma pragmática, o que 
pode acontecer é que o Ministro venha aqui amanhã 
ou depois de amanhã e, depois do depoimento do Sr. 
Jorge Mattoso e do Sr. Arnaldo Malheiros, ele precise 
voltar. Será que é o mais acertado fazer isso?

Se V. Exª, consultando os Líderes, entender como 
tal, o PFL não criará nenhum obstáculo, mas não se 
furtará a, se entender a necessidade de uma reconvoca-
ção do Ministro, também tomar a iniciativa de fazê-lo.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – O próximo orador inscrito é o Senador Antonio 
Carlos Valadares.

Antes, eu gostaria de esclarecer à Casa que, 
durante a semana que passou, nós conversamos, em 
alguns momentos, com vários Senadores e com o Mi-
nistro Márcio Thomaz Bastos, que se colocou à dispo-
sição para vir ao Senado o mais rapidamente possível 
– aliás, essa também era e é a posição do Senador 
Antonio Carlos Magalhães. 
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Hoje mesmo, conversei ao telefone com o Mi-
nistro Márcio Thomaz Bastos e ele mandou um ofício 
pedindo para antecipar o seu depoimento. Eu consultei 
evidentemente alguns Líderes, não há um consenso 
com relação ao depoimento nesta semana, mas fica 
predefinido que, na próxima semana, haverá o depoi-
mento do Ministro Márcio Thomaz Bastos aqui neste 
Senado Federal.

Por que no Senado? Basicamente porque nós 
temos um Regimento com regras claras, com tempo 
para pergunta, com tempo para resposta, com tempo 
para réplica, com tempo para tréplica, o que nos vai 
permitir, sem dúvida alguma, tirar o máximo do que 
se quer, que é a participação do Ministro no esclare-
cimento dos fatos.

Ele está com a maior boa vontade possível. Hoje, 
pessoalmente, de novo, telefonou para antecipar a sua 
vinda. No entanto, só será possível marcar para a pró-
xima semana, em função da falta de acordo entre os 
Líderes dos Partidos. Falo em Líderes de uma maneira 
geral, não apenas os da Oposição.

É o seguinte o expediente recebido:

Aviso nº 385 – MJ

Brasília, 10 de abril de 2006

Assunto: Comparecimento ao Congresso Nacional.

Senhor Presidente,
Em respeito à harmonia dos Poderes Executivo 

e Legislativo, gostaria de sugerir-lhe que, respeitada 
a normalidade dos trabalhos parlamentares, fosse fi-
xado para esta semana meu comparecimento ao Con-
gresso Nacional.

Respeitosas saudações. – Márcio Thomaz Bas-
tos – Ministro de Estado da Justiça

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC) – Sr. 
Presidente, peço a palavra pela ordem, para tirar uma 
dúvida.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB – 
AL) – Com a palavra V. Exª, Senador Sibá Machado.

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, em 
primeiro lugar, em nome de nossa Bancada, agrade-
cemos a iniciativa de V. Exª. Acho que ela foi muito boa 
para a Casa e para todas as pessoas que, neste mo-
mento, estão extremamente interessadas neste fato. 
Boa para o Ministro também, que, rapidamente vem 
prestar os esclarecimentos. 

A pergunta que faço a V. Exª é se já há um acordo 
de procedimento, porque, no âmbito de uma Comis-
são, falam os membros, mas como será no plenário, 
se V. Exª adotaria o critério das lideranças ou se abri-

ria para outros tipos de pergunta. Qual será o critério 
adotado por V. Exª para os trabalhos ou isso ainda não 
está definido?

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Não, o critério é a ordem de inscrição.

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC) – Haverá 
as inscrições normais para fazer as indagações?

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL.) – Exatamente, nós seguiremos esse critério.

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC) – Obri-
gado, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Acabei de falar, e queria repetir agora na pre-
sença do Senador Antonio Carlos Magalhães, que, 
perguntados sobre a vinda do Ministro, no mesmo dia 
– parece até que nós havíamos combinado o que dizer 
–, tanto o Senador Antonio Carlos quanto eu dissemos 
o seguinte: “Se dependesse de mim, ele anteciparia”. E 
ele fez exatamente isso naquela oportunidade e nes-
sa nova oportunidade com relação a essa iniciativa de 
fazer o depoimento durante esta semana.

S. Exª tem tido gestos conseqüentes e significa-
tivos no sentido de colaborar com os esclarecimentos. 
A grande verdade é essa.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) 
– Peço a palavra, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Concedo a palavra ao Senador Sérgio Zam-
biasi; depois, concederei a palavra a V. Exª, Senador 
Eduardo Suplicy.

O SR. SÉRGIO ZAMBIASI (PTB – RS) – Sr. 
Presidente, peço apenas para me inscrever para falar 
como Líder do PTB, após a Ordem do Dia. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Inscreverei V. Exª. 

Concedo a palavra ao Senador Antônio Carlos 
Valadares.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) 
– Enquanto S. Exª se dirige à tribuna, quero dizer que 
concordo inteiramente com o Senador Antonio Carlos 
Magalhães. É importante, é positivo. Diante da atitude 
do Ministro de querer vir aqui, nós, do Partido dos Tra-
balhadores, avaliamos que o quanto antes será melhor. 
Ficará a critério de V. Exª se será terça ou quarta-feira, 
mas o quanto antes, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Agradeço a V. Exª.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Concedo a palavra ao Senador Antonio Car-
los Valadares. 

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/
PSB – SE. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão 
do orador.) – Sr. Presidente, na semana passada, V. Exª 
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e alguns Senadores, preocupados com o andamento 
dos trabalhos da Casa, falaram sobre o problema da 
votação do Orçamento deste ano, que ainda não che-
gou a um final feliz. 

Governo e Oposição, aqui no Congresso, ainda 
não se entenderam, não chegaram a um acordo sobre 
o que hoje a agenda do Jornal do Senado publicou: “A 
sessão do Congresso Nacional, marcada para às 11h 
desta terça-feira, será palco para o último embate dos 
Estados exportadores com o Governo Federal”.

É que os Estados exportadores estão exigindo 
um ressarcimento, igual ao que aconteceu no ano pas-
sado, da ordem de R$5,2 bilhões. Os Estados expor-
tadores já conseguiram algo perto de R$3,4 bilhões e 
exigem o ressarcimento total, faltando, então, R$1,7 
bilhão. Portanto, a questão principal do retardamento 
do Orçamento anual, que é uma peça importante para 
o desenvolvimento do nosso País, é esta: o ressarci-
mento aos Estados exportadores.

Esta é uma Casa política, Sr. Presidente. O Se-
nado e a Câmara são representados na Comissão de 
Orçamento, e o Congresso Nacional se reúne para 
deliberar sobre o Orçamento. Em se tratando de uma 
Casa política, temos de dar o exemplo. Não apenas 
devemos dar o exemplo que exigimos do Executivo, de 
maior eficiência e de maior controle dos gastos públi-
cos, mas também devemos exigir de nós mesmos mais 
eficiência na aprovação de projetos tão fundamentais 
quanto esse do Orçamento federal.

Há três peças que a Constituição brasileira de 
1988 elaborou com muita sabedoria. Quais são es-
sas peças que se interligam? O PPA, a lei do Plano 
Plurianual, que estabelece o planejamento de longo 
prazo; o Orçamento anual, a LOA, a Lei Orçamentária 
Anual; e a LDO, que cumpre o papel de estabelecer 
uma ligação entre aquelas duas peças. Ora, a Lei de 
Responsabilidade Fiscal também entra nesse aspecto. 
Por quê? Porque, segundo o art. 167, § 1º, da nossa 
Constituição, “nenhum investimento cuja execução 
ultrapasse um exercício financeiro poderá ser inicia-
do sem a prévia inclusão no plano plurianual, ou sem 
lei que autorize a sua inclusão, sob pena de crime de 
responsabilidade”.

O Governo Federal não pode fazer nenhum in-
vestimento que não esteja previsto no PPA ou em uma 
lei, como, por exemplo, na lei orçamentária.

O Sr. Roberto Saturnino (Bloco/PT – RJ) – V. 
Exª me concede um aparte?

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/
PSB – SE) – Concedo um aparte a V. Exª.

O Sr. Roberto Saturnino (Bloco/PT – RJ) – Se-
nador Valadares, só quero cumprimentar V. Exª pelo 
apelo patriótico que está fazendo aos representantes 

em geral dos Partidos na Comissão de Orçamento, 
para que haja um entendimento final e para que se 
vote ainda nesta semana. É inconcebível que a Na-
ção brasileira esteja sem Orçamento e que o Governo, 
que o Executivo fique tolhido nas suas iniciativas em 
prejuízo da Nação e da população brasileira, porque, 
afinal de contas, há disputas políticas em prática na 
Comissão de Orçamento que produzem essas delon-
gas, que chegam a um limite; se ultrapassado tal limite, 
fica sem qualquer sentido a mera disputa política. O 
que é necessário é que o Orçamento seja votado, por-
que, afinal, é o interesse nacional que está em jogo. A 
palavra de V. Exª, serena e sábia, como sempre, está 
sendo levada em consideração. Acredito nisso, estou 
certo disso. Temos de votar o Orçamento nesta sema-
na. Cumprimento V. Exª pelas suas palavras.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Blo-
co/PSB – SE) – É urgente e imperiosa essa necessi-
dade, Senador Roberto Saturnino, porque são vários 
os investimentos previstos no Orçamento deste ano 
para a construção e para a melhoria das estradas do 
Brasil, para a melhoria dos nossos portos, bem como 
para a inclusão social do brasileiro no que se refere 
à energia elétrica, por meio de programas vastos de 
energia elétrica no Nordeste e em todo Brasil.

O próprio orçamento das estatais está embutido 
no Orçamento Geral da União. Nenhum investimento 
pode ser feito se nosso Congresso não se dispuser a 
aprovar essa peça fundamental, como se referiu V. Exª. 
E só temos praticamente o resto de abril e os meses 
de maio e de junho para fazê-lo, porque, no mês de 
julho, em virtude das eleições, o Governo não poderá 
fazer nenhuma transferência voluntária, sob pena de 
crime de responsabilidade.

De sorte que, neste ano, haverá praticamente 
dois meses para se investir nisso antes das eleições. 
Isso significa uma grande perda, a meu ver, para a na-
cionalidade, para o povo brasileiro e, principalmente, 
para as regiões mais pobres.

O Sr. Antonio Carlos Magalhães (PFL – BA) 
– V. Exª me permite um aparte?

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Blo-
co/PSB – SE) – Senador Antonio Carlos Magalhães, 
V. Exª foi um dos grandes artífices para a elaboração 
de uma lei obrigatória, ou seja, do Orçamento impo-
sitivo. V. Exª tem autoridade para falar dessa matéria. 
Agradeço-lhe o aparte.

O Sr. Antonio Carlos Magalhães (PFL – BA) 
– É exatamente por isto, Senador Valadares: V. Exª 
tem sempre boas causas, e daí meu apreço crescen-
te. Penso que não se pode votar o Orçamento sem 
que antes as Lideranças combinem as verbas que o 
Governo não vai contingenciar, não vai impedir que 
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sejam votadas. Do contrário, de nada vale se fazer o 
Orçamento, porque, sendo autorização, o Governo 
pega aquilo que deseja, solta e não faz o mesmo em 
relação a outros Estados em que não tem interesse 
ou onde vai perder a eleição. Portanto, temos de, ra-
pidamente, verificar quais são as verbas intocáveis, 
pois já seria uma parte do Orçamento impositivo. Te-
nho falado sobre isso com o Senador Mercadante, que 
me promete sempre, mas que nunca sai da promessa. 
Dessa maneira, peço a V. Exª que use seu prestígio 
para pelo menos ressalvar parte do Orçamento como 
impositivo. Muito obrigado.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Blo-
co/PSB – SE) – Na realidade, V. Exª tem razão. As 
Lideranças precisam entender-se. O Governo precisa 
abrir mão, porque, se, no ano passado, os Estados 
exportadores tiveram R$5,2 bilhões, eles não podem 
sofrer redução neste ano.

Está ali o Relator do PPA, o nosso companhei-
ro Sibá Machado, que poderá dizer algo a respeito, 
como Liderança do Governo. Sou apenas um aliado 
do Governo. Não tenho liderança nenhuma junto ao 
Governo. Eu gostaria de ouvir V. Exª. Certamente, já 
há o parecer dos ajustes que serão feitos no PPA em 
relação aos novos investimentos.

Eu gostaria de ouvir, então, para complementar 
as palavras do Senador Antonio Carlos Magalhães, o 
nobre Líder Sibá Machado, nosso companheiro.

O Sr. Sibá Machado (Bloco/PT – AC) – Senador 
Antonio Carlos Valadares, confesso a V. Exª que ob-
servei, na prática, depois de participar da Comissão 
Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização, 
a teoria de Malthus, no sentido de que o crescimento 
da demanda é sempre geométrico e de que o cresci-
mento das condições para superar essas demandas 
é aritmético. Em nenhuma das gestões, sejam federal, 
estaduais ou municipais, a renda é superior à despe-
sa. Isso nunca ocorre. A renda está sempre abaixo 
da despesa, e, de algum lugar, tem de sair o dinheiro. 
Vi a grande preocupação do Relator do Orçamento, 
Deputado Carlito Merss, para que pudesse cobrir a de-
manda que os próprios Parlamentares apresentaram 
com as emendas, fossem elas individuais, que saíram 
de R$3,5 milhões para R$5 milhões – só aí já há um 
arcabouço de...

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Blo-
co/PSB – SE) – Senador Sibá Machado, poderíamos 
reduzir um pouco as emendas coletivas, porque, na 
realidade, 95% dessas emendas não são liberadas. 
As emendas coletivas constam no Orçamento apenas 
como retrato...

O Sr. Sibá Machado (Bloco/PT – AC) – Não o 
são, não o são. Exatamente.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Blo-
co/PSB – SE) – Na realidade, elas não existem. Então, 
vamos tirar as emendas coletivas, uma boa parte delas, 
e chegaremos ao que os Governadores querem, sem 
dúvida alguma. Vamos preservar as emendas individu-
ais, porque elas são importantes para os Municípios e 
para os próprios Estados.

O Sr. Sibá Machado (Bloco/PT – AC) – Concor-
do com V. Exª. Só estou tentando entender a lógica do 
pensamento do que foi chegar a essa posição, a um 
corte desse, passando de R$5,2 bilhões para R$3,4 
bilhões. Chegamos a um momento de estrangulamento. 
Realmente, o recurso tinha de sair de algum lugar. De 
onde sairia o recurso? E a maioria dos parlamentares 
da própria Comissão chegou ao entendimento de que 
o Estado exportador mais beneficiado, inevitavelmente, 
dentro desse valor de R$5,2 bilhões, seriam os Esta-
dos de Minas Gerais e de São Paulo.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Blo-
co/PSB – SE) – Só os dois?

O Sr. Sibá Machado (Bloco/PT – AC) – Os dois 
Estados, sozinhos, ficariam com 42% desses R$5,2 
bilhões.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/
PSB – SE) – É preciso que se abra o jogo. É por isso 
que pedi que V. Exª falasse a esse respeito, porque V. 
Exª é membro da Comissão.

O Sr. Sibá Machado (Bloco/PT – AC) – Só para 
concluir, quero dizer que essa é uma preocupação 
que surgiu no âmbito da Comissão. Os R$5,2 bilhões, 
o Deputado Merss já tinha passado.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Blo-
co/PSB – SE) – O seu Estado e o Estado de Sergipe 
não levam quase nada.

O Sr. Sibá Machado (Bloco/PT – AC) – Não levam 
quase nada. O meu Estado, eu nem considero nessa 
matemática. Então, é um problema sério e complicado. 
Assim, para poder atender a isso, a própria Comissão 
chegou a esse novo entendimento. Ela retirou R$1,8 bi-
lhão para cobrir o problema das Emendas de Bancada. 
Assim sendo, o que é estruturante para as questões 
nacionais são as Emendas de Comissões; as Emendas 
de Bancada são estruturantes nos Estados, mas o que 
chega na porta do morador, o que chega lá no bairro, 
lá na comunidade, é a emenda individual.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/
PSB  SE) – Então, vamos tirar um pouco das emendas 
coletivas do Estado de Minas Gerais e do Estado de 
São Paulo, que são os maiores beneficiários, e vamos 
dar o que falta a eles.

O Sr. Sibá Machado (Bloco/PT  AC) – É um con-
vencimento. Mas, só para lembrar a V. Exª, o relatório 
do PPA, eu o entreguei no período que havia prometi-
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do, na quarta-feira passada. Fiz a última revisão para 
ver se havia algum erro, ainda agora à tarde. Acredito 
que, amanhã, ele está prontinho para ser votado. Eu 
pediria ao Presidente da Comissão, Senador Gilberto 
Mestrinho, que adotássemos o seguinte procedimento: 
amanhã, às 14 horas e 30 minutos, leremos o relatório 
do PPA; tão logo se leia o relatório do PPA, entraremos 
em votação. Se houver algum destaque ou algo assim, 
daremos um parecer o mais rapidamente possível, 
para que, ainda na tarde de amanhã ou no início da 
noite, o Presidente Renan Calheiros possa convocar 
uma sessão do Congresso Nacional – se não já na 
quarta-feira, entre terça e quarta – para que votemos 
os dois projetos, tanto o da revisão do PPA, quanto o 
do próprio Orçamento. Mas condições para votarmos 
os dois amanhã, nós temos.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/
PSB – SE) – O Senador Renan Calheiros sabe que, 
independentemente da aprovação dos ajustes que V. 
Exª está fazendo no PPA, pode haver uma inclusão, 
como fez o Senador Romero Jucá no ano passado, de 
um dispositivo que garanta aquilo que vai ser aprovado 
pelo PPA. Ou seja, os investimentos novos do PPA que 
V. Exª está reajustando vão prevalecer, independente-
mente do PPA. O Congresso Nacional pode ser convo-
cado na quarta-feira, mesmo que V. Exª não consiga 
maioria para a aprovação do seu relatório.

Sr. Presidente, eram essas as palavras que eu 
gostaria de apresentar neste instante, concitando todas 
as Lideranças, o Governo e a Oposição – somos uma 
Casa política, a Casa do diálogo, do entendimento, 
da fraternidade e, acima de tudo, da solidariedade ao 
povo brasileiro – a dar o exemplo neste instante. So-
mos uma casa de fiscalização, mas não somente de 
fiscalização, também de aprovação de leis.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Concedo a palavra ao nobre Senador Ramez 
Tebet para uma comunicação inadiável, na forma do 
Regimento Interno do Senado Federal, por até cinco 
minutos.

O SR. RAMEZ TEBET (PMDB – MS. Para uma 
comunicação inadiável. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, Senador Antonio 
Carlos Valadares, desculpe-me, pois, depois que V. 
Exª falou, eu não precisava vir à tribuna, já que o meu 
assunto é o mesmo. No entanto, passei esse final de 
semana no meu Mato Grosso do Sul, recebendo lide-
ranças de todos os Municípios. Recebi dezoito Prefeitos, 
Vice-Prefeitos e muitos Vereadores. A pergunta invariá-
vel foi: “Vamos ter recursos?” “A emenda que o senhor 
colocou para o meu Município vai ser aprovada?”.

Então, eu só venho dizer que V. Exª tem inteira 
razão. É preciso votar-se o Orçamento, sim, mas que 

não se retirem as emendas individuais, porque esta-
remos retirando dos Municípios pequenininhos deste 
Brasil. Quem fica prejudicado é o seu Sergipe, é o meu 
Mato Grosso do Sul, são os Municípios da fronteira do 
meu Estado, que não têm recursos.

Essas são as emendas mais fáceis, Senador 
Sibá Machado, de serem liberadas pelo Governo. O 
Governo tem a faca e o queijo na mão. Ele pode con-
tingenciar, como sempre tem feito, o Orçamento, mas 
as emendas individuais, mesmo sofrendo algum corte, 
pelo menos são aprovadas. Agora, ainda vamos abrir 
mão delas?

Sou a favor da Lei Kandir. Os Estados precisam 
ser compensados; o meu Estado precisa ser compen-
sado. Mas, tenha paciência! Ficar tudo para Minas Ge-
rais e para São Paulo não é possível! Estou aqui em 
nome de Mato Grosso do Sul, para falar em defesa do 
meu Estado. Não posso permitir corte de quem já não 
tem nada. É preciso cortar de quem possui muito, mas 
não dos Estados pequenos e dos mais necessitados. 
Como vamos promover o desenvolvimento regional 
dessa forma? A ficar assim, com algumas teses que 
vejo serem defendidas, no afã de se aprovar o Orça-
mento da forma mais urgente possível, desde que se 
aprove, estaremos aprofundando as desigualdades 
sociais e regionais do nosso País.

Pensei em vir à tribuna para fazer o apelo que o 
Senador Antonio Carlos Valadares, com toda a cate-
goria, já fez, a fim de que o Orçamento seja votado, 
porque não é possível isso. Na quinta-feira, comemo-
raremos a Semana Santa, e acabou-se o mês de abril. 
Entraremos no mês de maio e, depois, vamos travar 
o embate eleitoral. Se o Governo Federal quiser, não 
libera nada, porque há prazo para firmar os convênios 
e os contratos dessas emendas individuais e de Ban-
cada. Não é possível continuar assim!

O Legislativo precisa votar o Orçamento. Isso está 
acima das brigas, das intrigas partidárias e daquilo que 
separa os partidos políticos neste momento de gravi-
dade nacional. O Orçamento deve ser aprovado.

Senador Renan Calheiros, V. Exª tem feito ape-
los reiterados a esta Casa. V. Exª mostrou-me uma 
estatística de que, no ano passado, o Senado apro-
vou 2.700 medidas, o que equivale a mais de 200 por 
mês. Neste ano, estamos quase paralisados, já que a 
última votação ocorreu no mês de fevereiro. V. Exª tem 
convocado a Casa, tem feito pedidos. Quando lhe tele-
fonei, V. Exª disse que haveria sessão deliberativa na 
segunda-feira, na terça-feira e na quarta-feira, para se 
tentar limpar a pauta, em que há medidas provisórias 
importantes, como aquela que libera recursos para a 
população que foi afetada pela febre aftosa e a que 
cria um quadro de carreira na Previdência Social, tão 
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ansiosamente esperado pelos funcionários. Acredito 
que devemos votar isso. É importante que o apelo de 
V. Exª, Senador Renan Calheiros, seja atendido. V. Exª 
não tem poupado esforços, sei disso, mas há divergên-
cias que precisam ser supridas e eliminadas. 

De que jeito, Senador Tião Viana? Com elevado 
espírito público, vendo as peças importantes, colabo-
rando: “Não, vamos votar esta medida, vamos votar 
aquela outra”. É importante que façamos isso, é o que 
a população espera de nós.

Portanto, Senador Renan, quero me congratular 
pelo esforço, pela dedicação, pelo carinho, e quero fa-
zer um apelo ao Senado Federal para que limpemos a 
nossa pauta. Quão bom seria se pudéssemos fazê-lo 
até quarta-feira, porque as Comissões também, em 
alguns processos, estão paralisadas. Medida provi-
sória tranca a pauta e também os processos que são 
terminativos nas Comissões. 

Observo a posição do Presidente da Comissão 
de Assuntos Econômicos, do Presidente da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, assim como a de 
outros Presidentes que aqui se encontram.

O Sr. Maguito Vilela (PMDB – GO) – V. Exª me 
permite um aparte?

O SR. RAMEZ TEBET (PMDB – MS) – Com muito 
prazer, Senador Maguito Vilela. 

O Sr. Maguito Vilela (PMDB – GO) – Eu gostaria 
de congratular-me com V. Exª, de cumprimentá-lo por 
mais um pronunciamento oportuníssimo. Precisamos, 
realmente, votar. O Brasil precisa de velocidade, as 
coisas devem caminhar. E V. Exª foi muito feliz, quando 
disse que o Presidente Renan Calheiros tem envida-
do todos os esforços no sentido de que a Casa vote 
e cumpra com a sua obrigação constitucional. Todo o 
Brasil está esperando pelas nossas ações. Eu gostaria 
de fazer coro com V. Exª e fazer um apelo aos líderes: 
O que há? Por que não buscam o entendimento? Será 
que o País todo vai ficar na expectativa da aprovação ou 
não de um orçamento? Creio que os líderes têm de se 
reunir constante e exaustivamente, para encontrarem 
um denominador comum. Se a Mesa, se o Presidente 
deseja votações e todos estamos querendo, por que 
os Líderes não buscam o entendimento para que pos-
samos cumprir com a nossa obrigação de votar e de 
resolver os problemas deste País? Muito obrigado e 
parabéns pelo brilhante e oportuno pronunciamento.

O SR. RAMEZ TEBET (PMDB – MS) – Senador 
Maguito Vilela, V. Exª, que tem experiência do Executi-
vo, sabe avaliar, como todos sabemos – e V. Exª talvez 
saiba mais do que muitos que aqui se encontram, pelo 
seu passado político e pelo exercício da governança 
no seu Estado – a importância que tem um orçamento 
para o seu país. Estamos em ano eleitoral, repito, se 

não tivermos essas emendas liberadas, não vamos 
liberar nada para os municípios. 

Agora, gostaria de dar uma palavrinha só àquele 
pessoal: Senador Renan, tomara que, lá no meu Mato 
Grosso do Sul, os seis funcionários da Previdência 
Social que me procuraram estejam me ouvindo. E to-
mara que isso esteja acontecendo, não porque estou 
falando, mas para mostrar que estou cumprindo com 
o meu papel, sim, que estou aqui para votar, porque 
eles foram me pedir. O projeto de lei de conversão 
referente à Medida Provisória nº 276, a que propõe a 
estruturação da carreira previdenciária no âmbito do 
Instituto Nacional de Seguro Social é muito importante 
para uma grande maioria de servidores públicos. 

Fica, portanto, o meu apelo. É o nº 01 da Ordem 
do Dia, assim que for possível votar.

O Sr. Sibá Machado (Bloco/PT – AC) – Senador 
Ramez Tebet...

O SR. RAMEZ TEBET (PMDB – MS) – Pois 
não.

O Sr. Antonio Carlos Valadares (Bloco/PSB 
– SE) – Senador Ramez Tebet, em seguida gostaria 
de pedir um aparte a V. Exª.

O SR. RAMEZ TEBET (PMDB – MS) – Não sei 
se o Presidente...

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Se V. Ex.ª quiser conceder o aparte, fique à 
vontade. Em seguida, darei a palavra ao Senador Cé-
sar Borges.

O SR. RAMEZ TEBET (PMDB – MS) – Sei que 
estou sendo repetitivo, mas com muito prazer, Senador 
Sibá Machado e, logo em seguida, Senador Antonio 
Carlos Valadares.

O Sr. Sibá Machado (Bloco/PT – AC) – Sena-
dor Ramez Tebet, acredito que hoje V. Exª e o Sena-
dor Antonio Carlos colocam a questão da votação do 
Orçamento no ponto correto da cobrança, da firmeza 
da cobrança e evitando as paixões, que infelizmente 
ocorreram anteriormente. Acho que amanhã o pon-
to que vai, no meu entendimento, provocar o debate 
será a compensação dos Estados exportadores, por-
que, em relação aos demais pontos, acho que a pró-
pria Comissão de Orçamento já conseguiu chegar ao 
que era possível. Mas o que ocorre? Para se chegar 
aos R$5,2 bilhões, o Relator foi obrigado a cortar das 
emendas de Bancada 12.5% linearmente; e, naquele 
momento, concordamos. Não tem milagre, não tem 
dinheiro novo, não tem de onde tirar. Então, foi essa a 
saída que o Relator encontrou. Em seguida, na hora 
da base de cálculo para saber como distribuir os R$5,2 
bilhões, encontrou-se que o Estado de São Paulo e 
o Estado de Minas Gerais, juntos, absorveriam 42% 
desse valor, quase a metade. Um pouco mais de R$2 
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bilhões, dos R$5,2 bilhões iriam para dois Estados, fi-
cando o restante para distribuir para as 25 Unidades da 
Federação. Isso gerou polêmica, tanto é que a própria 
Comissão refez essa situação, reapresentou um novo 
requerimento, que foi votado, para que se pudesse ti-
rar o R$1,8 bilhão da Lei Kandir, voltando para cobrir 
as emendas de Bancada. E foi devolvido todo aquele 
corte linear. Bem, se amanhã isso for tratado de forma 
harmoniosa no âmbito do Plenário, acredito amanhã o 
Plenário poderá votar o Orçamento. Não vejo proble-
ma; votaremos até simbolicamente. Quanto ao PPA, 
não há milagre. De que o PPA foi feito? Aguardamos 
todas as novidades já apresentadas no âmbito do 
Governo e também da própria Comissão, dentro da 
Lei Orçamentária, e fizemos só uma nova estimativa 
e adaptação para 2007. Então, o PPA é uma cópia do 
que é esse debate todo. Portanto, acredito que V. Exª 
tem inteira razão em que, se este for o entendimento, 
temos todas as condições de amanhã, terça-feira, vo-
tar. E, por último, há a situação da execução fiscal do 
próprio Orçamento: se não votarmos imediatamente, 
em 30 de junho se encerra o exercício fiscal; então, 
quem não empenhou não empenha mais. Temos que 
aguardar até o final do processo eleitoral, pós-outu-
bro, para depois podermos fazer aquela correria de 
final de ano, quando, com certeza, vai haver um tu-
multo danado.

O SR. RAMEZ TEBET (PMDB – MS) – E aí já 
viu o prejuízo. Há Estados que têm tudo, estradas de 
Primeiro Mundo. Não estou contra, mas percebo isso. 
E há outros, como o meu e como o seu, que são so-
fridos. São Estados sofridos, doutor! Não vamos tirar; 
ajude-nos!

Senador Antonio Carlos Valadares, por favor.
O Sr. Antonio Carlos Valadares (Bloco/PSB 

– SE) – Senador Ramez Tebet, quero parabenizá-lo 
pelo entendimento que tem da importância do Orça-
mento; aliás, essa tem sido a tônica da sua vida no 
Senado. Gostaria apenas de lembrar o seguinte: a pre-
ocupação com São Paulo e Minas Gerais é legítima, 
sem dúvida alguma, mas não podemos nos esquecer 
de que, quem sabe, seria muito mais importante nes-
te instante garantirmos a aprovação do aumento do 
Fundo de Participação dos Estados e Municípios que 
adviria com a reforma tributária, estancada na Câma-
ra dos Deputados. Seria apenas um acréscimo de 1% 
nos orçamentos dos combalidos municípios brasileiros. 
Foi uma luta tremenda, o Governo se empenhou, mas 
está enterrado na Câmara dos Deputados este proje-
to de aumento de 1% na arrecadação dos municípios. 
Entretanto, Sr. Presidente, São Paulo e Minas Gerais 
mostram que são Estados fortes, conseguem tirar o 
grande foco da questão, que seria o fortalecimento fi-

nanceiro dos municípios. Estão propondo quase 50% 
do dinheiro das exportações em seu próprio benefício, 
enquanto os pequenos municípios brasileiros estão aí 
abandonados ao Deus dará, como sabe V. Exª.

O SR. RAMEZ TEBET (PMDB – MS) – Senador 
Antonio Carlos Valadares, é claro que ninguém aqui 
quer me colocar contra São Paulo e Minas Gerais, até 
mesmo porque foram eles que desbravaram o meu Es-
tado de Mato Grosso e hoje Mato Grosso do Sul. Só 
não quero é que tirem dos Estados pequenos.

Ouço o Senador Luiz Otávio
O Sr. Luiz Otavio (PMDB – PA) – Senador Ra-

mez Tebet, V. Exª aborda um assunto da maior impor-
tância para o Brasil, que é a votação do Orçamento 
de 2006. Com certeza, Senador Ramez Tebet, V. Exª, 
como Ministro de Estado, como ex-Presidente do Con-
gresso Nacional, do Senado Federal e da Comissão 
de Assuntos Econômicos, tem a verdadeira dimensão 
do que está ocorrendo com as contas do País, com a 
liberação de recursos, no que se refere ao Orçamento 
da União. Mas posso lhe dar a informação de que dez 
Governadores, liderados pelos Governadores Aécio 
Neves, do Estado de Minas Gerais, Paulo Souto, da 
Bahia, e Simão Jatene, do Estado do Pará, estarão 
aqui amanhã para uma audiência com o Presidente do 
Congresso Nacional, Senador Renan Calheiros, para 
realmente decidirem a questão dos recursos da Lei 
Kandir, do Fundo de Compensação das Exportações, 
que atende aos Estados exportadores que têm grandes 
diferenças de recursos a serem alocados no Orçamento 
da União. Tenho certeza de que amanhã teremos con-
dições de decidir e definir este quadro para votarmos 
o Orçamento da União. Agora, é importante dizer que 
os Estados exportadores, que viabilizam a balança 
comercial brasileira e que estabelecem as condições 
para que o País continue a crescer e a gerar empre-
go e renda não podem e não devem ser penalizados. 
Portanto, Senador Ramez Tebet, tenho certeza de que 
V. Exª também apoiará essa reunião que acontecerá 
amanhã nesta Casa, e temos certeza de que daí ha-
verá um acordo para votação do Orçamento. Era o que 
tinha a dizer, agradecendo a atenção de V. Exª.

O SR. RAMEZ TEBET (PMDB – MS) – Senador 
Luiz Otávio, até termino meu pronunciamento com os 
votos que V. Exª faz, augurando que tudo dê certo para 
todos os Estados da Federação.

Volto a repetir que é importante aprovarmos o 
Orçamento.

Ouço o Senador Romeu Tuma.
O Sr. Romeu Tuma (PFL – SP) – Senador 

Ramez Tebet, V. Exª, com a nobreza da sua alma, 
sempre vai à tribuna para nos alertar sobre aquilo 
que a sociedade deseja nos seus Estados. E V. Exª, 
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melhor do que ninguém, representa o Mato Grosso 
do Sul. Quero deixar claro aqui – peço o testemu-
nho do Senador Gilberto Mestrinho – que o Senador 
Mestrinho, o Senador Ramez Tebet e o Presidente 
Renan Calheiros têm lutado muito pela sua aprova-
ção. Vi, por mais de uma vez, o Senador Gilberto 
Mestrinho querer entregar o cargo de Presidente 
da Comissão de Orçamento por falta de apoio de 
membros do Governo! O que me dói, Senador Renan 
Calheiros, e me preocupa muito é o Presidente Lula 
repetir ao longo da semana que, ao não votarmos 
o Orçamento, está deixando de atender as princi-
pais reivindicações da sociedade. Então, é preciso 
dizer que não é só responsabilidade da Oposição; 
que os seus Deputados e Senadores também es-
tão obstruindo a votação do Orçamento. Portanto, 
creio que o seu grito deve servir de alerta a todos 
os membros desta Casa.

O SR. RAMEZ TEBET (PMDB – MS) – Senador 
Romeu Tuma, o meu carinho, e muito obrigado, por-
que o seu aparte...

O Sr. Romeu Tuma (PFL – SP) – Como não te-
mos vez nas tevês abertas – é só pela TV Senado –, 
pouca gente vai-nos ouvir. Sei que o Presidente está 
sempre defendendo a dignidade desta Casa. Hoje, li 
com muita tristeza que 73% dos empresários votaram 
que o Congresso não está fazendo nada. Não dá para 
aceitar, Senador Cristovam Buarque. É muito doído 
para nós que ficamos todos os dias aqui nesta Casa 
tentando trabalhar, produzindo – às vezes com sacri-
fício da própria saúde; desculpe-me falar isso. V. Exª 
vem votar, vem falar, vem gritar em benefício daqueles 
que votaram em V. Exª, Senador Ramez Tebet.

O SR. RAMEZ TEBET (PMDB – MS) – Sena-
dor Romeu Tuma, creio que está na hora mesmo 
de o Legislativo tomar posição firme e reconquistar 
a credibilidade que já perdeu diante da sociedade 
brasileira.

Sr. Presidente, muito obrigado pela tolerân-
cia.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Concedo a palavra ao nobre Senador César 
Borges. Em seguida, concederei a palavra ao Senador 
Osmar Dias pela Liderança do PDT e vamos começar 
imediatamente a Ordem do Dia. Estamos, para tanto, 
aguardando aqui no Plenário a presença do Relator da 
primeira medida provisória constante da pauta.

Também comunico à Casa que, daqui a pou-
co, receberei o Senador Delcídio Amaral, o Depu-
tado Osmar Serraglio, o Deputado Asdrúbal Bentes, o 
Deputado ACM Neto, que vão entregar à Presidência 
do Congresso Nacional, o Presidente do Congresso 

Nacional e do Senado, o relatório da Comissão Mista 
Parlamentar de Inquérito dos Correios.

Houve uma decisão na Comissão contra a qual 
interpuseram recurso, mas não há o que decidir. Eu 
pedi as informações, como o Regimento manda que 
se faça, mas não há o que decidir, porque a decisão 
com relação à Comissão já tem precedente no Con-
gresso Nacional. Portanto, a decisão encaminhada 
pela Comissão é uma decisão válida, sim, definitiva, 
até porque, hoje mesmo, se encerra o prazo de va-
lidade da Comissão Parlamentar Mista de Inquérito 
dos Correios.

Senador César Borges.
O SR. CÉSAR BORGES (PFL – BA. Pronuncia o 

seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, Srª Senadora Patrícia Gomes, Srs. Senadores, 
eu não poderia deixar de parabenizá-lo pela decisão 
agora anunciada. V. Exª decide de acordo com o Re-
gimento, mas, principalmente, dentro do espírito que 
o povo brasileiro e a opinião pública esperam do Con-
gresso Nacional, da CPMI.

Destaco a forma correta como o Senador Delcí-
dio Amaral e o Relator Osmar Serraglio se portaram 
nessa Comissão. Não podemos aceitar, Sr. Presidente, 
aquilo a que assistimos lá, lamentavelmente, patro-
cinado pela Bancada do Partido dos Trabalhadores, 
de forma mais específica pelo Deputado Jorge Bittar, 
que procurou agredir quase fisicamente o Presidente 
daquela Comissão.

O Sr. Romeu Tuma (PFL – SP. Fora do microfo-
ne.) – Quase não. Não deixaram.

O SR. CÉSAR BORGES (PFL – BA) – Não, por-
que não o permitimos; do contrário, o Presidente seria 
agredido fisicamente. E o fez com palavras de baixo 
calão, o que foi visto por todos.

Isso é lamentável, porque quando o PT lançou 
a candidatura de Delcídio Amaral, que escolheu Os-
mar Serraglio, tinha certeza – o Senador Tião dá um 
leve sorriso; agora, um sorriso mais expansivo – de 
que iria, com isso, dominar os trabalhos da CPMI e 
conduzi-los de forma a ter um relatório final de acor-
do com o que desejava o Partido dos Trabalhadores, 
ou seja, uma grande pizza. A isso nós assistimos 
diversas vezes: não só o PT, mas Partidos da base 
do Governo irem lá e dizer que queriam votar, votar 
para não aprovar os requerimentos; para que não 
houvesse a oitiva das pessoas denunciadas, cujas 
provas eram contundentes. Foi assim durante todo 
o período.

Fomos enfrentando. Tivemos sempre a maneira 
isenta de proceder do Presidente Delcídio Amaral e 
a correção, a toda prova, do Deputado Osmar Serra-
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glio. E as coisas foram-se aproximando da verdade, 
cada vez mais.

Se o relatório não é a expressão de tudo o que, 
na verdade, saiu na Comissão, se não é o ótimo, é o 
bom, é o razoável. Foi aprovado por maioria, pelo voto. 
Como eu dizia: vamos votar! Quando a votação não in-
teressa ao Partido dos Trabalhadores, aos Partidos de 
sua base aliada, se alguns Deputados reagem e, com 
dignidade, dão seu voto a favor das apurações, dizem 
que não é válida, protestam e procuram o Presidente 
do Congresso Nacional para anulá-la. 

Felizmente, V. Exª tomou essa decisão. Espero 
que o Ministério Público Federal cumpra também o 
que espera dele a Nação brasileira. É o que regis-
tro apenas para o início do meu pronunciamento, Sr. 
Presidente.

Sr. Presidente, meu pronunciamento de hoje 
é para destacar o crescimento econômico expe-
rimentado pelo meu Estado da Bahia nos últimos 
anos. Para V. Exª ter idéia, nos três últimos anos o 
PIB da Bahia cresceu quase duas vezes e meia o 
PIB brasileiro.

Senão vejamos: em 2003, enquanto o Brasil prati-
camente não cresceu – 0,5% –, a Bahia cresceu 2,8%; 
em 2004, o Brasil cresceu 4,9%, um crescimento real-
mente espantoso para quem vinha de 0,5%, mas a base 
era muito pequena então foi fácil alcançar 4,9%. Pois 
bem, a Bahia teve um crescimento, no ano de 2004, de 
9,9% do seu Produto Interno Bruto. Em 2005, apesar 
de o Governo dizer que se tratava de um crescimento 
consistente, permanente, que não teria altos e baixos, 
o crescimento do Brasil caiu, afundou, indo para 2,3%. 
Agora, o cálculo do Produto Interno Bruto da Bahia é 
de 4,8%, mais do que duas vezes o de 2005.

O Brasil, nos três últimos anos, apresentou um 
crescimento de 7,7% acumulado, enquanto que a 
Bahia, 17,5%. Isso é uma prova de que a Bahia tem 
uma economia forte, uma economia dinâmica, que 
soube expandir-se. Cresceu em diversos segmentos, 
na indústria, no setor agrícola e nos serviços.

A Bahia era um Estado eminentemente exporta-
dor de matérias-primas há aproximadamente 50 anos; 
hoje, tem um perfil totalmente diversificado, e o seu 
Produto Interno Bruto é predominantemente baseado 
em serviços, no setor industrial. E a agricultura, apesar 
de importante porque geradora de muitos empregos, 
representa apenas 12% do Produto Interno Bruto do 
Estado da Bahia.

E vai continuar crescendo, porque tem tido con-
sistência, determinação e seriedade na aplicação de 
uma política de desenvolvimento. Isso se iniciou em 
1991, no Governo Antonio Carlos Magalhães, que teve, 
àquela época, como Secretário da Fazenda a lhe au-

xiliar o Senador Rodolpho Tourinho, que fez o ajuste 
fiscal do Estado, quando ainda não se falava em ajus-
te fiscal no Brasil. A Bahia começou, em 1991, a fazer 
o seu ajuste fiscal.

Assim, de lá para cá, em sucessivos governos 
– depois do Senador Antonio Carlos Magalhães, veio 
o ex-senador e hoje Governador Paulo Souto, depois, 
nós tivemos a honra de governar a Bahia de 1998 a 
2002 , a Bahia continuou o seu ritmo de crescimento, 
sempre tendo o ajuste fiscal como instrumento para 
alavancar o seu desenvolvimento, investindo basica-
mente na atração de qualquer investimento para a 
Bahia, venha este investimento de qualquer país do 
mundo ou de qualquer Estado brasileiro.

Então, a Bahia hoje representa 35% de tudo o 
que produz o Nordeste brasileiro; representa 50% 
das exportações de todo o Nordeste brasileiro. No 
entanto, apesar da localização estratégica, da cre-
dibilidade que o Estado tem com os organismos fi-
nanceiros nacionais e internacionais, dos incentivos 
fiscais, que são proporcionados pelo Governo do 
Estado, da qualidade de vida oferecida pela Bahia, 
que é um ponto de destaque, aos que lá vão inves-
tir, apesar de tudo isso, a Bahia, lamentavelmente, 
vê um grande gargalo em seu desenvolvimento. E 
esse gargalo provém da falta de investimentos em 
infra-estrutura por parte do Governo Federal, par-
ticularmente deste Governo, Senador Tião Viana, 
que não investiu em infra-estrutura na Bahia. Se 
considerarmos que infra-estrutura é um sistema de 
transporte eficiente, verificaremos que as nossas ro-
dovias estão praticamente todas deterioradas. E as 
rodovias baianas não servem apenas à Bahia, mas 
também à ligação Sudeste-Nordeste.

A Bahia é atravessada por rodovias como a Rio-
Bahia, a BR-116, onde há trechos em que não se trafe-
ga a mais de dez quilômetros por hora, trazendo ônus 
enorme ao custo das mercadorias que demandam o 
Nordeste para o Sudeste, ou vice-versa. É assim na 
BR-116, na BR-101, na BR-110, na BR-242; enfim, 
todas as BRs que estão na Bahia encontram-se em 
situação lamentável!

Se formos para ferrovias, a situação é idêntica. 
Hoje, foi privatizada a Centro-Atlântica, cuja predomi-
nância acionária ou o controle total é da Vale do Rio 
Doce, mas, no contrato da concessão, os investimentos 
ficaram como responsabilidade do Governo Federal, 
que não investe absolutamente em nada.

Agora, promete-se um desvio para que a ferrovia 
não passe pelo centro histórico de Cachoeira e São 
Félix, cuja travessia demanda manobras que demoram 
um dia – e o Governo não investe.
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Quanto aos portos, que são de fundamental 
importância para a exportação, não há novos inves-
timentos. O que há são promessas e mais promes-
sas de que o Governo investirá nesses setores. Mas, 
lamentavelmente, essa é uma grande preocupação 
externada, inclusive, recentemente pelo Governador 
Paulo Souto, de que, se não houver a contraparti-
da do investimento em infra-estrutura por parte do 
Governo Federal, um Estado do Nordeste que se 
desenvolve poderá ter comprometido o seu desen-
volvimento econômico.

Concedo um aparte ao Senador Rodolpho Tou-
rinho.

O Sr. Rodolpho Tourinho (PFL – BA) – Sena-
dor César Borges, a falta de investimento no Estado, 
sobretudo em termos de estradas, a que V. Exª se re-
fere, é fundamental. Basta citar o exemplo da BR-101, 
só para deixar clara a questão: vem do Nordeste até 
a Bahia, pula a Bahia e continua da Bahia para o Sul, 
pelo Espírito Santo. Esse é o melhor exemplo que se 
pode dar sobre essa discriminação. O outro exemplo, 
que representa uma discriminação à Bahia e ao Nor-
deste, é a suspensão das obras do Gasoduto Sudes-
te/Nordeste. V. Exª está coberto de razão. Apóio esse 
seu pronunciamento e lembro-lhe de que o aumento 
do PIB baiano, o crescimento duas vezes maior em re-
lação ao Brasil, sendo que, nesse último ano, foi muito 
maior do que duas vezes, é também acompanhado do 
incremento dos índices sociais: redução do desemprego 
em toda a área metropolitana, uma tremenda redução 
da desigualdade de renda, pelos últimos números, e, 
sobretudo, o aumento da expectativa de vida. Há 20 
anos, era de cerca de 60 anos e hoje, de 71 anos. Ali-
ás, o índice é igual ao Estado do Rio de Janeiro. Apóio 
V. Exª, que está coberto de razão. Entendo que essa 
discriminação precisa realmente acabar em prol do 
desenvolvimento de uma região pobre como o Nor-
deste brasileiro.

O SR. CÉSAR BORGES (PLF – BA) – Pois é, 
Senador Rodolpho Tourinho, V. Exª conhece bem essa 
realidade e sabe que o crescimento econômico é a 
saída para a Bahia, para qualquer Estado brasileiro, 
e é a saída para o País. Precisamos crescer econo-
micamente, não podemos ficar patinando. O País está 
crescendo menos do que a média da América Latina, 
menos da metade do que crescem os países emer-
gentes do mundo. Que política é essa? Por quê? Não 
entendo por que este Governo insiste nessa política, 
uma política que aumenta os gastos de custeio, au-
menta os gastos assistencialistas, com o que não se 
ensina a pescar, apenas fornece o peixe. Por isso, o 
Presidente Lula é intitulado de o Coronel do Século 

XXI, porque dá a Bolsa-Família com uma mão e toma 
o voto com a outra mão.

Sr. Presidente, Srs. Senadores, o Governo insiste 
nessa política. No setor educacional, estamos a anos 
luz de qualquer país emergente que trata seriamente 
de colocar suas crianças na escola. O Governo quer 
aprovar o Fundeb que vai, Senador Cristovam Buarque, 
desestruturar o ensino fundamental e não vai resolver 
o problema do ensino médio. Lamentavelmente, é essa 
a situação que estamos vivendo.

Mais doloroso ainda é, como baiano, dizer: o que 
a Bahia fez ao Presidente Lula para merecer esse 
tratamento? Até a sua eleição, ele teve uma ampla 
vitória no Estado da Bahia, mas só vai à Bahia para 
fazer proselitismo político ou para inaugurar obras 
prontas em outros governos, ou que foram feitas 
com recursos do Governo Estadual – o engenheiro 
de obra pronta.

O Presidente foi visitar a Ford. O PT foi contra a 
instalação da Ford no Estado da Bahia. O único pe-
tista que ajudou a Ford a ir para a Bahia foi o Olívio 
Dutra, que expulsou a Ford do Rio Grande do Sul, e 
nós conseguimos captá-la. Mas o restante dos Depu-
tados e Senadores do PT, aqui, na época, foram contra 
a instalação da Ford na Bahia. Hoje, a produção da 
Ford na Bahia representa 10% de todos os veículos 
produzidos no Brasil.

Portanto, Sr. Presidente, lavro o protesto de que 
não aceitamos esse tratamento discriminatório com 
um dos mais importantes Estados da Federação, pela 
sua população, pela sua extensão territorial e pela sua 
economia, que, entre os Estados brasileiros, é a sexta 
maior. E temos condições de avançar, mas precisamos 
de infra-estrutura. Não há como o Governo do Estado 
fazer a parte do Governo Federal, que deve investir 
em estradas, em portos, em ferrovias, na matriz ener-
gética, como lembrou o Senador Rodolpho Tourinho. 
Por que o Gasene está paralisado, Senador Rodolpho 
Tourinho? Ninguém entende por que o Gasene está 
paralisado, que, da mesma forma como as estradas 
federais que atravessam a Bahia, penalizam o Estado 
e todo o Nordeste.

Este, o protesto que eu queria consignar na noite 
de hoje, Sr. Presidente.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Agradeço a V. Exª.
Esta Presidência comunica ao Plenário que está 

publicado no Diário do Senado Federal, em Suplemen-
to “A”, ao número 53, de 06 de abril do corrente ano, o 
Parecer nº 12, de 2006, da Comissão Mista de Planos, 
Orçamentos Públicos e Fiscalização, sobre o Projeto 
de Lei do Congresso Nacional nº 40, de 2005. Trata-se 
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do Projeto de Lei que estima a receita e fixa a despesa 
da União, para o exercício financeiro de 2006.

Comunica ainda que, nos termos das normas 
constantes do art. 41 da Resolução nº 1, de 2005, do 
Congresso Nacional, o prazo para a apresentação 
de requerimento de destaque se encerrará até o final 
desta sessão.

Amanhã de manhã, haverá sessão do Congresso 
Nacional com esse objetivo, às 11 horas.

Já me comprometi também a receber no meu 
gabinete os Governadores de 15 a 17 Estados que 
querem tratar de um assunto que tem a ver diretamen-
te com o Orçamento da União, que é a compensação 
da Lei Kandir. Então, amanhã, às 11 horas, conversa-
remos com os Governadores que comparecerão ao 
meu gabinete.

Tem a palavra o Senador Cristovam Buarque, 
que falará pela ordem, para apresentação de uma 
proposição. Em seguida, falará o Líder do PDT, Sena-
dor Osmar Dias. 

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, quero 
apenas dizer que estou encaminhando um requerimento 
para que o Senado Federal faça uma homenagem ao 
grande líder que foi Leonel Brizola, no segundo ani-
versário de sua morte, no dia 21 de junho. 

Há 14 assinaturas, mas convido outros Senadores 
que desejem a assinar o requerimento também, para 
que o evento fique ainda mais fortalecido. 

Era somente isso, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – A Mesa aguarda o requerimento de V. Exª.
Concedo a palavra ao Senador Osmar Dias, 

como Líder. 
O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR. Como Líder. 

Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, é muito bom que o Senador Tião Viana, 
que é do PT, esteja no plenário neste momento. É pena 
que os Senadores Eduardo Suplicy e Flávio Arns não 
estejam.

Fui surpreendido por uma passeata que será fei-
ta amanhã em Curitiba contra a aprovação do projeto 
de lei sobre cooperativismo de minha autoria. Foi dis-
tribuída para a imprensa uma sugestão de pauta que 
diz: “Os agricultores familiares, que são contrários à 
unicidade, que é a proposta do PLS nº 171, do Sena-
dor Osmar Dias, estão em pé de guerra contra o que 
eles consideram uma manobra do Senador Osmar 
Dias e da OCB”.

Vejam o efeito de um ano eleitoral! Fiz o pro-
jeto de lei em 1999. Esse manifesto é da Unicafes 
– União Nacional de Cooperativas da Agricultura Fa-
miliar e de Economia Solidária, que foi criada a partir 

de 2004. Só se eu fosse um vidente, se eu tivesse o 
dom de adivinhar que dali a cinco anos a Unicafes 
seria criada, se, em 1999, eu considerasse a exis-
tência da Unicafes.

Amanhã, mil pessoas farão uma passeata pelas 
ruas de Curitiba até à Assembléia, onde a Deputada 
Estadual, Luciana Rafagnin, do PT, vai recebê-los 
para uma audiência pública. E S. Exª falou há pouco 
comigo pelo telefone que era uma pena que eu não 
estivesse lá. Eu não estou lá, porque tenho de estar 
aqui. Aliás, o Presidente da República, do Partido 
dos Trabalhadores, pede que eu esteja aqui para vo-
tar, amanhã, o Orçamento, e eu estou cumprindo o 
meu dever.

Não considerei mesmo a existência da Unicafes 
quando fiz o projeto, porque o fiz em 1999, e o proje-
to não foi votado até hoje. É uma enrolação: ficou na 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania por 
sete anos. O PT não quis votar, porque era contra a 
proposta da unicidade.

É bom que o Senador Tião Viana esteja aqui, 
porque fui conversar com o Presidente Lula, acei-
tando um convite de S. Exª. O Presidente conversou 
comigo a respeito desse projeto e perguntou-me: 
“Osmar, você é radicalmente contra abrirmos a ques-
tão da unicidade?” O Presidente da República pode 
confirmar a minha resposta: “Presidente, quando fiz 
o projeto, só havia a OCB; não havia a Unicafes. En-
tão, eu tinha de ser a favor da unicidade. Não vou 
debater o assunto com intransigência. Podemos até 
fazer um acordo”.

O Senador Eduardo Suplicy não está presente, 
mas S. Exª sabe que realizamos dezenas de reuniões, 
das quais participaram os representantes da Unicafes. 
Eu sempre dizia: “Não posso, como autor, alterar o 
projeto. Quem pode fazê-lo é o Relator, Senador De-
móstenes Torres. Se a Unicafes quer a alteração do 
projeto, ela não será feita por uma ação do autor, mas, 
sim, do Relator, Senador Demóstenes Torres”.

Infelizmente, algumas pessoas, de uma forma 
oportunista e maldosa que acaba com a classe políti-
ca, que é nivelada por baixo, porque isso tudo cheira 
a malandragem, a sacanagem, a esperteza, decidem 
fazer uma passeata contra o Senador Osmar Dias, au-
tor do projeto. O projeto deveria receber homenagens 
de todos os agricultores, inclusive dos familiares, por 
modernizar o cooperativismo. Os agricultores podem 
competir muito mais com esse projeto do que com a 
lei atual, elaborada em 1971. 

Mas não, este é um ano de eleição: “Temos de 
começar a desgastar o Senador Osmar Dias, porque 
ele pode ser candidato a Governador e aí vamos ter 
de enfrentá-lo”. E o Senador Osmar Dias é aquele 
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Secretário de Agricultura que ficou na história por ter 
feito o programa de microbacias, o Paraná Rural, que 
atendeu apenas e unicamente aos produtores com 
área menor do que 50 hectares com subsídio de 50%. 
Esses agricultores familiares, hoje, todos, fizeram a 
conservação de solo na sua propriedade, tiveram o 
seu carreador, a sua estrada conservada, incorporada 
à sua propriedade, de forma que a erosão acabou no 
Estado do Paraná. 

E esses produtores já me deram tantas placas, 
já me fizeram tantas homenagens! Aliás, eles me de-
ram a maior votação da história do Paraná, que per-
tence a este Senador, que humildemente representa 
agricultores com propriedade de qualquer tamanho, 
micro, pequena, média, grande. Eu sei a importância 
que tem a agricultura.

O que eu não posso aceitar é uma manobra des-
se tipo em ano eleitoral, de pessoas desinformadas 
ou mal-intencionadas. Prefiro pensar que são pesso-
as desinformadas, porque um projeto feito em 1999 
simplesmente não poderia considerar a existência da 
Unicafes, que foi criada em 2004. Eu não tenho esse 
dom. Até gostaria de tê-lo, mas não o tenho.

Concedo um aparte ao Senador Tião Viana. 
O Sr. Tião Viana (Bloco/PT – AC) – Serei muito 

objetivo, Sr. Presidente, pois sei da limitação do tempo. 
Senador Osmar Dias, o que eu posso fazer diante de 
um fato desses é expressar minha solidariedade. Creio 
que V. Exª cumpre com o seu mandato de maneira 
autêntica, claríssima, é o maior defensor que conhe-
ço, nesta Casa, do desenvolvimento rural brasileiro. 
V. Exª não esconde seu posicionamento favorável ou 
contrário a uma tese, e merece o mais elevado res-
peito de todos nós. O que deve gerar tal desentendi-
mento e confronto é a ignorância, não em seu sentido 
depreciativo, mas com relação ao desconhecimento 
do processo legislativo. As pessoas, às vezes, ima-
ginam que o Senado é uma etapa estanque, onde a 
matéria legislativa vira norma definitiva. Não entendem 
que poderiam procurar-nos para interferir construti-
vamente no aperfeiçoamento do projeto. Como V. Exª 
disse, seu projeto, na origem, não previa a evolução 
do processo sindical no Estado do Paraná. Então, na 
minha opinião, a passeata é uma injustiça, se for um 
ato contrário ao mandato de V. Exª como defensor do 
trabalhador rural. Mesmo porque, há menos de dez 
dias, V. Exª subiu à tribuna e, claramente, defendeu 
42 mil famílias de pequenos trabalhadores rurais do 
Paraná que estavam sendo vítimas de uma injustiça 
da política de crédito brasileira. Portanto, não é justa 
uma atitude depreciativa do mandato de V. Exª numa 
hora dessa. É hora de diálogo e de entendimento, no 
meu ponto de vista.

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR) – Senador Tião 
Viana, V. Exª, sempre justo e generoso comigo, sabe 
a importância do seu aparte. 

Vou encerrar, para cumprir o tempo, dizendo 
que, em 1999, fiz um projeto para todas as coopera-
tivas – pequenas, médias e grandes – e para todos 
os cooperados, principalmente porque, no Paraná, 
85% dos cooperados de qualquer cooperativa são 
constituídos de pequenos agricultores e de agricul-
tores familiares. Não faço algo direcionado a um seg-
mento em detrimento de outro, que fica prejudicado. 
Fiz tão-somente...

(Interrupção do som.)

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR) – Vou encerrar, 
Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Está com a palavra V. Exª.

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR) – Fiz isso com a 
intenção de atender ao cooperativismo como um todo. 
Aliás, a Nova Zelândia, que partiu para a pluralidade 
de representação, viu enfraquecer o cooperativismo e 
acabou recuando, voltando à unicidade da represen-
tação das cooperativas.

Fico muito triste, porque essa passeata em Curi-
tiba amanhã não mudará o voto de nenhum Senador, 
porque os Senadores não saberão o que está ocorren-
do em Curitiba, os Senadores não saberão que essa 
passeata está sendo organizada muito mais visando 
ao dia 1º de outubro do que visando aos votos aqui no 
Senado Federal. E isso não é decente. Isso significa 
simplesmente agredir quem está aberto à discussão 
e quem disse para o Presidente da República: “Pre-
sidente, não sou intransigente nem radical. Vou votar 
de acordo com meu projeto, mas, se o Relator quiser 
mudar, voto de acordo com o Relator. Se o Relator 
mudar e incluir que não é mais unicidade, eu voto com 
o Relator”. O Senador Demóstenes Torres fez um tra-
balho muito sério e consistente nesse projeto, que é 
de minha autoria.

Ouço a Senadora Ana Júlia Carepa.
A Srª Ana Júlia Carepa (Bloco/PT – PA) – 

Cheguei agora ao plenário. V. Exª sabe que tenho 
acompanhado essa discussão como membro titular 
da Comissão de Agricultura e Reforma Agrária do 
Senado, onde várias reuniões foram realizadas. V. 
Exª está dizendo que não pode mudar seu projeto, 
mas pode ajudar a que se faça isso, porque não es-
tamos tratando apenas da normatização do sistema 
cooperativo da agricultura. Estamos tratando da nor-
matização do sistema de cooperativas gerais, que, 
ao longo desses mais de dez anos, avançou e mui-
to. Não existem apenas cooperativas de agricultura. 
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Ainda há pouco, eu ouvia seu pronunciamento pelo 
rádio, quando V. Exª falou que não existia mais só 
a OCB. E também não existe só a Unicafs; existem 
outros sistemas cooperativos, inclusive. Então, o pro-
jeto normatiza todos os sistemas cooperativos. Por 
isso mesmo, torna-se muito mais complicada ainda 
a unicidade em torno da OCB, porque são sistemas 
cooperativos diversos. Sei que V. Exª pode ajudar, 
porque aí há uma questão que precisa ficar clara. 
O Senador Osmar Dias disse que, por ele, não há 
problema. Então, é preciso deixar isso mais que cla-
ro, Senador. Eu mesma apresentei um projeto sobre 
royalties e acho que tem de mudar. É meu projeto, 
e eu já disse ao Relator, o Senador Rodolpho Tou-
rinho, que acho que temos de avançar. Portanto, 
creio que V. Exª...

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR) – O que é mais 
claro do que a palavra para V. Exª?

A Srª Ana Júlia Carepa (Bloco/PT – PA) – É 
isso, exatamente...

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR) – Porque a 
palavra eu já dei e, agora, não sei o que preciso fazer 
para que torne isso mais claro a V. Exª.

É pena que, quando V. Exª chegou aqui, eu já 
havia feito o discurso, senão V. Exª ia saber que tudo 
que acabou de dizer eu disse aqui. Quando fiz o projeto 
em 1999, só havia OCB; depois é que foram criados os 
outros órgãos de representação. Estou concordando 
com V. Exª, não estou discordando.

A Srª Ana Júlia Carepa (Bloco/PT – PA) – Ótimo! 
Então, fico feliz, porque acho que estamos caminhando 
para o entendimento.

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR) – Para eu ajudar 
mais do que estou ajudando, só se V. Exª me indicar o 
que é mais claro do que a minha palavra. Estou dizendo: 
estou pronto para votar o projeto. Se o Relator aceitar 
alterar a questão da unicidade, eu voto com o Relator. 
Mais claro do que isso, eu não sei como ser.

A Srª Ana Júlia Carepa (Bloco/PT – PA) – Eu 
não concordo com nenhum tipo... Não estou aqui fa-
lando sobre passeata. Acho que não pode acontecer 
dessa forma. Mas V. Exª é testemunha de que tenho 
tentado o diálogo de todas as formas, e vou trabalhar 
para que ele aconteça até a próxima semana, quando 
votaremos o projeto, para que possamos fazer o me-
lhor para o sistema cooperativo brasileiro.

O Sr. Sibá Machado (Bloco/PT – AC) – Permita-
me V. Exª um aparte?

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR) – Senador Sibá 
Machado, já estou constrangido, porque o tempo está 
avançando, e o Presidente quer votar.

O Sr. Sibá Machado (Bloco/PT – AC) – É só 
um instante, porque também sou membro da Comis-

são e pedi vista do projeto; tenho de apresentar um 
voto em separado. Senador Osmar Dias, V. Exª foi 
muito claro ao dizer que acompanhará a decisão do 
Relator. Quanto a isso, não resta dúvida. Não estou 
apresentando o voto em separado, porque ficamos 
de promover esse último diálogo. Dei a minha pala-
vra na Comissão de que, se chegar o dia da votação 
e não houver o entendimento, votaremos o projeto 
como apresentado pelo Relator. Até lá, diante dos 
fatos, poderemos conversar com o Relator. Se S. 
Exª acatar o entendimento de V. Exª, acredito que o 
ponto crucial estará mais ou menos decidido e que 
poderemos avançar na votação do projeto. Quanto 
à informação que V. Exª traz de que deverá ocorrer 
uma passeata em Curitiba, vou até entrar em contato 
com as pessoas que, com certeza, se manifestarão, 
dizendo a elas que estamos no meio de uma negocia-
ção aqui e que não há cabimento uma manifestação 
como essa. Solidarizo-me com V. Exª no sentido de 
que o momento aqui é de diálogo e não desse tipo 
de atitude. Com certeza, após a Semana Santa, es-
taremos com nosso entendimento feito, e o parecer 
deverá ser votado na primeira reunião que a nossa 
Comissão marcar.

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR) – Faço uma 
sugestão a V. Exª: dê um telefonema à Deputada Lu-
ciana Rafagnin, do Partido de V. Exª, que marcou essa 
audiência pública e essa passeata, e diga a ela que 
aqui estamos resolvendo no diálogo e que essa pas-
seata pode fazer-me mudar de posição, porque isso é 
provocação e não apoio. E, à provocação, responde-
mos de outra forma.

Para mim, a campanha eleitoral começa no dia 
30 de junho, após as convenções, mas, pelo jeito, 
estão querendo antecipar, no Paraná, o processo 
eleitoral.

O SR. ROMEU TUMA (PFL – SP) – Sr. Presiden-
te, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Senador Romeu Tuma, antes de conceder a 
palavra, com muita satisfação, a V. Exª, pela ordem, 
gostaria de comunicar a Casa e aos Senadores que 
estão em outras dependências do Senado que está 
convocada sessão solene do Congresso Nacional, a 
realizar-se amanhã, terça-feira, às 16 horas e 30 mi-
nutos, destinada a recepcionar a Presidente da Repú-
blica do Chile, Srª Michelle Bachelet, que estará em 
Brasília em visita de Estado, a convite do Presidente 
da República.

Desse modo, amanhã, às 16 horas e 30 minutos, 
vamos suspender a sessão do Senado para realizar 
rapidamente uma sessão do Congresso Nacional e 
receber a Presidente do Chile, em visita de Estado 
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ao Senado Federal. É importante também fazer esse 
comunicado aos Srs. Deputados.

Concedo a palavra, pela ordem, a V. Exª, Sena-
dor Romeu Tuma.

O SR. ROMEU TUMA (PFL – SP. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, desculpe-me 
interrompê-lo. Falo não como parlamentar nem parti-
dariamente, mas como pai, com sentimento.

Tenho um filho mais velho, Romeu Tuma Júnior, 
que é do Partido de V. Exª, que, por ter sido delegado, foi 
escolhido pela Casa como Corregedor da Assembléia 
Legislativa e que está fazendo algumas apurações de 
denúncias que chegaram ao seu conhecimento.

Infelizmente, Sr. Presidente, Srs. Membros da 
Mesa e Srs. Senadores, ele não quis me contar para 
não me preocupar, mas recebi a notícia, telefonei para 
ele agora, e ele a confirmou. Seu escritório, que é a 
extensão do seu gabinete, foi assaltado e destruíram 
tudo, à procura de documentos que pudessem estar 
guardados sobre as apurações que estão realizando.

Como Cláudio Lembo é meu amigo pessoal, faço 
essa transmissão a V. Exª e espero que ele esteja nos 
ouvindo e tome providências sérias a respeito. Assim 
como não concordamos com determinados atos nesta 
Casa, não se devem também tomá-los como iniciativa 
na Assembléia Legislativa de São Paulo.

Peço desculpas a V. Exª e lhe agradeço, porque 
estou profundamente angustiado.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Esta Presidência presta total solidariedade a V. 
Exª e fará o que for necessário para que haja um esclare-
cimento definitivo disso tudo, Senador Romeu Tuma.

O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT – AC) – Sr. Presi-
dente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Concedo a palavra, pela ordem, ao Senador 
Tião Viana.

O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT – AC. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, não utilizarei 
mais de dez segundos, para expressar total solidarie-
dade do Partido dos Trabalhadores ao Senador Romeu 
Tuma. Trata-se de um caso de violência aos direitos 
humanos e à autoridade constituída. Esse caso preci-
sa ser devidamente esclarecido.

Solicito ao Senador Romeu Tuma que transmita 
ao seu filho o total respeito do Partido dos Trabalhado-
res e a defesa da sua integridade de homem público 
e de pessoa física.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Sobre a mesa, requerimento que será lido 
pelo Sr. 1º Secretário em exercício, Senador João Al-
berto Souza.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 386, DE 2006

Requeremos, nos termos do art. 199 do Regimen-
to Interno do Senado Federal, a realização de Sessão 
Especial do Senado, no dia 21 de junho do corrente 
ano, destinada a homenagear o saudoso líder político, 
Leonel de Moura Brizola, no transcurso do segundo 
aniversário de seu falecimento.

Sala das Sessões, 10 de abril de 2006. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – A Presidência acolhe o requerimento, subscrito 
em primeiro lugar pelo Senador Cristovam Buarque e 
por outros Srs. Senadores, e convoca sessão especial, 
a realizar-se no dia 21 de junho, às 11 horas.

O requerimento vai à publicação.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Passa-se à

ORDEM DO DIA

Item 1

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 3, DE 2006 
(Proveniente da Medida Provisória nº 272, de 2005) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos 
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 3, de 2006 (proveniente 
da Medida Provisória nº 272, de 2005), que 
altera as Leis nºs 10.355, de 26 de dezembro 
de 2001, que dispõe sobre a estruturação da 
Carreira Previdenciária no âmbito do Instituto 
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Nacional do Seguro Social – INSS; 10.855, de 
1º de abril de 2004, que dispõe sobre a rees-
truturação da Carreira Previdenciária, de que 
trata a Lei nº 10.355, de 26 de dezembro de 
2001, instituindo a Carreira do Seguro Social; 
10.876, de 2 de junho de 2004, que cria a Car-
reira de Perícia Médica da Previdência Social 
e dispõe sobre a remuneração da Carreira 
de Supervisor Médico-Pericial do Quadro de 
Pessoal do INSS, 10.997, de 15 de dezembro 
de 2004, que institui a Gratificação Específica 
do Seguro Social – GESS; 8.112, de 11 de de-
zembro de 1990, que dispõe sobre o regime 
jurídico dos servidores públicos civis da União, 
das Autarquias e das Fundações Públicas 
Federais; e fixa critérios temporários para pa-
gamento da Gratificação de Desempenho de 
Atividade Médico-Pericial – GDAMP.

Relator revisor: Senador Sérgio Guerra.
Prazo final: 25-4-2006

O nobre Relator pediu para que fizéssemos a 
leitura do seu parecer e o publicássemos apenas ama-
nhã. Como é evidente a falta de quórum, vou concordar 
com o nobre Relator.

Antes, eu gostaria de comunicar à Casa que es-
tamos sem deliberar desde praticamente a convocação 
extraordinária, quando votamos praticamente todas as 
matérias que precisavam ser votadas. Depois, votamos 
nos dias 16, 17, 20, 21, 22 e votamos três medidas 
provisórias no dia 29 de março – de março!

O Senado Federal, que no ano que passou, ape-
sar da crise, apesar da existência, em alguns momen-
tos, de três comissões parlamentares de inquérito, de-
liberou, entre o plenário e as Comissões, sobre mais 
de 2.700 matérias, está sem produzir. 

A partir de amanhã, vamos começar a Ordem do 
Dia. Se houver quórum, vamos deliberar; se não hou-
ver quórum, não vamos deliberar; se alguma Bancada 
estiver em obstrução, é direito regimental, mas o que 
não pode acontecer, de forma nenhuma, é continuar 
como está.

São os seguintes os itens sobrestados:

2

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 4, DE 2006 
(Proveniente da Medida Provisória nº 273, de 2005) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos 
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 4, de 2006 (proveniente 
da Medida Provisória nº 273, de 2005), que 

abre crédito extraordinário, em favor do Minis-
tério dos Transportes e de Encargos Financei-
ros da União, no valor global de quinhentos e 
dezesseis milhões, cento e trinta e dois mil, 
novecentos e noventa e quatro reais, para os 
fins que especifica.

Relator revisor: Senador João Ribeiro.
Prazo final: 26-4-2006

3

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 5, DE 2006 
(Proveniente da Medida Provisória nº 274, de 2005) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos 
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei de Conversão nº 5, de 2006 (prove-
niente da Medida Provisória nº 274, de 2005), 
que acrescenta e altera dispositivos na Lei 
nº 5.917, de 10 de setembro de 1973, que 
aprova o Plano Nacional de Viação; revoga 
o art. 3º da Medida Provisória nº 2.217-3, 
de 4 de setembro de 2001; e dá outras pro-
vidências.

Relator revisor: Senador Romero Jucá.
Prazo final: 28-4-2006

4

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 275, de 2005 
(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos 

do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 275, de 2005, que altera a Lei 
nº 9.317, de 5 de dezembro de 1996, que 
institui o Sistema Integrado de Pagamento 
de Impostos e Contribuições das Microem-
presas e das Empresas de Pequeno Porte 
– Simples, em função da alteração promo-
vida pelo art. 33 da Lei nº 11.196, de 21 de 
novembro de 2005, e dispõe que o prazo a 
que se refere o art. 2º da Lei nº 8.989, de 
24 de fevereiro de 1995, para reutilização 
do benefício da isenção do Imposto sobre 
Produtos Industrializados – IPI, na aquisição 
de automóveis para utilização no transporte 
autônomo de passageiros, bem como por 
pessoas portadoras de deficiência física, 
aplica-se inclusive às aquisições realizadas 
antes de 22 de novembro de 2005.

Relator revisor: Senador Jefferson Pé-
res.

Prazo final: 28-4-2006
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5

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 7, DE 2006 
(Proveniente da Medida Provisória nº 276, de 2006) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos 
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 7, de 2006 (proveniente 
da Medida Provisória nº 276, de 2006), que 
abre crédito extraordinário, em favor do Minis-
tério dos Transportes, no valor de trezentos e 
cinqüenta milhões de reais, para os fins que 
especifica.

Relator revisor: Senador Aelton Freitas.
Prazo final: 1º-5-2006

6

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 277, DE 2006 
(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos 

do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 277, de 2006, que abre crédi-
to extraordinário, em favor dos Ministérios 
da Agricultura, Pecuária e Abastecimento e 
das Relações Exteriores, no valor de setenta 
e quatro milhões, quinhentos e sessenta e 
quatro mil reais, para os fins que especifi-
ca. (Apoio à população atingida pela febre 
aftosa)

Relator revisor: Senador Osmar Dias.
Prazo final: 18-5-2006

7

SUBSTITUTIVO À 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 12, DE 2003

Primeira sessão de discussão, em se-
gundo turno, do Substitutivo à Proposta de 
Emenda à Constituição nº 12, de 2003, tendo 
como primeiro signatário o Senador Osmar 
Dias, que altera os artigos 21 e 22 da Consti-
tuição Federal, para definir a competência da 
União no ordenamento do Sistema Nacional 
de Meteorologia e Climatologia.

Parecer sob nº 5, de 2006, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Relatora: 
Senadora Serys Slhessarenko, oferecendo a 
redação para o segundo turno.

8

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 66, DE 2005 

(Votação nominal, se não houver emendas)

Quinta e última sessão de discussão, 
em primeiro turno, da Proposta de Emenda à 
Constituição nº 66, de 2005, tendo como pri-
meiro signatário o Senador José Jorge (apre-
sentada como conclusão do Parecer nº 2.054, 
de 2005, da Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania), que acrescenta o inciso XVI e 
o § 2º ao art. 52 da Constituição, para atribuir 
ao Senado Federal competência para indicar 
membros do Conselho Diretor ou da Diretoria 
das Agências Reguladoras.

9

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 
30, DE 2002

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 30, de 2002, tendo como primeiro signatá-
rio o Senador Paulo Souto, que acrescenta os 
§§ 12 e 13 ao art. 14 da Constituição Federal 
(dispõe sobre a elegibilidade dos substitutos 
das Chefias do Poder Executivo nos seis me-
ses anteriores às eleições).

Parecer favorável, sob nº 429, de 2003, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Tasso Jereissati.

10

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 96, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 96, de 2005 (nº 5.788/2001, 
na Casa de origem), que institui o Dia Nacional 
de Conscientização da Esclerose Múltipla.

Parecer favorável, sob nº 2.249, de 2005, 
da Comissão de Educação, Relator: Senador 
Augusto Botelho, com a Emenda 1-CE, de re-
dação, que apresenta. 

11

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 100, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 100, de 2005 (nº 3.883/2004, 
na Casa de origem), que acrescenta inciso ao 
art. 473 da Consolidação das Leis do Trabalho 
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– CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 
1º de maio de 1943, para permitir a ausência 
do trabalhador ao serviço, sem prejuízo do sa-
lário, na hipótese de participação em reunião 
oficial de organismo internacional ao qual o 
Brasil seja filiado.

Parecer favorável, sob nº 2.148, de 2005, 
da Comissão de Assuntos Sociais, Relator: 
Senador Paulo Paim. 

12

EMENDAS DA CÂMARA AO PROJETO DE LEI DO 
SENADO Nº 70, DE 2003

Discussão, em turno único, das Emen-
das da Câmara ao Projeto de Lei do Senado 
nº 70, de 2003 (nº 2.677/2000, naquela Casa), 
que inscreve o nome de Alberto Santos Du-
mont, o Pai da Aviação, no Livro dos Heróis 
da Pátria.

Parecer favorável, sob nº 200, de 2006, 
da Comissão de Educação, Relator: Senador 
Wellington Salgado.

13

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 31, DE 2006

Discussão, em turno único, do Proje-
to de Decreto Legislativo nº 31, de 2006 (nº 
2.997/2003, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo de Previdência So-
cial entre a República Federativa do Brasil e o 
Reino dos Países Baixos, celebrado em Bra-
sília, em 7 de março de 2002.

Parecer favorável, sob nº 150, de 2006, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relator: Senador Flexa Ribeiro.

14

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 12, DE 2006

Discussão, em turno único, do Proje-
to de Decreto Legislativo nº 12, de 2006 (nº 
1.396/2004, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Tratado Internacional sobre 
Recursos Fitogenéticos para a Alimentação e 
a Agricultura, aprovado em Roma, em novem-
bro de 2001, e assinado pelo Brasil, em 10 de 
junho de 2002.

Parecer favorável, sob nº 189, de 2006, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relator: Senador Marco Maciel.

15

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 44, DE 2006

Discussão, em turno único, do Proje-
to de Decreto Legislativo nº 44, de 2006 (nº 
1.154/2004, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo de Sede entre o 
Governo da República Federativa do Brasil 
e a Organização do Tratado de Cooperação 
Amazônica – OTCA, celebrado em Brasília, 
em 13 de dezembro de 2002.

Parecer favorável, sob nº 199, de 2006, da 
Comissão de Relações Exteriores e Defesa Na-
cional, Relator ad hoc: Senador Marco Maciel.

16

REDAÇÃO FINAL DO 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 14, DE 2005

Discussão, em turno único, da Redação 
Final (apresentada pela Comissão Diretora 
como conclusão de seu Parecer nº 2.202, de 
2005, Relator: Senador Tião Viana), do Projeto 
de Lei do Senado nº 14, de 2005 (apresenta-
do pela Comissão de Direitos Humanos e Le-
gislação Participativa como conclusão de seu 
Parecer nº 24, de 2005, Relator: Senador José 
Maranhão), que altera a Lei nº 5.917, de 10 de 
setembro de 1973, que aprova o Plano Nacio-
nal de Viação, de modo a incluir, na Relação 
Descritiva das Rodovias do Sistema Rodoviário 
Federal, a rodovia que especifica.

17

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 174, DE 2000 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos 

do Recurso nº 21, de 2003)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 174, de 2000, de autoria 
do Senador Luiz Pontes, que altera a Lei nº 
9.656, de 3 de junho de 1998, que dispõe sobre 
os planos e seguros privados de assistência 
à saúde (para assegurar a cobertura de des-
pesas de acompanhante, no caso de paciente 
menor de dezoito anos, inclusive quando se 
tratar de internação em unidade de terapia 
intensiva ou similar).
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Pareceres sob nºs 711, de 2003, e 1.515, 
de 2005, das Comissões

– de Assuntos Econômicos, Relator: Se-
nador Mão Santa, favorável, com a Emenda 
nº 1-CAE, que apresenta; e

– da Comissão de Assuntos Sociais (em 
audiência, nos termos do Requerimento nº 
336, de 2003), Relator: Senador Leonel Pa-
van, favorável, com a Emenda nº 2-CAS, que 
apresenta, com voto contrário, em separado, 
da Senadora Ideli Salvatti.

18

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 390, DE 2005-
COMPLEMENTAR

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complemen-
tar, de autoria do Senador Renan Calheiros 
e outros Senhores Senadores, que altera os 
arts. 1º e 22 da Lei Complementar nº 64, de 
1990 – Lei das Inelegibilidades (dispõe sobre 
crimes e procedimentos relativos a inelegi-
bilidades e sobre o sistema de prestação de 
contas eleitorais).

Parecer sob nº 188, de 2006, da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, Re-
lator: Senador José Jorge, favorável, com as 
Emendas de nºs 1 a 5 – CCJ, que apresenta, 
com votos contrários do Senador Romero Jucá 
e, em separado, do Senador Sibá Machado.

19

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 15, DE 2006 
(Tramitando nos termos dos arts. 142 e 143  

do Regimento Comum)

Discussão, em segundo turno, do Projeto 
de Lei do Senado nº 15, de 2006, de iniciativa 
da Comissão Parlamentar Mista de Inquérito 
da Emigração Ilegal, que altera o Código Pe-
nal para criminalizar o tráfico internacional de 
pessoas para fins de emigração, e a Lei nº 
9.613, de 3 de março de 1998, para inserir a 
mencionada conduta entre os crimes antece-
dentes da lavagem de dinheiro.

20

REQUERIMENTO Nº 1.355, DE 2005

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.355, de 2005, do Senador Antonio 
Carlos Magalhães, solicitando ao Ministro de 

Estado da Fazenda informações a respeito de 
operações financeiras eventualmente efetua-
das entre o Banco do Nordeste do Brasil (BNB) 
com a empresa controladora do empreendi-
mento Beach Park, localizado em Porto de 
Dunas, Ceará, ou com qualquer das empresas 
controladas por ela.

Parecer favorável, sob nº 162, de 2006, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator ad hoc: Senador Romeu Tuma.

21

REQUERIMENTO Nº 5, DE 2006 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos 
do art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 5, de 2006, da Senadora Serys Slhes-
sarenko, solicitando inserção em ata de voto 
de aplauso à Dra. Verônica Michelle Bachelet 
Jeria, pela vitória nas eleições presidenciais no 
Chile, tornando-se a primeira mulher a assumir 
o comando do Executivo Chileno.

Parecer favorável, sob nº 295, de 2006, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defe-
sa Nacional, Relator ad hoc: Senador Flexa 
Ribeiro.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Os Srs. Senadores Sérgio Guerra, João Batista 
Motta, Antero Paes de Barros, Leonel Pavan, Flexa Ri-
beiro, Juvêncio da Fonseca, Luiz Pontes e Alvaro Dias 
enviaram discursos à Mesa, para serem publicados na 
forma do disposto no art. 203, combinado com o inciso 
I e o § 2º do art. 210, do Regimento Interno.

S. Exªs serão atendidos.
O SR. SÉRGIO GUERRA (PSDB – PE. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna neste momento para fazer 
o registro da matéria intitulada “Empresário pagou he-
licóptero para Palocci”, publicada no jornal Folha de 
S.Paulo de 2 de abril do corrente. A reportagem fala 
sobre informações ainda não confirmadas, que estão 
sendo alvo das investigações da CPI dos Bingos.

O ex-Ministro Antonio Palocci, o mesmo que nega 
ter freqüentado a famosa casa de lobby em Brasília, fez 
muito pior: usou helicóptero de empresário dos bingos, 
ficou hospedado em casa de praia de outro empresá-
rio, voou em jatinho alugado por um outro empresário. 
Enfim, se a verdade fosse que Antonio Palocci não se 
encontrava com os integrantes da chamada Republi-
ca de Ribeirão, em Brasília, certamente passava bons 
momentos com eles em Angra dos Reis. 
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Se as informações forem confirmadas o ex-mi-
nistro violou claramente o Código de Conduta da Alta 
Administração Federal.

Sr. Presidente, para concluir, requeiro que a ma-
téria acima citada passe a integrar os Anais do Sena-
do Federal. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 

SR. SENADOR SÉRGIO GUERRA EM SEU 

PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 

I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. JOÃO BATISTA MOTTA (PSDB – ES. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, ocupo a tribuna neste momento para 
fazer o registro da matéria intitulada “Assessor se de-
mite”, publicada pelo jornal Correio Braziliense em 
sua edição de 28 de março deste ano.

A matéria destaca que suspeito de ser o respon-
sável pelo vazamento dos dados bancários do caseiro 
Francenildo dos Santos Costa, o jornalista Marcelo 
Netto, não ficará livre da Justiça. Ele também deverá 
ser indiciado pela Polícia Federal, com base na Lei 
Complementar 105/2001. Oficialmente, Netto pediu 

ontem demissão do cargo de assessor especial do 
ministro da Fazenda, Antonio Palocci.

Sr. Presidente, requeiro que a referida matéria 
seja considerada como parte integrante deste pronun-
ciamento para que, assim, passe a integrar os Anais 
do Senado Federal. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR JOÃO BATISTA MOTTA EM 
SEU PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. ANTERO PAES DE BARROS (PSDB 
– MT. Sem apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presiden-
te, Srªs e Srs. Senadores, trago à reflexão de V. Exªs 
duas matérias que versam sobre o novo comando da 
política econômica. 

Como colunista do Panorama Econômico, 
Miriam Leitão tece algumas considerações sobre a 
saída do ex-Ministro Palocci e Guido Mantega em 
seu novo posto. Segundo o artigo intitulado “Nova 
Direção”, publicado no jornal O Globo de 28 de 
março do corrente, “vai haver uma piora no primei-
ro momento, uma recuperação em seguida, para, 
depois, consolidar-se um cenário mais pessimista 
de médio prazo. Aumenta muito agora a incerteza 
em relação a um segundo governo Lula.” O novo 
ministro terá de enfrentar vários desafios como fiel 
auxiliar de Lula: a reunião do Conselho Monetário 
Nacional que decidirá sobre a nova TJLP; o paco-
te de ajuda pedido pelos produtores rurais e saber 
negar as pressões diárias sobre o caixa do governo 
por benefícios sempre ilimitados.

Segundo o artigo “Mantega diz que crescimento 
pode chegar a 4,5% em 2006”, de autoria de Claudia 
Safatle, publicado no jornal Valor em 28 de março do 
corrente, o novo ministro assegurou em entrevista à 

imprensa que “a política econômica não mudará. Ela 
não é do ministro Palocci, da Ministra Dilma Rouseff 
nem do ministro Paulo Bernardo. O Presidente Lula é 
o fiador dessa política e ela não deve mudar porque é 
a mais bem sucedida política econômica dos últimos 
quinze anos e que está nos levando a um novo ciclo 
de desenvolvimento.”

Sr. Presidente, aproveito a oportunidade para lem-
brar que o Brasil ficou em penúltimo lugar na lista dos 
países latino-americanos em termos de crescimento 
econômico, à frente apenas do Haiti, segundo dados 
preliminares da Cepal – Comissão Econômica para a 
América Latina e o Caribe, das Nações Unidas. Per-
demos excelentes oportunidades de crescer em perí-
odo de recuperação da economia mundial. Portanto, 
é hora de mudar.

Venho requerer que as matérias citadas sejam 
consideradas parte deste pronunciamento e passem 
a constar dos Anais do Senado Federal.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR JOÃO BATISTA MOTTA EM 
SEU PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)



Abril de 2006 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 11 11517 



11518 Terça-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2006

O SR. LEONEL PAVAN (PSDB – SC. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, volto à tribuna no dia de hoje 
para, mais uma vez, registrar matérias que sinteti-
zam o desgaste que o Presidente Lula causou ao 
país, mantendo Antonio Palocci no cargo de Minis-
tro da Fazenda.

O ex-Ministro estava, e continua, envolvido num 
emaranhado de denúncias, dos mais diversos crimes, 
mas... continua dizendo que deixou o governo para “con-
tribuir com Lula”. Ora, se quisesse mesmo colaborar, 

não com Lula, mas com o país, deveria ter deixado o 
Ministério há muito.

Por fim, Sr. Presidente, requeiro que as seguintes 
matérias passem a integrar esse pronunciamento, a fim 
de que constem dos Anais do Senado Federal:

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE 
O SR. SENADOR LEONEL PAVAN EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inseridos nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs. e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna neste momento para co-
mentar o editorial publicado pelo jornal Zero Hora, em 3 
de abril de 2006, intitulado “O gigantismo tributário”.

O editorial aponta que, para um país que tem o 
objetivo de reduzir o inchaço da máquina administrati-
va e a corrupção com dinheiro público e que demanda 
urgentemente de crescimento econômico, a elevação 
da carga tributária para níveis inéditos no ano passa-

do apenas demonstra os desacertos da atual política 
tributária implementada pelo governo do PT.

Sr. Presidente, requeiro que o editorial do jornal 
Zero Hora seja considerado como parte integrante 
deste pronunciamento, para que passe a constar dos 
Anais do Senado Federal. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR FLEXA RIBEIRO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. JUVÊNCIO DA FONSECA (PSDB – MS. 
Sem apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, ocupo a tribuna no dia de hoje para 
registrar o artigo intitulado “Fim do Mundo”, de autoria 
da jornalista Eliane Cantanhêde, publicado no jornal 
Folha de S.Paulo em sua edição de 23 de março do 
corrente.

O artigo trata do caos em que se encontra o país 
provocado pelo choque entre instituições e o uso delas 
para beneficiar interesses pessoais de integrantes do 
governo, como aconteceu nos casos da quebra, pela 
CEF, do sigilo bancário do caseiro Francenildo, a deci-
são do STJ de se “intrometer” numa decisão interna do 

PMDB de realizar prévias formais, passando pelo fato do 
STF não parar de interferir nas decisões do Congresso 
e, assim, infringir as mais elementares normas consti-
tucionais: a independência entre os três poderes.

Sr. Presidente, solicito que o artigo da jornalista 
Eliane Cantanhêde, seja considerado como parte inte-
grante deste pronunciamento para que, assim, passe 
a constar dos Anais do Senado Federal.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR JUVÊNCIO DA FONSECA 
EM SEU PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. LUIZ PONTES (PSDB – CE. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs. e Srs. 
Senadores, ocupo a Tribuna neste momento para 
comentar o artigo intitulado “Não está ‘mal’ – está 
péssima”, publicado na seção Notas & Informações 
do jornal O Estado de S. Paulo do dia 23 de março 
do corrente. 

O artigo critica o cenário atual de denúncias con-
tra o ministro Palocci e do crime de quebrar, sem au-
torização judicial, o sigilo bancário do denunciante do 
ministro na tentativa, inútil, de desqualificá-lo. Segundo 
o artigo, a situação é péssima, “e o único responsável 
por isso é o esquema de poder petista – no Planalto, 
na Esplanada dos Ministérios, na administração indi-
reta, no Congresso Nacional”.

Ainda segundo o artigo, o governo continua fa-

zendo “mais do mesmo”: apressa-se em aduzir que 

vazar documentos é costume corriqueiro, como fizeram 

no episódio do caixa 2, quando tentaram emplacar a 

expressão “recursos não contabilizados”.

Por fim, Sr. Presidente, requeiro que o referido 

artigo passe a integrar esse pronunciamento, a fim de 

que conste dos Anais do Senado Federal. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 

SR. SENADOR LUIZ PONTES EM SEU PRO-

NUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 

I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, eu gostaria de trazer à tribuna do Sena-
do Federal o último ensaio de Peter Flynn, professor 
emérito da conceituada Universidade de Glasgow, 
intitulado: “Crise, Corrupção e Mudança em Perspec-
tiva Política”.

O renomado pesquisador dirigiu, por mais de 
duas décadas, o Instituto de Estudos Latino-America-
nos daquela tradicional instituição acadêmica euro-
péia. Trata-se na verdade de um estudo político sobre 
o Brasil, cujo teor, em linhas gerais, mescla atualidade, 
precisão e uma certa inquietude. É uma peça analítica 
de suma importância, cuja leitura deve levar à reflexão 
por parte desta Casa.

O referido estudo foi publicado na revista aca-
dêmica Third World Quaterly (vol. 26), da qual Peter 
Flynn é um dos mais assíduos colaboradores. Vale aqui 
ressaltar que o pesquisador em tela elegeu o Brasil 
como foco de interesse desde os anos 60.

De forma resumida poderíamos dizer que nesse 
novo ensaio Peter Flynn nos oferece uma radiografia 
do processo político que permeou a condução de Luiz 
Inácio Lula da Silva ao posto de primeiro mandatário da 
nação, passando em revista as mutações sofridas pelo 
Partido dos Trabalhadores nos últimos 12 anos, com foco 
analítico na deterioração de valores (de quem substituiu 
a ética pelo pragmatismo) e, finalmente, aborda a cons-
trução de um fenômeno político chamado “lulismo” e a 
conversão do partido em máquina de fazer voto.

Srªs e Srs. Senadores, considero de suma impor-
tância ressaltar que o presente estudo é digno de leitu-
ra e exame pois o seu autor direcionou e privilegiou o 
rigor analítico em todas as etapas de sua investigação. 
Não há qualquer resquício ou manifestação de “furor 
ideológico” nas entrelinhas.

A parte mais incisiva de sua análise repousa no 
que ele chama de “assalto ao poder” perpetrado por 
dirigentes petistas a partir de meados dos anos 90 
– um modelo em ruínas, para o qual nem o carisma 
de Lula nem a política econômica da Era Palocci/Mei-
relles servirão de esteio.

Conforme afirma o próprio pesquisador, “se ou-
virmos o que diz a jovem esquerda brasileira, vere-
mos que o estilo de fazer política de José Dirceu ou 
Gushiken não tem futuro”. Esse um aspecto revelador 
do ensaio em epígrafe.

Em entrevista publicada na edição do último do-
mingo, dia 09 de abril, do jornal O Estado de S. Paulo, 
o professor da universidade escocesa fez afirmações 
e projeções bastante pertinentes. Todavia, por exigüi-
dade de tempo gostaria de reproduzir apenas alguns 
trechos da mencionada entrevista.

Ao ser indagado nos seguintes termos: “Apesar 
de tudo, Lula continua bem nas pesquisas. Até que 
ponto o presidente pode confiar no seu carisma para 
as próximas eleições?”, o pesquisador respondeu: “Eu 
não tenho dúvida do carisma de Lula, um político que 

se comunica bem em todos os níveis, de Norte a Sul, 
do sertão ao Nordeste, do Fórum Social ao Fórum Eco-
nômico de Davos. Agora, se carisma vai ser suficiente, 
essa é outra conversa. Lula precisa de um partido e de 
um programa que lhe dêem governabilidade. Ganhar 
no voto é uma coisa. Governar, outra bem diferente. 
Tenho acompanhado as pesquisas e vejo que ele se 
recuperou bem dos abalos da crise, embora Alckmin 
e a oposição ainda estejam na fase de juntar forças. 
Porém, a reverberação da questão ética vai continuar 
e seus efeitos são imprevisíveis.” (o grifo é nosso).

O estudo do professor Peter Flynn, sem dúvida, 
constitui um aporte de grande valia para interpretar 
os acontecimentos políticos no governo do presidente 
Lula. A leitura é obrigatória.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o segundo 
assunto é sobre um dado preocupante que foi divul-
gado no início da tarde desta segunda-feira. Trata-se 
da produtividade nacional. Segundo levantamento da 
CNI (Confederação Nacional da Indústria) em 23 paí-
ses, a indústria brasileira despencou para a penúltima 
posição em ranking de aumento de produtividade. A 
causa: os baixos investimentos.

A produtividade do País caiu no ano passado e 
acumulou um crescimento anual de apenas 1,3% no 
primeiro quinqüênio desta década. Com esses resulta-
dos, no ranking dos 23 países, a produtividade brasileira 
despencou da quarta maior posição no levantamento 
realizado no período 1996-2000 para a penúltima po-
sição no quinqüênio 2001-2005. 

A taxa anual média de crescimento da produtivi-
dade, de 1,3%, foi bem inferior à de países como Índia 
(10,1%), Cingapura (8,2%), Malásia (6,9%), Tailândia 
(6,2%) e Estados Unidos (6,1%). Além disso, representa 
forte declínio em relação à média de ganho de produti-
vidade do próprio Brasil na segunda metade da década 
de 90 (5,9%) e também da primeira metade (7,2%).

A CNI calcula a cada cinco anos o índice da 
produtividade do trabalho dividindo a produção das 
empresas pelo número de trabalhadores empregados 
ou pelas horas trabalhadas. Segundo a Confederação, 
o fraco desempenho dos últimos cinco anos “corrói o 
ganho acumulado na década de 90 e compromete o 
vigor das exportações no futuro”.

O gerente-executivo da Unidade de Pesquisa e 
Avaliação, Renato da Fonseca, afirmou que a freada 
do crescimento da produção em 2005 e o baixo inves-
timento, em um ano de expansão do emprego, com-
prometeram a produtividade no ano passado.

Ele explicou que, nos anos 90, o crescimento da 
produtividade foi um dos maiores da história e ficou 
acima de outros países. Isso contribuiu para o melhor 
desempenho das exportações brasileiras nos últimos 
anos. Mas se continuar com o mesmo ritmo de baixo 
crescimento, poderá afetar as exportações.

Na avaliação do economista da CNI, “se não 
recuperar o crescimento da produtividade, o Brasil 
pode perder mercado em setores como o de vestuá-
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rio, calçados e produtos têxteis, que são diretamente 
influenciados pelo custo de mão-de-obra”.

Sr. Presidente: o nosso País corre um risco em 
potencial de perder mercados em setores tão impor-
tantes como o calçadista e o têxtil. A repercussão em 
nossa economia em razão do comprometimento da 
produtividade deve merecer a reflexão desta Casa.

Sr. Presidente, Srªs e Srs Senadores, por último 
eu gostaria de dizer que o assassinato do prefeito Celso 
Daniel é um dos capítulos mais sombrios da gestão do 
Partido dos Trabalhadores na chefia do Executivo mu-
nicipal. A tentativa de disseminar uma versão na qual o 
crime hediondo de Santo André seria mais um episódio 
inserido no cotidiano da violência urbana caiu por terra 
a partir das investigações do Ministério Público.

A Comissão Parlamentar de Inquérito dos Bin-
gos, instalada no âmbito do Senado Federal, deverá 

oferecer elementos importantes ao Ministério Público 
e à Justiça, os quais serão decisivos para esclarecer 
todos os mistérios que ainda cercam o assassinato 
de Celso Daniel.

Nesse contexto, Sr. Presidente, gostaria de so-
licitar a Vossa Excelência a transcrição na íntegra de 
editorial do jornal O Estado de S. Paulo, intitulado “Os 
mistérios de Santo André”, publicado na edição desta 
segunda-feira, dia 10 de abril.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 
Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ALVARO DIAS EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai 
encerrar os trabalhos, lembrando às Srªs e aos Srs. 
Senadores que constará da próxima sessão delibera-
tiva ordinária de amanhã, a realizar-se às 14 horas, 
a seguinte:

ORDEM DO DIA

1

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 3, DE 2006 
(Proveniente da Medida Provisória nº 272, de 2005) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos 
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 3, de 2006 (proveniente 
da Medida Provisória nº 272, de 2005), que 
altera as Leis nºs 10.355, de 26 de dezembro 
de 2001, que dispõe sobre a estruturação da 
Carreira Previdenciária no âmbito do Instituto 
Nacional do Seguro Social – INSS; 10.855, de 
1º de abril de 2004, que dispõe sobre a rees-
truturação da Carreira Previdenciária, de que 
trata a Lei nº 10.355, de 26 de dezembro de 
2001, instituindo a Carreira do Seguro Social; 
10.876, de 2 de junho de 2004, que cria a Car-
reira de Perícia Médica da Previdência Social 
e dispõe sobre a remuneração da Carreira 
de Supervisor Médico-Pericial do Quadro de 
Pessoal do INSS, 10.997, de 15 de dezembro 
de 2004, que institui a Gratificação Específica 
do Seguro Social – GESS; 8.112, de 11 de de-
zembro de 1990, que dispõe sobre o regime 
jurídico dos servidores públicos civis da União, 
das Autarquias e das Fundações Públicas 
Federais; e fixa critérios temporários para pa-
gamento da Gratificação de Desempenho de 
Atividade Médico-Pericial – GDAMP.

Relator revisor: Senador Sérgio Guerra.
Prazo final: 25-4-2006

2

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 4, DE 2006 
(Proveniente da Medida Provisória nº 273, de 2005) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos 
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 4, de 2006 (proveniente 
da Medida Provisória nº 273, de 2005), que 

abre crédito extraordinário, em favor do Minis-
tério dos Transportes e de Encargos Financei-
ros da União, no valor global de quinhentos e 
dezesseis milhões, cento e trinta e dois mil, 
novecentos e noventa e quatro reais, para os 
fins que especifica.

Relator revisor: Senador João Ribeiro.
Prazo final: 26-4-2006

3

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 5, DE 2006 
(Proveniente da Medida Provisória nº 274, de 2005) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos 
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 5, de 2006 (proveniente da 
Medida Provisória nº 274, de 2005), que acres-
centa e altera dispositivos na Lei nº 5.917, de 
10 de setembro de 1973, que aprova o Plano 
Nacional de Viação; revoga o art. 3º da Medi-
da Provisória nº 2.217-3, de 4 de setembro de 
2001; e dá outras providências.

Relator revisor: Senador Romero Jucá.
Prazo final: 28-4-2006

4

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 275, de 2005 
(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos 

do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 275, de 2005, que altera a Lei nº 
9.317, de 5 de dezembro de 1996, que institui 
o Sistema Integrado de Pagamento de Impos-
tos e Contribuições das Microempresas e das 
Empresas de Pequeno Porte – Simples, em 
função da alteração promovida pelo art. 33 da 
Lei nº 11.196, de 21 de novembro de 2005, e 
dispõe que o prazo a que se refere o art. 2º 
da Lei nº 8.989, de 24 de fevereiro de 1995, 
para reutilização do benefício da isenção do 
Imposto sobre Produtos Industrializados – IPI, 
na aquisição de automóveis para utilização 
no transporte autônomo de passageiros, bem 
como por pessoas portadoras de deficiência 
física, aplica-se inclusive às aquisições reali-
zadas antes de 22 de novembro de 2005.

Relator revisor: Senador Jefferson Péres.
Prazo final: 28-4-2006
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5

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 7, DE 2006 
(Proveniente da Medida Provisória nº 276, de 2006) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos 
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 7, de 2006 (proveniente 
da Medida Provisória nº 276, de 2006), que 
abre crédito extraordinário, em favor do Minis-
tério dos Transportes, no valor de trezentos e 
cinqüenta milhões de reais, para os fins que 
especifica.

Relator revisor: Senador Aelton Freitas.
Prazo final: 1º-5-2006

6

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 277, DE 2006 
(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos 

do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 277, de 2006, que abre crédi-
to extraordinário, em favor dos Ministérios 
da Agricultura, Pecuária e Abastecimento e 
das Relações Exteriores, no valor de setenta 
e quatro milhões, quinhentos e sessenta e 
quatro mil reais, para os fins que especifi-
ca. (Apoio à população atingida pela febre 
aftosa)

Relator revisor: Senador Osmar Dias.
Prazo final: 18-5-2006

7

SUBSTITUTIVO À 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 12, DE 2003

Primeira sessão de discussão, em se-
gundo turno, do Substitutivo à Proposta de 
Emenda à Constituição nº 12, de 2003, tendo 
como primeiro signatário o Senador Osmar 
Dias, que altera os artigos 21 e 22 da Consti-
tuição Federal, para definir a competência da 
União no ordenamento do Sistema Nacional 
de Meteorologia e Climatologia.

Parecer sob nº 5, de 2006, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Relatora: 
Senadora Serys Slhessarenko, oferecendo a 
redação para o segundo turno.

8

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 66, DE 2005 

(Votação nominal, se não houver emendas)

Quinta e última sessão de discussão, 
em primeiro turno, da Proposta de Emenda à 
Constituição nº 66, de 2005, tendo como pri-
meiro signatário o Senador José Jorge (apre-
sentada como conclusão do Parecer nº 2.054, 
de 2005, da Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania), que acrescenta o inciso XVI e 
o § 2º ao art. 52 da Constituição, para atribuir 
ao Senado Federal competência para indicar 
membros do Conselho Diretor ou da Diretoria 
das Agências Reguladoras.

9

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 30, DE 2002

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 30, de 2002, tendo como primeiro signatá-
rio o Senador Paulo Souto, que acrescenta os 
§§ 12 e 13 ao art. 14 da Constituição Federal 
(dispõe sobre a elegibilidade dos substitutos 
das Chefias do Poder Executivo nos seis me-
ses anteriores às eleições).

Parecer favorável, sob nº 429, de 2003, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Tasso Jereissati.

10

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 28, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 28, de 2005 (nº 722/2003, na 
Casa de origem), que altera o art. 526 da Con-
solidação das Leis do Trabalho – CLT, aprovada 
pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 
1943, estabelecendo o direito de sindicalização 
para o empregado de entidade sindical.

Parecer favorável, sob nº 1.646, de 2005, 
da Comissão de Assuntos Sociais, Relator: 
Senador Eduardo Azeredo.

11

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 96, DE 2005

Discussão, em turno único, do Pro-
jeto de Lei da Câmara nº 96, de 2005 (nº 
5.788/2001, na Casa de origem), que ins-
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titui o Dia Nacional de Conscientização da 
Esclerose Múltipla.

Parecer favorável, sob nº 2.249, de 2005, 
da Comissão de Educação, Relator: Senador 
Augusto Botelho, com a Emenda 1-CE, de re-
dação, que apresenta. 

12

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 100, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 100, de 2005 (nº 3.883/2004, 
na Casa de origem), que acrescenta inciso ao 
art. 473 da Consolidação das Leis do Trabalho 
– CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 
1º de maio de 1943, para permitir a ausência 
do trabalhador ao serviço, sem prejuízo do sa-
lário, na hipótese de participação em reunião 
oficial de organismo internacional ao qual o 
Brasil seja filiado.

Parecer favorável, sob nº 2.148, de 2005, 
da Comissão de Assuntos Sociais, Relator: 
Senador Paulo Paim. 

13

EMENDAS DA CÂMARA AO 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 70, DE 2003

Discussão, em turno único, das Emen-
das da Câmara ao Projeto de Lei do Senado 
nº 70, de 2003 (nº 2.677/2000, naquela Casa), 
que inscreve o nome de Alberto Santos Du-
mont, o Pai da Aviação, no Livro dos Heróis 
da Pátria.

Parecer favorável, sob nº 200, de 2006, 
da Comissão de Educação, Relator: Senador 
Wellington Salgado.

14

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 31, DE 2006

Discussão, em turno único, do Proje-
to de Decreto Legislativo nº 31, de 2006 (nº 
2.997/2003, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo de Previdência So-
cial entre a República Federativa do Brasil e o 
Reino dos Países Baixos, celebrado em Bra-
sília, em 7 de março de 2002.

Parecer favorável, sob nº 150, de 2006, 
da Comissão de Relações Exteriores e De-
fesa Nacional, Relator: Senador Flexa Ri-
beiro.

15

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 12, DE 2006

Discussão, em turno único, do Proje-
to de Decreto Legislativo nº 12, de 2006 (nº 
1.396/2004, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Tratado Internacional sobre 
Recursos Fitogenéticos para a Alimentação e 
a Agricultura, aprovado em Roma, em novem-
bro de 2001, e assinado pelo Brasil, em 10 de 
junho de 2002.

Parecer favorável, sob nº 189, de 2006, 
da Comissão de Relações Exteriores e De-
fesa Nacional, Relator: Senador Marco Ma-
ciel.

16

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 44, DE 2006

Discussão, em turno único, do Proje-
to de Decreto Legislativo nº 44, de 2006 (nº 
1.154/2004, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo de Sede entre o 
Governo da República Federativa do Brasil 
e a Organização do Tratado de Cooperação 
Amazônica – OTCA, celebrado em Brasília, 
em 13 de dezembro de 2002.

Parecer favorável, sob nº 199, de 2006, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defe-
sa Nacional, Relator ad hoc: Senador Marco 
Maciel.

17

REDAÇÃO FINAL DO 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 14, DE 2005

Discussão, em turno único, da Redação 
Final (apresentada pela Comissão Diretora 
como conclusão de seu Parecer nº 2.202, de 
2005, Relator: Senador Tião Viana), do Projeto 
de Lei do Senado nº 14, de 2005 (apresen-
tado pela Comissão de Direitos Humanos e 
Legislação Participativa como conclusão de 
seu Parecer nº 24, de 2005, Relator: Senador 
José Maranhão), que altera a Lei nº 5.917, 
de 10 de setembro de 1973, que aprova o 
Plano Nacional de Viação, de modo a incluir, 
na Relação Descritiva das Rodovias do Sis-
tema Rodoviário Federal, a rodovia que es-
pecifica.
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18

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 174, DE 2000 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos 

do Recurso nº 21, de 2003)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 174, de 2000, de autoria 
do Senador Luiz Pontes, que altera a Lei nº 
9.656, de 3 de junho de 1998, que dispõe sobre 
os planos e seguros privados de assistência 
à saúde (para assegurar a cobertura de des-
pesas de acompanhante, no caso de paciente 
menor de dezoito anos, inclusive quando se 
tratar de internação em unidade de terapia 
intensiva ou similar).

Pareceres sob nºs 711, de 2003, e 1.515, 
de 2005, das Comissões

- de Assuntos Econômicos, Relator: Se-
nador Mão Santa, favorável, com a Emenda 
nº 1-CAE, que apresenta; e

- da Comissão de Assuntos Sociais (em 
audiência, nos termos do Requerimento nº 
336, de 2003), Relator: Senador Leonel Pa-
van, favorável, com a Emenda nº 2-CAS, que 
apresenta, com voto contrário, em separado, 
da Senadora Ideli Salvatti.

19

PROJETO DE LEI DO SENADO 
Nº 390, DE 2005-COMPLEMENTAR

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complementar, 
de autoria do Senador Renan Calheiros e outros 
Senhores Senadores, que altera os arts. 1º e 22 
da Lei Complementar nº 64, de 1990 – Lei das 
Inelegibilidades (dispõe sobre crimes e proce-
dimentos relativos a inelegibilidades e sobre o 
sistema de prestação de contas eleitorais).

Parecer sob nº 188, de 2006, da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, Re-
lator: Senador José Jorge, favorável, com as 
Emendas de nºs 1 a 5 – CCJ, que apresenta, 
com votos contrários do Senador Romero Jucá 
e, em separado, do Senador Sibá Machado.

20

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 15, DE 2006 
(Tramitando nos termos dos arts. 142 e 143 

do Regimento Comum)

Discussão, em segundo turno, do Pro-
jeto de Lei do Senado nº 15, de 2006, de 

iniciativa da Comissão Parlamentar Mista 
de Inquérito da Emigração Ilegal, que alte-
ra o Código Penal para criminalizar o tráfico 
internacional de pessoas para fins de emi-
gração, e a Lei nº 9.613, de 3 de março de 
1998, para inserir a mencionada conduta 
entre os crimes antecedentes da lavagem 
de dinheiro.

21

REQUERIMENTO Nº 1.355, DE 2005

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.355, de 2005, do Senador Antonio 
Carlos Magalhães, solicitando ao Ministro de 
Estado da Fazenda informações a respeito 
de operações financeiras eventualmente efe-
tuadas entre o Banco do Nordeste do Brasil 
(BNB) com a empresa controladora do empre-
endimento Beach Park, localizado em Porto de 
Dunas, Ceará, ou com qualquer das empresas 
controladas por ela.

Parecer favorável, sob nº 162, de 2006, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Ci-
dadania, Relator ad hoc: Senador Romeu 
Tuma.

22

REQUERIMENTO Nº 5, DE 2006 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 

art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Reque-
rimento nº 5, de 2006, da Senadora Serys 
Slhessarenko, solicitando inserção em ata 
de voto de aplauso à Dra. Verônica Michelle 
Bachelet Jeria, pela vitória nas eleições pre-
sidenciais no Chile, tornando-se a primeira 
mulher a assumir o comando do Executivo 
Chileno.

Parecer favorável, sob nº 295, de 2006, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defe-
sa Nacional, Relator ad hoc: Senador Flexa 
Ribeiro.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 19 horas e 4 
minutos.)



Abril de 2006 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 11 11531 

AGENDA DO PRESIDENTE 
DO SENADO FEDERAL

10-4-2006 
segunda-feira

16:00 – Ministra Ellen Gracie Northfleet, Vice-Pre-
sidente e no exercício da Presidência do Supremo 
Tribunal Federal

 Sala de Audiências da Presidência do Senado 
Federal

16:30 – Ministro Adylson Motta, Presidente do Tri-
bunal de Contas da União – TCU

 Sala de Audiências da Presidência do Senado 
Federal

18:00 – Ordem do Dia – Sessão Deliberativa – pau-

ta sobrestada

Plenário do Senado Federal

19:00 – Entrega do Relatório Final da CPMI dos 

Correios pelo Senador Delcídio

Amaral, Presidente e do

Deputado Osmar Serraglio, Relator

Deputado Asdrubal Bentes,Sub-Relator

Deputado Antonio Carlos Magalhães Neto, Sub-

Relator

Sala de Audiências da Presidência do Senado 

Federal
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COMPOSIÇÃO DO SENADO FEDERAL NA 52ª LEGISLATURA 
 

Bahia Rio Grande do Sul Amazonas 
PFL – Rodolpho Tourinho* S PMDB – Pedro Simon* PMDB – Gilberto Mestrinho* 
PFL – Antonio Carlos Magalhães ** BLOCO-PT – Paulo Paim** PSDB – Arthur Virgílio** 
PFL – César Borges** PTB – Sérgio Zambiasi** PDT – Jefferson Péres** 
   

Rio de Janeiro Ceará Paraná 
BLOCO-PT – Roberto Saturnino* PSDB – Reginaldo Duarte* S PSDB – Alvaro Dias * 
PMR – Marcelo Crivella** BLOCO-PSB – Patrícia Saboya Gomes** BLOCO-PT – Flávio Arns** 
PMDB – Sérgio Cabral** PSDB – Tasso Jereissati** PDT – Osmar Dias** 
   

Maranhão Paraíba Acre 
PMDB – João Alberto Souza *  PMDB – Ney Suassuna *  BLOCO-PT – Tião Viana* 
PFL – Edison Lobão** PFL – Efraim Morais** Sem partido – Geraldo Mesquita Júnior** 
PFL – Roseana Sarney ** 

 PMDB – José Maranhão ** BLOCO-PT – Sibá Machado** S 

   

Pará Espírito Santo Mato Grosso do Sul 
PMDB – Luiz Otávio* PSDB – João Batista Motta* S PSDB – Juvêncio da Fonseca* 
BLOCO-PT – Ana Júlia Carepa** PMDB – Gerson Camata** BLOCO-PT – Delcídio Amaral** 
PSDB – Flexa Ribeiro** S BLOCO-PL – Magno Malta** PMDB – Ramez Tebet** 
   

Pernambuco Piauí Distrito Federal 
PFL – José Jorge* PMDB – Alberto Silva* PTB – Valmir Amaral* S 
PFL – Marco Maciel** PFL – Heráclito Fortes** PDT – Cristovam Buarque ** 
PSDB – Sérgio Guerra** PMDB – Mão Santa ** PFL – Paulo Octávio ** 
   

São Paulo Rio Grande do Norte Tocantins 
BLOCO-PT – Eduardo Suplicy* PTB – Fernando Bezerra * PSDB – Eduardo Siqueira Campos* 
BLOCO-PT – Aloizio Mercadante** PMDB – Garibaldi Alves Filho** BLOCO-PL – João Ribeiro **  

PFL – Romeu Tuma** PFL – José Agripino** PC do B – Leomar Quintanilha** 
   

Minas Gerais Santa Catarina Amapá 
BLOCO-PL – Aelton Freitas* S PFL – Jorge Bornhausen * PMDB – José Sarney * 
PSDB – Eduardo Azeredo** BLOCO-PT – Ideli Salvatti** PMDB – Gilvam Borges** 
PMDB – Wellington Salgado de Oliveira** S PSDB – Leonel Pavan ** PSDB – Papaléo Paes**  
   

Goiás Alagoas Rondônia 
PMDB – Maguito Vilela* P-SOL – Heloísa Helena* PMDB – Amir Lando* 
PFL – Demóstenes Torres** PMDB – Renan Calheiros** BLOCO-PT – Fátima Cleide** 

PSDB – Lúcia Vânia** PSDB - Teotonio Vilela Filho ** PMDB – Valdir Raupp** 
   

Mato Grosso Sergipe Roraima 
PSDB – Antero Paes de Barros * PFL – Maria do Carmo Alves * PTB – Mozarildo Cavalcanti* 
PFL – Jonas Pinheiro **  PMDB – Almeida Lima** PDT – Augusto Botelho** 
BLOCO-PT – Serys Slhessarenko** BLOCO-PSB – Antônio Carlos Valadares** PMDB – Romero Jucá**  
------------------------------------ 

Mandatos 
*: Período 1999/2007 **: Período 2003/2011 
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SECRETARIA DE COMISSÕES  

Diretora Cleide Maria Barbosa Ferreira Cruz Ramais: 3488/89/91 
Fax: 1095 

 
 

SUBSECRETARIA DE APOIO ÀS COMISSÕES ESPECIAIS 
E PARLAMENTARES DE INQUÉRITO 

 
Diretor Wanderley Rabelo da Silva (Ramal: 3623 – Fax: 3606) 

Secretários 

Francisco Naurides Barros 
Hermes Pinto Gomes 
Irani Ribeiro dos Santos 
Verônica de Carvalho Maia 
José Augusto Panisset Santana 
Izaias Faria de Abreu 
Angélica Passarinho Mesquita 

(Ramal: 3508) 
(Ramal: 3510) 
(Ramal: 4854) 
(Ramal: 3511) 
(Ramal: 4854) 
(Ramal: 3514) 
(Ramal: 3501) 

 
 

SUBSECRETARIA DE APOIO ÀS COMISSÕES MISTAS 

Diretor Sérgio da Fonseca Braga (Ramal: 3507 – Fax: 3512) 

Secretários 

Maria de Fátima Maia de Oliveira 
Ivanilde Pereira Dias de Oliveira 
Maria Consuelo de Castro Souza 
Rilvana Cristina de Souza Melo 

(Ramal: 3520) 
(Ramal: 3503) 
(Ramal: 3504) 
(Ramal: 3509) 

 
 

SUBSECRETARIA DE APOIO ÀS COMISSÕES PERMANENTES 

Diretor José Roberto Assumpção Cruz (Ramal: 3517) 

Secretários 

CAE 
CAS 
CCJ 
CE 
CMA 
CDH 
CRE 
CI 
CDR 
CRA 

Luiz Gonzaga Silva Filho 
Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 
Gildete Leite de Melo 
Júlio Ricardo Borges Linhares 
José Francisco B. de Carvalho 
Altair Gonçalves Soares 
Maria Lúcia Ferreira de Mello 
Celso Antony Parente 
Ednaldo Magalhães Siqueira 
Marcello Varella 

(Ramal: 4605) 
(Ramal: 4608) 
(Ramal: 3972) 
(Ramal: 4604) 
(Ramal: 3935) 
(Ramal: 1856) 
(Ramal: 4777) 
(Ramal: 4354) 
(Ramal: 3517) 
(Ramal: 3506) 

 
 



COMISSÕES TEMPORÁRIAS 
 

 
1) Comissão Externa, composta de oito Senhores Senadores e Senhoras Senadoras, com a 

finalidade de acompanhar as investigações sobre o assassinato da missionária norte-
americana naturalizada brasileira Dorothy Stang, que vêm sendo desenvolvidas pela 
Polícia Federal e pela Polícia Militar do Estado do Pará. 

 
(Ato do Presidente nº 8, de 2005) 

 
Presidente: Senadora Ana Júlia Carepa – PT/ PA 
Vice-Presidente: Senador Flexa Ribeiro – PSDB/PA 

Relator: Demóstenes Torres – PFL/GO 
 

Ana Júlia Carepa – PT/ PA 
Eduardo Suplicy – PT/SP 
Fátima Cleide – PT/RO 

Flexa Ribeiro – PSDB/PA 
Luiz Otávio – PMDB/PA 

Demóstenes Torres – PFL/GO 
Serys Slhessarenko – PT/MT 

Sibá Machado – PT/AC 
Prazo Final: 18.3.2005 

Designação: 16.2.2005 
 
 



COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMANENTES 
 

1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS - CAE 
(27 titulares e 27 suplentes) 

 
Presidente: Senador Luiz Otávio – PMDB 

Vice-Presidente: Senador Romeu Tuma - PFL 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

César Borges – PFL 1. José Agripino – PFL 
Edison Lobão – PFL 2. Antonio Carlos Magalhães – PFL 
Jonas Pinheiro – PFL 3. Heráclito Fortes – PFL 
Jorge Bornhausen – PFL 4. Demóstenes Torres – PFL 
Rodolpho Tourinho – PFL 5. José Jorge – PFL 
Romeu Tuma – PFL 6. Roseana Sarney – PFL 
Arthur Virgílio – PSDB 7. João Batista Motta – PSDB 
Eduardo Azeredo – PSDB 8. Alvaro Dias – PSDB 
Lúcia Vânia – PSDB 9. Leonel Pavan – PSDB 
Sérgio Guerra – PSDB 10. Flexa Ribeiro – PSDB 
Tasso Jereissati – PSDB 11. Teotonio Vilela Filho – PSDB 

PMDB 
Ramez Tebet 1. Ney Suassuna 
Luiz Otávio 2. Romero Jucá 
Garibaldi Alves Filho 3. Wellington Salgado de Oliveira  
Mão Santa 4. Pedro Simon 
Sérgio Cabral 5. Maguito Vilela 
Gilberto Mestrinho 6. Gerson Camata 
Valdir Raupp 7. Almeida Lima 
José Maranhão 8. Gilvam Borges 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Aloizio Mercadante – PT 1. Ideli Salvatti – PT 
Ana Júlia Carepa – PT 2. Aelton Freitas – PL 
Delcídio Amaral – PT 3. Antônio Carlos Valadares – PSB 
Eduardo Suplicy – PT 4. Roberto Saturnino – PT 
Fernando Bezerra – PTB 5. Flávio Arns – PT 
João Ribeiro - PL 6. Sibá Machado – PT 
Patrícia Saboya Gomes – PSB (2) 7. Serys Slhessarenko – PT 

PDT 
Osmar Dias 1. Jefferson Péres 

(1) O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 
(2)

 A Senadora Patrícia Saboya Gomes comunicou que passou a integrar a bancada do PSB a partir de 29.9.2005. 
 

Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 
Reuniões: Terças – Feiras às 10:00 horas – Plenário nº 19 – Ala Alexandre Costa. 

Telefones: 3311-4605 e 3311-3516 Fax: 3311-4344 
E – Mail: sscomcae@senado.gov.br 



 
1.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ASSUNTOS MUNICIPAIS 

(9 titulares e 9 suplentes) 
Presidente: Senador Garibaldi Alves Filho - PMDB 
Vice-Presidente: Senador Heráclito Fortes - PFL 

Relator:  
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Heráclito Fortes – PFL 1. César Borges – PFL 
José Jorge – PFL 2. Jonas Pinheiro – PFL (4) 
Sérgio Guerra – PSDB 3. Arthur Virgílio – PSDB 
Eduardo Azeredo – PSDB 4. Lúcia Vânia – PSDB 

PMDB 
Mão Santa 1. Valdir Raupp 
Garibaldi Alves Filho 2. (vago) (3) 
Ney Suassuna (1) 3. Serys Slhessarenko (1) 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (2), PL) 
Ana Júlia Carepa – PT 1. Delcídio Amaral – PT 
Sibá Machado – PT 2. Roberto Saturnino – PT 

PDT 
  

(1) 
Vaga decidida em comum acordo entre o PMDB e o Bloco de Apoio ao Governo. 

(2) O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 
(3)

 O Senador Hélio Costa afastou-se do exercício do mandato em 8.7.2005 para assumir o cargo de Ministro de Estado das Comunicações. 
(4) O Senador Jonas Pinheiro retornou ao exercício do cargo em 9.12.2005 
 

Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 
Reuniões: Sala nº 19 – Ala Sen. Alexandre Costa. 

Telefones: 3311-3255, 3311-4605 e 3311-3516 Fax: 3311-4344 
E – Mail: sscomcae@senado.gov.br 

 



 
1.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DE MINERAÇÃO 

(7 titulares e 7 suplentes) 
Presidente: Senadora Ana Júlia Carepa - PT 

Vice-Presidente: Senador Rodolpho Tourinho - PFL 
Relator: 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

Rodolpho Tourinho - PFL 1. (vago) 
Edison Lobão – PFL 2. Almeida Lima – PMDB (4) 
Sérgio Guerra – PSDB 3. Eduardo Azeredo – PSDB 

PMDB 
Luiz Otávio 1. (vago) (3) 
Sérgio Cabral 2. Gerson Camata 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (2), PL) 
Ana Júlia Carepa – PT 1. Delcídio Amaral – PT 
Aelton Freitas – PL 2. (vago) (1) 

PDT 
(vago) 1. (vago) 

(1) 
Vago, em virtude de o Senador Cristovam Buarque não mais pertencer à Comissão de Assuntos Econômicos. 

(2) O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 
(3)

 O Senador Hélio Costa afastou-se do exercício do mandato em 8.7.2005 para assumir o cargo de Ministro de Estado das Comunicações. 
(4)

 O Senador Almeida Lima comunicou que passou a integrar a bancada do PMDB a partir de 18.8.2005 
 

Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 
Reuniões: Quartas – Feiras às 9:30 horas – Plenário nº 19 – Ala Alexandre Costa. 

Telefones: 3311-4605 e 3311-3516 Fax: 3311-4344 
E – Mail: sscomcae@senado.gov.br 



 
 

1.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DESTINADA A  
ACOMPANHAR A EVOLUÇÃO DA DÍVIDA PÚBLICA DOS ESTADOS 

(9 titulares e 9 suplentes) 
 

Presidente: Senador César Borges - PFL 
Vice-Presidente: Senador Fernando Bezerra - PTB 

Relator: Senador Ney Suassuna - PMDB 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
César Borges – PFL 1. Jonas Pinheiro – PFL (3) 
Paulo Octávio – PFL 2. José Jorge – PFL 
Sérgio Guerra – PSDB 3. Lúcia Vânia - PSDB 

PMDB 
Ney Suassuna 1. Valdir Raupp 
Pedro Simon 2. Gerson Camata 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Roberto Saturnino – PT 1. Eduardo Suplicy – PT 
Fernando Bezerra – PTB 2. Aelton Freitas – PL 
Delcídio Amaral – PT 3. Antônio Carlos Valadares – PTB 
Mozarildo Cavalcanti – PTB 4. Patrícia Saboya Gomes – PSB (2) 

PDT 
  

Obs: em 19.11.2003 a Subcomissão aprovou o Relatório Final, que será submetido à apreciação da 
Comissão de Assuntos Econômicos, nos termos do art. 73, § 2º, do Regimento Interno do Senado Federal. 
(1) O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 
(2)

 A Senadora Patrícia Saboya Gomes comunicou que passou a integrar a bancada do PSB a partir de 29.9.2005. 
 (3) O Senador Jonas Pinheiro retornou ao exercício do cargo em 9.12.2005

 

 
 

Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 
Reuniões: Quartas – Feiras às 18:00 horas – Plenário nº 19 – Ala Alexandre Costa. 

Telefones: 3311-4605 e 3311-3516 Fax: 3311-4344 
E – Mail: sscomcae@senado.gov.br 



 
1.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - LIQUIDAÇÃO DE INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS 

(7 titulares e 7 suplentes) 
Presidente: Senador Aelton Freitas - PL 

Vice-Presidente: Senador Fernando Bezerra - PTB 
Relator:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

Edison Lobão – PFL 1. César Borges – PFL 
Romeu Tuma – PFL 2. (vago) (2) 

Sérgio Guerra – PSDB 3. Alvaro Dias – PSDB 
PMDB 

Romero Jucá 1. Ney Suassuna 
Valdir Raupp 2. Maguito Vilela 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Aelton Freitas – PL 1. Ideli Salvatti – PT 
Fernando Bezerra – PTB 2. Delcídio Amaral – PT 

PDT 
(vago) 1. (vago) 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2)
 O Senador Gilberto Goellner deixa o exercício do cargo em 8.12.2005 em virtude de reassunção do titular. 

 
Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 

Reuniões: Plenário nº 19 – Ala Alexandre Costa. 
Telefones: 3311-4605 e 3311-3516 Fax: 3311-4344 

E – Mail: sscomcae@senado.gov.br 



 
2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS - CAS 

(21 titulares e 21 suplentes) 
 

Presidente: Senador Antônio Carlos Valadares - PSB 
Vice-Presidente: Senadora Patrícia Saboya Gomes – PSB (2) 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Marco Maciel – PFL 1. Heráclito Fortes – PFL 
Jonas Pinheiro – PFL 2. José Jorge – PFL 
Maria do Carmo Alves – PFL 3. Demóstenes Torres – PFL 
Rodolpho Tourinho – PFL 4. Romeu Tuma – PFL 
Flexa Ribeiro – PSDB 5. Eduardo Azeredo – PSDB 
Leonel Pavan – PSDB 6. Papaléo Paes 
Lúcia Vânia – PSDB 7. Teotonio Vilela Filho – PSDB 
Reginaldo Duarte – PSDB 8. Sérgio Guerra – PSDB 

PMDB 
Ney Suassuna 1. Wellington Salgado de Oliveira  
Romero Jucá 2. Ramez Tebet 
Valdir Raupp 3.José Maranhão 
Mão Santa 4. Pedro Simon 
Sérgio Cabral 5. Maguito Vilela 

(vago) (3) 6. Gerson Camata 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 

Antônio Carlos Valadares – PSB 1. Delcídio Amaral – PT 
Flávio Arns – PT 2. Magno Malta – PL 
Ideli Salvatti – PT 3. Eduardo Suplicy – PT 
Marcelo Crivella – PMR (4) 4. Fátima Cleide – PT 
Paulo Paim – PT 5. Mozarildo Cavalcanti – PTB 
Patrícia Saboya Gomes – PSB (2) 6. (vago) (5) 

PDT 
Augusto Botelho 1. Cristovam Buarque 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2)
 A Senadora Patrícia Saboya Gomes comunicou que passou a integrar a bancada do PSB a partir de 29.9.2005. 

(3)
 O Senador Papaléo Paes deixou de integrar a comissão a partir de 26.10.2005, de acordo com o Ofício GLPMDB nº 405/2005. 

(4)
 O Senador Marcelo Crivella comunicou que se desligou do PL em 27.9.2005 e filiou-se ao PMR em 28.9.2005. 

(5)
 O Senador João Capiberibe deixou de integrar o Senado Federal em 26.10.2005, nos termos do Ofício nº 1.236, de 21.10.2005, do Supremo Tribunal 

Federal, e retornou em 28.10.2005, nos termos do Ofício nº 5.025, de mesma data, do Supremo Tribunal Federal. O Senador deixou de integrar 
definitivamente o Senado Federal em 13.12.2005 

 
Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 

Reuniões: Quintas – Feiras às 11:30 horas – Plenário nº 09 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3515 Fax: 3311-3652 
E – Mail: sscomcas@senado.gov.br 

 
 



 
2.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO TRABALHO E PREVIDÊNCIA 

(5 titulares e 5 suplentes) 
Presidente: Senador Paulo Paim - PT 

Vice-Presidente: Senador Marcelo Crivella – PMR (2) 
Relator:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

Lúcia Vânia – PSDB 1. Leonel Pavan - PSDB 
PMDB 

Mão Santa 1. (vago) 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 

Marcelo Crivella – PMR (2) 1. (vago) (3) 
Paulo Paim - PT 2. Flávio Arns – PT 

PDT 
Augusto Botelho 1. (vago) 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2)
 O Senador Marcelo Crivella comunicou que se desligou do PL em 27.9.2005 e filiou-se ao PMR em 28.9.2005. 

(3)
 O Senador João Capiberibe deixou de integrar o Senado Federal em 26.10.2005, nos termos do Ofício nº 1.236, de 21.10.2005, do Supremo Tribunal 

Federal, e retornou em 28.10.2005, nos termos do Ofício nº 5.025, de mesma data, do Supremo Tribunal Federal. O Senador deixou de integrar 
definitivamente o Senado Federal em 13.12.2005 

Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 
Sala nº 11/A – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3515 Fax: 3311-3652 
E – Mail: sscomcas@senado.gov.br 

 



 
2.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROMOÇÃO, ACOMPANHAMENTO E DEFESA DA SAÚDE 

(5 titulares e 5 suplentes) 
Presidente: Senador Papaléo Paes - PSDB 

Vice-Presidente: Senador Augusto Botelho - PDT 
Relator:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

Eduardo Azeredo – PSDB 1. Flexa Ribeiro - PSDB 
 2. Romeu Tuma - PFL 

PMDB 
Papaléo Paes (3)

  1. (vago) (2) 
Mão Santa  

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Flávio Arns – PT 1. Paulo Paim - PT 

PDT 
Augusto Botelho  

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2)
 O Senador Wirlande da Luz deixa o exercício do cargo em 21.07.2005 em virtude de reassunção do titular. 

(3)
 O Senador Papaléo Paes comunicou que passou a integrar a bancada do PSDB a partir de 1.9.2005 

 
 

Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 
Sala nº 11/A – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3515 Fax: 3311-3652 
E – Mail: sscomcas@senado.gov.br 



 
2.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ASSUNTOS SOCIAIS DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA 

(5 titulares e 5 suplentes) 
Presidente: Senador Eduardo Azeredo - PSDB 

Vice-Presidente: Senador Flávio Arns - PT 
Relator:  

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Eduardo Azeredo – PSDB 1. Lúcia Vânia – PSDB 
(vago) (4) 2. Demóstenes Torres – PFL 

PMDB 
Papaléo Paes (3) 1. Mão Santa 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Flávio Arns – PT 1. Paulo Paim – PT 
Patrícia Saboya Gomes – PSB (2)  

PDT 
 1. Augusto Botelho 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2)
 A Senadora Patrícia Saboya Gomes comunicou que passou a integrar a bancada do PSB a partir de 29.9.2005. 

 (3)
 O Senador Papaléo Paes comunicou que passou a integrar a bancada do PSDB a partir de 1.9.2005 

(4)
 O Senador Gilberto Goellner deixa o exercício do cargo em 8.12.2005 em virtude de reassunção do titular. 

 
 
 

Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 
Sala nº 11/A – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3515 Fax: 3311-3652 
E – Mail: sscomcas@senado.gov.br 

 



 
3) COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA - CCJ 

(23 titulares e 23 suplentes) 
 

Presidente: Senador Antonio Carlos Magalhães - PFL 
Vice-Presidente: (vago) (2) 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Antonio Carlos Magalhães – PFL 1. Romeu Tuma – PFL 
César Borges – PFL 2. Maria do Carmo Alves – PFL 
Demóstenes Torres – PFL  3. José Agripino – PFL 
Edison Lobão – PFL 4. Jorge Bornhausen – PFL 
José Jorge – PFL 5. Rodolpho Tourinho – PFL 
João Batista Motta - PSDB 6. Tasso Jereissati – PSDB 
Alvaro Dias – PSDB 7. Eduardo Azeredo – PSDB 
Arthur Virgílio – PSDB 8. Leonel Pavan – PSDB 
Juvêncio da Fonseca – PSDB (4) 9. Geraldo Mesquita Júnior – Sem partido (6) (cedida pelo 

PSDB) 
PMDB 

Ramez Tebet 1. Luiz Otávio 
Ney Suassuna 2. Gilvam Borges  
José Maranhão 3. Sérgio Cabral 
Romero Jucá 4. Almeida Lima 
Amir Lando 5. Leomar Quintanilha – PC do B (5) (cedida pelo PMDB) 
Pedro Simon 6. Garibaldi Alves Filho 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Aloizio Mercadante – PT 1. Delcídio Amaral – PT 
Eduardo Suplicy – PT 2. Paulo Paim – PT 
Fernando Bezerra – PTB 3. Sérgio Zambiasi – PTB 
Magno Malta – PL 4. Patrícia Saboya Gomes - PSB 
Ideli Salvatti – PT 5. Sibá Machado – PT 
Antônio Carlos Valadares – PSB 6. Mozarildo Cavalcanti – PTB 
Serys Slhessarenko – PT 7. Marcelo Crivella – PMR (3) 

PDT 
Jefferson Péres 1. Osmar Dias 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2) 
O Senador Maguito Vilela encontrava-se licenciado do cargo durante o período de 17.8.2005 a 13.1.2006, tendo sido substituído pelo Senador Romero 

Jucá. O Senador retornou ao exercício do cargo em 16.12.2005. 
(3)

 O Senador Marcelo Crivella comunicou que se desligou do PL em 27.9.2005 e filiou-se ao PMR em 28.9.2005. 
(4)

 O Senador Juvêncio da Fonseca comunicou que passou a integrar a bancada do PSDB a partir de 30.9.2005. 
(5)

 O Senador Leomar Quintanilha comunicou, em 3.10.2005, seu desligamento do PMDB e filiação ao PC do B. 
(6) O Senador Geraldo Mesquita Júnior comunicou, da Tribuna, em 26.10.2005, que deixou de integrar o P-SOL. 

 
Secretária: Gildete Leite de Melo 

Reuniões: Quartas – Feiras às 10:00 horas. – Plenário nº 3 – Ala Alexandre Costa 
Telefone: 3311-3972 Fax: 3311-4315 
E – Mail: sscomccj@senado.gov.br 

 



 
3.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DESTINADA A ASSESSORAR A PRESIDÊNCIA DO SENADO EM 

CASOS QUE ENVOLVAM A IMAGEM E AS PRERROGATIVAS DOS PARLAMENTARES E DA 
PRÓPRIA INSTITUIÇÃO PARLAMENTAR 

(5 membros) 
 
 

 
3.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SEGURANÇA PÚBLICA 

(7 titulares e 7 suplentes) 
 

Presidente:  
Vice-Presidente:  
Relator: Geral:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

Demóstenes Torres – PFL 1. (vago) 
César Borges – PFL 2. (vago) 
Tasso Jereissati – PSDB 3. Leonel Pavan – PSDB 

PMDB 
Pedro Simon 1. (vago) 
Garibaldi Alves Filho 2. (vago) 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Serys Slhessarenko – PT 1. Sibá Machado – PT 
(vago) 2. Fernando Bezerra – PTB 

PDT 
(vago) 1. (vago) 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

 
 

Secretária: Gildete Leite de Melo 
Plenário nº 3 – Ala Alexandre Costa 

Telefone: 3311-3972 Fax: 3311-4315 
E – Mail: sscomccj@senado.gov.br 

 
 



 
4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO - CE 

(27 titulares e 27 suplentes) 
 

Presidente: Senador Gerson Camata - PMDB 
Vice-Presidente: Senador Augusto Botelho – PDT 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Demóstenes Torres – PFL 1. Roseana Sarney – PFL 
Jorge Bornhausen – PFL 2. Jonas Pinheiro – PFL 

José Jorge – PFL 3. César Borges – PFL 
Maria do Carmo Alves – PFL 4. Cristovam Buarque – PDT (8) (cedida pelo Bloco da Minoria)  
Edison Lobão – PFL 5. Marco Maciel – PFL 
Marcelo Crivella – PMR (5) (cedida pelo PFL) (1) 6. Romeu Tuma – PFL 
Teotonio Vilela Filho – PSDB 7. Eduardo Azeredo – PSDB 
Geraldo Mesquita Júnior – Sem partido (7) (cedida pelo PSDB) 8. Sérgio Guerra – PSDB 
Leonel Pavan – PSDB 9. Lúcia Vânia – PSDB 
Reginaldo Duarte – PSDB 10. Juvêncio da Fonseca – PSDB 

PMDB 
Wellington Salgado de Oliveira  1. Amir Lando 
Ney Suassuna 2. Garibaldi Alves Filho 
Valdir Raupp 3. Gilvam Borges 
Gerson Camata 4. (vago) (4) 
Sérgio Cabral 5. Mão Santa 
José Maranhão 6. Luiz Otávio 
Maguito Vilela 7. Romero Jucá 
Gilberto Mestrinho 8. (vago) 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (2), PL) 
Aelton Freitas – PL 1. (vago) (6) 

Paulo Paim – PT 2. Aloizio Mercadante – PT 
Fátima Cleide – PT 3. Fernando Bezerra – PTB 
Flávio Arns – PT 4. Delcídio Amaral – PT 
Ideli Salvatti – PT 5. Antônio Carlos Valadares – PSB 
Roberto Saturnino – PT 6. Magno Malta – PL 
Mozarildo Cavalcanti – PTB 7. Patrícia Saboya Gomes – PSB (3) 
Sérgio Zambiasi – PTB 8. João Ribeiro – PL 

PDT 
Augusto Botelho 1. (vago) 

(1)
 Vaga cedida ao PDT, que por sua vez cedeu ao PL, nos termos do Ofício nº 027/05-GLPFL, de 03.03.2005. 

(2) O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 
(3)

 A Senadora Patrícia Saboya Gomes comunicou que passou a integrar a bancada do PSB a partir de 29.9.2005. 
(4)

 O Senador Papaléo Paes deixou de integrar a comissão a partir de 26.10.2005, de acordo com o Ofício GLPMDB nº 405/2005. 
(5)

 O Senador Marcelo Crivella comunicou que se desligou do PL em 27.9.2005 e filiou-se ao PMR em 28.9.2005. 
(6)

 O Senador Paulo Paim passou a integrar a Comissão, como membro titular, em substituição ao Senador Cristovam Buarque, nos termos do Ofício nº 
273/2005-GLDPT, de 19.10.2005. 
(7)

 O Senador Geraldo Mesquita Júnior comunicou, da Tribuna, em 26.10.2005, que deixou de integrar o P-SOL. 
(8)

 O Senador Cristovam Buarque ocupa vaga cedida pelo Bloco Parlamentar da Minoria à Bancada do PDT, nos termos do Ofício nº 100/05-GLPDT, de 
9.10.2005. 
 

Secretário: Júlio Ricardo Borges Linhares 
Reuniões: Terças – Feiras às 11:00 horas – Plenário nº 15 – Ala Alexandre Costa. 

Telefone: 3311-3498 Fax: 3311-3121 
E – Mail: julioric@senado.gov.br. 



 
4.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CINEMA, TEATRO E COMUNICAÇÃO SOCIAL 

(12 titulares e 12 suplentes) 
 

Presidente: Senador Sérgio Cabral – PMDB 
Vice-Presidente: Demóstenes Torres – PFL 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

Demóstenes Torres – PFL 1. Maria do Carmo Alves - PFL 
Marcelo Crivella – PMR (1) (5) 2. Romeu Tuma – PFL 
Geraldo Mesquita Júnior – Sem partido (2) (6) 3. Edison Lobão – PFL 
Leonel Pavan - PSDB 4. Reginaldo Duarte - PSDB 

PMDB 
Sérgio Cabral 1. (vago) (4) 
Valdir Raupp 2. Luiz Otávio 
Wellington Salgado de Oliveira 3. (vago) 
(vago) (7) 4. (vago) 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (3), PL) 
Roberto Saturnino – PT 1. Paulo Paim – PT 
(vago) 2. Flávio Arns – PT 
Aelton Freitas – PL 3. (vago) 
Sérgio Zambiasi – PTB 4. (vago) 

(1) Vaga cedida pelo PFL 
(2) Vaga cedida pelo PSDB 
(3) 

O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 
(4)

 O Senador Papaléo Paes deixou de integrar a comissão a partir de 26.10.2005, de acordo com o Ofício GLPMDB nº 405/2005. 
 (5)

 O Senador Marcelo Crivella comunicou que se desligou do PL em 27.9.2005 e filiou-se ao PMR em 28.9.2005. 
(6) O Senador Geraldo Mesquita Júnior comunicou, da Tribuna, em 26.10.2005, que deixou de integrar o P-SOL. 
(7)

 A Senadora Íris de Araújo deixa o exercício do cargo em 15.12.2005 em virtude de reassunção do titular. 
 
 

 
Secretário: Júlio Ricardo Borges Linhares 

Plenário nº 15 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3276 Fax: 3311-3121 

E – Mail: julioric@senado.gov.br. 



 
4.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA 

(9 titulares e 9 suplentes) 
 

Presidente: Senador Flávio Arns - PT 
Vice-Presidente: Senadora Lúcia Vânia - PSDB 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Marco Maciel – PFL 1. Reginaldo Duarte – PSDB 
(vago) (3) 2. Augusto Botelho – PDT (cedida pelo PFL) 
Lúcia Vânia – PSDB 3. Eduardo Azeredo – PSDB 

PMDB 
Gerson Camata 1. Gilberto Mestrinho 
Wellington Salgado de Oliveira  2. (vago) (2) 
Valdir Raupp 3. (vago) 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Roberto Saturnino – PT 1. Mozarildo Cavalcanti – PTB 
Flávio Arns – PT 2. Antônio Carlos Valadares – PSB 
Delcídio Amaral – PT 3. Aelton Freitas – PL 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2)
 O Senador Wirlande da Luz deixa o exercício do cargo em 21.07.2005 em virtude de reassunção do titular. 

(3)
 O Senador Gilberto Goellner deixa o exercício do cargo em 8.12.2005 em virtude de reassunção do titular. 

 
Secretário: Júlio Ricardo Borges Linhares 

Sala nº 15 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3276 Fax: 3311-3121 

E – Mail: julioric@senado.gov.br. 
 
 

4.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO LIVRO 
(7 titulares e 7 suplentes) 

 
4.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO ESPORTE 

(7 titulares e 7 suplentes) 
 



 
5) COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE, DEFESA DO CONSUMIDOR E FISCALIZAÇÃO E 

CONTROLE - CMA 
(17 titulares e 17 suplentes) 

 
Presidente: Senador Leomar Quintanilha – PC do B (4) 

Vice-Presidente: Senador Jonas Pinheiro (2) 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

Heráclito Fortes – PFL 1. Jorge Bornhausen – PFL 
César Borges – PFL 2. José Jorge – PFL 
Jonas Pinheiro – PFL (2) 3. Roseana Sarney – PFL 
Teotonio Vilela Filho - PSDB 4. Almeida Lima – PMDB (3) 
Arthur Virgílio – PSDB 5. Leonel Pavan – PSDB 
Flexa Ribeiro – PSDB 6. Alvaro Dias – PSDB  

PMDB 
Gilvam Borges 1. Ney Suassuna 
Luiz Otávio 2. Romero Jucá 
Gerson Camata 3. Sérgio Cabral 
Valdir Raupp 4. Amir Lando 
Leomar Quintanilha – PC do B (4) 5. Mão Santa 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Aelton Freitas – PL 1. Mozarildo Cavalcanti – PTB 
Ana Júlia Carepa – PT 2. Fátima Cleide – PT 
Sibá Machado – PT 3. Antônio Carlos Valadares – PSB 
João Ribeiro - PL 4. Ideli Salvatti – PT 
Serys Slhessarenko – PT 5. Flávio Arns – PT 

PDT 
Augusto Botelho 1. Osmar Dias 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2) O Senador Jonas Pinheiro retornou ao exercício do cargo em 9.12.2005.
 

(3)
 O Senador Almeida Lima comunicou que passou a integrar a bancada do PMDB a partir de 18.8.2005 

(4)
 O Senador Leomar Quintanilha comunicou, em 3.10.2005, seu desligamento do PMDB e filiação ao PC do B. 

 
Secretário: José Francisco B. de Carvalho 

Reuniões: Terças – Feiras às 11:30 horas – Plenário nº 6 – Ala Nilo Coelho. 
Telefone: 3311-3935 Fax: 3311-1060 
E – Mail: jcarvalho@senado.gov.br. 

 



 
5.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DESTINADA A FISCALIZAR AS AGÊNCIAS REGULADORAS 

(5 titulares e 5 suplentes) 
 

Presidente: Senadora Ana Júlia Carepa - PT 
Vice-Presidente: Senador Valmir Amaral – PTB (1) 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
(vago) 1. (vago) 
Leonel Pavan – PSDB 2. (vago) 

PMDB 
Valmir Amaral - PTB (1) 1. Romero Jucá 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (2), PL) 
Ana Júlia Carepa – PT 1. Aelton Freitas – PL 
Delcídio Amaral – PT 2. (vago) 

PDT 
  

(1) O Senador Valmir Amaral comunicou que desfiliou-se do PMDB, filiando-se ao PP, em 18.5.2005 e desfiliou-se do PP, filiando-se 
ao PTB, em 30.09.2005. 
(2) 

O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 
 

 
Secretário: José Francisco B. de Carvalho 

Reuniões: Quartas – Feiras às 11:00 horas – Plenário nº 6 – Ala Nilo Coelho. 
Telefone: 3311-3935 Fax: 3311-1060 
E – Mail: jcarvalho@senado.gov.br. 



 
5.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DESTINADA A ACOMPANHAR O PROSSEGUIMENTO DAS 

INVESTIGAÇÕES REALIZADAS PELA POLÍCIA FEDERAL NO QUE DIZ RESPEITO À 
DENOMINADA “OPERAÇÃO POROROCA” 

(5 titulares e 5 suplentes) 
 

Presidente: Senadora Ana Júlia Carepa - PT 
Vice-Presidente: Senador César Borges - PFL 
Relator: Senador João Alberto Souza - PMDB 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
(vago) 1. (vago) 
Leonel Pavan – PSDB 2. João Ribeiro - PL (1) 

PMDB 
(vago) 1. Luiz Otávio 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (2), PL) 
Ana Júlia Carepa – PT 1. Ideli Salvatti – PT 
Aelton Freitas – PL 2. (vago) 

PDT 
(vago) 1. (vago) 

(1) O Senador João Ribeiro desfiliou-se do PFL e filiou-se ao PL, conforme comunicação de 29.03.2005 
 (2) 

O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 
 
 
 

Secretário: José Francisco B. de Carvalho 
Plenário nº 6 – Ala Nilo Coelho. 

Telefone: 3311-3935 Fax: 3311-1060 
E – Mail: jcarvalho@senado.gov.br. 

 



 
6) COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA - CDH 

 (19 titulares e 19 suplentes)  
 

Presidente: Senador Cristovam Buarque - PDT 

Vice-Presidente: Senador Paulo Paim - PT 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

Edison Lobão – PFL 1. Antonio Carlos Magalhães – PFL 
(vago) (6) 2. Demóstenes Torres – PFL 
Jorge Bornhausen – PFL 3. Heráclito Fortes – PFL 
José Agripino – PFL 4. (vago) 
Romeu Tuma – PFL 5. Maria do Carmo Alves – PFL 
Juvêncio da Fonseca – PSDB 6. Arthur Virgílio – PSDB 
Lúcia Vânia – PSDB 7. Alvaro Dias – PSDB 
Reginaldo Duarte – PSDB 8. Flexa Ribeiro – PSDB 

PMDB 
Leomar Quintanilha – PC do B (5) 1. Luiz Otávio 
Maguito Vilela 2. (vago) (7) 
José Maranhão 3. Mão Santa 
Sérgio Cabral 4. (vago) (2) 
Garibaldi Alves Filho 5. Valdir Raupp 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Flávio Arns – PT  1. Magno Malta - PL 

Fátima Cleide – PT 2. Sibá Machado – PT 
Ana Júlia Carepa - PT 3. Antônio Carlos Valadares – PSB 
Marcelo Crivella – PMR (4) 4. Mozarildo Cavalcanti – PTB 
Paulo Paim – PT 5. Aelton Freitas – PL 

PDT 
Cristovam Buarque  1. Osmar Dias 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2)
 O Senador Wirlande da Luz deixa o exercício do cargo em 21.07.2005 em virtude de reassunção do titular. 

(4)
 O Senador Marcelo Crivella comunicou que se desligou do PL em 27.9.2005 e filiou-se ao PMR em 28.9.2005. 

(5)
 O Senador Leomar Quintanilha comunicou, em 3.10.2005, seu desligamento do PMDB e filiação ao PC do B. 

(6)
 O Senador Gilberto Goellner deixa o exercício do cargo em 8.12.2005 em virtude de reassunção do titular. 

(7)
 O Senador Maguito Vilela passou a ocupar vaga de titular em 18/01/2006, nos termos do Of. GLPMDB nº 12/2005, da Liderança do PMDB. 

 
Secretário: Altair Gonçalves Soares 

Reuniões: Terças – Feiras às 12:00 horas – Plenário nº 2 – Ala Nilo Coelho. 
Telefone: 3311-4251/2005 Fax: 3311-4646 

E – Mail: altairgs@senado.gov.br 
 



 
6.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA IGUALDADE RACIAL E INCLUSÃO - IRI 

(7 titulares e 7 suplentes) 
 

Presidente: Senador Paulo Paim - PT 
Vice-Presidente: Senador Mão Santa - PMDB 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Romeu Tuma – PFL 1. Heráclito Fortes – PFL 
Reginaldo Duarte – PSDB 2. Alvaro Dias – PSDB 
(vago) 3. (vago) 

PMDB 
Leomar Quintanilha – PC do B (4) 1. Luiz Otávio 
Mão Santa 2. José Maranhão 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Paulo Paim – PT 1. Cristovam Buarque – PDT (2) 
Mozarildo Cavalcanti – PTB 2. Marcelo Crivella – PMR (3) 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2) O Senador Cristovam Buarque comunicou que se desligou do PT em 7.9.2005 e filiou-se ao PDT em 23.9.2005. 
(3)

 O Senador Marcelo Crivella comunicou que se desligou do PL em 27.9.2005 e filiou-se ao PMR em 28.9.2005. 
(4)

 O Senador Leomar Quintanilha comunicou, em 3.10.2005, seu desligamento do PMDB e filiação ao PC do B. 
 

 
Secretário: Altair Gonçalves Soares 

Plenário nº 2 – Ala Nilo Coelho. 
Telefone: 3311-4251/2005 Fax: 3311-4646 

E – Mail: altairgs@senado.gov.br 



 
6.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO IDOSO - IDO 

(7 titulares e 7 suplentes) 
 

Presidente: Senador Sérgio Cabral – PMDB 
Vice-Presidente: Senador Leomar Quintanilha – PC do B 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Romeu Tuma – PFL 1. Maria do Carmo Alves – PFL 
Lúcia Vânia – PSDB 2. Sérgio Guerra – PSDB 
(vago) 3. (vago) 

PMDB 
Leomar Quintanilha – PC do B (3) 1. (vago) (2) 
Sérgio Cabral 2. Valdir Raupp 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Aelton Freitas – PL 1. (vago) 
Flávio Arns – PT 2. Paulo Paim – PT 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2)
 O Senador Wirlande da Luz deixa o exercício do cargo em 21.07.2005 em virtude de reassunção do titular. 

(3)
 O Senador Leomar Quintanilha comunicou, em 3.10.2005, seu desligamento do PMDB e filiação ao PC do B. 

 
 

Secretário: Altair Gonçalves Soares 
Plenário nº 2 – Ala Nilo Coelho. 

Telefone: 3311-4251/2005 Fax: 3311-4646 
E – Mail: altairgs@senado.gov.br



 
7) COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL - CRE 

(19 titulares e 19 suplentes) 
 

Presidente: Senador Roberto Saturnino - PT 
Vice-Presidente: Senador Eduardo Azeredo - PSDB 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Heráclito Fortes – PFL 1. César Borges – PFL 
José Jorge – PFL 2. Edison Lobão – PFL 
José Agripino – PFL 3. Maria do Carmo Alves – PFL 
Marco Maciel – PFL 4. Rodolpho Tourinho – PFL 
Romeu Tuma – PFL 5. Roseana Sarney – PFL 
Alvaro Dias – PSDB 6. Tasso Jereissati – PSDB 
Arthur Virgílio – PSDB 7. Lúcia Vânia – PSDB 
Eduardo Azeredo – PSDB 8. Flexa Ribeiro – PSDB 

PMDB 
Ney Suassuna 1. Ramez Tebet 
Pedro Simon 2. Valdir Raupp 
Mão Santa 3. Romero Jucá 
Wellington Salgado de Oliveira 4. (vago) (4) 
Gerson Camata 5. (vago) (1) 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (3), PL) 
Serys Slhessarenko – PT 1. Marcelo Crivella – PMR (5) 
Eduardo Suplicy – PT 2. (vago) (6) 

Mozarildo Cavalcanti – PTB 3. Aelton Freitas – PL 
Roberto Saturnino – PT 4. Ana Julia Carepa – PT 
Sérgio Zambiasi – PTB 5. Fernando Bezerra – PTB 

PDT 
Jefferson Péres 1. Osmar Dias 

(1) O Senador Mário Calixto deixa o exercício do cargo em 22.03.2005 em virtude de reassunção do titular. 
(2) O Senador Valmir Amaral comunicou que desfiliou-se do PMDB, filiando-se ao PP, em 18.5.2005 e desfiliou-se do PP, filiando-se 

ao PTB, em 30.09.2005. 
(3) 

O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 
(4) O Senador Antônio Leite comunicou sua renúncia ao exercício da suplência a partir de 2.8.2005. 
(5)

 O Senador Marcelo Crivella comunicou que se desligou do PL em 27.9.2005 e filiou-se ao PMR em 28.9.2005. 
(6)

 A Senadora Serys Slhessarenko passou a integrar a Comissão, como membro titular, em substituição ao Senador Cristovam Buarque, nos termos do 
Ofício nº 274/2005-GLDPT, de 19.10.2005. 

 
Secretária: Maria Lúcia Ferreira de Mello  

Telefone 3311-3496 Fax: 3311-3546 – Plenário nº 7 – Ala Alexandre Costa 
Reuniões: Quintas–feiras às 10:00 horas. 

E – Mail: luciamel@senado.gov.br 
 



 
7.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROTEÇÃO DOS  

CIDADÃOS BRASILEIROS NO EXTERIOR 
(7 titulares e 7 suplentes) 

Presidente:  
Vice-Presidente:  

Relator:  
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Heráclito Fortes – PFL 1. César Borges – PFL 
Eduardo Azeredo – PSDB 2. Alvaro Dias – PSDB 

PMDB 
Wellington Salgado de Oliveira 1. João Batista Motta (2) 
Mão Santa 2. Gerson Camata 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Roberto Saturnino – PT 1. Sérgio Zambiasi – PTB 
Marcelo Crivella – PMR (3) 2. Aelton Freitas – PL 

PDT 
Jefferson Péres 1. Osmar Dias 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2)
 O Senador João Batista Motta passou a integrar a bancada do PSDB a partir de 31.8.2005 

(3)
 O Senador Marcelo Crivella comunicou que se desligou do PL em 27.9.2005 e filiou-se ao PMR em 28.9.2005. 

 
Secretária: Maria Lúcia Ferreira de Mello  

Telefone 3311-3496 Fax: 3311-3546 – Plenário nº 7 – Ala Alexandre Costa 
E – Mail: sscomcre@senado.gov.br 



 
7.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA AMAZÔNIA 

(7 titulares e 7 suplentes) 
Presidente:  

Vice-Presidente:  
Relator:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

Romeu Tuma - PFL 1. Marco Maciel - PFL 
Arthur Virgílio – PSDB 2. Flexa Ribeiro - PSDB 

PMDB 
Valdir Raupp 1. Ney Suassuna 
Pedro Simon 2. (vago) (2) 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Ana Júlia Carepa -PT 1. Cristovam Buarque – PDT (3) 
Mozarildo Cavalcanti – PTB 2. Aelton Freitas - PL 

PDT 
Jefferson Péres 1. Osmar Dias 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2) O Senador Antônio Leite comunicou sua renúncia ao exercício da suplência a partir de 2.8.2005. 
(3) O Senador Cristovam Buarque comunicou que se desligou do PT em 7.9.2005 e filiou-se ao PDT em 23.9.2005. 
 

 
Secretária: Maria Lúcia Ferreira de Mello  

Telefone 3311-3496 Fax: 3311-3546 – Plenário nº 7 – Ala Alexandre Costa 
E – Mail: sscomcre@senado.gov.br 



 
8) COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRA-ESTRUTURA - CI 

(23 titulares e 23 suplentes) 
 

Presidente: Senador Heráclito Fortes - PFL 
Vice-Presidente: Senador Alberto Silva - PMDB 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Heráclito Fortes – PFL 1. Antonio Carlos Magalhães – PFL 
Demóstenes Torres – PFL 2. César Borges – PFL 
José Jorge – PFL 3. Jonas Pinheiro – PFL 

Marco Maciel – PFL 4. Jorge Bornhausen – PFL 
Rodolpho Tourinho – PFL 5. Maria do Carmo Alves – PFL 
Leonel Pavan – PSDB 6. Flexa Ribeiro – PSDB 
Sérgio Guerra – PSDB 7. Eduardo Azeredo – PSDB 
Juvêncio da Fonseca – PSDB 8. Papaléo Paes – PSDB 
Teotonio Vilela Filho – PSDB 9. Arthur Virgílio – PSDB 

PMDB 
Gerson Camata 1. Romero Jucá 
Alberto Silva 2. Luiz Otávio 
Valdir Raupp 3. Pedro Simon 
Ney Suassuna 4. Maguito Vilela 
Gilberto Mestrinho 5. Wellington Salgado 
Mão Santa 6. Valmir Amaral - PTB(3) 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Delcídio Amaral – PT 1. (vago) (2) 
Magno Malta – PL 2. Paulo Paim – PT 
Roberto Saturnino – PT  3. Fernando Bezerra – PTB 
Sérgio Zambiasi – PTB 4. Fátima Cleide – PT 
Serys Slhessarenko – PT 5. Mozarildo Cavalcanti – PTB 
Sibá Machado – PT 6. Flávio Arns – PT 
Aelton Freitas – PL 7. João Ribeiro - PL 

PDT 
Cristovam Buarque 1. Augusto Botelho 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2)
 O Senador Roberto Saturnino passou a integrar a Comissão como titular, em vaga existente, nos termos do Ofício nº 327/2005 de 15.12.2005. 

(8)
 Vaga cedida pelo PMDB ao Senador Valmir Amaral, nos termos do Ofício nº 24/06-GLPMDB, de 31.1.2006. 

 
Secretária: Dulcídia Ramos Calhao 

Reuniões: Terças – Feiras às 14:00 horas. – Plenário nº 13 – Ala Alexandre Costa 
Telefone: 3311-4607 Fax: 3311-3286 

E – Mail: scomci@senado.gov.br 



 
9) COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL E TURISMO - CDR 

(17 titulares e 17 suplentes) 
 

Presidente: Senador Tasso Jereissati - PSDB 
Vice-Presidente: Senadora Ana Júlia Carepa - PT 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Antonio Carlos Magalhães – PFL 1. Demóstenes Torres – PFL 
César Borges – PFL 2. Jonas Pinheiro – PFL 

Rodolpho Tourinho – PFL 3. Roseana Sarney – PFL 
Leonel Pavan – PSDB 4. Eduardo Azeredo – PSDB 
Tasso Jereissati – PSDB 5. Lúcia Vânia – PSDB 
Teotonio Vilela Filho – PSDB 6. Sérgio Guerra – PSDB 

PMDB 
Gilberto Mestrinho 1. Ney Suassuna 
Sérgio Cabral 2. Valdir Raupp 
Garibaldi Alves Filho 3. Luiz Otávio 
José Maranhão 4. Mão Santa 
Maguito Vilela 5. Romero Jucá  

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Ana Júlia Carepa – PT 1. (vago) (3) 
Fátima Cleide – PT 2. Delcídio Amaral – PT 
Fernando Bezerra – PTB 3. Sibá Machado – PT 
Mozarildo Cavalcanti – PTB 4. Sérgio Zambiasi – PTB 
Patrícia Saboya Gomes – PSB (2) 5. Aelton Freitas – PL 

PDT 
Jefferson Péres 1. Augusto Botelho 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2)
 A Senadora Patrícia Saboya Gomes comunicou que passou a integrar a bancada do PSB a partir de 29.9.2005. 

(3)
 O Senador João Capiberibe deixou de integrar o Senado Federal em 26.10.2005, nos termos do Ofício nº 1.236, de 21.10.2005, do Supremo Tribunal 

Federal, e retornou em 28.10.2005, nos termos do Ofício nº 5.025, de mesma data, do Supremo Tribunal Federal. O Senador deixou de integrar 
definitivamente o Senado Federal em 13.12.2005 

 
Secretário: Ednaldo Magalhães Siqueira 
Reuniões: Quartas – Feiras às 14 horas 
Telefone: 3311-4282 Fax: 3311-1627 

E – Mail: scomcdr@senado.gov.br 



 
10) COMISSÃO DE AGRICULTURA E REFORMA AGRÁRIA - CRA 

(17 titulares e 17 suplentes) 
 

Presidente: Senador Sérgio Guerra - PSDB 
Vice-Presidente: Senador Flávio Arns - PT 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Lúcia Vânia – PSDB 1. Reginaldo Duarte – PSDB 
Flexa Ribeiro – PSDB 2. Alvaro Dias – PSDB  
Sérgio Guerra – PSDB 3. Leonel Pavan – PSDB 
Jonas Pinheiro – PFL 4. Edison Lobão – PFL 
Demóstenes Torres – PFL 5. Roseana Sarney – PFL 
Heráclito Fortes – PFL 6. Rodolpho Tourinho – PFL 

PMDB 
Ramez Tebet 1. Wellington Salgado de Oliveira  
Pedro Simon 2. Romero Jucá 
Leomar Quintanilha – PC do B (4) 3. Amir Lando 
Gerson Camata 4. Mão Santa 
Maguito Vilela 5. Valdir Raupp 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Flávio Arns – PT 1. Serys Slhessarenko – PT 
Aelton Freitas – PL 2. Delcídio Amaral – PT 
Sibá Machado – PT 3. Magno Malta – PL 
Ana Júlia Carepa – PT 4. Sérgio Zambiasi – PTB 
João Ribeiro - PL 5. Marcelo Crivella – PMR (3) 

PDT 
Osmar Dias 1. Cristovam Buarque 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(3)
 O Senador Marcelo Crivella comunicou que se desligou do PL em 27.9.2005 e filiou-se ao PMR em 28.9.2005. 

(4)
 O Senador Leomar Quintanilha comunicou, em 3.10.2005, seu desligamento do PMDB e filiação ao PC do B. 

 
 

Secretário: Marcello Varella 
Reuniões: Quintas – Feiras às 12 horas –  

Telefone: 3311-3506 Fax:  
E – Mail: marcello@senado.gov.br 



CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR 
(Resolução do Senado Federal nº 20/93) 

 
COMPOSIÇÃO 

(Eleita na Sessão do Senado Federal de 23/11/2005) 
 

1ª Eleição Geral: 19.04.1995 4ª Eleição Geral: 13.03.2003 
2ª Eleição Geral: 30.06.1999 5ª Eleição Geral: 23.11.2005 
3ª Eleição Geral: 27.06.2001  

 
Presidente: Senador João Alberto Souza1 

Vice-Presidente: Senador Demóstenes Torres2 
BLOCO PARLAMENTAR DA MINORIA (PFL/PSDB)  

Titulares UF Ramal Suplentes UF Ramal 
Demóstenes Torres (PFL) GO 2091 1. (Vago)3   
Sérgio Guerra (PSDB) PE 2382 2. César Borges (PFL)  BA 2212 
Heráclito Fortes (PFL) PI 2131 3. Mª do Carmo Alves(PFL) SE 1306 
(Vago)6   4. (Vago)4   
Paulo Octávio (PFL) DF 2011 5. Teotônio Vilela Filho 

(PSDB) 
AL 4093 

Antero Paes de Barros(PSDB) MT 4061 6. Arthur Virgílio (PSDB) AM 1413 
PMDB 

Ney Suassuna PB 4345 1. Gerson Camata ES 3204 
João Alberto Souza  MA 1415 2. Alberto Silva PI 3055 
Ramez Tebet MS 2222 3. Valdir Raupp RO 2252 
Luiz Otávio PA 3050 4. (Vago)5   

BLOCO DE APOIO AO GOVERNO (PT/PL/PSB) 
Sibá Machado (PT) AC 2184 1. (Vago)   
Ana Júlia Carepa (PT) PA 2104 2. (Vago)   
Fátima Cleide (PT) RO 2391 3. (Vago)   

PDT 
Jefferson Péres AM 2063 1. Augusto Botelho  RR 2041 

PTB 
Mozarildo Cavalcanti RR 4078 1. Valmir Amaral DF 1961 

Corregedor do Senado (Membro nato – art. 25 da Resolução nº 20/93) 
Senador Romeu Tuma (PFL/SP) 2051 

(Atualizada em 29.3.2006) 
 
 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP) 

Ala Senador Dinarte Mariz, sala nº 6 
Telefones: 3311-4561 e 3311-5258 

sscop@senado.gov.br;  www.senado.gov.br/etica 

                                                
1 Eleito em 13.12.2005, na 1ª Reunião, de 2005, do Conselho de Ética.  
2 Eleito em 13.12.2005, na 1ª Reunião, de 2005, do Conselho de Ética. 
3 Vaga ocupada pelo Senador Gilberto Goellner que deixou o exercício do cargo em 8.12.2005, em virtude de 
reassunção do titular. 
4 O Senador Álvaro Dias renunciou ao cargo de acordo com Ofício nº 1370/2005-SEM, publicado no DSF de 
15.12.2005. 
5 O Senador Pedro Simon renunciou ao cargo de acordo com OF nº 101/05 – GSPSIM, publicado no DSF de 
14.12.2005. 
6 O Senador Leonel Pavan renunciou ao cargo de acordo com OF. INT. GSLP nº 43/2006, publicado no DSF de  
29.3.2006. 
 



CORREGEDORIA PARLAMENTAR 
(Resolução nº 17, de 1993) 

 
COMPOSIÇÃO 1 

 
Senador Romeu Tuma (PFL-SP) Corregedor  

Senador Hélio Costa (PMDB-MG)2 1º Corregedor Substituto 

Senador Delcídio Amaral (PT-MS) 2º Corregedor Substituto 

Senador Teotonio Vilela Filho (PSDB-AL)  3º Corregedor Substituto 
Composição atualizada em 14.09.2005 

 
Notas: 
1 Eleitos na Sessão Ordinária de 25.03.2003, nos termos da Resolução nº 17, de 17.3.93. 
2 Afastado em decorrência da posse como Ministro de Estado das Comunicações em 8.7.2005. 

 
SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 

Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP) 
Telefones: 3311-4561 e 3311-5259 

sscop@senado.gov.br 
 
 
 

PROCURADORIA PARLAMENTAR 
(Resolução do Senado Federal nº 40/95) 

 
1ª Designação: 16.11.1995 
2ª Designação: 30.06.1999 
3ª Designação: 27.06.2001 
4ª Designação 25.09.2003 
5ª Designação 22.03.2005 
6ª Designação 20.04.2005 
7ª Designação 16.05.2005 
8ª Designação 16.05.2005 
 

 
COMPOSIÇÃO 

 
Ramez Tebet (PMDB-MS) PMDB e Bloco de Apoio ao Governo 

Demóstenes Torres (PFL-GO) Bloco Parlamentar da Minoria  
Alvaro Dias (PSDB-PR) Bloco Parlamentar da Minoria  
Fátima Cleide (PT-RO) Bloco de Apoio ao Governo 

Amir Lando (PMDB-RO) PMDB 
 

 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP) 

Telefones: 3311-4561 e 3311-5259 
sscop@senado.gov.br 



 

CONSELHO DO DIPLOMA MULHER-CIDADÃ BERTHA LUTZ 
Constituído pela Resolução nº 2, de 2001, oriunda do Projeto de Resolução nº 25, de 1998, 

aprovado na Sessão Deliberativa Ordinária do Senado Federal do dia 15.3.2001 
 
 

COMPOSIÇÃO 
 

1ª Designação Geral : 03.12.2001 
2ª Designação Geral: 26.02.2003 

 
Presidente: Senadora Serys Slhessarenko 

Vice-Presidente: Senador Geraldo Mesquita Júnior 
PMDB 

Senador Papaléo Paes (AP) - PSDB 
PFL 

Senadora Roseana Sarney (MA) 
PT  

Senadora Serys Slhessarenko (MT) 
PSDB 

Senadora Lúcia Vânia (GO) 
PDT 

Senador Augusto Botelho (RR) 
PTB 

Senador Sérgio Zambiasi (RS) 
PSB 

Senador Geraldo Mesquita Júnior (AC) – PMDB 
PL 

Senador Magno Malta (ES)  
PPS 

Senadora Patrícia Saboya Gomes (CE) – PSB 
(Atualizada em 14.03.2006) 

 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP) 

Ala Senador Dinarte Mariz, sala nº 6 
Telefones: 3311-4561 e 3311-5259 

sscop@senado.gov.br 



CONSELHO DA ORDEM DO CONGRESSO NACIONAL 
(Criado pelo Decreto Legislativo nº 70, de 23.11.1972) 
(Regimento Interno baixado pelo Ato nº 1, de 1973-CN)  

 
COMPOSIÇÃO  

 
Grão-Mestre: Presidente do Senado Federal 

Chanceler: Presidente da Câmara dos Deputados 
 
 

MESA DA CÂMARA DOS DEPUTADOS MESA DO SENADO FEDERAL 

PRESIDENTE 
Deputado Aldo Rebelo (PC do B/SP) 

PRESIDENTE 
Senador Renan Calheiros (PMDB-AL) 

1º VICE-PRESIDENTE 
Deputado José Thomaz Nonô (PFL-AL) 

1º VICE-PRESIDENTE 
Senador Tião Viana (PT-AC) 

2º VICE-PRESIDENTE 
Deputado Ciro Nogueira (PP-PI) 

2º VICE-PRESIDENTE 
Senador Antero Paes de Barros (PSDB-MT) 

1º SECRETÁRIO 
Deputado Inocêncio Oliveira (PL-PE) 

1º SECRETÁRIO 
Senador Efraim Morais  (PFL-PB) 

2º SECRETÁRIO 
Deputado Nilton Capixaba (PTB-RO) 

2º SECRETÁRIO 
Senador João Alberto Souza (PMDB-MA) 

3º SECRETÁRIO 
Deputado Eduardo Gomes (PSDB-TO) 

3º SECRETÁRIO 
Senador Paulo Octávio (PFL-DF) 

4º SECRETÁRIO 
Deputado João Caldas (PL-AL) 

4º SECRETÁRIO 
Senador Eduardo Siqueira Campos (PSDB-TO) 

LÍDER DA MAIORIA 
Deputado Henrique Fontana  (PT-RS) 

LÍDER DA MAIORIA 
Senador Ney Suassuna (PMDB-PB) 

LÍDER DA MINORIA 
Deputado José Carlos Aleluia (PFL-BA) 

LÍDER DO BLOCO PARLAMENTAR DA MINORIA 
Senador José Jorge (PFL-PE) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUI-
ÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA 

Deputado Sigmaringa Seixas (PT-DF) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUI-
ÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA 

Senador Antonio Carlos Magalhães (PFL-BA) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DE DEFESA NACIONAL 

Deputado Alceu Collares (PDT-RS) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

Senador Roberto Saturnino (PT-RJ) 
(Atualizada em 29.3.2006) 

 
 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP) 

Ala Senador Dinarte Mariz, sala nº 6 
Telefones: 3311-4561 e 3311-5258 

sscop@senado.gov.br  
 



 
CONGRESSO NACIONAL 

CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 
 

(Criado pela Lei nº 8.389, de 30 de dezembro de 1991) 
(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 2, de 2002) 

 
Presidente: Arnaldo Niskier 

Vice-Presidente: Luiz Flávio Borges D’Urso 
 

LEI Nº 8.389/91, ART. 4º TITULARES SUPLENTES 

Representante das empresas de 
rádio (inciso I) 

PAULO MACHADO DE 
CARVALHO NETO EMANUEL SOARES CARNEIRO 

Representante das empresas de 
televisão (inciso II) 

GILBERTO CARLOS LEIFERT ANTÔNIO DE PÁDUA TELES DE 
CARVALHO 

Representante de empresas da 
imprensa escrita (inciso III) 

PAULO R. TONET CAMARGO SIDNEI BASILE 

Engenheiro com notórios 
conhecimentos na área de 
comunicação social (inciso IV) 

FERNANDO BITTENCOURT ROBERTO DIAS LIMA FRANCO 

Representante da categoria 
profissional dos jornalistas (inciso 
V) 

DANIEL KOSLOWSKY HERZ CELSO AUGUSTO SCHRÖDER 

Representante da categoria 
profissional dos radialistas (inciso 
VI) 

EURÍPEDES CORRÊA 
CONCEIÇÃO MÁRCIO LEAL 

Representante da categoria 
profissional dos artistas (inciso 
VII) 

BERENICE ISABEL MENDES 
BEZERRA STEPAN NERCESSIAN 

Representante das categorias 
profissionais de cinema e vídeo 
(inciso VIII) 

GERALDO PEREIRA DOS 
SANTOS 

ANTÔNIO FERREIRA DE SOUSA 
FILHO 

Representante da sociedade civil   
(inciso IX) 

DOM ORANI JOÃO TEMPESTA SEGISNANDO FERREIRA 
ALENCAR 

Representante da sociedade civil  
(inciso IX) 

ARNALDO NISKIER GABRIEL PRIOLLI NETO 

Representante da sociedade civil 
(inciso IX) 

LUIZ FLÁVIO BORGES D’URSO PHELIPPE DAOU 

Representante da sociedade civil 
(inciso IX) 

ROBERTO WAGNER 
MONTEIRO FLÁVIO DE CASTRO MARTINEZ 

Representante da sociedade civil 
(inciso IX) 

JOÃO MONTEIRO DE BARROS 
FILHO PAULO MARINHO 

 
1ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 5.6.2002 
2ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 22.12.2004 

 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP) 

Telefones: (61) 311-4561 e 311-5259 
sscop@senado.gov.br 
www.senado.gov.br/ccs 



 
CONGRESSO NACIONAL 

CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 
COMISSÕES DE TRABALHO 

 
01 – COMISSÃO DE REGIONALIZAÇÃO E QUALIDADE DA PROGRAMAÇÃO E DE RADIODIFUSÃO 
COMUNITÁRIA1 
§ Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) 
§ Gilberto Carlos Leifert (Representante das empresas de televisão) 
§ Paulo R. Tonet Camargo (Representante das empresas da imprensa escrita) 
§ Fernando Bittencourt (Engenheiro com notórios conhecimentos na área de comunicação social) 
§ Daniel Koslowsky Herz (Representante da categoria profissional dos jornalistas) 
§ Eurípedes Corrêa Conceição (Representante da categoria profissional dos radialistas) 
§ Berenice Isabel Mendes Bezerra (Representante da categoria profissional dos artistas) 
§ Geraldo Pereira dos Santos (Representante das categorias profissionais de cinema e vídeo) 
§ Dom Orani João Tempesta (Representante da sociedade civil) 
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante da sociedade civil) 
§ João Monteiro de Barros Filho (Representante da sociedade civil) 
 
02 – COMISSÃO DE TECNOLOGIA DIGITAL 
§ Fernando Bittencourt (Eng. com notórios conhec. na área de comunicação social) - Coordenador 
§ Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) 
§ Paulo R. Tonet Camargo (Representante de empresas da imprensa escrita) 
§ Daniel Koslowsky Herz (Representante da categoria profissional dos jornalistas) 
§ Eurípedes Corrêa Conceição (Representante da categoria profissional dos radialistas) 
§ Berenice Isabel Mendes Bezerra (Representante da categoria profissional dos artistas) 
§ Geraldo Pereira dos Santos (Representante das categorias profissionais de cinema e vídeo) 
§ Luiz Flávio Borges D’Urso (Representante da sociedade civil) 
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante da sociedade civil) 
 
03 – COMISSÃO DE TV POR ASSINATURA 
§ Berenice Isabel Mendes Bezerra (Representante da cat. profissional dos artistas) - Coordenadora 
§ Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) 
§ Gilberto Carlos Leifert (Representante das empresas de televisão) 
§ Paulo R. Tonet Camargo (Representante de empresas da imprensa escrita) 
§ Daniel Koslowsky Herz (Representante da categoria profissional dos jornalistas) 
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante da sociedade civil) 
§ João Monteiro de Barros Filho (Representante da sociedade civil) 
 
04 – COMISSÃO DE MARCO REGULATÓRIO 
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante da sociedade civil) –  Coordenador 
§ Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) 
§ Paulo R. Tonet Camargo (Representante de empresas da imprensa escrita) 
§ Fernando Bittencourt (Engenheiro com notórios conhecimentos na área de comunicação social) 
§ Daniel Koslowsky Herz (Representante da categoria profissional dos jornalistas) 
§ Eurípedes Corrêa Conceição (Representante da categoria profissional dos radialistas) 
 
05 – COMISSÃO DE LIBERDADE DE EXPRESSÃO 
§ Gilberto Carlos Leifert (Representante das empresas de televisão) – Coordenador 
§ Paulo Machado de Carvalho (Representante das empresas de rádio) 
§ Paulo R. Tonet Camargo (Representante de empresas da imprensa escrita) 
§ Daniel Koslowsky Herz (Representante da categoria profissional dos jornalistas) 
§ Geraldo Pereira dos Santos (Representante das categorias profissionais de cinema e vídeo) 
§ Dom Orani João Tempesta (Representante da sociedade civil) 
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante da sociedade civil) 

                                                   

 
1 Constituída na 11ª Reunião do CCS, de 5.12.2005, como união da Comissão de Regionalização e 
Qualidade da Programação com a Comissão de Radiodifusão Comunitária. Todos os membros de cada 
uma das duas comissões originais foram considerados membros da nova comissão. Aguardando escolha 
do coordenador (art. 31, § 5º, do Regimento Interno do CCS). 



COMISSÃO PARLAMENTAR CONJUNTA DO MERCOSUL 
Representação Brasileira 

COMPOSIÇÃO  
16 Titulares (8 Senadores e 8 Deputados) e 16 Suplentes (8 Senadores e 8 Deputados) 

Mesa Diretora eleita em  28.04.2005 
Presidente: Senador SÉRGIO ZAMBIASI Vice-Presidente: Senador PEDRO SIMON 
Secretário-Geral: Deputado DR. ROSINHA Secretário-Geral Adjunto: Deputado 

LEODEGAR TISCOSKI 
 

MEMBROS NATOS  
Senador ROBERTO SATURNINO (PT) 

Presidente da Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional do Senado Federal 

Deputado ALCEU COLLARES (PDT)  

Presidente da Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional da Câmara dos Deputados 

SENADORES 
TITULARES SUPLENTES 

BLOCO PARLAMENTAR DA MINORIA (PFL/PSDB) 
JORGE BORNHAUSEN  (PFL/SC) 1. JOSÉ JORGE (PFL/PE) 
PAULO OCTÁVIO (PFL/DF) 2. ROMEU TUMA (PFL/SP) 
SÉRGIO GUERRA (PSDB/PE) 3. EDUARDO AZEREDO (PSDB/MG) 

PMDB 
PEDRO SIMON (PMDB/RS) 1. SÉRGIO CABRAL (PMDB/RJ) 
RAMEZ TEBET (PMDB/MS) 2. LEOMAR QUINTANILHA (PC do B/TO) 

BLOCO DE APOIO AO GOVERNO (PT/PSB/PL) 
SÉRGIO ZAMBIASI (PTB/RS) 1. (vago) 
EDUARDO SUPLICY (PT/SP) 2.  (vago) 

PDT 
(vago) 1. (vago) 

PSOL (Resolução nº 2/2000-CN) 
GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB/AC) 1. (vago) 

 
DEPUTADOS 

TITULARES SUPLENTES 
PT 

DR. ROSINHA (PT/PR) 1. MANINHA (PSOL/DF) 
MAURO PASSOS (PT/SC) 2. TARCÍSIO ZIMMERMANN (PT/RS) 

PMDB 
EDISON ANDRINO (PMDB/SC) 1. OSMAR SERRAGLIO (PMDB/PR) 

Bloco PFL/Prona 
GERVÁSIO SILVA (PFL/SC) 1. JOÃO  HERRMANN NETO (PDT/SP) 

PSDB 
JÚLIO REDECKER (PSDB/RS) 1. EDUARDO PAES (PSDB/RJ) 

PP 
LEODEGAR TISCOSKI (PP/SC) 1. CELSO RUSSOMANNO (PP/SP) 

PTB 
FERNANDO GONÇALVES (PTB/RJ) 1. ARNALDO FARIA DE SÁ (PTB/SP) 

PL 
OLIVEIRA FILHO (PL/PR) 1. PAULO GOUVÊA (PL/RS) 

PPS  
JÚLIO DELGADO (PSB/MG) 1. CLÁUDIO MAGRÃO (PPS/SP) 

(Atualizada em 29.3.2006) 
 

Secretaria: Câmara dos Deputados - Anexo II - Sala T/28 – 70160-900 Brasília – DF / Brasil 
Fones: (55) 61 3216-6871 / 6878  Fax: (55) 61 3216-6880 

e-mail: cpcm@camara.gov.br 
www.camara.gov.br/mercosul 



 

 

CONGRESSO NACIONAL 

COMISSÃO MISTA DE CONTROLE DAS ATIVIDADES DE 
INTELIGÊNCIA 

(Art. 6º da Lei nº 9.883, de 1999) 

 
 

COMPOSIÇÃO  
 

Presidente: Deputado ALCEU COLLARES 

 

CÂMARA DOS DEPUTADOS SENADO FEDERAL 

LÍDER DA MAIORIA 
 

HENRIQUE FONTANA 
PT-RS 

LÍDER DA MAIORIA 
 

NEY SUASSUNA 
PMDB-PB 

LÍDER DA MINORIA 
 

JOSÉ CARLOS ALELUIA 
PFL-BA 

LÍDER DO BLOCO PARLAMENTAR DA MINORIA  
 

JOSÉ JORGE 
PFL-PE 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

 
ALCEU COLLARES 

PDT-RS 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

 
ROBERTO SATURNINO 

PT-RJ 
(Atualizada em 29.3.2006) 

 

 
SECRETARIA-GERAL DA MESA 

Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP)  
Ala Senador Dinarte Mariz, sala nº 6 
Telefones: 3311-4561 e 3311- 5258 

sscop@senado.gov.br 
www.senado.gov.br/ccai 



CONGRESSO NACIONAL 
CONSELHO DO “DIPLOMA DO MÉRITO EDUCATIVO DARCY 

RIBEIRO” 
Constituído pela Resolução nº 2, de 1999-CN, regulamentada pelo Ato Conjunto dos 

Presidentes do Senado Federal e da Câmara dos Deputados nº 2, de 2001 
  
  

Composição 
  

(AGUARDANDO DESIGNAÇÃO) 
  

Presidente: RENAN CALHEIROS(1)  
  

Deputados Senadores 

  Renan Calheiros (
2) 

    
    

Atualizada em 24.2.2005 

  
Notas: 
(1)

 Presidência exercida pelo Presidente do Congresso Nacional, até que o Conselho realize eleição para esse fim, 
nos termos do art. 3º e parágrafo único da Resolução nº 2, de 1999-CN. 
(2) 

Membro nato, nos termos do art. 3º da Resolução nº 2, de 1999-CN. 
  

SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP)  

Telefones: 311-4561 e 311-5255 
sscop@senado.gov.br 

 



SECRETARIA ESPECIAL DE EDITORAÇÃO E PUBLICAÇÕES 
 

CNPJ 00.530.279/0005-49 
Avenida N/2 S/Nº Praça dos Três Poderes – Brasília DF – CEP 70165-900 

Fones: 311-3803 ou 311 3772 – Fax: (061) 224-5450 
 

DIÁRIOS DO CONGRESSO NACIONAL 
PREÇO DE ASSINATURA 

SEMESTRAL 
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – s/o porte (cada) R$   31,00 
Porte do Correio R$   96,60 
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – c/o porte (cada) R$ 127,60 

 
PREÇO DE ASSINATURA 

ANUAL 
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – s/o porte (cada) R$ 62,00 
Porte do Correio R$ 193,20 
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – c/o porte (cada) R$ 255,20 

 
OBS: Caso sejam feitas as assinaturas dos Diários do Senado e da Câmara dos Deputados, receberá 
GRACIOSAMENTE o Diário do Congresso Nacional 

 
NÚMERO AVULSO 

Valor do número avulso R$ 0,30 
Porte avulso R$ 0,80 

 
ORDEM BANCÁRIA 

UG - 020055 GESTÃO 
00001 

 
Os pedidos deverão ser acompanhados de Nota de Empenho a favor do FUNSEEP ou fotocópia 
da Guia de Recolhimento da União-GRU, que poderá ser retirada no site: 
http://consulta.tesouro.fazenda.gov.br/gru/gru_simples.asp, código de recolhimento apropriado e 
o número de referência 28815-2 e 00002 e o código da Unidade favorecida – UG/gestão: 
020055/00001 preenchida e quitada no valor correspondente à quantidade de assinaturas 
pretendidas e enviar a esta Secretaria. 
 
OBS.: NÃO SERÁ ACEITO PEDIDO ATRAVÉS DE CHEQUE VIA CARTA PARA 
EFETIVAR ASSINATURA DOS DCNs. 
 
 Maiores informações pelo telefone (0XX-61) 311-3803 e 311-3772, fax: 224-5450 
Serviço de Adminstração Econômico - Financeira/Controle de Assinaturas, falar com Mourão ou 
Solange. 





132


